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O Sesquicentenário do Senado 
na Universidade de Brasília 

Em homenagem ao Sesquicentenário da instalação dos trabalhos do Senado, a Uni- 
versidade de Brasilia promoveu, atraves do Departamento de Direito, um Curso sobre 
o Senado Federal, realizado, de 22 a 26 de novembro de 1976, no auditório da Reito- 
ria da L'nB. 

Insfala~60 do Curso sobre o Sesguicentenário do Senado, ptornovido pelo Departa- 
mento de Direito da Universiddde de Brasilia. O Reitor da UnB, Professor 

Jos.4 Carlos de Almeida Azevedo, preside a sessão, vendo-se 1 Mesa o 
Senador José de  M~gaEhdes Pinto, Presidente do Senado Federal, 

o Ministro Djact Falcão, Presfdente dn Supremo Tribunal: 
Federal, e o Ministro Mozart Vlctor RUSSm&anO, do 

Tribunal Superior do Trabalho, conferencCstu. 
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Instolodo solenemente, sob o Presidêncio do Reitor JosB Carlos de Atrneida Azc+ 
vedo, presentes o Presidente do Senado Federal, Senador Jos6 de MagalhOes Pinto, o 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Djaci Falcão, e inúmeras autoridades, 
o curso obedeceu ao seguinte programa: 

DIA 22 - 10 horas - Instalação do Curso peto Prof. JOSE CARLOS DE ALMEIDA A S  
VEDO, Reitor da universidade de Bmsília. 

Homenageado: Senador JOSE DE MAGALHÃES PINTO, Presi- 
dente do Senado Federal. 

Conferencista: Prof. MOZART VICTOU RUSSOMANO 

DIA 23 - 10 horas - PresidJncia: Prof. JOSÉ PEREIRA LIRA 

Expositor: Prof. JOSAPHAT MARINHO 

Tema: "A função de controle do Congresso Nacional" 

Debatedores: Profs.: INOCENCIO COELHO e HERMENITO DOU- 
RADO. 

DIA 24 - 10 horas - Presidência: Prof. ROBERTO CARDOSO DE OLIVEIRA 

Expositor: Pmf. DAVIO GUEIROS VIEIRA 

Tema: "O Senado e a Questão Religiosa" 

Debatedores: Profs.: GENTIL MARTINS DIAS e NELSON GOMES 

DIA 25 - 10 horas - Presidência: Prof.: DAVID GUEIROS VIEIRA 

Expositor: Prof. JOSE CARLOS BRANDI ALEIXO 

Temo: "Democr~cia Representativo" 

Debatedores: Profs.: CARLOS HENRIQUE CARDIM e REGINA L& 
CIA DE MORAES MOREL 

DIA 26 - 10 horas - Presidgncía: Prof. JOSE FRANCISCO PAES LANDIM 

Expositor: Prof. VAMIREH CHACON 

Tema: "O Parlamento no Mundo Atual" 

Debatedores: Profs.: VILMA MMDONÇA FIGUEIREDO e MAURI- 
CIO VINHAS DE QUEIROZ. 

Todw aa sfxak foram gravadas peb gubeecrstesfrr Témiw de OperPgões e Ma- 
n u h w  Eletr(Inlca. taqdmcirdaa drs ~ r s v W e 6  pslg üuhecn?taria da Tbdgmfb  e 
revlsadss pelo8 C o n i e r e n c ~  e Debatedares. 



Saudação da Universidade de Brasília 
ao Senado Federal 

Prof. JOSE C m s  DE AZEVEDO 
Reitor da Universidsde de EWa8flh 

O Reitor da Uaiversfdade d e  Erasilia, Professor José Carlos de AltnIida Azevedo, 
inaugura o Curso sobre o Senado Federal. 

I3 com satisfação que a Universidade de BrasMa instala 
o curso sobre o Sesquicentenário do Senado, promovido por 
seu Departamento de Direito, e homenageia a instituição 
que, ao longo de um século e meio de existência, tem sido o 
arauto das virtudes e anseios da sociedade brasileira. Por 
uma feliz coincidência, essa comemoraç~ se dh no momento 
em que o Senado Federal é presidido por um dos mais emi- 
nentes brasileiros, o ilustre Senador José de Magalháes Pin- 
to, um amigo desta casa. 

Devo ressaltar a propriedade e a justeza da iniciativa do 
Departamento de Direito da UnB, chefiado pelo Professor 
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J& Francisco Paes Wdim; é que, já na primeira legisla- 
tura do Senado do império, se discutiu a proposta de lei de 
criação dos cursos jurídicos de nosso Pais iniciando-se ai a 
fecunda interação que tantos beneficios tem trazido 9. cultura 
jurídica brasileira. 

Não se descuidou a Universidade de Brasíiia dos anos 70 
de enfatizar o estudo e a pesquisa das instituições políticas; 
uma prova disso é a recente criação do Departamento de 
Ciência Polltica e Relaç6es internacionais, que vem dar res- 
son&ncia Bs palavras pmferidas pelo ilustre brasileiro, Sena- 
dor José de Magalhães Pinto, na Faculdade de Direito da. 
USP : 

"Sem seu ativo concurso, não ser8 fácil organizar- 
se politicamente um pais segundo os mais altos pa- 
drões de civilização," 

Ciente da responsabilidade que lhe pesa sobre os ombros 
- a de moldar o cidadão que ir8 dirigir o Brasil nos próxf- 
mos mos -, e igualmente Mnscia de que a crise dos ternpos 
modernos (não s6 a crise da palavra e nem só a crise das 
idhias) 6 também a crise da consciência juridica, esta Uni- 
versidade tudo tem feito pela melhoria do ensino e do apri- 
moramento de seus alunos para o exercfcio da cidadania. 
Por isso, 8 com degria que íhe passo tis mãos o prfmefro 
exemplar da Revista Documentação e Atualidades Politicas, 
trabalho de professores daquele rec6m-criado departamento, 
tendo A frente os Professores Walter Ramas da Costa Porto 
e Carlos Henrique Cardim. E assinale-se que essa importante 
revista pôde nascer graças ao apaio de Vossa Excelência e do 
não menos ilustre Senador Dinarte Mariz, 

Prezados Senhores, ao declarar aberto o ciclo de debates 
sobre o sesquicentenário do Senado, toda a Universidade de 
Brasfiia homenageia o ilustre Senador Magalhães -to, h* 
mem público vitorioso, honrado, culto e destemido. Home- 
nageamos igualmente, em Vossa Excelencia, a compreensão 
que não se confunde com o aconiodamento, a tolerância que 
nunca deu lugar 9. vacilação e a coragem e decisão que nunca 
ombrearam com a simulação e a imprudência. Homenageac 
mos ainda, em sua pessoa, o ilustre braslieíro que combateu 
o aviltamento do Estado Novo e se colocou, h primeira hora, 
contra os que, antes de 64, pretendiam, com inexcedivel ve- 
siUa, submeter nosso Brasil cristão ao guante do comunis- 
mo internacional, E homenageamos finalmente, em V o a  
Excelbncia, a cidadiío que, somando esforços com as nossas 
gloriosas Forças Armadas, se insurge contra os p u d o -  
democratas que falam em liberdade, para destrui-la, e que 
buscam subverter os valores em que se alicerça a formação 
democr6tíca e cristã de nosso povo, a qual o Senado Federal 
soube preservar. 
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O Legislativo e a Universidade 

Senador MAQALHBES Pmro 

Cabe-me agradecer ao Magnifico Reitor, JosB Carlos de 
Almeida Azevedo, e ao Diretor do Departamento de Direito, 
Professor Jos& Francisco Paes Landirn, pela homenagem que, 
na minha pessoa, é prestada ao Senado Federal. Meus agrade- 
cimentos se estendem ao Ministro Mozart Victor Russomano, 
teto apropriadamente escolhido para abrir este curso com o 
costumeiro brilho. 

Entre os salutares resultados das comemoracões do Ses- 
quicentenario do Poder Legislativo, avulta o processamento 
de mais intima integração entre ele e a Universidade. A conco- 
mitância de acontecimentos tão significativos, como foram a 
instalação do Parlamento e dos Cursos Jurídicos do Pais, 
serviram de tema a conferências e debates nas Faculdades de 
Direito das Universidades de São Paulo e do Rio de Janeiro. 

Em ambm is asprtunidades, foi colocada em realce, 
com a devida ênfase, a identidade de ideais dos que cultuam 
o Direito e dos que, legislando, ihe emprestam novas formas e 
maior amplidão. 

Ensina o Professor Marcelo Caetano que "o Direito n5o 
se cristaliza em formas fixas e imutáveis. Evoluciona". 

E a evolução se processa, precisamente, através da ação 
política, que dita as normas adequadas, forçadas pelos acon- 
tecimentos. 

Coroando este ano de comemorações, o Departamento de 
Direito da Universidade de Brasilia promove este Curso sobre 
o Sesquicentenário do Senado Federal. Se as outras Univer- 
sidades, em suas promoçúes, jogaram com o peso da tradição 
e de um glorioso passado posto a serviço dos ideais democrá- 
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tícos e das aspiraqões nacionais, esta Escola ostenta a força 
impetuosa da renovação. 

Vizinha dos Poüeres da %pi5blica, goza de maior intimi- 
dade dos problemas nacionais. Tem deles, em conseqüência, 
uma visão mais perfeita. E pode, naturalmente, desempenhar 
um dos pa@is mais caracteristicos da Universidade moderna: 
o de servir de laborathrio de idbias a serem examinadas, tanta 
pelo Executivo como pelo kgislativo e pelo Judiciário. 

A esta iniciativa do Departamento de Direito da UnB, 
o Senado empresta esse significado. E manifesta a esperança 
de que ela se multiplique, de mudo que a Lntegraçáo Paria- 
mento-Universidade não se limite m campo do idealismo nem 
se formule apenas em épocas camemorativas. 12 mister em- 
prestar-lhe consthncia, de modo que os ideais sejam perse- 
guidos e alcançados. 

Entre eles, avultam, nos dias de hoje, os do aperfeiçoa- 
mento democr8tico e do desenvolvimento sócio-econ6mico. 
A contribuição dos estudos, a respeito, processados no ámbito 
universiario, pode ser valioso subsidio para a ação polltica. 

Em ordem inversa, a melhor compreensão da ação poli- 
tica pelos corpos docente e discente das universidades 
constituirá, por si s6, um instrumento a mais posto a serviço 
da perfeição institucional. 

Ademais, a exata compreensão do fen6meno político 
levar& ao despertar de vocações latentes na juventude, que 
vem revelando um crescente desencanto pela função pública, 
por falta quer de motivação quer de conhecimento. 

E isso 15 perigoso para o futuro do Pais. A Nação depende, 
hoje, de nossa geração. Mas, amanhã, estarir entregue a nossas 
fiihos e aos filhos de nossos filhos. Há que preparh-10s adequa- 
damente para o exercicio dessa missh, dentro dos eternos e 
inarredkveis principias da liberdade e do humanismo. A for- 
mação de novos quadros de dirigentes políticos B uma neces- 
sidade tão ou mais imperiosa quanto a formação de quadros 
administrativos e empresariais. 

Um esforço conjugado da Universidade e do Congresso 
Nacional pode ser decisivo nessa momentosa tarefa, 

Estou certo de que todos quantm participarem destas 
aulas sairão convmcidos desta verdade: o Poder Leglslativo 
6 a aima da Na@. E nenhuma. nação pode sobreviver sem 
alma. 



Comprometimento democrático 
da Universidade 

Prof. MOZART VICTUR RUSSOMANO 

Ministro Mozart  Vctor Russomuno 

Minha presença neste ato tem o respaldo de dois equívocos. 

O primeiro equívoco resulta de um erro de juizo de valor. Esta Casa 
t$ rica de especialistas em Direito Constitucional e em Ciencia Polftica, 
alguns dos quais ilustrarao o curso em homenagem ao Senado Federal, 
no ano de seu Sesquicentendrio, que hoje vai iniciar-se. Outros, portanto, 
melhor do que eu, deveriam ser, neste ato, o intérprete da Universidade de 
Brasília; em particular, de seu Departamento de Direito, chefiado pelo 
nosso ilustre colega, Prof. Jose Francisco Paes Landim. 
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O segundo equivoco decorre de pequeno erro tipográfico. No convite 
que circulou entre todos vós, com excessiva generosidade, fui posto na 
posição de "conferencista". Na realidade, Sr. Presidente do colendo Se- 
nado Federal, ntia trago uma conferencia, nem sequer uma palestra. Trago, 
apenas, duas palavras de admiração e reconhecimento, em nome da 
nossa Universidade, ao Senado do Brasil e a V. Exal pessoalmente, pela 
obra clvica que, ao longo dos anos, a Casa de V. Exa tem realizado no 
aprimoramen to das nossas instituiçaes republicanas. 

Se ao elenco dos equívocos referidos me for permitido acrescentar 
um terceiro erro, por minha conta exclusiva, cometerei, deliberadamente, 
um erro literhrio, começando por um lugar comum, isto 4, repetindo que 
as instituições, ao contrário dos organismos vivos, não envelhecem com 
o passar do tempo. Ao revbs, revitalizarn-se. Remoçam todos os dias. Em 
particular, as instituições politicas recebem o alento rejuvenescente dos 
s6culos quando transitam pelos caminhos iluminados da Histbria, em cujas 
margens o destino, pouco a pouco, vai plantando as grandes conquistas 
do espirito e os direitos inalien8veis da Humanidade e de humanidade. 

Nosso Magnlfico Reitor disse bem, ao dizer que o Senado do Brasil 
vem du fundo da nossa História Imperial. Vem da infancia da nossa P6- 
tria e, ao longo de s8culo e meio, se transformou em um dos repositórios 
das tradiçbes democrhticas do nosso Pais. 

Pela serenidade politica de seus dirigentes e de seus integrantes, 
cercado da confiança e do respeito do nosso povo, o Senado Federal tem 
sabido viver e sobreviver As crises, não raro tumultuosas, da Histdria Na- 
cional. Se a CBmara dos Deputados, por exemplo, algumas vezes se 
transforma em grande caixa de resson8ncia clvica, onde cresce e se 
multiplica o clamor das reivindicações populares, nas paredes do Senado - que algumas vezes me parecem revestidas de veludo e de camurça -, 
a experidncia ameniza o entrechoque e eleva o debate, a serenidade acal- 
ma o espírito. Graças a tudo isso, faz-se o equilibrio bicameral entre o 
povo, que protesta ou aplaude, e a federação, em cuja estrutura subsiste 
a unidade e a perpetuidade da Repiíblica. 

Gostaria de lembrar, para desdobrd-10, um pensamento de Stahl: o 
Poder tegislativo tem a lei como objeto da sua criatividade; o Poder Judi- 
ciário nela vê um fim em si mesmo; o Poder Executivo encontra no direlto 
positlvo o limite da sua força polRlca e de seu poder administrativa. 0 
Poder Legislativo, como 6 elementar, oria a lei. Mas o iegislador estd 
preso a um principio que chamo de principio do mellmo racionalmente 
progressista, segundo se atende - sobretudo nos palses em desenvol- 
vimento - o indispensdvel antes do necessdrio, o necesshrio antes do 
ijtil, o útil antes do sup6rfluo. O Poder Judicibrio recebe essa lei para 
garantir-lhe a efichcia, pois 6 o único órgão do Estado que tem força 
para negar a aplicação da lei - quer ao considerh-Ia revogada, quer ao 
consider8-Ia inconstitucional - e que, ao mesmo tempo, pode cassar os 
efeitos dos atos administrativos do Governo. 

Por outras palavras, a democracia começa no Parlamento, exerce-se 
no governo e culmina na Tribunal. Sem esse equilibrio, quando algum 
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poder perde voz e força, não existe democracia de direito. Quando um 
poder perde a coragem e se acovarda, não existe democracia de fato. 

O Poder Legislativo, ao elaborar o sistema jurídico de um pais, e o 
Poder Judiciário, ao aplicar a lei, criam as balizas dentro das quais se 
desenvolve a atividade democrática dá Poder Executivo. 

De certa forma, em certa medida, por isso, 15 vhlida a velha id6ia 
liberal que Montesquieu, fazendo seu pensamento saltar sobre o Canal 
da Mancha, arrancou da doutrina britânica e universalizou, graças ao 
engenho e ti arte do espírito francês: O equilíbrio harmônico entre os 
poderes do Estado, cada vez menos independentes, cada vez mais inter- 
dependentes. 

Se procurtlssemos entre as varias características dos Estados mo- 
dernos um traço comum e bem definido, sejam eles democriiticos ou 
totalitários, capitalistas ou socialistas, ricos ou pobres, industrializados 
ou subdesenvolvidos, em todos notariarnos o fenômeno do progressivo 
fortalecimento do Poder Executivo. 

Hoje, quase não se consegue um Estado moderno sem um Executivo 
forte. Por isso, para que o Poder Executivo seja forte, sem deixar de ser 
democr8tic0, ele precisa e carece das limitações políticas e dos freios 
administrativos que resultam da presença catalisadora do Poder Legis- 
lativo e do Poder Judiciário. 

Essa força extraordinária que arma os Governos, transforma o Poder 
Executivo no instrumento ideal e poderoso, talvez no Único instrumento 
capaz de realizar, globalmente, o planejamento da vida nacional e de 
executar uma política de desenvolvimento. De desenvolvimento econõmico, 
em uma primeira etapa, que assenta nas id8ias tradicionais da justiça 
comutativa e da justiça distributiva, mas que rola sobre suas próprias 
engrenagens, gira sobre seus próprios eixos, que transcende seus próprios 
limites e que chega ao ápice de sua marcha ou que penetra a Area maior 
do desenvolvimento integral, cuja idéia-raiz B a Justiça Social, compre- 
endida e executada como participação direta do povo no grande tesouro 
das riquezas nacionais. 

A Justiça Social transformou o capitalismo burguês do século passado 
B da primeira metade do nosso século no neo-capitalismo que define, no 
Ocidente, o estágio histórico em que nos encontramos. Foi ela que fez, 
hB alguns anos atrAs, com que se sonhasse, na França, com o "pancapi- 
talismo" da participação geral, embora não uniforme, do homem nas ma- 
ravilhas do s8culo e nos encantamentos da vida. 

Quando na Europa se polemizava, em Paris, sobre as coisas rnetafí- 
sicas do Direito, LBon Duguit não contestou um ponto sobre o qual 
Michoud e François Gény haviam concordado. A verdadeira tarefa do 
Direito, através da lei, é introduzir nas relações sociais a idéia de Justiça. 
Eu digo mais: essa é a tarefa fundamental do Estado moderno, porque, 
atrav4s da lei, através do ato administrativo e através da sentença judi- 
cihria, o que se quer, o que o povo espera, o que o povo exige, 8 Justiça; 

- - -  
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Justiça no sentido de elevaçâo da sua prdprla dignidade, de supressgIo 
da misbria e do desemprego, de enriquecimento coletivo e de acesso de 
todos ao patrimbnio resultante desse enriquecimento. 

Recordo, meus senhores, que naquela mesma Bpoca, em 1910, Croiset, 
falando na Sorbonne, afirmou: "Toda ci&ncia perece no dia em que se 
cristaliza em f6rmulas imut8veis." O pensamento humano 6 erritico por 
natureza. A observaç80, a meditação, a investigação, a revelaçlio e, logo 
depois, um vir-a-ser infinito de revelações sucessivas. Tudo, no universo e 
na sociedade humana, 6 o movimento de algo essencial e profundo, que, 
teleologicamente, se destina a um fim transcendental e que se auto-revela 
perenemente. O Estado, como obra humana, tambbm não se cristaliza em 
f6rmulas imutáveis - sejam essas fbrmulas pollticas, administrativas, 
iurldicas ou econ6micas -, porque, caso contrdrio, o Estado perecer& 
Nada, absolutamente nada, se pode opor ao curso dos acontecimentos e 
da História, cujo caudal até hoje desafia a barragem das contengbes e o 
muro das viol6ncias extremistas. O espírito do homem salta sobre todos os 
obst4culos. Voa em todos os c6us. É inlítil aprision8-10. Ele se liberta E 
inútil comprimi-lo. Ele se expande. A alma do povo 6 mais forte que a 
Força, mais bela que a Beleza e mais justa que a Justiça. 

Duguit, amarrado, como Prometeu, ao penedo de seu positivismo, 
disse, com a ironia que lhe era peculiar: "Todas essas especulaç6es 
filosóficas e metafisicas eu as admiro e me agradam. Não passam, con- 
tudo, de belos poemas". 

Digo eu que um poema 6 realmente belo na medida em que o homem 
sabe transformd-lo em realidade e em ação. Goethe, o grande Ilrico, for- 
mulou o conselho romântico: "Faze de tua dor um poema." Esse conselho 
pode ser repetido por nds, homens de atividade universitdria, aos povos 
contempor&neos, inclusive ao povo do Brasil, ensinando-lhe a fazer de sua 
dor um poema, mas ensinando-lhe, tambdm, a farer desse poema um 
programa de ação pragmhtica, ao lado dos nossos dirigentes e dos nossos 
Ilderes, para fortalecimento das instituições nacionais, dentro de uma or- 
dem social cada vez mais justa, nascida das dores fecundas da chrilixaçi30 
moderna. 

Receba, ilustre Senador Magalhães Pinto, esta homenagem como a 
homenagem da Universidade de Brasllia ao Senado Federal e, tambdm, 
a V. Exe, pelos relevantes serviços que a instituição que V. Ex@ representa 
e que V. Ex@, pessoalmente, tem prestado ao nosso Pais, e dos quals 
nosso Magnifico Reitor, Prof. Jose Carlos de Azevedo, tragou, em linhas 
largas e brilhantes, nítida sintese. Por extensão, permito-me estend8r esta 
homenagem da Universidade de Brasilia aos Srs. Deputados e a todos os 
legisladores brasileiros, transformando esta homenagem da Universidade 
de Brasilia ao Senado em uma homenagem do espirito universitirio ne- 
cional vida polltica do Brasil. 

E peço que não se estranhe um pronunciamento e uma afirmação 
dessa natureza. A Universidade se insere no contexto nacional como 
unidade complexa, resultante do encontro e, &s vezes, do deaencontro de 
gerações, de aspirações, de reivindicaçbes das quais são representantes 
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ou titulares aqueles que nela ensinam, que nela pesquisam, que nela 
estudam, que nela trabalham. 

O Cardeal Danielou (cuja morte, em Paris, foi motivo para tantas 
vers6es deaencontradas e quase certamente injustas) exclamou, certo 
dia, no Instituto de França: "Não B exato que a Universidade seja apoli- 
tica!" Ao contrhrio, hoje, sabemos n&s, ela 6 essencialmente politIca, por 
destinação. A politica partidaria sim, para nos seus muros, não atravessa 
seus portões, não passeia pelos seus jardins, não caminha pelas suas 
alamedas. Mas Política 6 pariicipação na vida piiblica, é exercfcio da 
administração, é alcance e realização do poder conquistado. Assim, nela, 
por natureza e destino, a Universidade esta presente. Não Ihe cabe, a 
ela, Universidade, apenas, formar elites de laboratdrio, profissionais libe- 
rais, poetas e pensadores. As elites culturais que ela forma devem diri- 
gir-se, também, à luta pela conquista do poder e pelo exercício do poder. 

A formação democrdtica das elites dirigentes 6 uma das mais rele- 
vantes funções da Universidade contemporãnea, Por isso mesmo, nosso 
Magnífico Reitor, de público, acentuou algo, há pouco tempo passado: 
nota-se de parte da juventude certo alheamento dos problemas e das 
soluções políticas do nosso País. Sentimos, por isso, fortemente, que a 
Universidade tem, realmente, o dever de despertar essa juventude para 
os horizontes certos ou incertos daquela problemática, despertando voca- 
ções politicas com o mesmo entusiasmo e o mesmo elan com que se 
busca despertar vocações sacerdotais. 

Claro não existe uma Física fascista, democrAtica ou comunista. Não 
existe uma Química fascista, democrática ou comunista. Não existe uma 
Matemática fascista, democrática ou comunista. As verificações, os prin- 
cípios, as leis da Física, da Química, da Matemática são, sempre, os 
mesmos, independentemente da estrutura política e governamental de 
determinada nação. Mas, existem, sim, filosofias, sociologias, esteticas, 
direitos, fascistas, democr&ticos ou comunistas. E a juventude, dentro da 
Universidade, deve ter acesso a todas essas variantes do pensamento, 
para conhecê-las, discuti-las, distingui-las e, entre elas, escolher a melhor, 
encontrando o caminho certo, que Q sempre o caminho da liberdade e 
da democracia. 

Mesmo os tkcnicos, os pesquisadores, os profissionais liberais, os 
homens que vivem curvados sobre suas provetas, sobre seus microscópios, 
manejando seus bisturis, seus livros, seus tratados, seus códigos, mesmo 
eles, amanhã, serão utilizados, pragmaticamente, pela Naçáo. Por isso, 
sua obra também tem sentido político na construção do Pais; quero dizer: 
na construção do País em bases concretas, e essas bases concretas, sobre 
as quais se cria o Estado, essencialmente, são, também, por paradoxal 
que pareça, bases ideol6gicas. Em síntese, a Universidade moderna est8 
comprometida consigo mesmo, com o destino politico do seu Pais e 
com o futuro do mundo em que ela se insere. Para n6s, brasileiros, esse 
comprometimento 8 um comprometimento democrAtico. Estarnos equidis- 
tantes das formulas extremistas. Todos os dias fazemos a reiteração do 
nosso compromisso com um Brasil novo, um Brasil no qual se revigoram 
os princlpios liberais dos direitos do homem, mas que, em termos eco- 
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ndmjcos - digo eu em tom pessoal, embora esteja falando em nome da 
nossa Universidade -, est8 abandonando, já abandonou, as fórmulas do 
liberalismo, perdidas no tempo e na disthncia. Usando o Governo, neces- 
sariamente forte, coma instrumento de ação para que o Pals arranque 
da sua terra e das suas indústrias o mhimo de rendimento; mas para 
que, tambbm, arranque da sua História a maior felicidade possivel para 
todos os homens. 

Basta olhar o mapa rnundi, aberto diante de nossos olhos, para que 
vejamos o programa politicamente expansionista dos extremismos e do 
imperialismo doutrinbrio. As democracias ocidentais se estão transfurman- 
do em uma ilha cercada de ameaças por todos os lados. Não basta, pola, 
que haja "paz na terra entre os homens de boa vontade". E preciso algo 
mais. E preciso que os homens de boa vontade estejam dispostos a man- 
ter a paz na terra, enfrentando os homens que não tdm boa vontade. 

Por isso algumas vezes atrevo-me a pensar que, em certos mamentos, 
a sabedoria oriental é mais cristalina que a sabedoria cristã. Sem querer 
incorrer no pecado maniquelsta, afirmo que não 8 mais posslvel oferecer 
a outra face ao agressor insblito. É preferível repetir o que dizia Confúclo: 
"O bem se paga com o bem e o mal se paga com o mal, porque, se 
pagarmos com o bem o mal que nos façam, amanhã não teremos, no nosso 
alforge, a moeda adequada para pagarmos o bem que nos façam os 
nossos semelhantes." 

Quero encerrar esta exposição, que se fez longa, repetindo, ilustre 
Senador Magalhiies Plnto, a homenagem do nosso apreço, do nosso res- 
peito, da nossa admiração e da nossa solidariedade ao Senado Federal. 
E, para resumir, em poucas palavras, tudo aquilo que disse, que sinto e 
que penso a propbsíto da nossa realidade, isto 8, da realidade viva do 
nosso Pais, eu, homem vindo dos pampas, vou procurar no cancioneiro 
anbnimo do nordeste uma pequenina quadra podtica. Ingenua e popular, 
composta de versos de seis silabas, que, quando superpostos, formam, 
surpreendentemente, dois alexandrinos perfeitos, ela nasceu assim, da 
espontaneidade do cantador: 

"Os pães eram só sete. 
As bocas sete mil. 
Quem vai multiplicar 
Os p8es do meu Brasil?" 

Jh que me atrevi à pergunta, atrevo-me A resposta. Nbs, Ilustre Sane 
dor, nbs, os brasileiros, repetiremos o milagre da multiplicação, pelo 
nosso trabalho, pelo nosso sofrimento, pela consci8ncia do nosso aacri- 
flcio, pelo esplendor da nossa firmeza e do nosso Qxito, pelo nosso amor 
ao Brasil, pela nossa confiança no dia de hoje, pela nossa esperança no 
dia de amanhã. Mas, acima de tudo, por n6s mesmos, por sabermos que 
o homem B o cadinho de tudo, e que, na vida deste s6cul0, da pessoa 
humana, de suas profundas raizes animicas, de seu trabalho e de seu 
g8nio nascem a felicidade do povo e a grandeza das naç6es. 
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I - Abertura da sessáo - Prof. JoaiB Francisco Paea Landim 
Presidência - Pmf. José Pereira Lira 

ii - Conferencia do Proi. Josaphat Marinho 

Debatedores - Profs. Inoc&lcio Mártires C&o e Herrne- 
nito Dourado 

I - ABERTURA DA SESSAO 

O SR. JOSÊ FRANCI8C.O PAES LANDIM (Chefe do 
Departamento &e Direito) - B com satisf~áo, iniciando a 
etapa ãe eqosições do cursa sobre o S e s q z s ~ ~  do 
Senuüo, que vou passar míu s6 a Presid&lcia ao nosso patri- 
ntônw cultural tiu Univerddmie, e & ~~ ciclade de 
Brasilia, nosso querido Ministro José Pereira LiraL =--e- 
sidente do Tribunal & Contm d-a Unido e uma das figuras 
mais representativas d a  RMblica, pelo seu &8enapenh.o nu 
Parlamento brasWro, no Gabinete Civtl do Governo DuhaI 
na vida politica enfim, e convocar o nosso expositor, também 
conheci& da Casa, o eminente Professor de Direito Constitu- 
cional Josaphat Mminho, ex-parlamntar na Assembldia Le- 
gislativa c& Bahia e no Sena& Federai: m m e  oinriamente 
conhsctão m tuâos os ntes'os jurldicos e culturais do Pais. 

Ao Professor José Pereira Lira passo, assim, a Presfcl&ncicr 
da  Mesa neste instante. E o Professor Josaphut Marinho drrtd 
seqtiêracia à sua exposzpib. 

O SR. PRESIDENTE JOS* PEREIRA LIRA - M W  Se- 
nhores. As pessoas aqui presentes estão senão mencitmadus, e 
em vocativo, como se de caàa uma &tas se fiaesse especial 
menção, pois que, s m  ÓcuZos, 4EãO quem cometer Omtss&?s, 
nem sempre perdoáveis. 

Desejo assumir essa Presidên&a nos preciso5 temlos &8 
mos e costwnes, nesse tipo àe trabaWto. C m o  9?m&mdm. 
Ltm expositor de um laão e &batedores de outro. O & i d e  
brusikiro sempre é acahaão e, por isso, precisa d e  um mo&- 
rador, que é sempre o Pres-te. 

Aliás, no caso presente, a figura & moderador é pqfei- 
tamente dapensdvel, em face & crutúriãade das penome 
dramatis. 

Não gosto de  ser P r e W n t e .  Apenus uma Pre8id&icia 
me interessaria, que é a do meu clube de futebol. (Risa) De 
f m a  que a s m  esse papel & m o d e r e ,  num debate sobte 
um temar que me p ~ e o c z ~ p ú u  a .aidai to&. 

- 
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;For?naüa em Direito, senti a impossibilidade de aercer 
a advocacia para a qual me destinava, sem cursos especializa- 
dos de Contabilidade Priuada. Na minha prmím-a nutal, 
aventurei-me por eles, depois de forma& em Direito. 

Pussaram-se os anos. Vim para a metr6pole e tratei de 
diminuir a minha ignorância. Depois, fui envolviolo pelos pro- 
blemas da ContabUidade Pública, e passei a vida toda osci- 
lando entre, ou acumuZando, as preocupações do Direitu e 
das Contas Ptíblicas. 

Felizmente estou agora liberto delas, reconhecendo que 
são u m  assunto sáfaro, est&l e uté antipático. 

Lembro-me de que no liaro Menores e Loucos, de T o m  
Barreto, há uma pagina sobre os volums que tratam de 
nzimeros. 13 página sarcástica. Ali&, o sergipano não conse- 
guia ser somente sarcdstico, pmqw era mais do que isso. O 
seu sarcasmo era crioulo: um s a r c m  vitriólico, ferindo a 
todos. 

De qualquer maneira, libertado disso, hoje tenho outro 
tipo de preocupações. Compietamente descrente ãa letra da 
Lei e, cada vez mais, seduzido pelo seu espirito. Entendo que 
a Lei é um ramo que se tenta impor. Mas não se consegue. 

As primeiras pdavras, pois, são de saudação a um audi- 
tório táo vivaz, e aqui o que vale náo e o número, mas a 
substdncfa e o peso especifico. 

Depois de homenagear tão ilustres ouvintes, assumo, 
modestamente, o meu papel. 

Cumpre dar a palavra a essa excepcional figura de em.é- 
rito professor, Josaphat Murinho, honra e orgulho desta Uni- 
vwsidade. 

E, dando a palavra a ele, q w o  dizer que a nossa posição 
hoje, aqui, é difícil, porque saimos ontem de uma das mais 
expressivas sessões Eftero-cientificas e universitdrias. Tivemos 
trLs grandes diswws: o do nosso Magnificu Reitor, Josd 
Carlos de Azevedo. Swt aula foi a de um experimentado edu- 
ca.. U m  discurso modelar. 

Outra grande li@, onde som a voz da experihcia. Nos 
sews conselhos, o Presidente MagalhGes Pinto atingiu as ai- 
tu~as da sabedona politica e humana. Sua experiência & 
v e m  somente dos livros, mas do trato das pessoas, e da coisa 
ptiblica. 

E, finalmente, vivemos ontem aquela lincla pdgim ZiteríL 
ria ão Mestre Mozart VWor Russomano. Fui a uit6ria de 
Rwsomano sobre si me-. Nunca o ouvi com tanto enkm. 



Hoje, vamos, aqui, tratar & númmoa, üe controles: a+ 
tanto sdfaro, indigesto. 

Náo sd  se jd notaram que as coisas, às vezes, sáo o cun- 
trd* do em que se expressam. 

Pm exemplo, o Rigesto Romano é indigesto. Padre V W a  
disse: "Chamm áe fausto ao fawto porque é infawrto; ao 
mundo chanuzm ãe munolo, porque & E aqui vem 
u m  perf fdia qut? os editwe8 portugueses não perdoaram ja- 
nais: '%i' a Portugal chunzam de Lu&tdniaJ pmpe numa 
luziu nem hd & luzir." (Risos.) 

A explicação é simpies: e& íabo era brasWro. E, também, 
ntio era pcwtugds: sim, jesufta, que é uma naciomlidde L 
parte. N&o é? (Risos.) 

Meus amigos, com a p&wa essa cmagt.a&cr figura fnts 
lectuui que é Josaphat Mwinho, para fazer o müugre de 
vestir uma palestra de controle com rrs galas EiterdrW, em 
que - nzt~?&bro & A w o s  fi&rMos - é @e 
@.?simo. Muito bem. (Palmas.) 

I1 - CONFERRPiI'CLA DO PROF. JOSAPHAT MARZNHO 

Sr. Professor Pereira Lira, Presidente desta sessão. Srs. Professores 
Debatedores, caros componentes do Curso. Permitam-me que, embora 
participando deste Ciclo de Estudos como Professor da Universidade de 
Bradlia, comece por assinalar o contentamento com que recebi a designa- 
ção, feita pelo Chefe do Departamento de Direito, para desenvolver o 
tema sobre a Função de Controle do Poder Legislativo. i3 que a escoIha 
me proporciona a oportunidade de revelar a honra que tive de participar, 
no Congresso Nacional, dos trabalhos do Senado Federal, onde colhi exem- 
plos de correção, de senso crítico, de espírito piiblico. 

O tema a ser exposto é precisamente este: "Função de Controle do 
Poder Legislativo." 

Toda atividade do Parlamento é de carhter político ou tem alcance 
político. Justamente por isso, toda tarefa exercitada pelo Poder Legislativo 
envdve um aspecto de controle e de fiscaliza~iio. 

Quando o Congresso desenvolve sua função normativa, criadora da 
ordem jurídica, fixa a política legislativa. Quando o Congresso aceita ou 
recusa o veto oposta pelo Presidente da Repiiblica a projeto de lei, diz 
iguaimente da constitucion~dade ou hconstitucionalidade da matéria ou 
de sua conveniência ou inconveni4ncia. E af, também, elabora uma orien- 
tação política. 

Quando o Congresso, ou uma de suas Casas, aprecia a lei orçamentkria, 
em realidade o que desenvolve é a critica, o exame da principal lei política, 
a que fixa a receita e a despesa, segundo um plano de a&s. Sobretudo 
nos dias de hoje, esse carbter político, na apreciação do orçamento, se 
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torna relevante, pois se sabe que a Lei de Meios, no mundo contemporâneo, 
Q menos a enunciaçáo de cifras de receita e despesa do que o reflexo de 
um plano de Governo. 

Quando o Congresso, ou uma de suas Casas, critica através de parece- 
res, ou examina através de discursos, mensagens e atos governamentais, 
cumpre, por igual, tarefa politica, com a finalidade de orientar o Poder 
Executivo e corrigir-lhe os caminhos, ou de propor-lhe inovações. 

Qualquer que seja, portanto, a tarefa desenvolvida pelo Poder Legis- 
Iativo, tem um aspecto político. Mas a diversidade de funções do Estado, 
crescente no mundo hodiemo, leva a necessidade cada vez maior de espe- 
cificaçáo, também, das funç6es do Poder Legislativo. Historicamente, essas 
funções como que se bifurcavam entre a função legislativa ou normativa 
preeminente e a de crítica. A mudança de posição do Estado, de absten- 
cionista para intervencionista, repercute sensivelmente nas atividades do 
Poder Legislativo. 

A esse respeito, e cuidando exatamente do Poder Legislativo, tive 
oportunidade de  desdobrar algumas considerações, em estudo ji publicado. 
Dele me vou valer, apenas na parte concernente às modificações ocorridas 
no plano do Estado, com reflexos sobre a atividade do Parlamento. 

As transformações do Estado, sobretudo depois da I Grande Guerra, 
ampliando os deveres da Administração, têm concorrido para alterar a 
competência do Poder Ingslativo, que perde, crescentemente, parcelas de 
sua função normativa, para o Poder Executivo. Recente e valioso estudo 
comparativo, promovido pela União Interparlamentar, abrangendo as ins- 
tituifões representativas de quarenta e um paises, inclusive o Brasil, 
concluiu que o antigo sistema, que identificava o Legislativo ao Parlamento, 
parece hoje perempto. O Parlamento não tem mais o apanágio da função 
legislativa, A iniciativa, em matéria legislativa e financeira, escapa-lhe 
parcialmente. A pritica da delegação de poderes contribui para restringir 
seu papel no domínio da Lei, mas, ao mesmo tempo, as prerrogativas das 
Assembl6ias deslocam-se para a esfera do controle da atividade governa- 
mental. 

O Governo prevê e dirige, o Parlamento limita, aprova, desaprova e, 
por vezes, inspira. 

Contudo, o Poder Legislativo mantém, no mecanismo do regime re- 
presentativo legítimo, a competência normativa geral. Cabe-lhe elaborar as 
regras essenciais, as que definem a indole da ordem jurídica. Além da 
função constituinte, como poder de reforma constitucional, reserva-se-lhe 
a autoridade de discutir e votar as leis complemsnfares, as leis organicas, 
as leis-programa. as leis-quadro, isto é, o complexo das normas básicas. 
O que se transfere ao Poder Executivo, a par de iniciativa e de faculdade 
regulamentar mais amplas, é o preparo e a adoção de certas leis r e l a c i ~  
nadas com fatos sociais, econ6micos e financeiros, intensamente variáveis, 
e que exigem, em conseqii&ncia, disciplina mais flexivd e mutbvel. 

A delegação externa, que comumente corporifica essa transferência, 
não significa, por si mesma, alienação de prerrogativas, em favor do Poder 
Executivo. Onde admitida em termos adequados, é outorga de faculdade 
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circunscrita e condicionada. As leis do habilit~áo, que deiimitam o objeio 
e as condições da delegação, devem resguardar a autoridade própria do 
corpo legislativo, garaoündo-lhe a decisão final, segundo a doutrina preva- 
lecente. A Constituição Francesa de 1858 B expressiva a respeito, por 
obedecer ao espírito de fortalecimento do Poder Executivo. Nela está escrito 
que o Governo, na execução de seu programa, pode pedir autorização ao 
Parlamento para adotar, por ordenanças, durante prazo limitado, medidas 
que são normalmente do domínio da lei. As ordenanças, adotadas pelo 
Conselho de Ministros, tornam-se, porém, caducas, se um projeto de lei 
de ratificação não foi apresentado ao Parlamento no prazo fixado pela 
lei de habilitação. E, esgotado esse prazo, as ordenanças não podem ser 
modificadas senão por lei, nas matérias da jurisdição legislativa (art. 38). 

Também se amplia, decerto, a participação do Poder Executivo na 
feitura das leis reservadas A alçada especifica do Parlamento. Em alguns 
pafses, ao Poder Executivo é dado, aldm da iniciativa e do veto, pleitear 
o reexame de projetos votados, para que lhes sejam introduzidas modifica- 
ções. A ampliação, entretanto, não conduz a decisões unilaterais pelo Go- 
verno. E ao Parlamento que compete a deliberação conclusiva, como se 
verifica na Lei Fundamental da RepSiblica Federal da Alemanha (art. 77) 
e na Constituição Italiana (art. 74). 

Assim, dentro das transformaç6es sofridas, o Poder Legislativo exerce 
três funções principais: a função constituinte, limitada mas extensa, e de 
relevhcia política, de reformar a Constituição; a função legislativa ordi- 
nária; e a função de controle e fiscalização. 

A função de controle e f imhação tem amplitude que se desdobra em 
aspectos diversos. O Parlamento exerce função de controle quando fiscaliza 
a execução financeira e orçamentária. Em diferentes pafses, o cumprimenta 
dessa tarefa B exercitado pelo Congresça com auxílio das Cortes de Conta9 
ou, segundo a denominação premiente entre n6s, do Tribunal de Contas. 

Notese, porbm, que aí se trata do controle limitado a um aspe&. o 
orçamentário e financeiro. e, sem dúvida, matéria da maior rdevhcia, 
visto que, acompanhando a aplicação dos recrusos orçamenth-ios, o Legb 
lativo limita a ação do Poder Executivo e fixa a responsabilidade deste 
diante de irreguiaridades apuradas. 

Verdade B que o Parlamento, sobretudo em regime presidencial como 
o nosso, diricilmente desempenha com efichcia a tarefa fiscalizadora sobre 
a execução financeira e orçamenthria. Primeiro, porque o Congresso real- 
mente se limita a apreciar as contas depois do parecer oferecido pdo 
Tribunal de Contas. E, na apreciação das contas, o que entre nós, pelo 
menos, se tem verificado é que o Congresso, através de suas duss C-, 
j& não desenvolve função efetivamente geradora de efeitos sobre a ação 
do Poder Executivo, quer porque examina tardiamente as contas, quer 
porque se limita ao exame delas em parecer formal e em riípldos debates 
no Plenário, distante dos fatos. 

Dir-se& que o Tribunal de Contas acompanha sempre a e~~ecuçh o-a- 
mentária. Decerto o faz, parcial e limitadamente. Salvo na aprecia@o de 

- - - - -  
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determinadas matérias, como a respeito de contratos, a açáo do Tribunal 
de Contas é quase sempre tambbm a posteriori. Quando a Corte de Contas 
toma conhecimento dos atos e decisões, os efeitos destes já foram produ- 
zidos. Quase nunca há oportunidade da medida preventiva; normalmente, 
a providência é de caráter corretivo. 

Além disso, ocorre que, sendo as contas prestadas pelo Presidente da 
República, como Chefe do Poder Executivo, o Tribunal de Contas comu- 
mente assinala as irregularidades observadas - e quase sempre são muitas, 
múltiplas e complexas, segundo os pareceres dos Relatores, em cada exer- 
cício. Como, entretanto, os atos não são pessoalmente praticados, em seu 
conjunto, pelo Presidente da Republica, as conclusões dos pareceres indicam 
a conveniência de aprovação das contas, ressalvada a oportuna apuração 
de responsabilidade dos agentes da Administração. E essa apuras20 de 
responsabilidades tem sido sempre de efeitos reduzidíssimos. 

De qualquer sorte, a Constituição, em seu artigo 70, prevê a forma da 
fiscalizacão através do controle interno e do controle externo. A Lei 
no 6.223, de 14 de julho de 1975, disciplinou a fiscalização financeira e 
orçamentiiria da União, pelo Congresso Nacional. 

A medida, entretanto, que o Congresso perde a função legislativa em 
favor do Poder Executivo, a tendência que a doutrina assinala 6 a de 
ampliar a função de controle. Gera-se, então, grave conflito entre a neces- 
sidade de fortalecer o Congresso, seu poder de fiscalização e controle, e a 
posição cada dia mais eminente do Poder Executivo, tentando libertar-se das 
peias e criticas dos brgãos parlamentares. Em razão disso, toda a doutrina 
democrática é no sentido de luta pelo fortalecimento do poder de fisca- 
lização do Congresso, por meios que a Constituição e as leis estabeleçam 
ou facultem. 

E que, alargando o Estado seu poder de dominio da vida social e 
econbmica, tornando-se um grande empreshio, criador de brgãos e Servi- 
ços sobre múltiplas atividades - que até a I Grande Guerra eram reservã- 
das a iniciativa e ao dominio das empresas privadas -, cumpre também 
estabelecer as formas de delimitação, de circunscrição da atividade legitima 
do Poder Executivo. 

A fun~ão  de controle e fiscalização, no seu sentido amplo, pode desdo- 
brar-se em meios indiretos e diretos, como lembra Pérez Serrano, em seu 
"Tratado de Derecho Político". O Parlamento exercita a função de controle 
por meios indiretos, através das grandes Comissões permanentes, do con- 
trole, do orçamento, da critica de leis. E oportuno lembrar que a Consti- 
tuição Alemã de 1919, com o propósito de assegurar o prestígio fiscalizador 
do Congresso, instituiu uma Comissão que funcionava nos periodos de 
recesso do Parlamento e tinha funções que se prolongavam além da própria 
legislatura, até que a nova se instituísse. Era o que previa o artigo 35. 

Porém, há os meios diretos de exercício da função de controle, tra- 
duzidos na pesquisa e apuração de fatos determinados. Desse ângulo, pode- 
mos distinguir meios ordinários e meios extraordinários. Os meios ordinb 
rios usados pelo Parlamento traduzem-se nas interpelações e formulações de 
questões diversas. Mas, como sabem, as interpelações e as formulações 



de questões representam praticas mais prbprias do sistema parlamentar de 
Governo. Nos regimes presidenciais, não hA propriamente a formulação de 
interpelação e nem de questões, ao Poder Executivo. O normal 6 o pedido 
de informações, de alcance normalmente precário. E exato que, depois da I 
Grande Guerra, as Constituições dos regimes presidenciais incluíram na 
seu contexto práticas de índole parlamentar. Desde 1934, por exemplo, que 
entre n6s se estabeleceu a prática de convocação de Ministros ao Parla- 
mento, fixandese mesmo, que a recusa de comparecimento, sem justifica- 
ções, pode gerar crime de responsabilidade. Assim dispõe a Carta vigente, 
em seu artigo 38. 

A experiencia, no entanto, revela que o comparecimento dos Ministros 
ao Parlamento - pelo menos na Histbria brasileira - 6 de muito pouco 
efeito. Numa ou noutra hipbtese, que não cabe aqui particularizada, pode 
ter resultado em esclarecimentos convenientes $L vida polftica e adminis- 
trativa. De modo geral, os Ministros convocados comparecem ao Congresso 
em clima de solenidade, que jh dificulta o debate e a apuração dos fatos 
objeto de investigação. Depois, os Ministros trazem, de regra, uma exposição 
escrita e, antes mesmo de ingressarem no Congresso, j& distribuíram aos 
jornais um resumo, que é o que vai representar a grande noticia no dia 
imediato. 

Em seguida, cabe ver que a exposição escrita, por disposição regimen- 
tal, ou pela cortesia parlamentar, não deve ser interrompida, com impugna- 
ção ou pedido de esclarecimento. Terminada a leitura, e aberto o debate, 
já a sessão, em grande parte, perdeu seu interesse e sua finalidade de 
apuração dos fatos objeto de discussão e de díívida. 

De maior efeito Q a presença dos Ministros às Comissões Técnicas do 
Senado e da Câmara. Nessas Comissões os debates assumem feição mais 
objetiva e de relativa igualdade entre os Membros do Congresso Nacional 
e o Representante do Poder Executivo. 

Mas, cumpre observar que também da presença dos Ministros hs Co- 
missões não resultam, normalmente, conseqüências priticas, medidas ado- 
táveis pelos brgãos do Congresso Nacional. Quase sempre os resultados 
desses debates servem de dados ou elementos de informação para a tarefa 
legislativa do Parlamento. 

Nos regimes parlamentares, sim, B que o comparecimento dos MhMxos 
representa o diálogo entre o Governo e as Casaa legulativas. E, não raro, dos 
debates assim travados decorre a substituição de Ministros pela impossibi- 
iidade de sua manutenção diante da resistência ou da rebeldia do Parla- 
mento, ate porque o Gabinete ou Ministério representa uma projeção do 
próprio Legislativo. 

Para obviar as dificuldades, as inconveniências, as deficiências resui- 
tantes dessas praticas no regime presidencial Q que os Parlamentos cuidam 
de criar mecanismos pr6prios de controle, capazes de influir sobre a ação 
poiítica e administrativa do governo, enquanto ela se desenvolve, ou seja, 
no curso da pr6pria atividade executiva, e não apenas quando as providên- 
cias jA foram executadas e produziram seus efeitos. 



Esses órgãos, criados para a tarefa especifica de fiscalização ampla, 
representam os meios extraordinários de controle. Tais órgãos são, gerai- 
mente, as comissões de inquérito ou de investigação. 

Ocorre que em determinados regimes, a exemplo da nasço e durante 
toda a fase da vida republicana, as comissões parlamentares de inqu4rito 
de caráter comum nem sempre aIcançaram seus objetivos. As Casas do 
Congresso experimentaram dificuldades vairias. Exato é que houve momento, 
sobretudo na vigência da Constituição de 46, em que comissões parlamen- 
tares de inquérito obtiveram larga repercussáo no Pais, e seus trabalhos 
produziram efeitos eficazes sobre a atividade governamental ou de 6rgãos 
da administração indireta ou descentralizada e, mesmo, de estabelecimen- 
tos bancários. 

Para dar-lhes um exemplo, recordo a investigação que a Câmara dos 
Deputados fez, no regime de 46, no Banco do Brasil. As irregularidades 
então apuradas foram de tal alcance que o Plenário da Câmara resolveu 
determinar a publicação dar? pesquisas feitas e das conclusões a que chegou. 
O fato obteve tamanho realce que o Sindicato de Bancos do Rio de Janeiro 
requereu mandado de segurança ao Supremo Tribunal Federal, tentando 
impedir a execução do ato de deliberafão do Plenário da Clmara dos 
Deputados. Felizmente, o Supremo Tribunal Federal, decidindo com muita 
sensibilidade jurídica e política, repeliu o mandado de seguraasa e consi- 
derou legitima a decisão do Plenário da Câmara dos Deputados. 

E pena que as comissóes parlamentares de inquérito tenham sofrido 
grave diminuição posteriormente, inclusive, sob o atual sistema. Contudo, 
ainda sob a vigência da Constituiçáo de 46, e já depois de 1964, cogitou-se 
de uma revisáo institucionat, abrangendo reforma do Congresso. O Senador 
Moura fuitirade, como Presidente do Congresso Nacional, criou uma Co- 
missão para estudar a matéria. Coube-me o honroso encargo de relatar os 
trabalhos da Comissão, a respeito da reforma do Congresso Nacional. Du- 
rante as discussões, surgiu a idéia de incluir-se emenda a Constituição 
de 46, no sentido de ampliar o poder de fiscalizaçáo das Casas do Congresso 
Nacional. 

De acordo com a Comissão, elaborei, então, o seguinte texto, que era 
o artigo 4*, modificativo do artigo 65 da Constituição, a que se acrescentava 
este parágrafo: "A lei regulará o processo de fiscalização, pela Câmara dos 
Deputados e pelo Senado Federal, dos atos do Poder Executivo e da admi- 
nistração descentralizada." Este dispositivo transformou-se no artigo 5.0 da 
Emenda Constitucional nQ 17, de 1965. Sobrevindo, porém, a elaboração da 
Carta de 1967, do Projeto remetido pelo Poder Executivo não constava 
essa cliusula. Tive, por isso, a iniciativa de oferecer emenda restabelecendo 
o preceito que se havia consignado na Emenda Constitucional nQ 17. A 
idéia consubstancia-se, hoje, no artigo 45 da Constituição, apenas com a 
substituição da palavra "descentrdizada", que se havia usado originariamen- 
te, pelo vocábulo "indireta". &za o atual artigo 45: "A lei regulari o 
processo de fiscalização, pela Camara dos Deputados e pela Senado Federal, 
dos atos do Poder Executivo, inclusive os da administração indireta." 



A inspiração desse dispositivo visava daramente a ampliar a capacidade 
fiscalizadora do Congresso Nacional. No primeiro parecer, naquela ComWio 
do Senado, assim o justifiquei: 

"Para garantir objetividade a função de controle do Congresso 
Nacional, estatui-se que a lei regulará o processo de fiscalização 
pela Chmara dos Deputados e pelo Senado Federal, dos atos do 
Poder Ekecutivo e da Administração descentralizada. O que se 
quer é propiciar ao Congresso, ao lado da tarefa crftica, a apura- 
ção criteriosa de fatos, por meios tbcnico-administrativos, com as 
conseqüências devidas. Enfim: o objetivo 6 assegurar a colaboração 
eficiente do Congresso pelo exerdcio de uma de suas funções 
eminentes, e a que ainda agora emprestaram singular hportancia 
FRANÇOIS GOGUEL e ALFRED GROSSER". 

Assim corporificou-se a idéia, que permanece, contudo, sem as regras 
nomativas adequadas ii sua prática e execução. 

Como já vimos, a Lei nO 6.233, de 1975, originária do Senado, apenas 
disciplina a fiscalização financeira e orçamentária. Não tem, portanto, con- 
teúdo que autorize o Congresso a desempenhar a tarefa mais ampla prevista 
no artigo 45. Cabe mesmo assinalar que a lei mencionada visou a regular o 
artigo 70 da Constituiçáo, restringindo-se, portanto, h fiscalização finan- 
ceira e orçamentária. 

Não obstante, o Deputado Marcelo Medeiros tomou a iniciativa, na 
C%mara dos Deputados, de oferecer projeto com o objetivo de regular a 
aplicação do artigo 45. Nesse projeto, de grande utilidade se votado pelo 
ParIamento, com as modificações necessárias, prevê-se que a fiscalúação se 
exercerá sobre os atos administrativos pertinentes à execução do orçamento, 
h probidade da administração, ao cumprimento da lei e das decisões judi- 
ciais, ao provimento e h extinção de cargos públicos, A aprovação e i nomea- 
ção dos prefeitos dos mwiicipios declarados de interesse da segurança 
nacional, à concessiío de indulto e comutação de penas. 

E, no parfigrafo primeiro desse artigo, que e o 49, estipula-se: "a 
fiscalização abrangerá os aspectos da legaiidade dos atos administrativos e 
a eficiência dos serviços piiblicos". 

A titulo de mera sugestão, lembraria que a esse preceito se acrescen- 
tasse, depois da cl8usda "legalidade dos atos administrativos", a expressáo 
"a regularidade". Então, dir-se-ia: "a fiscalização abranger8 os aspectos da 
legalidade dos atos administrativos, a regularidade e a eficiência dos ser- 
viços públicos". 

Parece bbvia a necessidade dessa inclusão. É que pode ocorrer uma 
irregularidade que não se revista propriamente de ilegalidade. Mas, se o 
Congresso Nacional ficar revestido do poder de apurar, também, a regu- 
laridade dos serviços públicos, sua capacidade fiscalizadora se estenderá a 
domínios at4 aqui desconhecidos. 

Com muita propriedade, ainda, o autor do projeto fixa no parágrafo 
primeiro do artigo 60 que não se aplicam aos brgãos de fiscalização estabe- 
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lecidos nesta lei as restrições impostas As comissões parlamentares de in- 
quérito e aos pedidos de informação previstos no artigo 30, parlgrafo 
único, Ietras d, e e f da Constituição. Se tais limitações prevalecessem na 
execução da lei reguladora do artigo 45, a função do Congresso Nacional 
estaria mutiIada. 

A dificuldade que haveria para elaboração da lei seria concernente à 
criação de despesas. De fato, nenhuma medida que vise a dar execução 
plena a essa norma constituciona1 terá alcance efetivo se o Congresso Na- 
cional não puder criar despesas para o cumprimento das medidas relacio- 
nadas com os órgãos instituidos e com a verificação de fatos e a apuração 
de irregularidades. 

O nobre autor do projeto, entretanto, com muita argúcia, a nosso ver, 
resolveu o problema no artigo 16: "as despesas com o funcionamento dos 
órgáos de fiscalização de que trata esta lei correrão a conta das dotações 
orçamentárias destinadas à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal". 
Vale dizer, aprovado o orçamento da Câmara assim como o do Senado, num 
e noutro estarão os recursos necessários a que a funqão de fiscalização se 
desenvolva sem as limitaç6es que a Constituição estabeleceu para as comis- 
sões parlamentares de inquérito, 

Já que se trata de um Curso, e aqui h5 inclusive funcionários das duas 
Casas do Congresso, sugeriria outro acréscimo ao projeto. Disciplinando as 
atribuições dos órgãos de fiscalização, o projeto prevê a possibilidade do 
órgão estabelecido determinar perfcias e diligências pertinentes ao objeto 
de fiscalização. Trata-se de previsão da maior valia, e sem a qual muitas 
investigações não chegariam a qualquer efeito prático e produtivo. Parece- 
me, contudo, que seria pr6prio acrescentar, logo depois desse inciso, o 
seguinte: coletivamente, ou mediante delegação a um ou mais de seus 
membros, assistir aos atos previstos no item 50 deste artigo. Quer dizer: a 
comissão, o brgrgão, não se limitará a determinar que tbcnicos realizem 
pericias e dilígências concernentes ao objeto da fiscalizaçáo. Deputados e 
Senadores, também, poderão comparecer, coletivamente, como integrantes 
da coaissáo, ou alguns deles, segundo a designação que for feita pdo  
Qgão. E a forma do pr6prio parlamentar sentir diretamente o problema. 
Isso porque, muitas vezes, ter-se-á que fazer uma verificação fora dos limi- 
tes do Congresso. Essa norma visa a proporcionar Bs Casas do Parlamento, 
atravbs dos 6rgãos que criem e dos técnicos que designem, deslocar-se para 
qualquer ponto do Pais e aí examinar obras, serviqas, práticas, em curso e 
que mereçam exame e retificação. 

Como os técnicos muitas vezes limitam sua apuração aos aspectos fun- 
damentais de sua especialidade, o parlamentar, que é o político, sentindo e 
vendo de perto a irregularidade, ficará em melhores condições de julgar 
3ngulos de ilegalidade e de conveniência dos atos pesquisados. 

Outros aspectos poderiam ser examinados, mas, já ultrapassei, em 
demasia, o tempo, e não ihes quero agravar cansaço. 

Resta assinalar que essa função de controle, para ser eficaz, exige cer- 
tos pressupostos, Poderia resumi-los nestas pdavras de pronunciamento que 
certa vez fiz no Senado: "cabe ao Poder Politica armar-se de informações, 
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de meios de comunicação e de resistência para atenuar, desde que impos- 
dvd impedir, a influbncia dos fatores que Ihe desfiguram a fisionomia e a 
competência. Na aproximação com o povo e na conquista de sua confiança 
crescente reside a base de libertação e, pois, de recuperação do prestígio 
das instituições representativas. E claro que essa tentativa não ter8 &to 
se o Congresso Nacional e os Partidos Políticos não forem capazes de supe 
rar seus prbprios defeitos, as falhas de sua organizasão e de seu funcio- 
namento. 

Ninguém nega tais defeitos e falhas, e cada um dos representantes tem 
uma parcela de responsabilidade por açáo ou omissão. Mas, em verdade, e 
embora assim não pareça a uma extensa camada da sociedade, os erros 
essenciais não decorrem de vícios de pessoas, ou de privilbgios exagerados 
dos representantes. Uma comparação entre as vantagens asseguradas aos 
parlamentares e as deferidas a titulares de diferentes postos, em empresas 
e estabelecimentos vinculados h União, demonstraria a realidade. 

Os vícios institucionais, sobretudo, é que cumpre sejam euminados. Se 
a interdependência das poderes é uma imposição do Estado contemporllneo 
como corporação crescente de serviços e empresas, a submissão de um 
poder a outro mutila a organização democrhtica e prejudica a defesa do 
interesse píiblico e coletivo. 

Entre o Parlamento e o Governo, como observa ANDm C H m E R -  
NAGOR, o diálogo não será fecundo, senão se deixa de ser desigual. Se o 
Congresso Nacional, portanto, não readquirir sua capacidade plena, toda 
reorganização material ou burocrática será in6til. Faltar-lhe4 o poder de 
livre decisão, que 4 a força vivificadura de qualquer instituição e o fator de 
pmtfgio dos corpos polfticos na opinião da comunidade. 

E sem poder de livre decisão não há função de controle ou de fisca- 
Iizaçiio. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ja6 Pereira Lira) - Para iniciar os debates, 
passo a palavra ao Prof. Inoc4ncio Mártires Coelho. 

O SR. PROF. TNOCENCIO MARTLRES COELHO - Sem querer brincar 
com o meu amigo Josaphat Marinho, eu diria que ele - que vem de criticar 
a forma bradeira de comparecimento dos Ministros de Estado ao Congresso 
Naciond - acaba de bancar o Ministro de Estado. Compareceu salene, 
embora para falar de improviso; tomou todo a tempo reservado A exposição 
e aos debates; esgotou, brilhantemente, o tema da funqáo de controle do 
Congresso Nacional; e, finalmente, no apagar das luzes e do brilho do es- 
petáculo, cedeu a paíavra aos pobres parlamentares que pretendiam i n k  
peia-10. 

Começarei pelo fim, meu caro Josaphat. Não vou parafrasear o que 
chamaria de "necrol6gio" do Parlamento liberal. Você conhace isso como 
poucos; você sabe muito bem que o liberalismo clhssico passou, que ele 4 - como disse Burdeau - um luxo de países ricos e a recompensa das so- 
ciedades fundamentaimente homogêneas, harm8nicas e sem confutos. 



A propbsito, permito-me iniciar o debate lembrando a líçáo de De1 
Vecchio, quando comparou a Ci&ncia Jurídica com outros saberes te6ricos 
e disse que o jurista - diferentemente do biblogo ou do fiiólogo, por exem- 
plo - tem que encontrar sempre alguma soluçáo pratica para os problemas 
das relaçóes humanas porque não se pode suspender o curso da vida. 

Pois bem, quem quiser entender o fenomeno do avanço irrefrehvel do 
Executivo, em detrimento das funções historicamente afetas ao Legwlativo, 
deverá fazê-lo a partir da constatação de que esse fenomeno Q um dado 
inafasthvel dos tempos modernos, sendo hoje banal a afirmação de que, no 
skcuio XX, em todas as latitudes, o Executivo é forte, embora não deva ser 
totalimo. 

Como sdientou Francisco Campos, em estudo dedicado ao assunto, 
no s6culo passado, o papel do Estado era antes de tudo negativo, devendo 
intervir o mínimo possivel, cabendo ao Parlamento, como órgão eminente- 
mente político, uma função que não era técnica, mas essencialmente política 
- a função de controlar o Governo. 

Essa função proeminente do Legislativo - como todos sabemos - 
correspondia a uma necessidade histbrica, sendo uma espécie de conse- 
qiiência lógica e dialética do estado de coisas que perdurou até a queda do 
Ancien Régime. 

Agora, todavia, mudaram as coisas; mudaram as funções da Governa; 
de negativas passaram a positivas, não sendo mais a abstenção que os ho- 
mens requerem ao Estado e sim uma ação positiva capaz de transformar a 
ordem social, para que os individuos possam exercer os direitos que a ordem 
liberal k e s  reconhecia mas não tinha meios para Ihes possibilitar a fruisáo 
efetiva. 

Nesse contexto, tornou-se caduca - a expressão também é de Burdeau 
- a concepção de Executivo que faz dos governantes agentes sem imagina- 
ção de uma lei que se elabora sem eles, ou que reduz as funções de Governo 
à simples execução, sem criatividade, das ordens emanadas do Parlamento. 

Todos sabemos que o Executivo é, por definisão, um poder permanen- 
te; que o Legislativo Q intermitente e que o Judiciário s6 age provocado. 

Como pretender, entáo, que esse poder, que é permanente, que deve 
governar presentemente, iicasse na expectativa de ordens legislativas para 
desempenhar suas funções? 

Para não me alongar muito, vou levantar apenas algumas questões, 
que anotei ao longo da brilhante exposição do meu colega Josaphat Marinho. 

Pois bem, a primeira observasão que tenho a fazer - e que corres- 
ponde à sua primeira afirmação sobre a funçáo necessariamente politia 
do Congresso - é no sentido de que capacidade politica não implica capa- 
cidade tecníca, sendo lugar comum, hoje em dia, o reconhecimento de que 
a legisiaçáo transformou-se em matéria técnica que exige o concurso de 
vmos conhecimentos e de várias técnicas, nem sempre encontráveis nos 
Parlamentos, talvez até mesmo em decorrência dos critérios que presidem 
a constituiçáo das Casas legislativas. 
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comércio exterior, baianço de pagamentos ou pofica energetica, por exem- 
plo - não poderiam ser proficuamente tratados por assemblbias numerosas, 
constituídas de grupos heterogêneos e antagSnicos, e quase sempre despro- 
vidos de conhecimentos especializados. 

Para capacitar-se ao desempenho dessa função, o Legislativo teria de 
aparelhaz-se com tamanha envergadura, que chegaria a ser o pr6prio Exe- 
cutivo com o titulo de Parlamento, o que não me parece acertado. 

A propósito, permito-me trazer a colação uma entrevista recente de 
alta funcionas do Poder Legislativo - Doutora Sarah Abrahão, Secretária- 
Geral da Presidência do Senado - lamentando o fato, sob todos os títulos 
significativo, de o Congresso Nacional ter necessitado de assessoramento 
do próprio Executivo para discutir e votar o projeto da Lei das Sociedades 
AnBnimas, face à complexidade da matbria e à falta de meios, no LegiSlativo, 
para estudá-la com a necessária profundidade. 

Trata-se de um depoimento sincero, que pessoalmente posso avalizar, 
na condição de antigo Assessor Legislativo do Senado Federal que, presen- 
temente, desempenha função técnica no Executivo, como Consultor Jurídico 
do Ministério da Previdência e Assistência Social, 

Afora essas limitações de natureza tbcnica, permito-me associar ao es- 
vaziamento do Legislativo contempor5neo o abuso de certas prerrogativas, 
como a criaçáo desenfreada de Comissoes Parlamentares de Inqubrito, mui- 
tas vezes apenas com o propósito de inibir o Poder Executivo, dificultando- 
lhe a atuação. 

Essas Comissões, atualmente restringidas pela Constituição do Brasil, 
ao tempo em que nâo sofriam limitações, extravazavam de sua competência, 
deixando de apurar fatos determinados e emaranhando-se em investigações 
genbricas que, via de regra, não chegavam a nenhuma conclusão, onerando 
o Tesouro e desgastando a própria imagem do hgiz;lativo. 

A propósito, colho o depoimento insuspeito de um dos nossos parla- 
mentares mais experientes - o ilustre Senador Ruy Santos, da ARENA 
da Bahh - que fazendo wna autù-critica do Congresso em seu livro "O 
Poder Legislativo - suas virtudes e seus defeitos", disse que os líderes cos- 
tumam dificultar o exame das cantas do Executivo pelo plenário do Legis- 
lativo para não dar margem a criticas azedas aos governos a que servem. 

Esses fatos, entretanto, não nos autorizam a negar o poder de investi- 
gação que se deve reconhecer ao Congresso, até porque ninguém deve 
preconizar a irresponsabilidade no trato da coisa pública, seja pelos admi- 
nistradores, seja pelos parlamentares, seja pelos membros do Judiciário. 

Para finalizar, como o meu amigo Josaphat Marinha - com a hones- 
tidade que todos Ihe reconhecem - teve a grandeza de fazer a contabiu- 
dade dos erros do Parlamento, eu diria, parafraseando F'rancisco Campos, 
essa esp6cie de bête noire do liberalismo brasileiro - que o Executivo ocu- 
pou o espaço de poder que lhe foi historicamente abandonado pelo Leg& 
lativo porque na política, como na natureza, existe um horror ao vácuo: 
poder vago, poder ocupado. 
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Receba, pois, caro Josaphat, estas minhas palavras mais como uma 
provocação para acender os debates do que como uma profissão de fé anti- 
liberal que eu, em absoluto, não faria. (Palmas3 

O SR. PROF. JOSAPHAT -0 - Como o Prof. hocdncio Coelho, 
tambbm considero que jh não é possível falar-se em liberalismo, sobretudo 
em liberalismo econbmico. Este é um mundo de tendência socialista, s com 
.esta tendência sou soliMo. Mas, a verdade B que uma vez que se advogue 
o sodaiismo democriitico, não h& incompatibilidade entre o aumento das 
funções do Poder Errecutivo e a manutenção do prestígio do Poder Legb 
lativo. 

Não se pode recusar a inclinação acentuada de ampliação da fun@io 
normativa do Poder Executivo. E uma exigência da pr6pria multipiicaç50 
das funções do Estado. 

Cumpre assinalar, no entanto, que a experiencia de oito anos, no 
Senado, me revelou também, não ser tranqüilamente verdadeira a afirma- 
tiva de que o Errecutivo redige ou elabora melhor os projetos do que o 
Poder hgislativo. H& projetos que são bem elaborados nos gabinetes do 
Poder Executivo, e outros o sáo pessimamente. Na medida, sobretudo, em 
que se confia a técnicos de especializações diversas a elaboração de proje 
tos de lei, estes perdem o car8ter de instrumentos normativos, convertende 
ae em declarações de princípios ou em enunciação de definições. 

56 para um exemplo, recordaria que, certa vez, ao Senado chegou, 
depois de 1964, projeto no qual em um dos dispositivos havia um "etc." 
Além disso é comum a quem esteja habituado h leitura das leis verificar 
que, h medida que o Errecutivo amplia o seu poder de legislar diretamente, 
agrava-se a mA redação, a má sistematização das leis. I3 que as leis elabora- 
das nos laboratbrios do Poder Executivo quase nunca experimentam o con- 
traste de várias opiniões, ao passo que na apreciação dos projetos oferecidos 
ao exame do Congresso há o confronto de tendências e opiniões diferentes, o 
que facilita a retificação de erros e anomalias. 

Eram apenas essas as ponderações que queria fazer em resposta ao 
Prof, Iuoc&ndo Coelho, para dizer-lhe que tambbm entendo que o Poder 
Executivo continuará cada dia legislando mais. E m a  tendência do século. 
Mas, de qualquer modo, se queremos preservar o regime representativo, 
precisamos resguardar, igualmente, a função normativa do Congresso, ainda 
que dentro das Zimiâaçhs pr6prias do nosso tempo. 

O SR. PRESIDENTE íJot6 Pereira Lira) - Com a palavra o outro de- 
batedor desta assentada, o Pruf. Hermenito Dourado. 

O SR. PROF. HERMENITO DOURADO - Parece-me que resultou de 
um equívoco a escolha do meu nome para debater com o Prof. Josaphat. 
Tenho por de, ainda, o temor reverencia1 de aluno. 

O assunta, até aqui, tem sido tratado em nível acadêmico. Em tese. 
Mas B evidente que a vida nos ensina muita coisa e a minha, vivida como 
funcionário burocriítico do Poder Executivo, permite encarar o problema 
.sob outro bgulo. Ser& que o controle financeiro da administração pdbuca, 
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entre nbs, B feito de modo a escandalizar os constitucionalistas brasileiros, 
depois do advento da Reforma Administrativa de 1967? Resultaram malferi- 
dos os dogrnas do regime democrático? 

Diz Oswaldo Trigueiro que "o brasileiro não é menos patriota e nem 
menos arguto do que o parl.amentar americano mas B mais romântico. Por- 
que confia demasiado nas fórmulas, nos dogmas juridicos, de onde seu 
excessivo apego à ilusão de que a lei escrita torna os homens melhores e 
o povo mais feliz". As vezes, esses dogmas não nos permitem enxergar a 
realidade, ao contrário, a deturpam dando como causa conclusões distorci- 
das. Sem sombra de dúvida, a partir de 1967, a administração púbiica bra- 
siieira sofreu reforma substancial. E um dos efeitos dessa reforma se fez 
sentir precisamente no controle financeiro da Pública Administração. & 
que esta se dividiu em direta e indireta. E a realidade vem demonstrando 
que a administração direta mingua cada vez mais e a indireta cresce a cada 
dia. Por sua vez. as entidades da administração indireta criam associadas 
ampliando aindamais sua área de atuação. ~m conseqüência, a Constituição 
brasileira estabeleceu dois sistemas de controle financeiro: o interno e o 
externo. Parece-nos que esse ultimo (externo), para preservar a tradição. O 
Tribunal de Contas da União B mais velho do que a primeira Constituição 
Republicana. B possivel que o respeito A tradição o tenha preservado, desde 
que é patente o intuito de prestigiar-se o sistema de auditoria interna atra- 
vés dos Inspetores-Gerais de Finanças dos Mínistérios. Esse controle interno 
se fez, sobretudo, para tornar efetiva a supervisão ministerial sobre os ór- 
gãos ou entidades da administração indireta que hoje constituem grande 
parte da administração piiblica brasileira, bastando citar a ELETROBRAS, 
,PORTOBRAS, Rede Ferroviária Federal, PETROBRAS, Correios e Tel6gra- 
'fos, DNER, LBGE, Banco Central, Banco do Brasil e tantas outras que seria 
cansativo enumerar. Em conseqüência, o mecanismo de controle teve que 
se adequar a essa realidade. O Ministério necessita de sua Inspetoria-Gerd 
de Wanças para viabilhar o controle sobre as entidades da administrasão 
indireta que gravitam em sua área de competência. 

Novos métodos e processos, para atender a essa realidade, tiveram de 
ser aadotados, malgrado a incompreensão de muitos que, presos às fórmulas 
e aos dogmas, não conseguem alcançar esta realidade, preocupados com o 
que devesse ser, porque já foi no passado, aqui ou alhures, sem o exame da 
realidade nacional de hoje, do que deve ser hoje, atendida a realidade atual 
da administraçao pública brasileira. 

Data venia do Prof. Josaphat, a Lei no 6.223 não veio, propriamente, 
para regular o artigo 70 da Constituição. Seu gropbsito principal estA nos 
F&S. 70 e 8P que é o de regular a fiscalizaçiio financeira das entidades 
piiblicas, revestidas de personalidade jurídica de direito privado, cujo ca- 
pital Integral ou majoritariamente, seja da União (art. 70) e das fundações, 
quando mantidas pelo Governo Federal (art. 80). Quer essa lei, pois, que as 
entidades da Administração Indireta, além do controle interno se sujeitem 
tambb ao externo, no tocante 4 gestão financeira, embora o faça com tais 
r e s ~ õ e s  que dito controle externo quase se resume a um aumento de 
trabalho para as referidas entidades, para um mero visto pr6 forma do 
Tribunal de Contas. Tem-se discutido a constitucionalidade dessa lei, no 
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que toca As sodedades mistas, esquecendo-se do art. 45 da ConstiNçh 
Federal. Sem dúvida que os novos rumos da Administração Pública estáo 
a exigir a quebra de velhos tabus e legislação adequada, cuja faita tem ge- 
rado perplexidades. E preciso o estudo da realidade brasileira, no campo 
administrativo, para edição de normas que desestimulem as discussães e 
permitam o trabalho produtivo. 

O apego aos dogmas e o fetiche da tradição podem atrasar o processo 
do desenvolvimento brasíieiro e prejudicar, sensivdmente, os resultados 
que se esperam da Reforma Administrativa de 1967. 

O SR. PROF. JOSAPHAT MARiNHO - Sr. Presidente, Srs. pdcipan-  
tes do Curso, como se v&, c Prof. Hermenito Dourado não era portador de 
nenhum pânico, mas de muita convicção. Pelo que acabou de expor, porem, 
fica a impressão de que, se lhe fosse possfvel, eliminaria o regime represen- 
tativo. (Risos.) (Palmasl) São tais as restrições que faz ao legislador e ao 
político que parece serem estes os responshveis por todos os erros e por 
todas as anomalias da vida nacional. Mas não é tanto, inclusive, porque 
são politicos os que governam no Executivo. Temos que começar fazendo 
esta retificação para a justa colocação do problema. Político é quem admi- 
nistra, quem participa do Governo, quem integra o Legislativo. Quem exer- 
cer função de Governo e não se considerar político, dele deve exonerar-se, 
porque não tem condições de dirigir, na linha do interesse piíbiico. 

Lembraria a S. ExF, ainda, que a Lei no 6.223 foi elaborada, declara- 
damente, para regular o art. 70 da Constituição. Está em seu art. 19 De 
sorte que se não tem conteiido mais amplo sobre o poder de fiscalização 6 
porque o legislador quis situá-la precisamente neste domínio, no âmbito da 
fiscalização orçamentária e financeira. 

Não tenho diverggncia com S. Ex.a quando assinala que as taxefas do 
Estado no mundo moderno reduzem cada dia a chamada administração 
direta e multiplicam os Qgãos da administraçáo indireta. E uma tendência 
que se pode dizer universal. O que não parece legítimo asseverar-se é que 
o controle interno da administração seja bastante, suficiente para corrigir 
os erros, as irregularidades e ilegalidades verificadas. A esta altura, evi- 
dentemente, não vou ameaça-los com um desdobramento da matéria, mas 
pediria aos membros do curso que lessem o Úitimo parecer do Tribunal 
de Contas, de autoria do Ministro Luiz Otávio Gailoti, sobre as contas, 
creia que de 1974. Nesse parecer, com muita serenidade e ao mesmo tempo 
firmeza, o Relabr do Tribunal de Contas observa as anomalias verificadas, 
particularmente, na administração indireta, onde Qgãos criados para d e  
terminados fins, com objetivos especificas, segundo a lei, vão desdobrando 
suas atividades, inclusive por decisões de assemblbias-gerais. De tal modo 
rn excedem que empresas, por exemplo, destinadas precipuamente a cuidar 
de minérios, hoje também se dedicam ao reflorestamento. São situações 
anbmalas - não B que os governos as queiram - de irregularidades que 
proliferam, e insuscetlveis de correção através do controle interno. Daí a 
necessidade da presença do órgão representativo, do Congresso, para am- 
pliar o poder de verificação e de crítica. Não há propbsito de destruir tais 
entidades, mas de dar ao Governo a colaboração necessária h correção de 
vfcios que se multiplicam, em prejuizo do interesse coletivo. 

34 R. lnf. Isgirl. Bloriiio o. 14 n. 53 jon./mor. 1977 



Queria assinalar, desta sorte, que não há hoje no Brasil dogmatismo 
do político para manutenção de um quadro jurídico superado. O que h& 
6 a preocupação de conciliar o crescimento das funções do Estado, atribui- 
das ao Poder Executivo, com a preservação do regime representativo, como 
forma de garantir o desenvolvimento coordenado, ou seja, de assegurar 
o progresso material com o resguardo dos direitos e garantias das pessoas 
físicas e jurídicas, Não é problema de abstração, nem de doutrina, nem 
de dogmatismo. I3 a atitude prudente que se está verificando em todos os 
países onde não se quer instituir ou manter regime discricionário, ou tota- 
litário. Se quiséssemos dar um exemplo, poderíamos examinar o que ocor- 
reu nos Estados Unidos nos Últimos tempos, quer com relação B renúncia 
de um Presidente da República, quer com relação ao resguardo do direito 
de publicação de documentos considerados secretos. Porque não há quem 
seja maior interessado na preservação do desenvolvimento do pais, de sua 
situação politica e econ6míca, do que o próprio homem do povo que é quem 
mais sofre as conseqüências da desordem administrativa ou das irregulari- 
dades apuradas. O problema, portanto, meu caro colega, náo é de dogma- 
tismo, mas de conciliação entre o poder de mando e o de critica. No 
momento em que reconhecermos apenas o poder de mando, sem, ao lado 
dele, manter-se o poder de crítica, a vida humana perde as condições nor- 
mais de ser vivida com dignidade. 

E o que me parece. (Palmas prolongadasl) 

O SR. PRESIDENTE (José Pereira Lira) - Para terminar esta agra- 
dhvel e fecunda reunião, algumas palavras desta Presidência, numa espécie 
de depoimento. 

"O Tribunal de Contas é um desconhecido." Escrevi um ensaio com 
esse título. Saio desta reunião menos convicto da minha tese. O debate 
concorreu, extraordinariamente, para dissipar dúvidas e revelar lacunas. A 
montanha das Contas Públicas tem uma extensa face "noruega", aonde não 
bate o sol. . . 

Afinal, Rui Barbosa fez o decreto, mas quem instalou a Corte de Contas 
foi Serzedelo Corrêa. Aquele mesmo Ministro da Fazenda devolveu ao Pre- 
sidente da República, Generalissimo Deodoro, os decretos que lhe tinham 
sido enviados, para subscrição ministerial, diminuindo as funções do Tri- 
bunal. 

Disse Serzedelo que, em consci2ncia, os náo podia assinar. O nibunal 
de Contas era, e foi muito tempo, o "espantalho", pouco temido, dos admi- 
nistradores. Mas ainda os administradores anseiam por suprimi-lo, senão 
torná-lo ineficiente. 

Esses decretos, recusados pelo Ministro, então demissionário, tRm urna 
histiiria que já fixei num opúsculo, hoje raro. 

Dizer, é meu dever, que o único ponto em que discordo do meu mestre 
e amigo Prof. Josaphat Marinho, 6 quando afirma que B preciso "restabe- 
lecer" o Congresso Nacional nas suas grandes funções. 

"Restabelecer", não! Sim, "estabeIecer"! (Paimad) 
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Neste pequeno livro, que, aqui, est4 - que é o meu Parecer sobre ari 
Contas do Presidente Getúiio DorneUes Vargas - tratei o Chefe de Estado 
com o caviùheirismo indispenshvel, com o respeito devido, mas com a sin- 
ceridade hnpata pela minha situação de Ministro de um 'XZibunal que tive 
a honra de presidir por três vezes. - 

F'h o hist6rico das grandes causas que por I& passaram, e cheguei a 
rememorar alguns dos principais esciindalos da República, que tinham sido 
evitados pelo Tribunal de Contas. 

Aqui est8 a referência de alguns deles: a concessão individuai da Ca- 
choeira de Paulo Afonso que tinha sido pedida por um magnata de 99 anos 
de idade, para viger por outros 99 anos. (Rtsos.) fietendia o concessionário 
viver ainda cerca de um sdculo. E tinha sido dada a concessZo, em verdade, 
para passar a mãos estrangeiras. 

Outras irregularidades: "o contrato da prata" {a c & e b  questão da 
preta); o contrato da Itabira Iron - que foi recusado; o da construção do 
Arsenal de Marinha; o da Baixada Fluminense; o do Hospital das CUnlcas; 
"O contrato da Aeropostale", 

E, aqui, eu ponho aspas e transcrevo: "todos envolvendo interesses 
vultosos, e todos encontrando o veto oportuno do Tribunal de Contas". 

isso é o que diz a hiitbria antiga, porque, em tempos mais recentes, 
foram rechaçados outros muitos atos administrativos. 

Aiguns foram cancelados, por forma puramente suasbria. Houve um 
Presidente da República recente (um homem de bem) que soube defender 
o Tesouro e sem espalhafato. Não quero mencionar nomes em @ocas pre- 
cisas. 

Ao Tribunal chegaram determinados processos. Ainda est8vamos na 
fase da apreciação prévia dos contratos. Pretendia-se adquirir um presente 
para homenagear um Chefe de Estado estrangeiro. Não havia verba. Levado 
foi o processo de pagamento ao conhecimento do Tribunal de Cantas. Como 
poderia a Corte de Contas admitir a legalidade de um contrato, sem verba? 

A transação foi desfeita, sem rumor nem escandalo: suasoriamente. 

Ildais recentemente, uma autoridade superior alugou, por contrato, em 
Copacabana, um daqueles apartamentos de cobertura, à beira-mar, para 
despacho de autoridade piiblica. Foi assinado o contrato. O contrato foi 
então mostrado ao Chefe de Estado, que a ignorava. 

O Presidente sugeriu a devoluç50 do processo a quem o assinara pela 
Administração Púbiica. O Tribunal devolveu. O arrendamento foi desfeito, 
sem o menor prejuízo para a União. 

Não B para continuar a referir a lista - que não B pequena. (Risos.) 

Houve um congresso frustrado, aqui, que nunca aconteceu: um con- 
gresso cultural para o qual foram fabricadas n5o sei quantas medalhas 
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de ouro comemorativas. Não havia verba nem propbsito. O fato foi apurado. 
As providências tomadas. 

Mas não é disso que haveremos de tratar. Desejamos, somente, afirmar 
que o dever pode sempre ser cumprido. O Tribunal t! tarnbbm uma escola 
cívica. 

Merecem todo o apoiamento as palavras, aqui, proferidas pelo sfibio e 
experiente expositor. 

Há lugar para um ramo talvez mais radical do que "restabelecer" 
controles. Importa "estabelecêlos", na verdade. Os progressos têm sido 
lentos, mas nunca houve plenitude de controle. 

Vejamos a Constituição de 91 (art. 80): previa ela a instituição do 
Tribunal de Contas, para "liquidar" as contas da receita e despesa, e veri- 
ficar a sua legalidade, antes de serem prestadas ao Congresso. 

Até a Revolução de 1930, nunca o Tribunal recebeu do Poder Executivo 
as Contas da República. Nunca! 

&sim, de 1891 até 1934, nunca houve tomada de contas no Pais.. . 
Em 1929, a Aliança Liberai levantou essa questão, na Comissão de 

Tomada de Contas. 

Esse requerimento envenenou o ambiente, mas sem qualquer segui- 
mento. 

O Presidente da República de então, apesar de bacharel em Direito, 
levou um susto. (Risos.) Ele era um homem de bem, austero e irnpecSive1, em 
rnatbria de dinheiros piiblicos. 

Quatro dias depois que "acordou" a Comissão de Tomada de Contas, 
no Itararé, e, com Itararb, a vitória da Revolução. 

Isso foi um outro problema. (Risos.) Nos anos da Ditadura que se 
seguiu, houve "aparência" de Contas Públicas, aprovadas por quem as 
prestava e que acumulava o Poder Executivo e o Legislativo. 

Em 34, era eu Deputado, servindo em Comissões de Finanças e de 
Orçamento. Andei a familiarizar-me com esses assuntos. Posteriormente, 
sem o querer nem o pleitear, fui servir no Tribunal de Contas onde pep  
maneci por 20 anos, escrevendo alguns opúsculos, na especialidade, e pre- 
senciando a destruição da obra teórica de Rui Barbosa, que nunca chegou 
a ser implantada, em plenitude. Esse o nosso depoimento que pareceu 
oportuno. 

Em 64, veio a nova Revolução e foi planejado um processo que se chaL 
mou "sistema brasileiro". 

Então, escrevi um trabalho intitulado "O ControIe das Finanças Públi- 
cas". Está ele, aqui, comigo. (Mostrando.) 

Estou mostrando, aqui, tambhm, estes quadros e este volume, porque 
vou adiantar uma informação sobre a implantação de um Curso criado no 
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Mbunal de Contas da União: ''Curso Extraordinário de iricia@o 2s FUn- 
çóes de Controlador de Contas Piiblicas." 

Esse curso nasceu com um programa ambicioso, resumido, audiovisual- 
mente, em Quadros, Esquemas e Grgicos, pormenorizando as especies de 
controle, suas fases, autorizaçõles de crbditos, programações financeiras de 
desembolso, aberturas de créditos em via bancária, e inspeções sistern8ticas 
e extraordinárias, bem como utilizações de créditos (em acompanhamento, 
ii margem das auditorias interna e externa), culminando na auditoria global, 
para efeito da elaboração do Parecer Prbvio das Contas da Rephblica. 

Era a anatomia e a fisiologia do chamado "Sistema brasileiro". Neste, 
o defeito principal, segundo pareceu, na Bpoca, ao Tribunal, era a supressão 
do controle previ0 da legalidade dos contratos. 

Mas era lei, e não nos cumpria julgar da lei, nas segundo a lei. 

As idéias vitoriosas na Constituição de 1967 foram reduzidas a t r b  
"Membrias" que levei para Tbquio (Japão) onde se reuniu o "89 Con- 
gresso Internacional das Instituições Superiores de Controle das Finanças 
Públicas". 

Espero, ainda hoje, que, nessas três "Membrias" esteja @do o que 
há de essencial no "Sistema brasileiro" - que, ali, pelos comparatistas, 
foi objeto de viva curiosidade. 

Uma palavra final, no encerramento desta Mesa Redonda, tão h tuosa .  

O controle das Finanças Públicas não está "sediado", somente, no 
controle interno - nem no controle externo - representado pelo Tribunal 
e pelo Congresso Nacional que tem a voz do julgamento dos administra- 
dores. 

Pretendo ter descoberto nas "Membrias" referidas, a confirmação de 
diagn6stic0, nosso, anterior: "há, no Brasil, na letra da lei, "o controle 
popular", o que causou admiras50 entre os participantes do 6Q Congresso, 
de Tóquio. 

Creio ter identificado essa forma de fiscalização, por parte do povo, 
além do remédio a posteriori do voto punitivo, nas democracias representa- 
tivas, quando não são reconduzidos os representantes do povo. 

Esse "controle popular" está inscrito nas Constituições brasileiras, 
desde a de 1934, e repetido nas de 1961 e 1969. 

E que entre os "Direitos e Garantias Individuais", está inscrito, nos 
§$ 30 e 31 do art. 153, que qualquer cidadão é "parte legítima" para usar 
a "ação popular", na defesa do patrimdnio da Nação. 

Quando falharem os controles internos e externos, desde que tenha- 
mos justiça independente e com garantias asseguradas, ser8 o controle 
judicial, através da "iniciativa popular", o remédio supremo, na defesa dos 
dinheiros do povo! 

Muito obrigado. (Palmas prolongsdarl 
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O Senado e a Questão Religiosa, 

1866 - 1876 

I - Abertura da sessão - Prof. José Francisco Paes Landim 

Presidência - Prof. Ruberto Cardoso de Oliveira 

I1 - Conferência do Prof. David Gueiros Vieira 

iIl - Debates 
Debatedores - Profs. Gentil Martins Dias e Ndson Gomes 
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O SR. CHEFE DO DEPARTAMENTO DE DIREITO (Jos6 Francisco Paes 
tcindim) - Teremos hoje a exposição da Prof. David Gueiros Vieira, chefe 
do Departamento de Histdria, da Universidade de BraslIia, sobre o Senado do 
Impbrio. 

O papel institucional do Senado na vida brastleira, evidentemenh, 
exige análise poiítica, histórica, sociol6gica e juridica. Hoje, vamos t&Ia 
do ponto de vista histórico de um dos nossos mais eminentes professores, 
que passou vários anos nos Estados Unidos, onde conviveu com v8iriabi 
universidades americanas. 

Professor David Gueiros Vieira, convido, portanto, V. para parti- 
cipar da Mesa, esclarecendo que a presidência dos nossos trabalhos de hoje 
estar8 a cargo de um não menos ilustre e brilhante professor desta Univer- 
sidade de Brasília, Díretor do Instituto de Cíencias Humanas, Prof. Roberto 
Cardoso de Oliveira, Antropólogo, Doutor da Universidade de São Paulo, 
também PhD na Universidade de Harvard, nos Estados Unidos; e, como 
debatedores, teremos o Prof. Gentil Martins Dias, baiano, mas que viveu, 
durante vários anos, na Inglaterra, na Universidade de Essex, onde 4 PhD 
em Ciências Sociais, e o Prof. Nelson Gomes, do Departamento de IIistbria, 
Doutor em Filosofia pela Universidade de Munique, que chegará um pouco 
atrasado, mas que estará aqui prestígiando esta solenidade. 

Convido, então, os Profs. Roberto Cardoso de Oliveira e Gentil Martins 
Dias para fazerem parte da Mesa. (Pausa.] 

Passo, agora, a presidencia desta sessão ao Prof. Roberto Cardoso de 
Oliveira. 

O SR. PRES113ENTE (Roberto Cardoso de Oiiveira) - As apresentações 
j i  foram feitas pelo Prof. Landim, chefe do Departamento de Direito, ca- 
bendo-me, apenas, dar um esclarecimento sobre o tema da palestra do 
Prof. David Gueiros Vieira que, embora sendo sobre o Senado do Império, 
trata de um caso especifico, que é a questão reiigiosa relacionada com o 
tempo e a instituição, que é o Senado. 

Passo, portanto, a palavra ao Prof. David Gueiros. 

II - CONE'EFUlNCIA DO PROF. DAVID GUEIROS VIEIRA 

Há alguns anos, quando começamos a ler os Anais da C b m  e do 
Senado, cobrindo o período desde a Constituição de 1823 até 1876, encoiir 
tramos grande falta de uma obra de referência, que explicasse certos as 
pectos dos trabalhos do Parlamento do Império, ou contivesse biografias de 
parlamentares que nos pudessem dar ainda que uma vaga id6ia de quem 
eram os homens por trás daqueles nomes anglicizados, alguns, hoje, b 
talmente esquecidos: Carneiro, França, Andrada Machado, Ferreira de 
Arairjo, e tantas mais. As enciclopédias citam apenas os mais famosos e, 
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em geral, limitam-se a informar que foram deputados ou senadores do 
Imp4ri0, algo que e amplamente do conhecimento do pesqimsador. 

Além dos trabalhos de A. Tavares Lyra e de Afonso d'E. Taunay, pouco 
havia sobre o Senado, exceto algumas biografias de senadores, tais como 
as de Abaeté, Barbacena, Vergueira, Feij6, Pereira de Vasconcelos, S i b u ,  
Cândido Mendes de Almeida, Nabuco de Araújo e alguns poucos mais. 
Ekam esses parcos recursos bibIiográficos, especialmente em se tratando 
de quase que oitenta anos de trabalho legislativo. 

No entanto, agora, ao levantarmos a bibliografia recente, encontramos 
dois volumes intitulados Parlamentares do Império, e o trabalho, em vários 
volumes que, por iniciativa do próprio Senado, o Professor José Honbrio 
Rodrigues elaborou sobre o Parlamento do Império, publicado como obra 
comemorativa do Sesquicentenário da Independência. 

Mais ainda, no recèm publicado no 50 da Revista de Informação 
Legislativa, descobrimos que pouco poderiamos acrescentar ao que já foi 
dito pelos ilustres Senadores Magalhães Pinto, Ruy Santos e Mauro Benevi- 
des, em seus discursos proferidos na Sessão Comemorativa do Sesquicen- 
tenário do Senado, a 6 de maio do corrente ano, e nos estudos dos Senado- 
res Cattete Pinheiro, Accioly Filho, Paulo Brossard, Franco Montoro e de 
ilustres colaboradores daquele numero especial da Revista. 

Assim, tomamos a liberdade de modificar o tema geral, que nbs m e s  
mos havlamos sugerido, para um mais limitado, cobrindo apenas certos 
aspectos da atuação do Senado do Império, nas décadas de 1860 e 1870. 
Mais particularmente, a atuação do Senado na chamada Questão Religiosa. 
Afinai, o problema do relacionamento entre a Igreja e o Estado não 4 algo 
totalmente desatualízado. Mais ainda, neste ano, comemoramos o cente- 
nário da anistia dos Bispos Dom Vital e Dom Macedo Costa. 

A 29 de abril de 1876, Pio IX, através da Encfclica Exortam in ista 
ditione, ordenou que o episcopado brasileiro levantasse as interdições fulmi- 
nadas contra as irmandades religiosas desde 1873, colocando, assim, um 
ponto final no incidente político-religioso, conhecido em nossa histbria 
como a "Questão Religiosa". 

Como é amplamente conhecido, esta foi uma questão que agitou o 
Parlamento, tanto a Csmara quanto o Senado, mas que, em boa hora, chegou 
ao fim, sem que ocorresse no Brasil o que ocorrera em outros países latino- 
americanos, ou seja, um derramamento de sangue em nome da religião. 
Não queremos dizer que não tenha havido nenhum derramamento de san- 
gue relacionado, ainda que de longe, com a Questão Religiosa: o Movimento 
do "Mata Português" do Par6 em 1874, o "Quebra Quilos" no Nordeste, 
a começar no mesmo ano, e movimentos similares, de menos violencia, em 
Minas Gerais, Espírito Santo e províncias do Centro-Sul, estavam todos 
relacionados com a Questão Religiosa, como discutiremos mais adiante. 

A Questão Religiosa, é por demais conhecida dos estudiosos da His- 
t6ria do Brasil, e não precisaria ser rememorada aqui, exceto, pela neces- 
sidade de se estabelecer os antecedentes históricos de um evento que tanto 
empolgou o Parlamento durante a década de 1870. 
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Como 6 notório, o Bispo Dom fiei Vital Maria de Oliveira, tendo sido 
hostilizado pela Maçonaria desde sua chegada à Sé de Olinda, em março 
de 1872, e, em retorno, tendo secretamente preparado o clero para um 
contra-ataque àquela organização, fulminou contra as irmandades religiosas, 
na sua maioria dominadas por elementos maç8nicos, as bulas, alocu@es, 
constituições e endclicas que, através dos anos, tinham sido promulgadas 
pelos Papas, contra os pedreiros livres. Exigia que as confrarias religiosas 
expulsassem do seu seio os membros maçons. 

As confrarias, tendo recusado a agir como ihes ordenara o bispo, foram 
por d e  interditadas. Em retorno, como eram elas organizações híbridas - 
de um lado religiosas e, como tal, sujeitas i s  regras eclesiásticas, de outro 
civis, e como tal sujeitas A lei civil - apelaram para a Coroa, reclamando 
que o bispo Ihes infrigira os direitos. 

Sendo intimado pela Coroa para levantar as interdições, o bispo Dom 
Vital, agora acompanhado do Bispo do Pará, Dom Antdnio de Nacedo 
Costa, respondeu negativamente com seu famoso "non possumus". Presos, 
levados h Corte e 18 processados e condenados a quatro anos de prisão, 
com trabdhos forçados, os dois bispos facilmente tornaram-se mártires, 
sfmboio da resistência à prepotência da Coroa ou do "Irnperiaiismo" corno 
então se dizia. 

Os ânimos foram exacerbados de ambos os lados da questão. Os liberais, 
maçons e republicanos, de um lado, ameaçavam a Igreja com um novo 1779, 
como se expressou um escritor maçbnico em jornal de Belém do Pari. Do 
outro, a Igreja, de há muito, não menos violentamente se expressava, amea- 
çando o governo, ou, eufemisticamente poderiamos dizer, fortemente 
advertindo-o de que cuidasse em não hostíliz6-la, pois o povo brasileiro 
haveria de reagir altura. O jornal semi-oficial da Igreja, A Uniáo, do Rio 
de Janeiro, chegara ao ponto de citar o exemplo do que acontecera ao 
Imperador Maximiiiano do Mkxjco, como algo que também poderia acon- 
tecer aqui, 

Palavras duras, escritas e faladas sob forte emoção, em momento de 
luta, que poderiam ou não ser autênticas ameaças pronunciadas por mem- 
bros da elite nacional, que deveria ter sido mais ponderada. No meio da 
massa popular, no entanto, essas palavras encontravam eco e acrescenta- 
vam fogo ao descontentamento com a situação econbmica e poutica do 
Império, periclitando, assim, a estabilidade do trono e do regime vigente, 
bem como a própria unidade nacional. 

Se o caso chegou a uma pacífica contemporização, foi por causa do 
bom senso de alguns senadores e deputados, bem como pelo bom senso 
do Internúncio Domenico Sanguigni e do Protonotário Apost6líco Michele 
Ferrini, que o sucedeu. Seria este apenas um curioso evento na nossa 
história? 

Cremos amplamente que a história piitria, e a história de todas as 
nações, não ocorre num v8cuo provinciano de questiúnculas paroquiais. 
Há forças de vhios tipos que agem e reagem dentro da sociedade, influen- 
ciando, destarte, o fluxo da história. Fatores políticos, religiosos, econ6mi- 
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cos, culturais, étnicos, entre outros, e não limitados a estes, são de ordem 
universal e, por isso, afetam a história de todas as nações, ao passo que a 
mesma vai se desdobrando no tempo e no espaço. 

Partindo dessa Ótica, poderíamos definir as forças e grupos que in- 
fluenciaram a Questão Religiosa no Brasil, como as forças mdtinadonais 
do século XM. "Multinacionais" aqui definimos em termos mais primitivos, 
não apenas ligadas à produção de bens de consumo e sua distribuição, 
como as de hoje, porém ligadas a outros interesses de ordem universal. 
Essas forças e grupos seriam, no século passado, a Igreja Católica Apos- 
t6lica Romana, organização multissecular de %mbito universal; o Capita- 
lismo multinacional, representado pelo liberalismo econômico, inglês e ame- 
ricano; as forças "anárquicas" do livre-pensamento, representadas pela 
Maçonaria; e, afinal, as forças anticatólicas e de reforma religiosa, com 
seus parâmetros teológicos, politicos, econômicos e culturais, representados 
pelo protestantismo, o judaismo e o espiritismo Kardecista. 

Não podemos, dentro de uma só hora, explicar o que nos levou dez 
anos para pesquisar, e 988 páginas de tese de doutorado para descrever. 
Limitar-nos-emos a dar vagas pinceladas naqueles aspectos que mais forte- 
mente afetaram o Senado do Império. Neste caso, tentaremos indicar as 
ligações e compromissos que alguns senadores tinham com essas forças 
que, A falta de melhor termo, chamamos de "Multinacionais". 

Tais ligações foram pesquisadas não apenas em arquivos brasileiros, 
estatais e particulares, mas também no Arquivo Secreto do Vaticano, no 
"Public Record Office" de Londres e em arquivos religiosos ingleses e 
escoceses, e, finalmente, no "National Archives" de Washington e numa 
dezena de arquivos religiosos americanos. Eventualmente, os arquivos dos 
países de fala gerrnânica nos teriam oferecido preciosos subçid'~os, pois essa 
questão estava intimamente relacionada à imigração no Império, imigração 
esta que, at6 1870, era predominantemente alemã. 

O aspecto da imigração e dos direitos civis do imigrante, como eIemen- 
to intrínseco da Questão Religiosa, j6  foi abordado por n6s em publicação 
da Revista de Informação Legislativa do Senado Federal, no 44, outubro a 
dezembro, 1974. Não vamos repetir aqui o que j i  expostulamos. Cumpre, 
entretanto, relembrar que a queda do Gabinete do Marquês de OIinda, em 
1866, estava intimamente ligada a esse problema que, mais tarde, se des- 
dobraria na Questão Religiosa. Muitos deputados e senadores estavam 
comprometidos com grupos internacionais para agir, uns a favor, outros 
contra a imigração heterodoxa. Eram interesses comerciais, políticos e re- 
ligiosos que se chocavam, tanto quanto eram também escolas de pensamento 
que se batalhavam. 

Do lado pró-imigração estava a escola de pensamento que ocorreu no 
Brasil em meados do s6culo XIX, a qual, em 1879, foi denominada de 
"escola anglo-saxi3nican, por Reinaldo Carlos Montoro, biógrafo do Dr, Cae- 
tano Furquim de Almeida, um dos grandes defensores da mesma. 

Muito jB foi esc~ito por vhios autores sobre a influência do pensa- 
mento de Adam Smith, Jeremy Bentham, John Stuart Mil1 e, bem mais 
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tarde, de Herbert Spencer, no pensamento político-econ8mico do império. 
No entanto, a chamada "escola anglo-saxbnica", atb agora ignorada por 
nossos estudiosos, estava ligada mais intimamente ao pensamento de dois 
politicos liberais ingleses, Richard Cobden e John Bright. Estes postulavam 
toW liberdade de combrcio, em um mundo que seria controlado por indus- 
triais e homens de negócio (que suspeitamos seriam, na m a  maioria, 
ingleses) para um maior desenvolvimento na produção de comestivetS e 
de produtos manufaturados, para o beneficio de "toda humanidade", Na 
btica de Cobden e Bright, a fartura e a produção formavam a base da 
"moraIidadeJ'. 

De uma maneira bem pragmhtica, a chamada "escola anglo-saxbnica" 
brasileira, olhando ao derredor e vendo um país tão subdesenvolvido quanto 
era o Brasil de então, optou pela imigração como uma panacéia para os 
problemas desenvolvimentisias do império. Essa imigração, de acordo com 
eles, deveria vir dos países mais avançados, pois que traria consigo co- 
nhecimento tbcnico, para a melhoria da agricultura e a implantação de 
indústrias. Mais ainda, essa imigração, por força, deveria vir de paises 
predominantemente acat6licos que eram os mais desenvolvidos daquela 
época: Inglaterra, Estados Unidos e Estados de lhgua germlnica. 

A União, jornal católico, opondo-se a esta solução, jocosamente apelidou 
seu defensores de "sectários do progresso repentino". Entre esses 66se&~s 
do progresso", ao lermos os debates nos Anais do Senado, e os da imprensa 
de então, encontramos os senadores Luiz Pedreira do Couto Ferraz (Barão 
do Bom Retiro), JosB Meio Silveira da Mota (Barão de Via  Franca), Jose 
Maruns da Cruz Jobim, João Lins Vieira Cansanção de Sinimbu (Visconde 
,de Sinimbu), Bemardo de Souza Franco (Visconde de Souza banco), An- 
tônio Luiz Vieira da Silva (Vimonde Vieira da Silva), Francisco Gonçalves 
Martins (Visconde de São Lourenço, Ant8nio Luiz Dantas de Barros Leite, 
José Thomaz Nabuco de AraIijo e, possivelmente, o Visconde do Rio Branco. 

Todos estes, de uma maneira ou de outra, defendiam a imigração 
heterodoxa, a expansão dos direitos civis do imigrante e, em geral, estavam 
ligados ou A Sociedade internacional de Imigração ou a missionários pio- 
testantes, como amplamente o comprova a correspond&ncia de James Cooley 
Fletcher, autor de Brazil and ths Braxilians e agente da Sociedade Bíblica 
Americana; os diários e correspondência do médico escocês, Dr. Robwt 
Raid W e y ,  agente não remunerado da Sociedade Bfblica Estrangeira e 
BriWca; a correspondência e W o s  de outro escocês, Richard Holden, 
agente da mesma Sociedade Biblica; e, finalmente, a correspondgncia do 
Internúncio Domenico Sanguigni e do Protonotário Apostblico, Micheie 
Ferrini. 

Bom Retiro e Vila Franca eram amigos de Fietcher. Basta ler Bmi l  
and thm Brazilians para comprovar esse relacionamento. No caso de Bom 
Retiro, o relacionamento parece ter sido mais íntimo, a julgar pelas men- 
ç6es que dele faz Fletcher, em suas cartas ao Imperador. Quanto a Viia 
Franca (que ainda era conhecido como Silveira da Mota), sabe-se que Fletcher 
o supria com líteratura americana antiescravagista, que este utilizava em 
seus debates no Senado. 
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O Senador Cruz Jobim foi amigo de Kalley, desde 1855, quando este 
chegou ao Brasil, trazendo cartas de apresentação para o genro daquele, 
conforme testemunha o diário de Kalley. Mais ainda, as batalhas de Jobim, 
contra as Irmãs de Caridade, a quem acusava de maltratar os pacientes 
acatóiicos no Hospital de Santa Casa de Misericbrdia, bem como seus outros 
ataques, focalizando maltratos inflingidos a imigrantes alemães e missio- 
n8;rios americanos, foram todos feitos a pedido de Kalley, que passava 
notícias de tais incidentes ao Senador. 

De igual maneira, virios discursos do Senador Antbnio Luiz Dantas 
de Barros Leite, de Alagoas, foram diretamente influenciados por Kailey, 
que o menciona várias vezes em seu diário. Por exemplo, em 1867, este 
registrou que viajara com o Senador Dantas na barca Rio-Niter6i e que 
conversara com ele sobre a conveniência da imigração dos confederados 
americanos, pois tratava-se de "raça superior" e de "religião superior". Mais 
ainda, que escrevera carta ao Senador, dando-lhe maiores detalhes sobre o 
assunto. 

Curiosamente, encontramos discurso de Dantas no Senado, no qual 
repete todas as palavras de Kaüey sobre a imigração americana. 

Sinimbu e Souza Franco eram também amigos de Kalley, se bem que 
com certas reservas, quanto ao aspecto religioso. No entanto, através de 
carta, escrita em 5 de abril de 1888, pela filha de Sinimbu (Maria Valéria) 
à viúva de Kalley, vemos que as duas familias eram íntimas, e que a Maria 
Valéria passava as manhãs brincando na casa destes. Se bem que a simpatia 
que Sinimbu demonstrava pelos imigrantes alemães era, provavelmente, 
pelo fato de ter ele estudado na Alemanha e ter casado com uma alemã 
(Valèrie Tourner-Vogeler) sua atuação no Senado, entre 1857 e 1876, devo 
ria ser estudada à luz do conhecimento que temos do relacionamento que 
mantinha com Kalley. 

Souza Franco, tarnbbm, tomou a defesa da imigraçáo heterodoxa e dos 
direitos civis do imigrante, Tornara-se amigo de Kalley depois de 1859, 
quando o Imperador agraciou a este com sua amizade pessoal. Souza Franco 
6 mencionado inúmeras vezes no diáno do escocês. 

Jfi o Senador Francisco Gonçalves Martins tornou-se amigo de outro 
escoces, Richard Holden, quando este vivera na Bahia, de 1863 a 1864. Foi 
advogado, amigo e conselheiro de Holden, tendo defendido-o em algumas 
ocasiões, contra ataques que lhe faziam por razões de religião. Em 1864, 
quando esteve bem doente, chegou quase a confessar-se protestante, de 
acordo com o diário de Holden. 

Sua atuação no Senado, de 1863 a data de sua morte, em 1872, em 
questões de imigração e direitos civis, reflete fortemente a rela~ão que 
mantinha com esse agente da Sociedade Bíblica Estrangeira e Britânica. 

Três outros senadores foram acima mencionados como tendo relações 
com grupos que chamamos de "multinacionais": os Senadores Vieira da 
Silva, Nabuco de Araiijo e Rio Branco. Os três são casos um tanto diferentes 
dos que já relatamos acima, 
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O Senador Vieira da Silva foi acusado por Chdido Mendes de Almeida 
de haver perdido a fB, estudando na Universidade de Heidelberg. Desde 
1871, quando assumiu a senatoria de seu velho pai, Joaquim Vieira da 
Silva e Souza, Vieira da Silva sempre tomara uma posição antagbnica aos 
interesses políticos da Igreja. 

MBm deste seu alegado abandono da fé, ocorrido na universidade 
alemã, podemos notar que Vieira da Silva, provavelmente, sofria a influh- 
cia de parentes protestantes. Era primo de Miguel Vieira Ferreira e Luiz 
Vieira Ferreira, ambos protestantes. Ambos, eventualmente, tornaram-se 
pastores presbiterianos. 

O nome do Senador não aparece na correspondiincia dos agentes das 
sociedades biblicas ou dos missionários americanos e ingleses. No entanto, 
os nomes de seus primos são constantemente mencionados na dita corres- 
pondência. De modo que, em face de sua atuação no Senado, em matéria 
de religião, imigração heterodoxa e casamento civii, presume-se que fora 
influenciado por essas forças rnultinacionais, através desses parentes. 

Nabuco de Araújo, como B bem conhecido, foi eleito Senador em 1853. 
Anterior a essa data, fora Deputado pelo Parh e por Pernambuco, tendo, 
então, tomado posição bem marcante em relação ao direito c i d  dos imi- 
grantes. Em 1859, juntamente com Caetano Alberto Soares e Urbano Sabino 
Pessoa, foi consultado por Kalley num processo de expulsão do Pafs, que 
ihe movia o Ministério das Relações Egteriores, pelo "crime" de pregar o 
protestantismo a brasileiros. Cria-se, atb então, que tal coisa era proibida 
por lei. 

Nabuco, Caetano e Urbano provaram que a Constituição apenas proi- 
bia o culto de outras religiões em templos com forma de templo. 

Desde essa data, que o nome de Nabuco aparece no diário de Kalley, pois 
o consultava frequentemente, atravhs de um agente da Sociedade Biblica 
Britânica, um Pedro Noiasco de Andrade, velho conhecido do Senador, que 
o visitava assiduamente, a saber, em nome de Kalley, a quantas ia a luta 
pelo casamento civil e outras medidas liberalizantes, propostas pelo "amigos 
do progresso". 

Sabe-se, ainda, tanto pelos jornais da época, quanto pelos documentas 
deixados por Tavares Bastas, e pelas cartas do Interniincio Domenico San- 
guigni, que Nabuco estava fortemente ligado Ci Sociedade Internacional de 
imigração, formada no Rio de Janeiro, por ingleses, alemães, americanos, 
portugueses e políticos liberais, para promover a imigração no Brasil. 

Tal era a iigação de Nabuco, com esse grupo, que, quando resolveu 
acicatar a intriga que havia entre Caxias e Zacarias de Góes e Vasconcelos, 
a fim de derrubar o Gabinete deste e fazer-se Primeiro Ministro, foi o ingles, 
William Schily, um dos Diretores da Sociedade de Imigração, e editor do 
AngleBrazilian Times, jornal de Ifngua inglesa no Rio, quem implementou 
o Plano Nabuco, atacando Caxias através daquele periódico de língua es- 
trangeira. 
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Jfi o caso de Rio Branco, é um caso todo especial. O Visconde era chefe 
do Grande Oriente Maçônico do Vale do Lavradio. Maçônica era, também, 
a maioria dos liberais e aIguns conservadores, comprometidos com a causa 
da imigração heterodoxa. A maçonaria era, e B ainda, uma organização de 
âmbito universai. Isso, em si, seria suficiente para colocar a todos os 
mencionados acima, na Lista dos que estavam ligados a uma organização 
multhadonai. No entanto, e dificil provar que a maçonaria no Brasil tenha 
tido ligagões com a maçonaria de outro país, exceto aquelas de fraternidade 
que uniam as várias Grandes Lojas, coma parte de um todo espiritual. 

A Cúria Romana acreditava que essa ligação era mais do que espiritual; 
que era algo forte e rigidamente estruturado. Cria-se que toda a maçonaria 
recebia ordens de um fantasmagórico "papa negro" que, na penumbra, fazia 
guerra a Igreja. Naquela época, havia a forte suspeita de que o Chanceler 
Van Bismarck era essa poderosa figura maçonica, 

Em 1869, Roma estav?. a ponto de cair em mãos de Victor Emannuel 
da Sardenia, defendida como estava, por poucas tropas papais e pelas de 
Napoleáo m. Nessa conjuntura, como é bem conhecido, Bismarck atacou 
a França, forçando Napoleáo a retirar seu exército de Roma. Sem defesa, 
a cidade caiu nas mãos do unificador. A suspeita imediatamente levantada 
era de que as ações de Bismarck e de Victor Emannuel tinham sido elabo- 
radas em comum acordo, a fim de destruir o poder de Roma, a catblica. 

A suspeita da premeditação da ataque prussiano à França, para causar 
a queda de Roma, foi debatida por muitos anos, sem que se chegasse a uma 
conclusão aceitável a todos. Em anos recentes, o padre jesuíta C.J. Beirne, 
em artigo sobre a atuação dos bispos latino-americanos no l? Concílio do 
Vaticano (1869-1870), sugeriu, bem discretamente, que a ação de Bismarck 
fora premeditada. 

A premeditação da ação de Bismarck é, ao nosso ver, algo bem provh- 
vel. Basta ler as revistas protestantes da Bpoca, inglesas e americanas, para 
ver que algo desse tipo de ação era esperado há muito tempo. Quando Roma 
foi invadida, um templo protestante já tinha sido secretamente construido, 
no coração da cidade. Ao derredor de Roma, junto com os exércitos de Victor 
Emannuel, havia outro pequeno "exército" de agentes das sociedades bi- 
bíicas protestantes, bem como um bom número de missionários evang6Iicos 
estrangeiros e pastores vaidenses italianos, prontos para efetuar a conquis- 
ta espiritual da cidade, depois de sua rendição. Tudo isso não passara des- 
percebido da C h i a  Romana. 

Daí, as suspeitas de que Bismarck era o chefe da alegada maçonaria 
universal, e as suspeitas, de Sanguigni, de que Rio Branco seguia as ordens 
daquele. Que saibamos, ningu6m ainda localizou documentos que compro- 
vem tal liderança de Bismarck na Questão Religiosa no Brasil. As evidên- 
cias são puramente circunstanciais: no auge da luta, depois de os bispos te- 
rem sido presos e processados, Bismarck, alegadamente, escreveu a Rio 
Branco, congratulando-o pelo que fizera. Rio Branco, orgulhosamente, teria 
mostrado essa carta a amigos, fato este denunciado pelo jornal católico, 
O Ap&tolo, do Rio de Janeiro, a 7 de agosto de 1874. 



A influbncia estrangeira, sem dúvida, estava presente, h t o  de um 
lado, quanto do outro. 

Essa influencia alienfgena era, também, fortemente sentida entre os 
que se digladiavam pelos direitos da Igreja no Brasíi, comprometidos, como 
estavam, com a Santa Sé. Sntre esses, que juraram fidelidade a Roma, en- 
contmnos os Senadores Marquhs de Olinda, Zacarias de Góes e Vasconcelos, 
Cândido Mendes de AImeiria; os Deputados Polyódoro César Burlamaqui 
e JosB Antbnio de Figueiredo; o diplomata José Bemardo de Figueiredo 
(Barão de Alhaadra); o jornalista Justiniano Jose da Rocha; e o comerciante 
Dlogo Andrews. Vários outros senadores e deputados estavam, de igual 
maneira, comprometidos com o uiternúncio, porém, os nomes acima são os 
que mais freqüentemente aparecem na correspondência de Roma. 

Os trbs úitimos nomes não são de parlamentares e, por isso, deverão 
ser ignorados, dentro do contexto deste trabalho. Quanto aos outros, suas 
atividades são relatadas em carta do interníincio Domenico Sruiguigni ao 
Cardeal Antonelli, a qual passaremos a citar, na integra. Trata-se de do- 
cumento totalmente inédito, tremendamente curioso, com aspectos assaz 
ãramáticos e que bem documenta a luta que se processava ii surdina dentro 
do Parlamento. Luta essa, contra medidas que, hoje, c o n s i d e r ~ o s  in6- 
cuas, mas que, na 6tica do homem do século XaZ, eram de suma importân- 
cia, para manter o privilégio e a posição da Igreja em relação ao Estado. O 
documento é endereçado B sua Eminbncia Reverendissima, o Senhor C m  
deai Antonelii, Secretário de Estado, Roma, como segue: 

25 de fevereiro de 1866 

Eminencia Reverendissima 
NO 1.503 
Assunto: Cessação do perigo a respeito da lei do matrimbnio civii, 
e do recurso A Coroa pela suspensão ex informoti conscirntia. 

Tenho o prazer de anunciar, para a paz do S. Padre e de Vossa 
Eminência Reverendíssima, que, através da ação do Ministro, foi 
removido, pelo momento, o perigo da ameaça da aprovafio da 
lei anticatólica do matrimbnio civil e misto, e de uma medida que 
concedesse o recurso $I Coroa pela suspensão aplicada pelos bspos 
ex informata conrckntia . 
Ao bem da verdade, devo declarar a Vossa Erninkncia, que se deve 
tal vitbria à decidida e constante resistbncia feita pelo Marques 
de Olinda ao seu colega, Ministro da Graça @c) e Justiça, Senhor 
Nabuco, que desejava, a todo custo, apresentar e discutir esse 
projeto. E, acrescenta-se, ainda, que a verdadeira causa da dis- 
senção entre os ministros e a total dissolução do Ministério, deri- 
varam-se principalmente dessa luta. Seu bom êxito não pode deixar 
de ser-me agradável, pela boa fortuna que tive de remover do 
Animo do Presidente do Conselho, na conferência mantida com 
ele, todos os preconceitos que lhe ofuscavam a mente, e, ainda 
mais, de prendMo, mais solidamente, A promessa que me fizera 
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No entanto, o Senhor Nabuco, comprometido com a Associação 
de Emigração, para fazer aprovar a lei sobre o matrimánio civil 
e misto, declarou numa das reuniões do Conselho dos Ministros 
que se demitiria se não se discutisse o projeto na atual sessão. A 
essa manifestação, respondeu, em toda a frieza, o Marquês de 
Olínda que, durante sua Presidência no Conselho dos Ministros, 
jamais permitiria propor-se às Câmaras esse projeto. Levantou-se, 
então, uma séria e grave discussão, o Ministério se dividindo em 
dois campos, porém, a maioria seguiu a opinião do Presidente. 

Vendo frustrado o seu golpe, o Senhor Nabuco adotou, então, o 
projeto de tornar.se fomentador da discórdia entre os ministros, na 
esperança de ser ele chamado pelo Imperador para compor o novo 
Ministério, quando caisse o atual. Para isso, procurava atrair e 
influenciar os colegas de seu Partido, para que o seguissem, ainda 
que no caso de uma demissão. No entanto, o estudo terminou 
logrado. Pois, tendo surgido disputa no Conselho sobre a pessoa 
a ser escolhida para Presidente da Província de Pernambuco, o 
Marquês de Olináa excluiu formdmente a pessoa sugerida pelo 
Senhor Nabuco, e foi o Marquês quem venceu, com o apoio de seus 
colegas. Em face de sua decisão anterior, (Nabuco) declarou que 
se demitiria, na certeza de que os outros o seguiriam. Porém, foi 
sozinho à residência imperial para pedir demissão, e soube que 
seria o Unico do Ministério, se S.M. o Imperador não tivesse re- 
cusado aceitar a demissão oferecida. 

Quanto ao total rompimento entre os conselheiros da Coroa, esta 
deriva de uma séria posterior dteraçáo, por questões de finanças, 
entre o Ministro da Agricultura e o da Fazenda; o que, junto com 
as outras dissenções, tornou impossivel a continuação do Minis- 
tério. 

Para obviar, além disso, o perigo que restava, de ver o Senhor 
Nabuco escolhido para compor o novo Ministério, o mesmo Mar- 
quês propôs a Sua Majestade que chamasse o Ótimo Senador 
Zacarias de Góes (sic) e Vasconcelos e é sob sua presidência que 
os novos Ministros governam. 

Pela série de fatos expostos, Vossa Eminência Reverendíçsima 
poderá julgar se, diante da teimosia, da habilidade e desfaçatez 
do Senhor Nabuco, não tenha sido, realmente, obtida a vitória 
pela rara firmem e manutenção da palavra que me empenhara 
o Marquês de Olinda. 

Disse antes que ficamos livres, ainda, de uma disposição direta 
para admitir o recurso A Coroa, contra a suspensão dos bispos 
ex informata conscientia. Felizmente, existe uma resolução do 
Conselho de Estado, de 28 de março de 1857, que reconhece aos 
bispos esse díreito, que lhes foi concedido pelo Santo Conciiio de 
Trento, e exclui, igualmente, qualquer recurso a Coroa. Foi contra 
essa resolução que se moveu guerra, com o apoio de uma recla- 
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mação de alguns cdnegos suspensos por Monsenhor Laranjeira, 
Bispo do Rio Grande do Sul. Este ótimo prelado, não sei se por 
bonomia, ou, talvez, por seguir a corrente de tudo levar ao PIE 
blico, motivou, com certa razão, a ameaça à suspensão ex informa- 
ta consckntir. Deste fato, aproveitaram-se esses cbnegos de boa 
têmpera, para dirigir-se com um oficio Ctimara dos Deputados, 
reclamando neste contra a suspensão, e invocando o direito de 
apelar Coroa. 

E, enquanto era ignorado por todos esse passo, viu-se, de repente, 
aparecer na imprensa, os debates da sessão da Camara, nos quais 
o sacerdote e Deputado Correia das Neves, como membro da Co- 
missão Eclesiástica, leu um relato cheio de falsidades, declaran- 
do despbtica, opressora e injusta a suspensão lavrada por Monse 
nhor Laranjeira a seus C6negos, e sustentando o recurso B Coroa, 
por meio da revogasão da citada resolução do Conselho de Estado. 

E, para que ninguém duvidasse que este desgraçado sacerdote 
pretendia elevar-se ao mais alto grau de imprudência, não exitou 
em sustentar seu parecer com um Iongo e caviioso discurso. Ape- 
sar da surpresa causada não sb a mim, mas também aos deputados 
e senadores de bons princfpios, contudo pensei logo em conjurar 
a tempestade. Fiz publicar no Jornal do ComBreio, como o mais po- 
pular, uma série de artigos prbprios para esclarecer a mente dos 
deputados, geralmente ignorantes das disposições eclesiásticas e, 
achando-se enfermo o ótimo Deputado Senhor Burlamaqui 
(Polyodoro Cesar), dirigi-me a outro não menos zeloso, o Senhor 
Figueiredo (José Antonio), o qual, num discurso muito bem ela- 
borado, desnudoiz as artimanhas do Sacerdote das Neves e o der- 
rotou totalmente. A discussão ainda durava quando a queda do 
Ministério a sepultou ao olvido. Apesar da quase certeza de vê-la 
excluída também da Câmara dos Deputados, eu vivia tranqüiio 
com a rejeição plena do Senado, a ela se opondo, albm de muitos 
senadores, também o Senhor Conselheiro Zacarias de Gbes e Vas- 
concelos e o Marquês de Olinda, autor e defensor da mencionada 
resolução do Conselho de Estado, de 28 de março de 1857. 

Concluindo este meu respeitoso relatbrio, declaro a Vossa Exce- 
lencia Reverendhsima que, apesar de se acharem no novo blinis- 
tbrio alguns membros, cujas opiniões quanto il religião não são 
as mais sadias, não obstante, parece-me poder assegurar-lhe que, 
durante a presidencia do louvado ótimo Senador Zacarias de Gbes 
e Vasconcelos, nem a lei sobre o matrim8nio civil e misto, nem o 
recurso A Coroa, contra o direito dos bispos de aplicar a suspensão 
ex informata consclmtia, tomarão a ser propostas. 

Julguei meu dever fazer Vossa Excelência Reverendíssima sabedo- 
ra  desses fatos, e enquanto, reverentemente, curveme ao beijo da 
Sagrada Púrpura, tenho o alto penhor de afirmar-me com o mais 
profundo obsbquio e veneração de Vossa Eminência Reverendis- 
sima. 

- 
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Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1866 
G 42479 
Vosso atencioso abnegado servo 
Domenico Sanguigni, Internúncio Apostólico 

Em vista do acima, não nos surpreendemos quando encontramos o 
Irterníincio descrevendo a queda do Gabinete de Zacarias, como algo ma- 
quinado por Nabuco. Mais ainda, que Zacarias, por razáo de reIigião e do 
seu compromisso com Sanguigni, não admitiu que outro Gabinete Liberal 
fosse formado e aconselhou o Imperador a convocar os Conservadores, 
sendo. diretamente responsável pelo famoso "golpe de estado" de 1868. 

Os liberais, acossados pela violência dos conservadores, prepararam-se 
para ir 9s urnas de armas na mão. Nabuco, como líder liberal, considerando 
que a guerra contra Lopez ainda náo terminara, vetou toda e qualquer vio- 
lência. Os liberais entraram em recesso como Partido. A Câmara dos Depu- 
tados, em 1869, foi totalmente conservadora, sem um Unico liberal. Apenas, 
no Senado, vitalício em seu regime, continuaram a atuar as forças liberais. 

Dividido estava o Império, pois divididos estavam não apenas os Par- 
tidos, como também dividida estava a maçonaria, centro que era do poder, 
do "estabelecimento" da naqão. Os eventos de 1870, em Roma, no entanto, 
novamente uniriam as forças maçbnicas. 

Os bispos brasileiros, fugindo da invasão de Roma, no debandar do 
Concnio do Vaticano, trouxeram para cá os detalhes do que estava ocorrendo 
na Itália. A campanha antimaçbnica então começou com toda a veemén- 
tia em janeiro de 1870. A suspensão do Padre AImeida Martins, em 1872, 
apenas serviu para mais uma vez unir a maçonaria republicana do Grande 
Oriente do Vale dos Beneditinos à ma~onaria monárquica do Vale do La- 
vrado. 

O líder maçon republicano, Saldanha Marinho, começou sua campanha 
em pio1 da total separação entre a Igreja e o Estado. Os maçons procura- 
ram desculpas para provocar uma luta de tal envergadura, entre a Coroa e 
a Igreja, que ambas viessem a aceitar a separaçcto como algo desejável - 
assiai foi relatado por maçons republicanos, aos missionários protestantes 
americanos. 

O Bispo Dom Vital, com sua juventude e testa calda, como o chamou 
o próprio Pio IX, caiu na armadilha maçbnica e agiu de tal maneira a criar 
a grande causa que a maçonaria republicana desejava, para provocar a 
separação entre a Igreja e o Estado. 

Os republicanos em Pernambuco, encorajados pelo bom sucesso que 
vinham tendo, acicatando os Liberais B luta, sonharam com outros sucessos. 
Isso foi logo do conhecimento de Miguel Vieira Ferreira, um dos lideres 
do Partido, e signatário do Manifesto Republicano de 1870, que, por seu 
turno, escreveu patéticos apelos aos pernambucanos para que não se ex- 
puzessem ao perigo de uma destruiqão total, pois o governo ainda era 
forte. 

O internúncio, amedrontado com todos os relatórios que recebia das 
maquinações repubIicanas, apelou para o Papa, que saIvasse o trono bra- 
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sileiro. Disse, aiada, que os bispos tinham de ser punidos, pois, caso con- 
trbio, a opinião popular, irritada com a intransigencia dos bispos, faria 
periclitar o trono. 

Os bispos, especialmente Dom Vital, formularam novas ameaças de 
violência ao governo. Dom Vifai claramente disse que, se alguma viof&ncfa 
popular ocorresse, a culpa seria totalmente da Coroa. Falava claramente 
de violência popular em tom de ameaça. 

Domenico Sanguigni, havendo tentado apagar o fogo, fez m o s  du 
ambos os lados e terminou sendo transferido para Lisboa (5 de abrii de 
1874). Subitamente, começaram a ocorrer dktiirbios no Imp&o: o "Mata 
Portii,su6sH no Pari, os "Quebra-Quilos" no Nordeste, e outros dist&bios, 
semelhantes a estes, que também ocorreram em Minas, Espírito Santo e 
províncias do Centro-Sul. 

O protonotário Michele Ferrini, imediatamente, escreveu a Antondk 
"Considero do meu dever prevenir a V. E. Rema., que pessoas 
altamente colocadas se mostram descontentes em geral com os 
jesuítas, lazaristas e ate mesmo com os capuchhhos, pela parte 
que tgrn tomado na questão maçbnico-religiosa. Portanto, para 
evitar uma qualquer msolução A moda bismarquiana, me parece 
coisa útil, que os superiores dos mencionados religiosos recomen- 
dem aos mesmos pelo menos um pouco de calma e de prud&ncia, 
porque t5 certo que a sei& (maçbnica) se aproveitar4 de qualquer 
circunstância e protesto para tentar com que sejam expulsos do 
Impbrio." 

No meio de toda a confusão, de violências e ameaças de violéncias, 
a Coroa convidou o Senador Duque de Caxias para formar um novo Gabi- 
nete. Com todo seu prestígio de pacificador, de herbi da guerra do Paraguai, 
de maçon e de bom católico, o Duque negociou uma contemporização. 

Os bispos foram anistiados a 17 de setembro de 1875. Em retorno, 
a 29 de abril de 1876, Pio IX promulgava a j;i mencionada Encfclica, 
Exortas in ida distione, levantando os interdictos iis confrarias e resta- 
belecendo a paz no Imperio. 

O pr6prio Senado, levado pelo calor da luta, testemunhara lamenta- 
veis cenas de acirradas e radicais disputas dos Senadores Cllndido Mendes, 
Figueira de Melo, Silveira Lobo, Firmino Rodrigues da Silva, Cruz Jobii, 
Soiiza Franco, Vieira da Silva e outros. Chdido Mendes chegara ao ponto 
de gritar da tribuna, em resposta ao Marquês de São Vicente: ''E eu antes 
de brasileiro, sou cat6lico." Cruz Jobin propunha medidas absurdas, tais 
como, a expulsão do arcebispo, que o governo colocasse as tropas na rua 
para proteger os acatólicos, e, a n a t h a  sit, gritava que 08 protestantes 
eram superiores em tudo aos católicos, em instrução, em amor ao trabalho 
e na moral. 

No entanto, foi do prbprio Senado de onde partiu a solugão que, even- 
tualmente, traria a conciliação. Colocando de lado os interesses dos grupos 
multinacionais que haviam provocado a luh, voltando A base nacionai, 
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tradicional e, por isso, - mais sóIida, foi possível chegar-se a uma solução 
do problema que, até aquele momento, parecia insolúvel. Mais uma vez o 
Senado atuara como fiel da balança da consciência nacional, mantendo 
o equuibrio entre as forças radicais, e restaurando a paz no seio da f a m a  
brasaeira. 

Este é um evento que, nesta comemoração do Sesquicentenkio do 
Senado, pelo seu bom sucesso, vale a pena ser relembrado. 

III - DEBATES 

O SR. PRESIDENTE (Roberfo Cardoso de Oliveira) - Dando início aos 
debates, passo a palavra ao Professor Gentil Martins Dias, Sociólogo do 
Departamento de Ciências Sociais do Instituto de Ciências Humanas, da 
GnB. 

O SR. PROF. GENTIL MARTINS DIAS - Inicialmente, creio que todos 
aqui presentes concordam que o Professor David Gueiros produziu uma peça 
inbdita e brilhante e, com isso, uma contribuição das mais interessantes à 
historiografia brasileira. 

Creio que esse evento, o da comemoração dos 150 anos de trabalhos do 
Senado, esth por merecer contribuições desse quilate, contribuiçoes que, 
de alguma forma, acrescentem algo ao conhecimento sobre o nosso pas- 
sado. sobre a nossa História e, dessa maneira, sirvam para firmar cada 
vez mais a possibilidade da construção de uma cultura nacional, de uma 
historiografia brasileira, baseada em trabalhos científicos da qualidade 
desse com que o Professor David Gueiros acaba de nos brindar. 

Confesso, também, que fiquei um tanto surpreso ao ser convidado a 
participar de debate sobre este tema. Em primeiro lugar, porque sou um 
sociólogo. Um sociólogo que, diria, egresso da Economia. 

Minha forma~áo acadêmica levou-me i expectativa de um "paper" 
convencional, versando sobre os papéis desempenhados pelo Senado bra- 
sileiro nos idos imperiais. 

O exemplo aqui discutido, pela sua originalidade, serviu, certamente, 
para ilustrar de como instituições nacionais, no caso o Senado, teriam-se 
comportado, teriam evoluído e teriam, de certa forma, desempenhado pa- 
pbis fiindamentais em eventos de maior relevância histórica como foi a 
questão religiosa. 

Como sociólogo, acho que o trabalho do Professor David Gueiros, me 
trouxe talvez tantas dúvidas quantas satisfações, ou seja, na medida que 
ele discorria sobre esse episódio, sobre a questão religiosa, me ocorria i 
mente uma série de indagações. Afinal de contas, que forças sociais es- 
tavam por trás desses eventos? Que interesses teriam se servido de 
oposições religiosas para obter vantagens materiais? Seriam os dois grupos 
religiosos, no caso a Igreja CatóIica e a Maçonaria, simplesmente aglo- 
merados, contendo apenas interesses religiosos? 
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De que modo essas forças - o c o d í t o  que se desenvolveu sob a 
designação de questão religiosa - não teriam sido, também, produto de 
conflitos mais profundos e outros interesses que náo aparecem na super- 

' ffcie dos eventos historiados e que fogem simplesmente ao historiador que 
est8 registrando o fato, que esth coletando informações contidas em cartas, 
documentos, em livros, em relatos. O que está por trás disso tudo? Creio 
que essas perguntas, de uma certa forma, caberiam a todos nbs, como 
certamente cabem a soci6logos, historiadores, cientistas políticos, que estão 
preocupados em reconstituir a histbria política do País e que buscam ver, 
em eventos aparentemente singelos corno este, qual teria sido a consIituiçáo 
e o papel dessas forcas. De que modo essas forças - que são forças reais, 
forças sociais, que estavam neste momento operando, no sentido de m M i -  
car o Pafs e a sociedade que a cúnstituia - estavam em proceaso de tmm 
formafão social? O Pafs se reformava, a País mudava. Essa a Bpoca a que 
o Professor David Gueiros está m referindo: a 6paca da questão religim, 
a segunda metade do século XUI, quando ocorrem profundas transforma- 
ções na sociedade e economia brasileiras. 

Transformações, sobretudo, na estrutura fundiária resultante da nova 
legisIação criada então, que põe em xeque todo o sistema escravomata, 
que põe em xeque todo um sistema de poder, até então baseado no con- 
trole da propriedade e na exploração do trabalho escravo, como também 
é o momento em que os centros de decisão nacional se deslocam do campo 
para a cidade, acentuando um crescente urbanismo na polftica brasileira. 
E um primeiro momento, uma primeira manifestação, pois, do poder emér- 
gente das populações urbanas, cada vez mais numerosas e ativas. 

Em segundo lugar, estamos diante de  um evento tambbm importante, 
que d o deslocamento do centro de poder nacional que, até então, se 
localizara no Nordeste e que, efetivamente, passa a se fixar no Centro- 
Sul, sobretudo na cidade da Rio de Janeiro. Obviamente, esse nHo 6 o 
momento em que começa essa mudança, mas B nesse momento que @Ia 
se completa. 

0 s  conflitos, dos quais a questão religiosa B uma instância, de certa 
forma refletem as mudanças em curso. 

Ao historiador seris interessante completar a descriçLo M r i c a ,  se 
possível, com a anáiise do sociai, melhor dizendo, a a n W e  sociológica. 
Esta, ampliaria e aprofundaria o conhecimento dos eventos, situando-as 
na sociedade em que ocorreram. 

Mas, albm disso me chegaram outras dfividas. Uma, B um detalhe 
que, confesso, deixou-me o tempo inteiro intrigado. Trata-se do uso da 
expressão muiünacional para certas instituições religiosas, que estavam 
atuando no Brasil no s6culo 2üX. Ali&, eu teria dificuldades em aceitar 
essa designasão de "multinacional", a organizaçòes tais como a Igreja 
Catdiíca e a Maçonaria, porque a categúrja multinaawai 8 uma categoria, 
at4 certo ponto, recente ou, pelo menos, ela se popularizou, tomou o seu 
lugar, inclusive nas Ciências Sociais, bem recentemente e ela tem um 



significado pr6prio: B uma categoria sobretudo histbrica. Tem uma apli- 
cação, um uso especifico, que se dá em certas situações históricas em 
que, possivelmente, a Igreja Católica e a Maçonaria, no século XLX, náo 
caberiam perfeitamente. Creio que se nós tomarmos a liberdade de co- 
meçar a designar, pelo mesmo nome, diferentes categorias, vamos chegar 
ao ponto de âificultar a compreensão de fenômenos que estas categorias 
pretendem e1 ucidar. 

Portanto, vejo, com restrições, o uso da expressão "muitinacionais", 
no contexto em que 4 utilizado. 

Em seguida, ocorre-me uma questáo que não foi, atb certo ponto, 
explicitada. Afinal de contas, o que era o Senado brasiieiro no Império? 
Que possibilidades tinha um cidadão brasileiro de atingir a posição de 
Senador? Que restrições se interpunham aos pretendentes de tal posição? 
Qual era o papel reservado ao Senado, na vida nacionaI? 

Acho que isso, também, poderia resultar num debate interessantíssimo. 
Por que as impressóes que resultam do papel do Senado são das mais con- 
traditórias? O Senado tem sido visto, sobretudo, como uma instituição con- 
servadora, uma instituiçáo que tem como finalidade, até certo ponto, es- 
tabiIkar outras instituições, sobretudo no Poder Legislativo. 

De fato, os Senadores do Império eram vitalícios, ainda que eleitos 
pelo voto, e a sua escolha estava submetida h preferência do Imperador, 
que os selecionava numa lista tríplice, para cada vaga de cada província. 

Para se atingir ao Senado, havia restrições consideráveis de ordem 
econ&mica: para alguém chegar ao Senado no Império, necessitava ter 
uma renda anual de não menos de oitocentos mil réis, uma soma apreciivel 
para a época. O que significava, também, o dobro da necessária renda para 
a qualificação de um Deputado, na época. 

Outra restri$io era aquela de que somente indivíduos de 40 ou mais 
anos de idade poderiam candidatar-se a posição, naquela época. Por úItimo, 
os Senadores deveriam ser indivíduos detentores de folha de serviços 
ilustres, o que certamente limitava o número de elegíveis. Isso fez com que, 
entre autores do século XIX, alguns percebessem, na instituição repre- 
sentada pelo Senado, não uma plêiade de ilustres homens pfiblicos, de 
indivíduos muito bem dotados, mas o que Frei Caneca chamava de "grupo 
de apaniguados". 

Qiiando o Frei Caneca discute a questão da Constituição outorgada 
e da criação do poder moderador, ele ataca o Senado como força conser- 
vadora, força que teria se estabelecido para se opor ao progresso, As 
mudanças que se faziam necessárias. 

Mas há historiadores e autores, como o historiador Camilo de Oliveira 
Torres que se referem ao Senado justamente como uma instituição pro- 
gressista, durante o Impbrio. Oliveira Torres se refere ao Senado como o 
único forurn livre, neste País, durante o período imperial. Esta 4, contudo, 



a visão de um autor eminentemente conservador, que se propõe a fazer 
o elogio do conservadorismo na sua obra. 

Em assim fazendo, Oliveira Torres nos apresenta uma série de eventos 
para demonstrar porque e como ele descobre no Senado uma força so- 
bretudo progressista, onde o debate ârculava livremente, no século passado, 
durante o Irnpbrio. É que os Senadores, diferentemente dos Deputados, 
eram indivíduos que estavam protegidos solidamente. A Câmara poderia 
ser dissolvida pelo Imperador; o Senado nunca. Os Senadores estavam 
garantidos tarnbbm pela perpetuidade, no seu cargo. O Imperador não podia 
extinguir o mandato de Senadores. Conseqüentemente, o Senador sentia-se 
numa posição de tamanha força e de prestígio que podia se dar ao luxo 
de discordar. Deveras, no fim do período imperial, a maioria do partido 
conservador não era mais do que quatro Senadores. 

No Senado, decisões transcendentes foram tomadas, tais como a Abo- 
lição da Escravatura e toda uma shrie de leis que a antecederam. O Senado 
constituiu-se, então, no form, onde medidas progressistas foram discutidas 
e aprovadas. 

Acredito que, verificar os papéis cumpridos pelo Senado brasileiro e 
as cotidições que regulamentavam a investidura de seus membros, não seria 
suficiente para compreendê-lo como instituição. E preciso verificar, antes 
de tudo, em que condições reais os Senadores exerciam seu mandato, al8m 
daquelas contidas em leis, constitui~iks ou regimentos. 

Há uma diferença entre a lei e o fato. 

O que seriam as eleições do skulo passado, de que, na realidade, s6 
participava um grupo diminuto da sociedade brasileira? Não se consti- 
tuíam em mani£estações democrriticas, se descermos ao plano da 
investigação de como ocomiam, se examinarmos as pressões não emitas, 
as pressões não enunciadas em c6digos a que os poucos eleitores se 
submetiam. Isso poderia demonstrar, claramente, que o sistema de controle 
nas eleições, no sbculo passado, limitava consideravelmente o exercfcío 
do direito de voto, conseqüentemente, o exercicio do direito dernocriitico 
da população que tinha acesso aos pleitos. 

Dai porque restaram todas as duvidas sobre o papel do Senado no 
perfodo imperial. 

Eram esses os meus comentários que pretendem, apenas, servir de 
estimrùo ao debate que, certamente, poderá complementar a contribuição 
do Professor David Gueiros. Ele se deteve, com muito detalhe, com muita 
precisão, num episódio em que o Senado teve uma participação mamaute. 
Mas, jA  neste episbdio, demonstrou, claramente, a intimidade que existia 
entre o Senado e o que n6s poderíamos chamar de sistemas paralelos de 
decisões nacionais, no caso, ilustrados pela Igreja e por interesses eco& 
micop e políticos de outros grupos e instituições nacionais e internacionais. 

Era somente isso. Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE [Rokr to  Cardoso de Oliveira) - Volta o Sr. David 
Gueirus para responder. 

O SR. PROF, DAVID GUEIROS - Agradeço muito as palavras do Pro- 
fessor Gentil Martins Dias, bem como a contribuição que ele fez explicando 
em detalhes a maneira como o Senado funcionava durante o império. 

Gostaria de dizer que, sobre os aspectos sociológicos, teci várias 
coiisiderações em minha tese, mas não era possível sintetizar tudo no prazo 
de uina hora. 

Aliás, creio não ter sido capaz de operar, sequer, a sintese deste pe- 
queno episódio, Foi necessário, de fato, tecer considerações sociológicas, 
econóniicas e outras mais para que pudesse explicar a questão. 

Quanto a denominação "multinacionais", devo esclarecer que utilizei 
o termo propositadamente, não apenas para impressionar o ouvinte, uma 
vez que se trata de assunto momentoso, mas porque as forças atuantes na 
questão procediam, realmente, como multinacionais. Quando se estudam 
os fólios que contêm a correspondência intitulada "América", descobre-se 
que os documentos de toda a América, do Canadá à Patagânia, eram arqui- 
vados como um todo e dando nítida idéia de como as forças em toda a 
América estavam interligadas e funcionando, em constante comunicação 
umas com as outras, de como reagiam as pressões locais, bem como ima- 
ginavam que as forças antagdnicas à Igreja estavam funcionando, tarnhem 
de maneira multinacional. e internacional. 

Temos a tendência de estudar nossos problemas locais como se fos- 
sem algo puramente paroquial, baseados em fatores sócio-econômicos 
puramente locais. A minha convicção é que nada acontece puramente por 
acontecer. Há outras forcas maiores que estão sendo ativada; às vezes, 
estamos inconscientes de que elas existem, mas existem. E, esse 6,  sem 
díivida. um dos casos; a Igreja Católica agia não apenas diretamente 
Roma-Brasil, mas Brasil-Argentina, Brasil-Bolívia, Brasil-Peru, e 
vice-versa. 

V&se que agiam mais ou menos como as companhias multinacionais 
agem hoje, razão pela qual eu  utilizei essa terminologia. Havia, tambbm, 
ligaqóes maçanicas internacionais. Basta ler os catuogas maçbnicos para ver 
que o Brasil tinha embaixadores em quase todas as lojas maçbnicas do 
mundo e que a maioria das lojas maç8nicas do mundo tinham embaixadores 
aqui no Brasil. Então, havia Ligação, havia correspondência, havia conheci- 
mento do que estava acontecendo de pais a pais, do ponto de vista maçdnico. 
Até que ponto esta ligação era de fato coesa e rigidamente estruturada, a 
ponto de fazer da Maçonaria um elemento quase que t3o forte quanto a 
Igreja Católica, é dificil dizer, porque os documentos maçdnicos são tão 
secretos quanto os da Igreja Católica, e s6 tive a oportunidade de acesso 
aos documentos cat6licos quando, em 1968, o Papa Paulo VI abriu a corres- 
pondência de Pio E. 

Agradeço a sua contribuição, repito, sobre a questão do Senado, expli- 
cando o seu funcionamento. No entanto, como disse no começo, 
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deliberadamente, evitei voltar a essas velhas lições sobre o que era o Senado 
e o que não era. Isso foi feito como uma forma de protesto que, con- 
tinuamente faço, A maneira de alguns historiadores nacionais se copiarem 
mutuamente, de repetirem o que já foi dito e voltarem a repetir e a copiar 
uiis dos outros e nunca ir às fontes, 

Reconheço que 8 um tanto de arrogáncia de minha parte, mas, absolu- 
tamente, recuso-me a escrever qualquer coisa que não seja baseada em 
documentos originais que, se .não puder trazer uma modificação total e 
absoluta do que j4 foi dito, pelo menos propicie um approaeh pessoal. 
Se não for assim, não vale a pena ser reescrito. Deve-se, entáo, dizer ao 
leitor, ao ouvinte, que volte aos velhos livros e os leia. E foi isso mais ou 
menos o que eu disse aos Senhores presentes: voltem aos excelentes tra- 
balhas do Professor Jose Hon6rio Rodrigues, que descrevem o que era o 
Senado do Impéno. 

Muito grato. (Palmasi) 

O SR. PRESIDENTE (Roberto C a r d ~ o  de Oliveira) - O debate esth 
aberto ao público presente. Quem tiver uma questão a formular, que a faça. 

O SR. JOSE PEREIRA LIRA - Ouvida a magistral "Exposição" do 
Prof, David Gueiros, arguta, documentada e inédita, tivemos o prazer da 
palavra do eminente Professor Gentil Martins Dias que manifestou com 
muita propriedade e alcance sociolbgico as suas dGvidas e as suas restrições. 

Estamos à espera da contribuição do Professor Nelson Gomes, este 
a caminho do nosso Plenário, em ablativo de chegada. 

Como não a u s d  thssemos no respeitsvel auditório, ainda, nenhum 
movimento no sentido de novas intervenções - depois de breve pausa - 
animamenos, com temeroso ousio, a desfrutar a honra desta tribuna, mas 
não para levantar quaisquer questões, relacionadas com o tema oferecido 
a debate. 

Quanto à matéria versada, parece que está sendo enfocado, especifi- 
camente, um tema mais condensado e restrito que o enunciado. Isto 4, aos 
ouvidos dos especialistas, e de n6s outros, os leigos, cuida-se, aqui e agora, 
do papel do Sanado Monlrquico na chamada Questão Religiosa Brasileira, 
nos fins do r6culo XIX. 

Todos jB manifestamos caiorosos aplausos ao Professor David Gueiros, 
um dos mestres da nossa historiografia e, hoje, e aqui, merecedor de es- 
pecial homenagem, por muitos e diferentes motivos. 

Circunscrevendo, com felicidade, a sua densa "Exposição" a um tópico 
especializado, p6de o scholar arrolar fatos inteiramente inéditos - fatos 
e documentos - fruto de pesquisa decenal, de excepcional profundidade. 

Essa pesquisa foi demoradamente analisada e, nas suas cautelosas con- 
clusoes, apresentada com autenticidade irretorqufvel, mediante objetividade 
critica. 
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Foi isso tornado possível pelo feliz e inesperado acesso a fonte de 
coilsulta, das mais fechadas e indiscutivelmente verazes. 

A mais rendosa contribuição resultou do conhecimento, da "corres- 
pondência" do Papa Pio IX, s6 recentemente posta ao alcance dos es- 
pecialistas e mestres, por um gesto compreensivo de Sua Santidade o 
Soberano Pontífice Paulo VI, 

A pesquisa do Professor Gueiros já estava praticamente realizada em 
cutras diversas fontes, quando ocorreu o ato pontificio que trouxe con- 
firmasão, em plenitude, i s  colheitas realizadas em outras searas, no campo 
nacional, como em acervos joeirados e classificados, em centros culturais, 
fora do pais. 

A história das instituições brasileiras recebeu, assim, uma contribuição 
que iluminou, até, desvãos secundários de fatos religiosos e laicos, de suma 
importgncia para a faixa enfocada, como, em geral, para a diplomacia 
papalina. 

Tudo permitiu ao cuidadoso expositor um remate conclusivo: o papel 
de árbitro, desempenhado pelo Senado Imperial, como instituição, no des- 
Iinde da gênese, desenvolvimento e conseqüências da Questão Religiosa, 
surgida no ocaso do regime monárquico. Foram diagnosticadas duas cor- 
rentes senatoriais que se combateram encarniçadamente, afinal polarizadas 
!!a política conciliat6ria do Duque de Caxias. 

A arena em que se digladiaram os contendores foi realmente o Se- 
nado do Império - que ouviu, na refrega e em plena majestade do 
Cenáculo, estarrecido, aquela frase, faz pouco recordada: "Antes de ser 
brasileiro, sou cat61icon. 

A medição dessa blasfêmia cívica, ela irrompida de liibios senatoriais, 
dá bem a medida da paixão e da intolerancia. 

Os Anais desta Mesa-Redonda guardarão a síntese do Professor Cueiros, 
ressaItando: a concentração no tema; a paciência beneditina da pesquisa 
bem sticedida; a riqueza das fontes consultadas; a agudeza do espírito 
crítico; - tudo fazendo remostrar a diligência intervencionista, o espírito 
combativo e a intransigência dos dignitários diplomáticos do Vaticano, 
sediados no Rio de Janeiro, espeihados na correspondência oficial com o 
Sumo Pontífice, então reinante. 

Por tudo isso, nada temos a inquirir nem a interpelar, no sentido de 
esbater dúvidas, cumprindo-nos, simplesmente, agradecer os frutos desta 
magnífica hora cultural. 

Ê certo que, do debate, transpira reserva quanto ao emprego da ex- 
pressão "fatores multinacionais", aplicada, ou sugerida, quanto a certas 
influencias externas, identificadas em correntes do liberalismo ou da Ma- 
çonaria ou da Igreja Católica. 
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Objeta-se que o influxo da multinacionalidade é especffico do campo 
oconbrnico. 

O uso moderno da locução "companhias muitinacionais" não gera, para 
a economia, direitos autorais. 

Ademais, jh o Padre Vieira mofava do valor das paiavras, quando 
disse: "Ao mundo chamam de mundo por isso que B imundo; ao fausto 
tratani de fausto, pois que é infausto; e a Portugal chamam de Lusithnia 
porque nunca luziu nem há, de luzir." 

A injustiça final não destrói o contraste dos dois primeiros exemplos. 

Cada palavra 6 um mundo em transformação. H& que enfocii-las sin- 
crdnica. mas, sobretudo, diacronicamente. A expressão Iéxica é o desespero 
do legislador. Cada palavra devia corresponder, e exclusivamente, a uma 
s6 idéia. O contrario é o que ocorre. Palavras diversas traduzem uma 
mesma ideia. Uma única palavra representa idéias diversas. 

Por isso é que, seiscentos anos antes de Cristo, o filósofo chinês Lao- 
Tseu, interrogado, afirmou que, se tivesse o poder absoluto, empregh-leia 
em "restabelecer o sentido das palavras". 

Estas ficam erodidas pelo tempo. Veja-se o vocAbulo "protestante". , 

No tempo de Lutero, teve um sentido. Agora, a semhntica inicial esth 
desatuaiizada. 

Criando "modelos jurisprudenciais", no campo federal e no estadual, 
Rvi Barbosa introduziu, na Constituição de 1891, uma constnição "estru- 
turausta", quando essa doutrina ainda não existia. Nem mesmo a palavra 
- que somente foi criada, senão divulgada, em 1930. 

Se h6 "fatores" nacionais, ecumênicos e setoriais, estes de mais de 
um grupo, constituindo sistema - por que não classificá-los em nacionais, 
universais e multinacionais, dando-se a essa úItima expressão uma semán- 
tica mais extensa, ou ampliada, correspondente ao fenbmeno da pluralidade 
de centros de influencia ou pressão? 

Somos, em nossa condição de leigo, dos que aceitam a expressão 
lexical, dada, aqui, com originalidade, a eventualidades, influxos ou e s  
tlrnulos, ideol6gicos que não somente econ&nicos. 

Se "o Mundo é um sb" quanto A solidariedade no seu destino, não 
resta dúvida sobre o fato de existir, tanto no econbmico quanto fora desse 
angulo, fatores, polarizações e determinações do Poder, embora, por vezes, 
varihveis e inconstantes como a rosa dos ventos. 

Mundo romano e mundo bárbaro; latinos e germânicos; ocidentais e 
orientais; Mediterrâneo e Mar-Oceano; Velho Mundo e Novo Mundo; 
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Europa Continental e Europa Insular; Norte América e Sul América - 
todas essas dicotomias e suas subdivisões geraram ou geram influências 
e exportaram ou exportam ideologias e "modos de  viver". 

Ninguém, no momento, ignora a formação triédrica: Ocidente - So- 
vietes, China. 

Logo: além dos impulsos internos e universais, h& infiubncias setoriais, 
puramente ideolbgicas que podem ser diagnosticadas em "nações", iman- 
tadas por regimes semelhantes, identidades religiosas, contigüidades geo- 
gráficas, aproximações étnicas, convergências ribeirinhas, vínculos diplo. 
mfiticos etc., etc. 

E bem antigo o problema internacional do imigrante ou do estrangeiro 
"sediado". Ao pretor peregrino já se antecipavam problemas e mais pro- 
blemas, no mundo romano. 

Para o Brasil, trazia o imigrante, na bagagem e na consciência, a sua 
religião e as regras jurídicas, para campos seus direitos civis. 

Aqui, encontrava uma religião oficial: enfrentar o nascimento dos 
filhos, o seu e o casamento deles, o seu e o enterramento dos familiares, 
coiiflitos com essa religião, sem registro civil, sem casamento civil, com 
cemitério sob jurisdição de autoridade religiosa, e com "juramento" e 
conipromissos, vividos em antagonismo com religião que nao era a sua. 

Eis a conseqüência da imigração heterodoxa, em que a posição dos 
acatólicos importava numa verdadeira capitis diminutio. 

Pais que importa braços e força de trabalho não pode ter legislação 
facultando-lhes sua lei nacional, a estrangeiros, sediados ou domieiliados. 

Tsixeira de Freitas agasalhou e prestigiou a lei domiciliar, senão 
sugerindo-a ou transmitindo-a a povos vizinhos. Somente em 1942, reto- 
marnos a estrada certa, no rumo domiciliar. 

Ademais, nos tempos recuados, a inferiorização dos acatólicos envolvia 
a imiçragão heterodoxa, como a ortodoxa. Mais do que isso: mesmo os bra- 
sileiros. os nascidos no Brasil, se fossem acatólicos. 

Felizmente, a Repiiblica de Saldanha Marinho trouxe o divbrcio entre 
o Estado e a Igreja, em condições beneficas para ambos. 

Afinal, os debates parlamentares, sobre a Questão Religiosa, no Se- 
nado do Impbrio e, agora, a liberação da correspondência com o Vaticano, 
revelaram muitos pontos obscuros. 

Havia, nos bastidores, um lado "noruega" na Questão Religiosa, dos 
fins do século passado. A luz solar baixou sobre "documentos", até aqui 
Inéditos, mesmo indevassfrveis. 
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Agora, o Senado ímperial revela-se na sua dialética reaíidade, mar- 
cando-se alguns perfis dos que, pela bem geral, não si5 temeram sacrificar 
posições, como as sacri£icaram. 

Bem haja o Professor David Gueiros pelo serviço que prestou, na sua 
afanosa e bem sucedida pesquisa, reveladora. 

Muito obrigado pela aten~ão. ( P a h s  prolongsdas.) 

O SR. PROF. DAVID GUEIROS - Agradeço ao Professor Pereira Llra 
a sua grande consideração pela minha pessoa e pelo meu trabalho. 

Gostaria de dizer que, na verdade, cultivo a hist6ria como um jardi- 
neiro cultiva o seu jardim, com todo o amor, plantando suas acacias, delas 
sou conhecido e as amo muito, de maneira que a minha posição face 4 
história B semelhante A sua. 

A SRA. PROFP ROSINFI*I'E MOiWEiRO SOARES - Que forças so- 
ciais, econbmicas e políticas estavam no debate religioso e at& que ponto 
as Casas do Congresso eram representativas do interesse do povo em si ou 
debatiam em torno de grupos? 

O SR. PRF,SU)ENTE (Robsrto Cardoso de Ollveiral - Gostaria de 
esclarecer que temos um tempo limitado e darei a palavra ao segundo 
debatedor, o Professor Nelson Gomes. Deixaremos para a resposta final do 
Professor Gueiros a pergunta que a Senhora acaba de formular, em adendo 
ao comentário do Professor Geria. 

O SR. NELSON GOMES - Quero apenas esclarecer que a minha per- 
gunta vai exatamente na direção desta questão, de sorte que B melhor que 
eu a faça de maneira que o Professor possa dar uma s6 resposta. 

O seu trabalho mostra um aspecto curioso da histbria imperial, na 
medida em que relaciona importantes nomes da elite brasaeira de então, 
com um movimento anticatblico que cresceu, no Brasil, na segunda metade 
do s6cdo XIX e que culminaria, jb na República, com a separação entre a 
Igreja e o Estado e a adoção do casamento civil. 

O Senhor chama, quer as principais forças catblicas, quer as forças 
anticatblicas, que influenciaram na luta através da manipulação deste ou 
daquele político de "multina~ionais'~ e tal denominação, seguramente, não 
deixa de ter, também, algo de seu sabor atual. Cun efeito, como bem o 
demonstrou, as reformas, então propostas, de l e w ç ã o  religiosa diziam 
diretamente respeito ao imigrante, vindo que era, então, predominante 
mente de regiões protestantes. Em outras palavras, h imensa maioria do 
povo brasileiro pouco importava, por exemplo, o casamento civii e o di- 
reito de se construir Igrejas Protestantes com forma exterior de templo, 
uma vez que a população não catblica da Bpoca tinha escassa significação 
numérica. 
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Parece certo que o movimento anticatólico foi de uma certa elite, 
diga-se de passagem, de cepa portuguesa e catbiica, interessada em alterar 
alguns aspectos da ordem de coisas então reinante. 

Sem dúvida, seria fácil falar da influência de idéias estrangeiras, 
sobretudo anglo-saxônicas, no que diz respeito ao liberalismo politico e 
economico, assim como francesas, no que diz respeito ao positivismo, idéias 
estas preconizadas por fortes setores da inteligência nacional de então. 
Todas elas, porém, estavam, entre nos, ligadas de forma bastante direta a 
determinados esquemas sócio-econômicos, uma vez que, sabidamente, o 
trabalho do imigrante europeu implicou num tipo de propriedade e de 
produção diferentes dos tradicionais escravagistas. Isto nos faz suspeitar 
que talvez náo tenha sido somente a força dos argumentos desenvolvidos 
pelos grandes filósofos ingleses da época, que teriam levado uma parcela 
tão significativa de representantes de ilustres familiás a, subitamente, inte- 
ressar-se pelos direitos civis do imigrante alemão e protestante. 

Não haveria interesses mais complexos envolvidos na questão? Em 
outras palavras, quais seriam os .motivos sócio-econômicos e politicos que 
teriam levado os Barões do Bom Retiro, de Vila Franca, o Visconde de 
Sauza Franco, Nabuco de Araújo e vicios outros a defender tão acirrada- 
mente os interesses de um grupo populacionai fortemente minoritário e 
niesmo eleitoralmente desinteressante, a começar pelo fato de ter sido 
vitalício o cargo de Senador do Império? 

O SR. PROF. DAVID GUEIROS - Professor Nelson Gomes, muito 
agradecido pelas suas palavras. Responderia a sua pergunta da seguinte 
maneira: 

Para começar, o Sr. fala que a influência conservadora possivelmente 
era de cepa portuguesa. Perdoe-me, não era. Estava mais ligada as escolas 
conservadoras francesas e italianas que propriamente a Portugal. Ao con- 
trário, o imigrante português do século XIX era um liberal, estava fugindo 
das guerras miquelinas, de D. Maria I e de outros tiranos portugueses. Eram 
inaividuos, em geral, maçons, extremamente bem educados. Foram os por- 
tugueses os primeiros a estabelecer bibliotecas pUblicas no Brasil, os 
chamados Gabinetes Portugueses de Leitura, no Rio, no Recife, São Paulo 
e vários outros lugares e, curiosamente, quando chegaram aqui, os agentes 
das sociedades bfblicas, que funcionavam não só no Brasil? mas em toda a 
AmBrica e na Europa também, veio com eles um grande número de portu- 
gueses calvinistas. 

Em 1848, cinco mil portugueses foram expulsos da Iiha da Madeira, 
calvinistas que eram, perseguidos, foram para os Estados Unidos e lá muitos 
foram contratados pela Sociedade Biblica Americana para vir para o Brasil. 
De maneira que, cada vez que se prendia um vendedor de Bíblia, ele era 
português; cada vez que se faiava num maçon, ele era português. E, no 
Pará, isso se comprova facilmente: os portugueses de  lá  eram não con- 
servadores, muito ao contrário, eram liberais. Recebemos a nata de Por- 
tugal e do liberalismo português, no século XIX. 

Quanto a outra pergunta: que forças existiam? 



Esse ponto é, de fato, um tanto complexo. Poderiamos partir do pres. 
suposto que as classes latifundiárias, representadas, no Senado, pelos Barões 
do Império, estariam interessadas, como sempre se falou, na imigração, 
porque trazia para o pais uma espécie de semi-escravo, que era o imigrante 
alemão. Especificamente, refiro-me ao campesino demão que, acostumado 
com a autoridade, se curvava perante todo mundo, aceitava tudo que se lhe 
impunha. E, de certo modo, o imigrante alemão, em geral, era desse tipo. 
Tanto assim que o rescrito de Heydt, de 1859, foi promulgado exatamente 
para sanar essa atuação. O Governo de um dos Estados Alemães proibiu 
quaiquer súdito seu v i .  para o Brasil. Em 1870, Bismark estabeleceu que 
essa lei, chamada de Heydt, era extensiva a toda a Alemanha, proibindo 
qualquer alemão de vir para o BrasiI. A mesma s6 foi levantada depois, na 
década de 1890. 

De modo que não duvido que esses barões quisessem, de fato, semies- 
cravos, na pessoa dos imigrantes. No entanto, do outro lado, onde os iatem 
ses dos latifundiários coincidiam com os interesses da nova burguesia, se 
podemos chamar assim aqueles que tinham aspiração h burguesia, aspiração 
a industriais, tais como os Tavares Bastos, os Furquins de Almeida e outros 
mais ligados a interesses industriais e comerciais. Estes buscavam não a 
imigração ignorante, mas a imigração educada. Desejavam o know how 
dos imigrantes e eram chamados "sectários dos melhoramentos repentinos". 
Entáo, neste momento, as duas classes estão juntas, lutando pela mesma 
meta, embora uns quisessem imigrantes ignorantes; outros inteligentes; 
ambos batiam-se pelos direitos dos imigrantes, ficando, entáo - talvez eu 
esteja enganado, advirto, pelo fato de não ter um mais profundo conheci- 
mento de Sociologia - os campos divididos em linhas teulhgicas, em linhas 
religiosas, mais do que, de fato, por questoes puramente sociais. 

Naquele momento da luta acirrada, sem dúvida, as condiçóes econi3mi- 
cas do Império eram as mais negativas: o Brasii tinha passado par m a  guerra 
terrivel, na qual a economia do Impbrio tinha se esfacelado totalmente. Os 
problemas econ8micos eram muito sérios. Mas essa luta não era de 1872, 
quando Dom Vital mandou que os párocos fechassem as igrejas às irman- 
dades. Essa luta jfr vinha de muito antes, vinha da década de 1850, dkada, 
áurea da economia do ImpBrio. Foi nesse periodo quando realmente come- 
çou essa luta: no momento em que o Brasil estava no auge, aiiás, diga-se & 
passagem, no momento em que o inglês, finalmente, colocou a esquadra 
nas costas brasiieiras e não mais permitiu o tráfico escravagista. Em c o m  
quência disso, faltavam os braços para trabalhar no agricultura, especial. 
mente na do Sul. 

Foi entáo quando se começou a buscar, a gritar pelo imígrante. Envia- 
ram-se agentes a Alemanha, mentindo ao povo, falando que havia ouro nas 
ruas do Brasil e trazendo os imigrantes a ferro e a fogo, muitos para virem 
aqui morrer A míngua, à falta de cuidados e de enfermidades para eles ex& 
ticas. 

Entáo, houve grande interesse no período áureo, no periodo das vacas 
gordas e também no das vacas magras. 
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De maneira que, para mim, que não sou sociblogo, torna-se extrema- 
mente difícil, vendo essas contradições, chegar a uma conclusão. 

Francamente, pondo de lado a verdadeira sociologia, poderia pressupor, 
de um ponto de vista marxista, uma série de colocações. Entretanto, não 
sou marxista. Vejo fatos histbricos tremendamente contraditórios, se partir- 
mos de uma ótica marxista: a classe latifundiária nesta questão estava unida 
a classe burguesa, por razões diferentes, obviamente, mas, de qualquer ma- 
neira, unida. De um lado, alguns conservadores estavam ligados aos inte- 
resses da Igreja. Outros estavam ligados a Maçonaria, ao liberalismo - nesse 
caso, puramente intelectual, no sentido americano, do termo "liberalismo", 
de idéias amplas, defendendo o casamento civil, os cemitérios públicos, o 
registro civil e todas as outras medidas que dariam ao Brasil condições de 
atrair imigrantes acatólicos. Liberais, como Tavares Bastos e outros, coloca- 
ram-se totalmente em defesa do imigrante. Outros "liberais", como Zacarias 
de Góes, que não era de fato um liberal, mas um conservador que desertara 
do partido, em favor dos liberais, que autodesignavam de "radicais", eram 
totalmente contra a imigração heterodoxa. Então, há contradições muito 
fortes, que náo podem ser explicadas por formulas pré-fabricadas. 

De que maneira responderíamos As perguntas igualmente formuladas 
pelos meus colegas Professores Gentil, Nelson, bem como pela Sra. na 
audiência? Francamente, havia forças economico-sociais e essas temos re- 
conhecido. No entanto, há, também, um outro aspecto que não deve ser 
esquecido, ou seja: nós, do século XX, irreligiosos, totalmente dedeixados 
na nossa religião, nos nossos compromissos com o Eterno, não mais com- 
preendemos o que era ser religioso, verdadeiramente religioso, totalmente 
absorto dentro da religião. Apenas o homem do século XIX, e nos anteriores 
a este, que vivia a sua religião, t8o profunda e intimamente, poderia com- 
preender qual a razão por que ele podia se sentir tão insultado se colocas- 
sem, no cemitério, um herege ao lado do corpo de um parente seu. 

Ao mesmo tempo em que estávamos vivendo esse problema no Brasil, 
lê-se nas cartas de Roma - uma carta do Núncio em Lima, no Peru, na 
qual orgulhosamente relata ao Cardeal AntonelIi como ele, pessoalmente, 
fora a porta do cemitério, com bispos, cónegos, párocos e outros mais e 
deram-se os braços para não permitir a entrada de um cadáver de um in- 
glês herege que havia morrido e que o Presidente da República ordenara 
fosse enterrado naquele cemitério. Foi necesshrio que o Governo mandasse 
tropas para remover o Núncio, os bispos e os outros religiosos daquele ce- 
mitério. Isso é algo que hoje é impossível compreender, mas que os do 
s6culo XIX, vivendo a sua religião intimamente, compreendiam. Por essa 
razão, tratei apenas das forças econhmicas e sociais. E a força religiosa? 
E ela apenas mais uma manifestação das forças econômico-sociais? Pes- 
soalmente, estou convencido de que não; de que a força religiosa é algo 
que existe, afetada, às vezes, pelas forças econômico-sociais, mas que é um 
fenômeno independente. Aquele individuo do século XIX, que era religioso 
do momento em que nascia ao que morria, a nós falta-nos ótica para com- 
prendêlo porque não mais somos religiosos, não mais acreditamos em 
Deus; não mais acreditamos em coisa alguma. (Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTIE (Robarto Cardoto de Ollvetrr) - Esth em d b  
cussão . 

O SR. NAPOLEAO DE CARVALHO - Professor Gueiros, eu d 
muito breve, mas me permita uma confissáo, eu estou em festa com a ai- 
nha consciência porque sou um profundo admirador dos Gueiros e temo& 
aqui, um outro representante, e hoje a sua exposição fez apenas aumentar 
essa admiração muito profunda. 

Escrevi a pergunta, para ser breve: 
Sabemos que as multinacionais, na atualidade - permita-me a redun- 

dância - contemporânea, apenas para enfatizar, representam superorga- 
&mos que, segundo estudiosos, chegam mesmo a ameaçar a própria sob& 
rania das nações em que esses organismos atuam. Analogicamente, seria 
intenção do ilustre expositor, ao epitetar a Maçonaria e a Igreja de força 
muitinacionais em, suulmente, querer demonstrar que essas forças estavam, 
B Bpoca e como tema, albergadas no Senado do Impbrio, ameaçando a nossa 
soberania? 

O SR. PROF. DAVD GUEIROS - De certo modo, taIvee houvesse certa 
intenção de minha parte, de fato, de fazer uma analogia. E preciso reconhe 
cer que as forças alienigenas sempre atuaram no Brasil, bem como nas outras 
nações. Sempre atuaram não sb nas nações americanas, mas também na 
Europa, Africa e Asia. Essas forças alienigenas existem e cada nação tem 
que saber como lidar com das. De outro lado, é preciso t m M m  reconhecer 
que, hoje, estamos ainda lidando com a questão religiosa. Esta, tamMm, 
tem seus parâmetros "muitinacionais", se bem que estejamos falando agora 
das multinacionais hodiernas. 

De maneira que, uma vez mencionadas as multinacionais de hoje, po- 
deriamos trazer A baila exatamente isto: são forças que existem com as 
quais todas as nações tem que viver e sempre tiveram que viver. Portanto, 
seria interessante tomar uma posição em relação aos problemas de hoje, 
com a cabeça mais fria, menos "testa calda". Estes levam-nos h situaçáo d~ 
Dom Vital e Aquele problema de 1870. E preciso oihar com lbgica, fria- 
mente e dizer: temos que viver com essas forças, como vamos controlh-las 
para o nosso beneficio? (Muito Ml Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Rdw)o Cardoso de Oliveira) - Dado o adianta- 
do da hora, se a Mesa permitir, encerro a sessão de hoje, mas não sem antes 
deixar de comunicar que amanhã nbs teremos outra sessão em que falar6 
o Professor JosB Carlos Brandi Aleixo, sobre Democracia Representativa 
e teremos como debatedores Carlos Henrique Cardim e Regina Lficia de 
Moraes Morei, Professores desta Universidade. 

Gostaria de agradecer a participação do Conferencista, dos Debatede 
res e estender, também, os agradecimentos ao piiblico que compareceu. 
Muito obrigado. 

Está encerrada a sessão. 

(Lwanta-m a sessão b 11 horas 50 m i n W  



Democracia representativa 
Prof. JOE$ CARLW BFWVDI: Arsxo 

Professor José Curtos Brandi Afeíxo 

I - Abertura da sessão 

Presidência - Prof. David Gueiros Vieira 

I1 - Conferência do Prof. José Carlos Brandi Aleixo 

Jií - Debates 

Debatedores - Profs. Carlos Henrique Cardim e Regina Liicia de 

Moraes Morel. 

I - ABERTURA DA SESSAO 

O SR. PWSIDENTE (David Gueiros Vieira) - Senhoras e Senhores, o 
Deputado Flhvio Marcilio não pbde comparecer a fim de presidir a Mesa, de 
modo que fomos solicitados, agora mesmo, a assumir a Presidencia. Portan- 
to, tenho o prazer de apresentar-lhes o conferencista de hoje, o Professor 
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Doutor Padre Jose Carlos Brandi Meixo, e os dois debatedores: o Dipíomata 
Carlos Henrique Cardim e a ProfmB Regina Lficia de Moraes Morel. 

Com a palavra, o conferencista. 

I1 - CONFERENCIA DO PROF. JOSB CARLOS BRANDI -0 

A Carta da Organização dos Estados Americanos, de 1848, em seu 
art. 5P, prodama que "a solidariedade dos Estados americanos e os altos fins 
a que da visa requerem a organização política dos mesmos, com base no 
exercicio efetivo da democracia representativa". 

No Protocolo de Buenos Aires, de 1967, estas mesmas palavras apare- 
cem no art. 39, como um dos principais critérios e objetivos do sistema in- 
teramericano. 

A resolução intitulada: "O Fortalecimento e o Eherdcio Efetivo da 
Democracia", da 1.a Conferbncia hteramericana, de 1954, declarou que a 
solidariedade das repúblicas americanas requer o exercício efetivo da d e  
mocracia representativa, justiça social e respeito pela obsembcia dos dired- 
tos e deveres do homem. A mesma Conferência reiterou a fB dos povos da 
América no exercicio efetivo da democracia como o melhor meio de prome 
ver seu progresso político e social. (1) 

Na reunião realiaada em Santiago tio Chile, com respeito B Declaração 
da 5.a Reunião de Consulta da Organização dos Estados Americanos, em 
1959, encontramos: "A perpetuação no poder ou o exerclcio deste sem prazo 
determinado e com manifesto propósito de perpetuagão são incompativeis 
com o exercício efetivo da democracia." 

Em Punta de1 Este, em 1962, a &.a Reunião de Consulta escreveu: "Um 
regime democrAtico pode abranger todos os esforços para o progresso eco- 
ndmico e todas as medidas para o aperfeiçoamento do progresso social, sem 
sacriflcio dos valores fundamentais do ser humano!' (a) 

O art. 152 da Constituição do Brasil assim reza: "A organizasão, o 
funcionamento e a extinção dos Partidos políticos serão remados em lei 
federal, observados os seguintes princípios: regime representativo e demo- 
crático, baseado na pluralidade de Partidos e na garaintia dos direitos fun- 
damentais do homem." Os programas das agremiaçáes politicas existentes, 
ou em formação no País, consideram como objetivo fundamental a imple 
mentação da democracia representativa. 

Mas, qual o significado e o alcance das palavras democracia e demo(x8- 
cia representativa? As palavras têm também a sua história. Se o termo de- 
mocracia, hoje, goza de um respeito quase universal, jB conheceu em outras 
épocas conotaçáo desfavortivel. 
(1) FENWiCX, CHARLE8. A dor E.kdoi - R10 6 J- 

1666. Edipas GRD, &E. 387-2BS. 

(2) ACTAS Y D-S - W O N  PAN-CANA - W-LI DC. lWt, 
pse. 2% 



E muito conhecida a famosa classificação sêxtupla, de Aristbteles, ba- 
seada na conjugação de critbrios empiricos e normativos. O Estagbita faia 
de governos de um, de poucos e de muitos, quer no interesse próprio, quer 
no interesse da comunidade. A palavra democracia foi usada por ele muitas 
vezes para designar o governo das maiorias em beneficio próprio. Isto ocor- 
reria quando os muitos governantes privassem as minorias governadas de 
seus legítimos direitos. Para designar o governo das maiorias, em beneficio 
de todos, era usado o termo grego "Polit6ia". Estavam em questão, evidente- 
mente, as chamadas cidades-estados. Em razão das suas diminutas propor- 
ções demográficas e geográficas comportavam a reunião dos cidadãos em 
praças piiblicas, como a famosa Agora, de Atenas. 

São iniuneros os estudos dedicados exclusiva ou parcialmente à Demo- 
cracia. São exemplos o discurso de Péricles na guerra do Peloponeso; A 
Democracia na Ambrica, de Alexis de Tocqueville; Teoria Democrática, de 
Giovani Sartori; Capitalismo, Socialismo e Democracia de Joseph A. Schum- 
peter; Democracia, de Marcel Prelot; Introduçiío B Vida Polifica, de Yves 
Calvez; A Prefate To Democratic Theory, de Robert Dahl. Em seu outro 
livro, "A Moderna Análise Política", abordando o tema, o mesmo autor nor- 
teamericano distingue cuidadosamente sistemas politicos e sistemas eco- 
nbmicos. "Historicamente, os termos "democracia" e "ditadura", em geral, 
t4m sido aplicados a sistemas políticos. Ao passo que "capitalismo" e "so- 
cialismo" têm se referido a instituiqões econ8micas." E continua o renoma- 
do autor: "Democracia é o sistema político em que a oportunidade de par- 
ticipação e de decisão é amplamente partilhada por todos os cidadãos. Dita- 
dura é o sistema político em que a oportunidade de participação em decisões 
4 restrita a uns poucos. Capitalismo é o sistema econbmico em que a maior 
parte das atividades econbmicas é realizada por firmas de propriedade e 
controle particular, Socialismo é o sistema econbmico em que a maior parte 
das atividades econ8micas 6 realizada por 6rgãos de propriedade e controle 
governamental." Observa, ainda, o autor que, de fato, muitos sistemas 
politicos não si40 nem totalmente democráticos nem totalmente ditatoriais. 
Semelhantemente, muitos sistemas econbmicos não são nem totalmente ca- 
pitalistas nem totalmente socialistas. Em principio, diz ele, são possíveis 
quatro combinações: democracia e capitalismo; democracia e socialismo; 
ditadura e capitalismo; ditadura e socialismo. A existência ou não de cada 
combinação só poderia ser determinada pelo estudo empirico de sistemas 
políticos e econ8micos concretos. 

Geralmente, os estudiosos falam em uma dicotomia: regime democrá- 
tico, de um lado, e regime totalitário, do outro. Cabe registrar aqui, de modo 
particular, o trabalho do conhecido cientista politico Juan Lins sobre a ma- 
tbria. Advoga ele a divisão tripartida: Democracia, Totalitarismo e Autori- 
tarismo. B conhecido o seu estudo publicado em 1964 - "An Authoritariam 
Regime: Spain". Em 1975, na Conferência sobre História e Ciências Sociais, 
realizada em Campinas, apresentou trabalho sobre o mesmo tema. Descreve 
ele os regimes autoritários como "sistemas políticos com iimitado, não res- 
ponsável, político pluralismo, sem ideologia elaborada e orientadora, mas 

(3) DAHL, ROBERT. Modama A n U b  PoiWcs. Rio de Janeiro. Lidadar. 1966, pbg. P. 
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com mentalidade distinta, sem mobilização extensiva, nem intensiva, exceto 
em alguns esthgios de seu desenvolvimento. Nestes sistemas, um líder, ou, 
ocasionalmente um pequeno grupo, exercita o poder dentro de limites for- 
malmente mal definidos, mas, de fato, bem previsiveis''. 

Escreve o mesmo autor: "Consideramos um governo democrhtico se 
oferece oportunidades constitucionais regulares, de competição pacifica pelo 
poder poiítico (e não apenas uma parcela dele) a grupos diferentes, sem 
excluir qualquer setor significativo da população pela força." Concordando 
com Kornhauser, diz Juan Lins: "A ditadura totalitiiria envolve dominação 
total, não limitada, nem pelas leis aceitas, ou cbdigos, nem mesmo pelas 
fronteiras: de funções governamentais, uma vez que se oblitera a distinção 
entre Estado e sociedade. O Totalitarismo é limitado apenas pela necessi- 
dade de manter grandes parcelas da população em um estado de constante 
atividade, controlada pela elite. 

Elementos Básicos da Democracia 

Participação do povo e sufrhgio universal 

Não existe a democracia sem a participação do povo. Democracia 4, 
pois, etimalogicamente, governo do povo. Mas nem todos os autores e poli. 
ticos através dos séculos preconízam esta participação. 

No estudo da teoria política, encontramos com frequencia a questão: 
Deve ou não o povo participar das decisões públicas? Embora sejam muitas 
as respostas para esse difícil problema, podemos falar em duas tendemias 
blicas: de um lado, estão aqueles que desejam reservar, para as assim 
chamadas elites, o monopólio, ou quase monop6li0, das deliberações. Estes, 
enfatizam a complexidade dos temas e a necessidade de preparo específico 
para as suas soluções. De outro lado, encontramos os defensores da ampIa 
participação do povo em geral no debate e no processo decisório. Atravh da 
hist6ria, o elitismo encontrou advogados, em diferentes graus e maneiras, 
em Platão, em numerosos absolutistas, em muitos positivistas e tecnmatas. 

Aristbteles, (9 no Capftulo 11 do Livro iii de sua obra Palltica, discute 
a convenihcia ou não de consuitar o povo sobre a conduta dos magistrados. 

Para Platão, e muitos outros, o julgamento deve ser obra de especidb 
tas. Ao médico, cabe analisar a conduta de seus colegas. Semelhantemente, 
o planejamento e a construção de casas cabem a arquitetos e engenheiros. 
Os entendidos em geometria devem eleger os ge8metras. Assim, ao povo 
não especializado não caberia escolher ou examinar os seus goveniantes. 
As ponderações de Aristóteles são em sentido contrário. Os que vão habitar 
uma residbncia, mesmo não sendo engenheiros ou arquitetos, têm condiçóes 
de opinar sobre ela. Na verdade, através da história, muitas fhbricas, escolas 
e edifícios piiblicos teriam melhores resultados se fossem ouvidos os seus 
futuros moradores. Como as leis e as ações dos governantes afetam a tudos -- 
(4) Excelente estudo da obre de M b e . i e s  é o de ErniEst Bar-, Tha Politios o# 
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os cidadãos, eles devem, com toda a propriedade, opinar sobre elas e parti- 
cipar da eleição dos que as elaboram e executam. 

O distanciamento entre os governantes e os governados pode causar - 
e muitas vezes na história tem causado - conseqiiencias naves para os 
Estados. Encontramos na história do Mbxico exemplo elucidativo. Nesse 
pais durante muitos anos o poder esteve nas mãos de um grupo conhecido 
como "Los Cientfficos". Donald Dozer, em seu livro "Amkrica Latina, uma 
perspectiva histórica", apresenta-nos um retrato de suas id6ias e ações, 
"Transformaram o liberalismo mexicano em movimento puramente tbcnico, 
erigindo o progresso científico, em substituto na prática, da Constituição 
liberal de 1857. Para eles, o povo mexicano não estava preparado para esta 
Magna Carta. Os direitos do homem, pelos quais pugnavam os seguidores de 
Benito Juarez, não passavam de quimeras. O povo, declaravam "Los Cien- 
tíficos", s6 pode ser considerado como uma multidão de doidos ou de crian- 
ças. Sob o lema "Ciência e Tecnologia", entregava-se o poder aos tbcnicos 
e aos cientistas, os tecnocratas do sbculo XiX. Defendendo uma tirania 
honesta, apregoavam: "Muita administração e pouca polftica." Os resulta- 
dos dos quarenta anos do Porfiriato são notórios. Ao lado de aigum pro- 
gresso material acumuiaram-se as injustiças sociais. Houve concentração de 
terras e rendas. Excessivas vantagens foram concedidas ao capital estran- 
geiro. Ao findar o sbculo XIX, o sistema federal estava reduzido a pouco 
mais que uma ficção. Tudo isto contribuiu para que ocorresse no Mbxico 
uma das revoluções mais sangrentas da Histbria do Hemisfbrio Ocidental. 

Provavelmente, o país teria evitado este drama se os princípios da 
Constituição liberal de 1857 tivessem sido respeitados. No velho mundo, 
Hitler, Mussolini e muitos outros, impugnaram o valor das eleiçties e do 
sufrhgio universal. Não confiavam na sabedoria do povo e na sua capaci- 
dade de participar frutuosamente no processo político. Adolf Hitler, na sua 
autobiografia, afirma: "A massa é instintivamente hostil a todo g&nio emi- 
nente. Tem-se maior possibilidade de ver um camelo passar pelo furo de 
uma aguiha que descobrir um grande homem por meio de uma elei~ão." 
Para ele, a regra de "decis5o da maioria" suprime toda a noção de responsa 
bilidade e contraria "0 principio aristocrtttico da natureza." (%) 

"il Duce" italiano por sua vez declara-se "contra a democracia que 
iguala o povo ao maior número, rebaixando-o ao nfvel da maioria". Segundo 
ele, "o fascismo abre brechas em todo o complexo de ideologias democriticas 
e as rejeita, seja em suas premissas teóricas, seja nas suas aplicações ou 
instrurnentações priiticas. O fascismo nega que o número, pelo simples fato 
de ser nfimero, possa dirigir as sociedades humanas. Nega que este número 
possa governar atravbs de uma consulta periódica. Afirma a desigualdade 
irremediável e benéfica dos homens, que não podem ser nivelados por meio 
de um fato mecânico e extrinseco qual seja o sufrhgio universal". 

(61 América Latina. Uma hbtórh. Porto Alegro. Edttors tflobo. 1966, uág. 
408. 

(8) CEEVALiER, JEAN JJACQUES. As Grandes 0- PoTitic111 de iüsquhvd r Nw- 
6fm D h  Rio de Jmelro. A-. 1957. pg%a 328-329. 

(7) Ver verbete. Fascismo. Endelopkb Itslluu. Instituto Deiia mclclw ItaUana 
Fondsta da Csiovanni Tresccani - 1932 - 1940, gágs. 847-851. 
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Como Mussolini, muitos consideram uma injustiça atribuir voto igual a 
pessoas diferentes, sob muitos aspectos. Contudo, muitas são as razões em 
favor do sufrágio universal igual. Com freqiiencia, encontramos excessivas 
desigualdades entre os homens. Atribuir peso desigual ao voto, dificilmente, 
seria um meio de corrigir essas distâncias entre os cidadãos. Acresce que, 
os mais instruidos, os de mais posses, jB dispãem de mais recursos para 
defender seus interesses. Por outro lado, dificilmente se poderia provar que 
o voto 6 mais utilizado com sabedoria, na medida em que crescem os cabe- 
dais do eleitor. Muitos se valem de suas riquezas, de sua maior instrução, 
não para promover o bem comum, mas sim, para defender seus interesses 
particulares. 

Em 1848, a França adotou o sufrbgio universal masculino. O n b e m  
de eleitores passou de 200 mil para 9 milhões. O sufrhgio universal exerceu 
papel importante na melhoria das condições de vida de populações mais 
carentes. Antes dele, com freqüência, os candidatos descuidavam os proble- 
mas da maioria e concentravam suas atenções na captação dos votos de 
pequeno colégio eleitoral. 

O art. 21, parágrafo 30, da Declaração Universal dos Direitos do Ho- 
mem, assim reza: "A vontade do povo será a base da autoridade do governo. 
Esta vontade ser6 expressa em eleições periódicas e legitimas por sufrhgio 
universal." 

Divisio de Poderes 

Tema relacionado com a participação do povo e bhsico para a concei- 
tuação de democracia Q o da divisão de poderes. Durante sBculos, os reis 
procuravam concentrar em suas mãos todos os poderes. Era o absolutismo. 
Como sugere a origem latina do termo, os monarcas governavam li- 
de leis que limitassem suas funçóes. Não eram responshveis perante a 
governados. Para justificar suas ações, podiam dizer: "Car telle est notre 
plaisi.." Ouvia-se, com freqiiência, o principio: "aquilo que agrada ao prin- 
cipe tem força de lei" ("Quod principi placuit, legis habet vigorem"). Arro- 
gavam-se o direito divino de governar seus povos. Esta, ainda foi no s h l o  
XIX uma reivindicação dos monarcas componentes da Santa Aliança. Rejei- 
tavam eles a autodeterminação dos povos e o princípio de que todo p o d a  
emana do povo e por ele é exercido. Principio este j& defendido no sBcuio 
XVI pelo eminente internacionalista Francisco Suarez: "Toda poder vem 
de Deus, mas através do povo" ("Omnis potestas a Deo per populum"). 

Este problema afetou mesmo o processo de reconhecimento de nossa 
independência. Diz JosB Honório Rodrigues, a propdsito: "As negoda@ea 
pelo reconhecimento de nossa independência foram longas e laboriosas, poie 
agora se tratava de um movimento revolucionário como as demais colbnias 
sul-americanas e as pothncias da Santa Alianga pretendiam estabelecer o 
princfpio da legitimidade do poder real, que a Revolução Francesa e Napo- 
leão haviam amesquinhado. O reconhecimento foi duro e difícil, especial- 
mente porque D. Pedro se proclamava Imperador pela unânime aclamação 
dos povos, indo buscar a legitimidade do poder não no direito hereditário, 
mas sim, no sufrágio popular, ferindo, deste modo, os princípios da Santa 
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Aliança." t8) Tudo isso provocou a conhecida reaçáo do Liberal'1smo e dos 
movimentos constitucionalistas. Preconizou-se a separação dos poderes; 
estabeleceu-se um sistema de pesos e contrapesos; criou-se uma divisão, mas 
também uma interpenetraçáo dos poderes. 

Muito se tem escrito sobre o crescente fortalecimento do Poder Executi- 
vo nos tempos modernos. A história ensina-nos, contudo, que não é estático, 
ou totalmente irreversível, o relacionamento entre os poderes. No caso dos 
Estados Unidos, houve importantes variações, predominando ora o Legisla- 
tivo ora o Executivo. O Congresso foi particularmente forte nas primeiras 
d8cadas e, apbs a guerra ciPiT, quando quase destituiu do cargo o Presidente 
Andrew Johnson. A Casa Branca tornou-se mais poderosa com a ascensão 
do Presidente Andrew Jackson em 1828. Os governos de Lincoln (War 
Powers) e de Franklin Delano Roosevelt. Recentemente, os episbdios de 
Watergate, culminando com a renúncia do Presidente Richard Niion, mas- 
tram que o uso duvidoso, ou mesmo o abuso do Poder Executivo, contribuí 
para o seu natural enfraquecimento. 

Quem lesse certas literaturas da década de 30, poderia crer que a 
quase onipot&wia do Executivo era imperativo do progresso poUtico. 

Mesmo no Brasil, falou-se muito do mito do sufrágio universal. Ridicula- 
rizou-se a democracia de Partidos; acreditou-se em uma t6cnica do Estado 
Totalitário a serviço da democracia; apregoaram-se os vicios do Parlamento. 

Eminente jurista do Estado Novo investiu contra "o inocente e impon- 
derável voto secreto". Viu no sistema de Partidos a agitação de "antagonis- 
mos violentos" e "oposi~ões de interesses transitbrios". Pleiteou sua substi- 
tuição pela "política e Partidos das relações práticas e eficazes". Investiu 
contra os Parlamentos, pleiteando a iniciativa e o monop6lio da legislação, 
pelo Poder Executivo. E assinalando a imprensa e os sindicatos, como subs 
titutos do Parlamento, escreveu o mesmo jurista e ex-Ministro de Estado: "A 
administração tende, portanto, a monopolizar, em suas mãos, o trabalho le- 
gdativo com grandes vantagens para a sua simplicidade e regularidade." 
ContrapGs as "giniisticas eleitorais de sistemas partidários vigentes A compe- 
tência tbcnica, para cuja apuração, falta aos comfcios eleitorais a necessbia 
idoneidade". (8) No entanto, aqueles regimes implantados no Novo Mundo e 
na Europa, nos anos 30, não resistiram sequer a duas décadas e deixaram, 
atrhs de si, amargas recordaçóes. 

Ainda temos muito o que aprender no famoso livro 11, da obra clhssica 
de Montesquieu - "O Espírito das Leis". Democracia exige a manutenção 
do sistema de pesos e contrapesos. Se não aceitamos, hoje, aquele prhcipio: 
"0 Governo que governa menos, governa mdhor", julgamos válida, para 
os nossos tempos, a advertência do conhecido liberal inglês Lord Acton: 
"Todo poder corrompe e o poder absoluto corrompe absolutamente." 

(8) h- Nacionrl e Potitfcm Exbm. Ria. Civi&açáo Brdlelra - 1Q#, 11. 

(9) MEDEIROS, JARBAB. "Introdução ao Estudo do Pensameato PoUtico A u ~ ~ Q  
Bmdeiro''. 1914 - 1945. Revista de Cfincia Política - Rio, vol. 17, n.O 1. Jan./bdar. 
1974, págs. 72, 79 e 74. 





quiliza os cidadãos e paralisa a evolução do meio social. O que urge institu- 
cionalizar, portanto, é a revolução e não o seu processo." 

Será dever primordial do Estado estabelecer e assegurar o império do 
Direito, atraves de ordenamentos políticos que obrigam, não s6 aos governlir 
dos, mas, igualmente, aos agentes investidos de autoridade pública. 

Um sistema democrático de governo exige estrutura juridica capaz de 
promover a responsabilização de todos quantos, detentores de uma parcela 
de poder, dela se utilizem para fins pessoais, incompatíveis com o interesse 
público ou com os objetivos nacionais. 

Esta responsabilização deve ser efetivada, seja qual for o grau hierár- 
quico do infrator do ordenamento jurídico e seja qual for o órgão público 
ao qual pertencer o violador da norma protetora do bem público tutelado. 
De outro lado existe, evidentemente, a responsabilidade dos governados pe- 
rante o organismo social. 

Pluralismo 

A democracia se baseia no pluralismo. Entre o cidadão e o Estado há 
uma sèrie de formas sociais que constituem o desenvolvimento normal do 
instinto de sociabilidade. A democracia admite a opção de idéias distintas e 
contraditórias para que o corpo social se pronuncie a respeito. A busca da 
verdade supõe a confrontação de diferentes pontos de vista. Problema an- 
tigo e complexo é saber até onde deve haver tolerância para os intolerantes. 
Parece-me justo colocar, entre as principais reflexões sobre o tema, a ma- 
gistral conferência de Milton Campos intitulada: "Em louvor da tolerancia", 
publicada na "Revista Brasileira de Estudos Politicos", em janeiro de 1967. 
Observa ele que a radicalização, inimiga mortal da tolerância, não costuma 
estar nas idéias em si mesmas, senão no modo como se apresentam e no 
processo pelo qual procuram estabelecer. A democracia fundamenta-se, 
tambhm, no pluralismo social. Reconhece-se a existência de grupos sociais 
que não dimanam da aceitação graciosa do Estado. Assim, os Municípios, os 
Estados, a família, as organizaqões sindicais e profissionais, as comunidades 
religiosas e os Partidos politicos. 

Governo da Maioria 

Democracia é o governo da maioria. Em regime dernocrhtico, todos 
os cidadãos têm direito de participar do processo político. Prevalece a 
vontade da maioria. Contudo, deve haver respeito aos direitos fundamen- 
tais das minorias, inclusive o direito de discordar. Vale lembrar que, com 
freqüência, os que defendem minoritariamente hoje um programa, poderão 
ser, amanhã, maioria. Isto ocorre com freqüência na histária dos Partidos 
políticos. Lembremos o caso da Inglaterra: no s6culo XIX, quem estava 
no poder eram os conservadores e os liberais em constantes dterngncias. 
NO século XX, surgiu um terceiro Partido. No inicio, o menor de todos 
- O Labour Party. Hoje, ele se encontra no poder e os liberais, que mui- 
tas vezes foram maioria ontem, hoje são apenas o terceiro Partido em 
numera de votos. 



Democracia exige liberdade. Muitos artigos de nossa Constituição fa- 
lam de liberdade clvica e de seus limites. A nossa Lei Magna assegura 
plena liberdade de consci&cia, de manifestaçáo de pensamento, de convic- 
ção política ou filosbfica, de exercicio de qualquer trabalho, profissáo ou 
oficio de associação para fins Ifcitos. 

F'rankiin Delano Rúosevelt, em sua mensagem ao Congresso amari- 
cano, de janeiro de 1941, fala de quatro liberdades humanas essenciais: 
"Os povos devem ser livres para exprimir seus pensamentos e expressar 
os seus credos e devem sentir-se livres de privações e necessidades assim 
como do medo." (I0) 

Liberdade B a possibilidade para o homem de se realizar plenamente. 
Trata-se de um processo que deve ser aprimorado constantemente. A 1Sber- 
dade real dos homens esta fundada sobre a rneihoria constante das suas 
condições de existência. Para o estudo das liberdades de seus limites são 
importantes as decisões da Corte Suprema dos Estados Unidos referentes 
hs prjmeiras emendas da Constituição do Pais. Na opinião de muitos auto- 
res, de 1937 a nossos dias, um dos principais - senáo o principal prohbm 
enfrentado pela Corte Suprema foi o do relacionamento cidadão-governo. 
E o principal valor assegurado neste período foi o da liberdade individual. 
O compreensível crescimento do Poder Executivo não deve significar a ai- 
minuição das justas liberdades da cidadania. Interessantes os conceitos de 
CIear rnd prewnt dinger como critbrio de restrição da liberdade de penq 
samento e imprensa em alguns casos. 

Igualdade 

Democracia supõe igualdade. O art. 153 da nossa Constituição, em seu 
parágrafo primeiro, assim reza: 

"Todos são iguais perante a lei, sem distinção de sexo, raça, tra. 
babo, credo religioso e convicção politica. SerA punido pela lei o 
preconceito de raça." 

Problemas dos mais difíceis é o de determinar em que sentido a igual- 
dade é principio básico da democracia. Através dos séculos, foram sendo 
m a d a s ,  em vários pafses, as desigualdades baseadas em critérios de 
nascimento, credos, etnias etc. 

A Revolucão Francesa constituiu nothvel progresso neste sentido. Com- 
bateu vigorosamente o absolutismo, seus privilégios e abusos. As penas s6 
poderiam ser aplicadas à pessoa do réu e não a seus familiares. 

Estudo valioso poderia ser feito com relação h Emenda nQ 14 da Cons 
tituição dos Estados Unidos e, particularmente, com relação às palavras: 
"Nenhum Estado negará, a qualquer pessoa sob sua jurisüiçio, igual pro- 
teção das leis." Em 1896, a Corte Suprema, no caso Plessy m Fergurson, 

(10) R-, RUTR. A E b h y  of tbs U d W  NU- CbuCs*. W- DC. Ths 
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atribuiu h palavra "igual" sentido político, não social. Considerou-se com- 
titucional a fórmula "iguais, mas separados", que consagrou a segregação 
em escolas, transportes públicos, hot6is etc. Dos nove magistrados, apenas 
um discordou daquela sentença. Mais tarde entendeu-se que, para satisfazer 
a Lei Magna, bastava uma igualdade substancial, a critério, naturalmente, 
das mesmas autoridades locais, empenhadas, muitas vezes, em impedir a 
ascensão social de determinados grupos étnicos. Contudo, em 1954, em um 
famoso caso Brown vs. Board of Education, a Corte Suprema unânime apro- 
vou e alterou decisões anteriores no campo do ensino em favor das mi- 
norias. 

A segregação de crianças, em escolas publicas - só na base da raça 
- mesmo quando as acomodaçáes físicas e outros fatores tangfvels pudes- 
sem ser iguais, violava a Emenda no 14. A doutrina de: "separados, mas 
iguais" era, então, rejeitada. 

Para Haroldo Laski não se pode compreender a democracia "sem a 
noção de igualdade, a igualdade dos individuos entre si, diante da lei e da 
própria vida social. Os antigos privilégios que se prendem ao nascimento, 
crença ou raça são incompatíveis com o principio democrático como, tam- 
bém, os que decorrem da riqueza." (I1) 

Observa Afonso Arinos que a "democracia moderna não é apenas uma 
forma de organização do Estado que garante a liberdade dos cidadãos, mas, 
também, uma forma de organização que promova a iguaidade de qortuni- 
dade entre os homens." A igualdade de oportunidade é fundamental. Neste 
sentido, o País se democratiza quando crescentes porcentagens da popu- 
lação têm acesso a escolas, hospitais, moradias, transportes, alimentação e 
empregos adequados. Nos países mais desenvolvidos, o cidadão goza de 
considerável segurança social desde o berço até o Wmulo. Desta forma, a 
ação justa do Estado poderá corrigir injustiças e, ao mesmo tempo, admitir 
aquelas diferenças que sejam o resuItado dos esforços e dos méritos pes 
soais. Esta igualdade de oportunidades, deve também existir no próprio 
sistema eleitoral, diminuindo, cada vez mais, a força do poder economico 
no seu processo, 

Estudo interessante 6 o de Botomore - "As elites e a sociedade". (Ia) 

Ele escreve: "A oposição entre a noção de elites e a de democracia pode 
ser expressa de duas formas: I? - a insistência nas teorias das elites, na 
desigualdade de atributos individuais, choca-se com elemento fundamental 
do pensamento político democrático, o qual prefere acentuar a igualdade 
básica dos indivíduos. 2@ - a idéia de uma minoria governante contra- 
diz a teoria democrática de governo da maioria." Observa, contuda, o 
mesmo autor certa possível conciliação no mundo atual: não pode haver 
democracia direta; mas, pode haver governos de minorias escolhidos livre- 
mente por todos os cidadãos. Tambhrn é impossivel a supressão de todas 
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as desiguaidades entre os homens. Contudo, pode haver igualdade de opor- 
tunidades. A democracia será, então, vista como um tipo de sociedade em 
que as elites econbmica, cultural, poiítica etc. . . , são em principio abertas 
e, de fato, recrutadas em diferentes estratos sociais, na base do mérito in- 
dividual. 

Democracia Reprountativa 

As nações modernas muito diferem das condições das famosas cidades- 
estados da antiga Grécia. Hoje, a chamada democracia direta é praticamente 
impossível. Devemos conformar-nos com a democracia representativa. O 
povo elege periodicamente seus governantes. 

O Parlamento não teve necessariamente origem popular, mas 6 hoje 
meio prbprio de opção democrática. Os Parlamentos absorveram muitas das 
atribuições anteriormente pr6prias dos reis. Nos primeiros anos de indõ 
pendência, deu-se em muitas Repúblicas da América Latina o tratamento 
de majestade aos nossos Congressos. 

A concepção individualista que irrompe na Revolução Francesa, parece 
não reconhecer senão dois termos: o cidadão e o Estado. Importante 6 o 
pensamento de Jean Jacques Rousseau a propósito. "O povo submetido AS 
leis, deve ser o seu autor." "Apenas Aqueles que se associam, cabe regular 
as condições da sociedade." (Ig) Nunca h& plena delegação ou representa- 
ção possível. "O soberano, que é apenas um ser coletivo, só pode ser re  
presentado por si próprio." (I4) Neste sentido, não haveria lugar para socie- 
dades parciais no Estado. 

Mas, como observa Jean Yves Calvez, em seu magnifico estudo "In- 
trodução à vida polltica", cedo se compreendeu a impraticabiidade do 
Rousseauismo puro: exigência de democracia direta, exclusão de qudquer 
outro poder que não fosse o do povo reunido e deiibera.uk, possibilidade 
muito limitada e delegação sempre revoghel. 

Toma vulto, assim, a idbia da democracia representativa. Para muitos, 
é um mal menor em relação à democracia direta e pura. interdita-se o man- 
dato imperativo. O corpo dos representantes não deve estar dependente 
dos interesses das vontades particulares. Mas persiste o perigo da ditadura 
e dos abusos. Em nome de uma vontade nacional, não se hesita em oprimir 
as minorias e as liberdades públicas. 

Com o tempo, vingou a idéia de uma democracia de opinião e de 
Partidos. 

Aceita-se como natural certa diversidade no modo de pensar político 
e adota-se o principio de que as correntes políticas mais significativas da 
cidadania devem estar presentes no Parlamento. Mas, como seria feita 
essa representação no Poder Legislativo? A escassez de tempo não permite 
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estudos comparativos entre o sistema de representação proporcional e o 
sistema distrital majoritário. A Fundação Getúlio Vargas publicou, em 1975, 
o resuitado de profunda pesquisa com o titulo "O voto distrital no Brasil". 
Sem aprofundar o tema, considero do maior valor o projeto apresentado 
sobre a materia pelo Senador Miiton Campos, em 1960. Trata-se de um 
sistema misto com o mérito, a nosso ver, de combinar as principais vanta- 
gens dos dois sistemas comumente em vigor. O voto seria distrital, mas a 
representação seria proporcional. Sendo assim, não haveria o risco da supm 
representação das maiorias e da sub-representação das minorias. Por outro 
lado, o eleitor conheceria melhor os seus candidatos e estes melhor o dis- 
trito eleitoral. As campanhas tenderiam a ser menos dispendiosas, 

Conclusão 

Minhas senhoras e meus senhores. Em 1961, um grupo de jovens inte- 
lectuais franceses, o Clube Jean Moulin, propunha-se a questão: "Refazer a 
democracia? Mas, existiu ela alguma vez? Não foi essencialmente o sonho 
de alguns fil~sofoç do século XVíU erradamente transcrito nas estruturas 
políticas do s6culo XUL ocidental, por uma classe que encontrou nela a sin- 
tese entre o idealismo muito vago e interesse muito preciso?" (I5) 

Não podemos olvidar o testemunho de Jacques Maritain: "A tragédia 
das democracias modernas é que ainda não conseguiram realizar a demo- 
cracia," Embora tenhamos, ainda hoje, consciência disso, cremos importante 
continuar estudando o pleno significado e alcance da democracia represen- 
tativa, para que possamos, cada dia mais, diminuir a distância entre os 
altos ideais abraçados e as realidades dos diversos países do nosso mundo. 

Neste esforço cívico de pregar, defender e tornar realidade os mais 
altos ideais democrAticos, ocupa, no Brasil, lugar de especial destaque o 
Senado de nosso Pais, cujo sesquicentenário celebramos e ao qual rende- 
mos aqui nossas mais cordiais e sinceras homenagens. Muito obrigado. 
(Palmas,) 

III - DEBATES 

O SR. PRESIDENTE (David Gueiros Vieira) - Com a palavra o Profes 
sor Carlos Henrique Cardim, para o inicio dos debates. 

O SR. PROF. C m O S  RENRIQUE CA41WIM - Srs. Professores, minhas 
Senhoras, meus Senhores. 

Gostaria de fazer três comentários a palestra do Professor Aleixo. Em 
primeiro lugar, destacaria que as paIavras têm também a sua história e 
talvez, a palavra democracia seja a palavra mais persistente na história do 
pensamento politico. 

Foi no discurso de Péricles, trazido até nós por Tucidides, que a pa- 
lavra democracia apareceu pela vez primeira, em um texto clássico. H5 
um mês saiu um livro dos mais comentados no meio político, de autoria 



do Presidente Giscard DIEstaing, cujo titulo B "Democracia kancesa". 
Nesses dois mil anos que separam o discurso de Péricles e o livro do Pre- 
sidente Giscard D'Estaing, a palavra democracia tem sido a mais per* 
tente no vocabulário político, a mais citada, a mais comentada. Provavel- 
mente as palavras que mais usamos sejam, justamente, as que menos co- 
nhecemos. Notamos, na própria história da evolução do conceito de demu- 
cracia um desgaste muito grande, pois quanto mais vezes a palavra de- 
mocracia B empregada, mais desgastada ela se torna. E hoje prevalece uma 
"linguagem cinzenta", onde vai se diluindo a preocupação pela palavra 
como elemento de significação e se estabelecendo um automatismo e uma 
indiferença pelo emprego coerente e lógico dos termos. Creio que o m- 
peito pela palavra B da maior imprtancia dentro da vida política. A pa- 
lavra B justamente o elemento intermediador entre o mundo e a nossa 
consciência; construimos nossos pensamentos, ideais e atos com palavras. 
Estamos vivendo um momento de desgaste na hist6ria da palavra demo- 
cracia, que tem gerado um desinteresse pela política, principalmente de- 
vido As tendências à vulgarização e à simplificação predominantes na s d e -  
dade moderna. Observamos nas gerações mais jovens, esse desinteresse 
pelo fenomeno político, e pela política como forma de solu@o para os 
problemas humanos. Esta atitude se deve, em grande parte, ao desprezo 
pelas palavras, inclusive pela própria palavra democracia, que não tem des- 
pertado uma reflexão mais profunda e responsável. 

Neste sentido, acredito que esta oportunidade que temos para debatez 
o conceito de democracia é altamente rica, porque nos leva a refletir s o b  
sua significação, evolução e perspectivas. Não que sejamos obrigados a 
estabelecer um conceito linear e simplista de democracia, mas muito mais 
sentir a sua complexidade, pois, como bem disse o Professor Aleixo, a de- 
mocracia é. um sistema complexo, enquanto que os totalitarismos são sim- 
plistas. A democracia é justamente um sistema difícil de ser implantado, 
e na história da Humanidade os povos tiveram ripidos períodos de demo- 
cracia. 

Como segundo ponto diria que a democracia é um regime que acreãita 
no homem; que paga um preço por acreditar no homem; que dB um 
crédito de confiança 21 criatura humana. A democracia é um regime poiítico 
todo ele cheio de otimismos. E nessa forma de a democracia jogar sempre 
para a frente, de acreditar no homem, talvez resida a sua força e a sua 
fraqueza, porque na medida em que ela gera grandes expectativas, gera 
tambbm grandes descontentamentos. 

Mas, lembrando as palavras de Churchiii, que foi um político essen- 
cialmente dernocr8tic0, "6 somente se lutando pelo ùnpossível que conse- 
guimos o possfvel." 

Nesse sentido, a democracia deve confiar muito mais nas pessoas, 
como lembramos inicialmente, do que no poder do Governo e dos Estados. 
Na consecução da democracia n6s somos, como cidadãos, muito mais m 
ponsáveis do que o Governo. 

Eu lembraria, aqui, uma assertiva de Rousseau, em 1750, onde ele 
analisava a viabilidade de se estabelecer um sistema democrhtico. Mzla 
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Rousseau, de uma certa maneira até pessimista, que naquele período, "havia 
gebmetras, poetas, médicos, mas não havia mais cidadãos." Desde aquele pe- 
ríodo Rousseau já apontava a importância para a consecução da democracia 
da responsabilidade individual sentindo as limitacões do poder estatai. 

Acho que e importante destacar esse ponto de que o Estado pode 
crescer em dois sentidos, e que esse crescimento é uma faca de dois gumes: 
ele cresce em poder, mas também cresce em conflitos internos. Dai ter eu 
destacado a importância das instituições não governamentais, desde a pr6- 
pria famíiia, o sistema educacional, o próprio indivíduo enfim na conse- 
cução da democracia. Mesmo que um Governo queira estabelecer um 
regime democrático, pode encontrar limitações serias na resposta qv.e a po- 
pulação dê a esse seu desejo. 

Então, a questão que eu colocaria ao Professor Aleixo, dentro dessa 
úitima ponderação, seria a seguinte: qual o papel das instituições não go- 
vernamentais dentro da consecução e da construção de um sistema demo- 
crático e seu peso na atualidade? 

O SR. PROF. JOSE CARLOS BRANDI ALEM0 - De certa forma, o 
senhor mesmo deu uma resposta a essa pergunta, exatamente quando exal- 
tou a importância das instituições e dos cidadãos para a realização de uma 
democracia geral no pais. I3 interessante notar que a prática democrática 
foi surgindo em determinados grupos, através da história; ou seja, a ideia 
de que todos deviam participar do debate dos problemas comuns, a idéia de 
que os superiores deviam ser escolhidos pelas pessoas que compunham a 
comunidade. Tudo isso foi criando um clima, pouco a pouco, para que depois 
se aplicasse a sociedade civil, no seu todo, as práticas democráticas. h m -  
bro-me de que na Idade Média havia pouca prática de deliberação pelas 
maiorias, mas entre as ordens monásticas já começou o costume de que 
os superiores fossem escolhidos por todos os membros; era uma pratica 
democrática. Também comunidades religiosas, que foram para os Estados 
Unidos, passaram a deliberar em comum para a escolha dos seus líderes, 
dos seus governantes. 

Então, é imprescindível a prática da democracia, digamos, em escala 
menor, para que depois ela possa, com êxito, ser praticada numa escala 
maior; a própria família pode ter uma organização totalmente totalitária 
como pode ter uma organização mais dernocritica; da mesma forma as 
comunidades religiosas, as comunidades profissionais, os Municipios etc. En- 
tão, há uma relação muito grande entre a democracia praticada em grupos 
pequenos e aquela praticada em grupos maiores. Se ela não e praticada, de 
forma alguma, em grupos menores, dificilmente poder& ser praticada em 
âmbito nacional. 

O SR. PRESIDENTE (David Gueiros Vieira) - Com a palavra a ProP 
Regina Morel. 

A SRB PROFa REG1,NA MOREL - Antes de mais nada, quero dar os 
parabéns ao meu colega, Prof. Aleixo, pela brilhante exposição que acaba 
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de fazer. Devo dizer que com ele concordo plenamente. Vou fazer algumas 
colocações, sobre as reflexões feitas pelo ilustre orador sobre a democracia 
representativa e farei, apenas, uma pergunta ao ilustre conferencista. 

Creio que o termo "democracia" não deve ser visto de uma forma ge- 
nbrica, abstrata, em termos puramente jurídicos, significando a existQncia 
de Partidos, separação de poderes, existência de eleições ou um vago esta- 
do de direito, mas é preciso relacionar isso com determinados contextos hLs- 
tóricos estruturais que, na verdade, condicionam, põem Limites ao exercício 
dessa democracia. Então, acho que deve ser questionado, até que ponto as 
formas políticas encobrem ou expressam processos sociais reais. Até que 
ponto, então, o termo democracia, na verdade, é apenas uma ideologia. Na 
verdade, os ideais de igualdade, liberdade, fraternidade foram a bandeira 
da Revolução Francesa que marcou a ascensão da burguesia e a consolida- 
são do Capitalismo. No entanto, esses ideais nunca se concretizaram, nunca 
se atualizaram, nunca se realizaram. Donde se conclui, então, que existem 
interesses e obst8cuios a isso. Como definir igualdade de oportunidade, 
como definir o próprio conceito de cidadão? Então, penso que temos que 
distinguir uma democracia formal de uma democracia efetiva ou substanti- 
va, como colocam alguns autores. Essa democracia substantiva, então, iria 
além da própria existência ou da mera existência de votos, ou de Partidos. 

Toda a sociedade moderna é heterogenea, diferenciada e cheia de con- 
flitos. Diferente, portanto, de uma sociedade pseudo homogênea, unificada 
em termos de valores pseudo-consensuais que se aproxima, de fato - de 
urna sociedade totalitária. 

O exercício, a consolidação, a efetivação dessa democracia substantiva 
e&A, de fato, no mundo moderno, ameaçada por regimes do tipo burocráti- 
co-autoritário, em que as decisóes de cunho tecnocrático são tomadas por 
equipes de técnicos, por especialistas, e essas decisões são expressas numa 
linguagem esotérica impossive~ de ser compreendida pelo homem comum. E 
essa democracia substantiva, então, impõe nas sociedades modernas amplia- 
ção, participação e mobilização populares, quer dizer, não se entende demo- 
cracia sem essa ampliação de participação e mobilização dos diversos setores 
da sodedade. Essa participação pressupõe o aumento de oportunidades de 
acesso à educação e ao trabalho. E, essa participaçáo e essa mobilizafio não 
se concebem como meramente simbblicas, outorgadas paternalisticamente 
pelo Estado mas, pressupõe ao contrhio a legitimação do conflito. Quer di- 
zer, na medida em que as sociedades modernas são heterogêneas, são dife- 
renciadas, 15 preciso que haja canais institucionalizados para que o conflito 
entre os diversos setores da sociedade possa se expressar. 

E, essa democracia substantiva pressupõe, ainda, formas de controle 
do próprio Estado. Ligada a isso, então, estaria a ampliação do debate e da 
crítica, a ampliasão da informação. 

A pergunta que eu gostaria de colocar ao conferencista, seria a seguinte: 
Alguns estudiosos dos regimes politicos latino-americanos apresentam esses 
regimes em termos de um esquema de etapas, em termos de "desenvolvi- 
mento político" desde formas de democracia restrita atb formas posteriores 
de uma democracia ampliada. Ligado a isso, quer dizer, uma variante dessa 



abordagem, são aqueles estudos que pretendem justificar os regimes autori- 
tários em termos de que eles são necessários para a implantação do cresci- 
men to e do desenvolvimento econômico. 

Então, gostaria de perguntar ao Professor Aieixo, como ele encara esse 
tipo de estudo. É s6. 

O SR. PRESIDENTE: (David Gueiros Vieira) - Professor Aleixo, por 
f avar. 

O SR. PROF. Jose CARLOS BRANDI ALEIXO - Creio que, na base da 
concepção de democracia, existe um alto grau de otimismo, em relação ao 
comportamento do povo ou dos cidadãos. Ou seja, podemos contrastar os de- 
fensores de sistemas fechados e os defensores de sistemas abertos. Os defen- 
sores de sistemas fechados têm uma concepção mais pessimista do homem e 
da população. Não acreditam que o povo tenha condições de tomar decisóes 
sábias, de influenciar de maneira certa, de maneira mais adequada o pro- 
cesso político. Estou entre aqueles que têm a concepção mais otimista do ho- 
mem e acredito que a ampliaçáo do debate, que a ampliação das liberdades 
permitir& a consecução dos objetivos comuns que nos propomos. 

Procurei mostrar, através de exemplos históricos, que aqueles períodos 
em que houve restrições serias a liberdade, não foram precursores de grande 
melhoria para a população. No caso dos quarenta anos do porfiriato do Mé- 
xico, as conseqüências foram desastrosas e o preço que o país pagou para 
novamente encontrar um sistema mais democrático foi altissimo. Da mesma 
forma, certos regimes da década de 1930, que eram autoritários, levaram 
países a aventuras lamentáveis. O Nazismo e o Fascismo. De forma que, creio 
que a própria ampliação dos direitos e das liberdades e, sobretudo, a am- 
pliação dessa oportunidade para o povo é o caminho mais certo para a 
realizaqão desses ideais. 13 evidente que há uma diferença entre uma demo- 
cracia formal e uma democracia real, substantiva. Mas, acredito que a de- 
mocracia formal, a existência dessas liberdades, cria urna mentalidade e 
cria condições que favorecem a consecuçáo dos objetivos comuns de liber- 
dade a igualdade e da promoção do bem comum com resultados benéficos 
para todos. 

Creio, por conseguinte, que não é com a instalação de regimes fechados 
e autoritários que chegaremos a consecução desses objetivos. 

O SR. PRESIDENTE (David Gueiros Vieira) - Como Presidente, 
não deveria intervir nos debates, mas vou agir ditatorialmente e interferir 
de qualquer maneira. Há vários anos, na véspera de Natal, um famoso editor 
do "New York Times" recebeu uma carta de uma garotinha, na qual ela per- 
guntava se Papai Noel existia mesmo. E no outro dia, ele publicou naquele 
jornal uma das mais belas e mais românticas peças da literatura jornalfs- 
tica americana intitulada: "Sim, Alicinha, Papai Noel existe." Como demo- 
crata que sou, reconheço que, muitas vezes, as nossas aspirações democrb- 
ticas são baseadas no desejo de que as coisas sejam como n6s as desejamos 
e não como elas são. Então, perguntaria ao ilustre conferencista, se de fa- 
to é possive1 haver um Governo democr&tico, sem que esteja presente na so- 
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ciedade o conceito básico da democracia, o conceito do "fair play", ou seja, 
um conceito desportivo, atravks do qual o polftico aceita que hoje B o seu 
dia, mas que amanhã será o dia de outrem. Se essa aceitação não est8 pre- 
sente no ethos da população, onde se quer estabelecer a democracia, como 
poderia esta forma de governo vingar? Mais ainda, a liberdade é algo com a 
quaI o homem tem de se acostumar. Tomamos por exemplo o casa da Rirs- 
sia, que viveu sob tirania séculos e s6culos, subitamente passou de um tipo 
de tirania para outro, de maneira que seu povo está condicionado à tirania. 
Um exemplo bem concreto deste condicionamento, é o caso dos judeus rus- 
sos que têm ultimamente saido da Riissia e imigrado para Israel. Neste 
pais têm se sentido totalmente deslocados, apesar de ser numa sociedade 
socialista onde a vida do homem 6 regulada. No entanto, os judeus russos 
acham que Israel é uma anarquia total, porque não encontram lá aquele 
dominio total e absoluto dia-após-dia, hora-após-hora de suas vidas, ao qual 
estavam acostumados. Outro exemplo é o do piloto russo que durante a 
guerra da Coréia fugiu com um Mig, entregou-o aos americanos, recebeu um 
premio de quase meio milhão de dblares e obteve asilo politico nos Estados 
Unidos. Dentro de poucos meses voltava à Russia. Não conseguira viver sem 
que alguém lhe dissesse a que horas tinha que acordar, ou quando tomar 
café, ou onde trabalhar, como trabalhar e o que fazer. Preferiu voltar i Ris- 
sia, mesmo sabendo que seria preso e talvez mesmo executado. Para ele isso 
era preferível a uma liberdade dentro da qual não sabia funcionar. Então, 
pergunto eu: se uma sociedade não tem dentro de si essa outra coisa que B 
a aspiração de ser livre e a vontade de não ter uma vida regulamentada e 
regulada, pode essa sociedade aspirar, verdadeiramente, a chegar a ser uma 
democracia? Ou ainda, se podemos nós, de fora, impor esse sistema a outros 
povos, exigindo que seus governos se "democratizem", como os Estados Uni- 
dos têm feito tradicionalmente. 

O SR. PROF. JOSE CARLOS BRANDI U I X O  - Nós ressaltamos o 
princípio da autodeterminação dos povos. Evidentemente, cada povo tem o 
direito de escolher, livremente, o seu regime politico. O problema está em 
que ele possa escoiher livremente esse regime politico. Ele pode escolher 
um regime com leis mais severas ou menos severas, mas ele deve ter condi- 
ções de se pronunciar a respeito, de manifestar suas preferencias. Um 
exemplo interessante é o da Inglaterra. Lá há aqueles que defendem a 
maior nacionalização dos bens de produção, como o Partido trabalhista e 
outras que defendem uma menor socialização dos meios de produção. Que 
o povo opine, debata o assunto. Se aqueles que estão no poder, sendo con- 
servadores, por exemplo, não satisfazem, que haja possibilidades de que 
o da Oposição suba ao poder e modifique, se for o caso, as introduções, as 
leis feitas pelo Governo anterior. Ou seja, partimos do principio de que o 
povo deve, livremente, escolher seus governantes e seu sistema de governo. 
Esse sistema de governo pode ser mais ou menos autoritário, pode intervir 
mais ou menos na vida particular dos cidadãos, mas Q o povo quem deve 
manifestar suas preferências livremente. Não devemos impor a ele um 
sistema, com o qual ele não esta de acordo. 

O SR. PRESIDENTE (David Gueiros Vieiral - Temos agora, o prazer 
de facultar a palavra ao p6blico. 



O SR. IVANLDO BARRETO - Não vou, propriamente, formular uma 
pergunta, e sim, simplesmente, situar uma posição. 

Tenho a impressão de que o problema da democracia tem uma vincula- 
ção muito grande com os administradores, e a estes compete, realmente, 
estudar a indole do seu povo, porque há um adágio que diz que o povo tem 
o governo que merece. Daí conclui-se que o sistema democrático, como bem 
situou o ilustre Professor Aleixo, vai adquirindo uma tendência, de acordo 
com aquilo que o povo aceita. E na medida em que o povo aceita determina- 
das imposições, na verdade, isto gera confiitos internos. 

E endosso perfeitamente a forma como bem situou o ilustre Professor 
Aleixo, partindo daquele princípio de organização democrática na familia, na 
sociedade e, finalmente, nas nações. 

O SR. PROF. JOSÊ CARLOS B M D I  ALEIXO - Muito obrigado pela 
intervenção. Considero um problema muito complexo, realmente, comparar- 
se sistemas democráticos no mundo, porque a democracia é o resultado de 
um conjunto de valores, como procuramos demostrar: o valor liberdade, o 
valor igualdade, o valor direitos humanos etc. Então, se tomarmos um valor 
isoladamente, nós poderíamos dizer que um pais que oferece mais hospitais, 
mais escolas, mais empregos para sua população, sob esse aspecto seria 
mais democrático do que aquele que oferece menos. Por outro lado, um pais 
que oferecesse mais oportunidades de estudo poderia, por outro lado, res- 
tringir, drasticamente, a manifestação do livre pensamento. Ent30, diríamos 
que, sob esse aspecto, o país que restringisse a rnanifestaqão do livre pen- 
samento seria menos democrático do que aquele que restringisse menos; 
ou seja, estamos tratando de um ideal complexo ou de um conceito muito 
complexo, daí  a dificuldade, inclusive, de comparar sistemas políticos nos 
diversos quadrantes do globo. 

O SR. PRESIDENTE (David Gueiros Vieira) - Continua facultada a 
palavra a quem dela queira fazer uso. 

A SRa PROFa ROZINETTE MONTEIR0 SOARES - Ainda sobre o 
problema de valores, compondo a definiçáo de democracia, gostaria de per- 
guntar ao Professor Aleixo, até que ponto o senhor consideraria democrático 
e, digamos, lícito, sob o ponto de vista humanistico, educar-se um povo para 
que ele aceite os valores tidos como democráticos. A mim me parece que os 
cientistas políticos, vêem, assim, os brasileiros, como um povo que não aceita 
muito a democracia. Isto é, um povo que gosta do paternalismo, pelo sim- 
ples fato de que nós sobrepomos valores familiares, por exemplo, e de gru- 
pos outros, que não sindicatos e minorias desse tipo, a valores mais antigos 
da sociedade brasileira, como a familia, Considera o senhor isso como uma 
prova de que náo somos tendentes i democracia e preferimos regimes um 
pouco mais totalitários? 

O SR. PROF. JOSÉ CAaLOS BRANDI ALEIXO - Os problemas 
empíricos são, evidentemente, muito complexos. Devemos ter ou procurar 
ter uma idéia clara sobre os valores da democracia; depois, entretanto, de- 
vemos fazer um estudo empírico sobre o comportamento de um determinado 
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povo, seja ele brasileiro, japonês ou russo etc. Elvidenternente, não me pa- 
rece certa a imposição de teorias às pessoas. Da natureza da democracia 6 
o amplo debate. Inclusive, jA foi dito aqui, na primeira reunião deste ciclo 
de conferências, que o povo, as pessoas, os universitários, devem ter conheci- 
mento de idéias diferentes, de sistemas diferentes, para que possa livremente 
escolher o que Ihe parece melhor. Dessa forma, sob esse aspecto, sou con- 
trhrio a imposições. Entretanto, 15 importante conhecer-se empiricamente as 
condições históricas de cada povo. Esse B um estudo que deve ser feito 
atravbs de uma analise sociol6gica, o que 6 complexo, 6 dificil, e onde devo 
mos ter muito cuidado para não entrar em generalizaçõles, princjpaimene 
quando costumamos dizer que o povo brasileiro B assim, o povo japonês é 
assim, o povo russo B assim; talvez n6s nos refiramos a uma deteterminada 
parcela desse povo ou a um determinado período da histbria desse povo. 

De qualquer forma, quero lembrar, então, que sou contrário a imposi- 
çBes, e creio que 4 fundamental para a democracia o livre debate, o conheci- 
mento de idéias diferentes para a solução de determinados problemas. Mas 
que um povo possa escolher um sistema mais ou menos rigido; isso cabe 
a cada povo. E um princípio sagrado, inclusive hoje presente nas Cartas das 
organizaçóes internacionais, o principio da autodeterminação dos povos, e 
o princípio de não intervenção. Quer dizer, nenhum povo deve impor aos ou- 
tros; tambbm, nenhum governo deve impor aos seus cidadãos determinados 
sistemas; pode, pela persuasão, procurar mostrar e provar que o sistema em 
vigor 6 o melhor. E o povo deve ter a oportunidade de reeleger os que estão 
no poder, quando esti contente com eles, ou de escolher a outros, caso 
esteja descontente. 

O SR. PRESiDENTE (David Gueiros Vieira) - Contiaua facultada a 
palavra. 

O SR. NAPOLEAO DE CARVALHO - Professor Aleixo, o mestre Car- 
dim fez uma divagação em torno da palavra democracia, e foi desde Phi- 
cles ate? o Presidente Giscard d'Estaing. Pergunto a V. E5r@ se, dentro dessa 
turbuiencia do mundo moderno, chegaria V. &.a a se abalançar a citar, a 
dar um exemplo dessa democracia de que falamos hoje, para que os jovens, 
aqueles estudantes de Direito daqui desta Faculdade de Direito da UnB, 
pudessem assim voltar-se um pouco para esse modelo, caso V, E x . ~  pudesse 
se arriscar a citar, e dizer o porque, naturalmente, para maior apreensão 
da indagação. Muito obrigado. 

O SR. PROF. JOSÉ CARLOS BRANDI ALEM0 - Eu citei a frase de 
Mazitain, de que a tragédia das democracias modernas B que elas ainda não 
realizaram plenamente a democracia. Ou seja, não acredito que haja um po- 
vo que já tenha realizado totalmente os ideais democrAticos. E, como lem- 
brei antes, se tomarmos um valor determinado poderemos dizer que um de- 
terminado povo está mais perto da democracia que outro. Digamos assim: 
quando existe escola primhria para todas as pessoas na idade escolar, então 
isso jB Q um sinal de democracia, sob esse aspecto de igualdade de oportu- 



nidades. Se num pais existe hospital para toda a população, então, sob esse 
aspecto, esse pais está mais democrático do que outro. Se num pafs existe 
pleno emprego, se não existe desemprego, então, sob esse aspecto, esse país 
está mais democrhtico que outro, sobretudo quando o emprego é da escolha 
do cidadão, não B uma imposição. Se num pais os cidadãos t8m tranquili- 
dade. com relação ao seu futuro, ou seja, se eles não temem ser vitima de 
qualquer imprevisto, se, quaisquer que sejam as circunstâncias, eles tem 
uma garantia mínima, uma certeza mínima de que não lhes faltará o pão, 
o teto, a habitação etc., então. sob esse aspecto, eles vivem em país demo- 
crhtico. Mas, também como disse aqui, se num determinado pais há todos 
esses valores já realizados, mas não há a liberdade de escolher os seus 
governantes, então, esse país, sob esse aspecto, não 15 democrAtico. Não 
basta que a democracia seja um governo para o povo, ou seja, que tome 
decisões benéficas para o povo, é preciso a participação do povo nos deba- 
tes, na escolha dos governantes. 

De fato, é realmente difícil responder a essa pergunta, porque teríamos 
que ter um conhecimento muito complexo dos regimes politicos atuais. Se 
tomarmos um pais como a Suécia, um país como a Noruega, veremos que 
existe a satisfação de necessidades básicas, uma certa tranqüilidade com re- 
lação ao futuro do cidadão. Isso dá a ele condições de desenvolver muito 
suas qualidades, suas ambições, de sentir-se realizado na vida sob muitos 
aspectos. 

O importante, no entanto, e que tenhamos consciência, a mais clara 
possivel, do que seja o ideal democrático que é complexo, que é dificil, e que 
trabalhemos para ele. Porque não é uma dádiva do Governo, 4 um esfor- 
ço e um resultado do trabalho de todos os cidadãos. 

O SR. PRESIDENTE (David Gueiros Vieira) - Outra pergunta? 

O SR. ADALBERTO CARVALHO FARIA - Estamos vendo na Espa- 
nha, atualmente, um desagrado de um povo que viveu diversos anos sob o 
regime de Franco, e agora, quando recebe o estatuto, recebe leis democrA- 
ticas, uma minoria significativa reage contra essa situação que, para nbs, 
seria uma democracia doada aos espanhóis. O Sr. citou os problemas de 
minoria. Essa minoria frente a uma problemAtica democr5tica que o Sr. 
nos apresentou, como poderia ser conciliada? Como o Sr. conciliaria esses 
espanhóis franquistas? Somente esta pergunta. 

O SR. 30SB CARLOS BRANDI AZ*EZXO - A decisão de consultar o 
povo, a respeito das novas reformas, 6 uma decisão democrática. E verdade 
que as Cortes tomaram uma decisão de abertura, mas submeteram ao 
sufrágio popular as reformas propostas. Vai constituir um processo demo- 
crático a consulta ao povo sobre o caminho futuro que o pais deseja seguir. 
Mas, o problema que você levantou é, evidentemente, dos mais diffceis. Eu 
o mencionei de passagem no trabalho. Como você se comporta em relação 
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Aqueles que negam determinados valores, que negam a utilidade da con- 
sulta ao povo? 

Creio eu que deve haver liberdade de expressão para essa teoria, para 
esses pensamentos, na medida em que essa liberdade de expressão não sig- 
nifique o uso da violência, o desrespeito As opiniões dos outros. 

Creio que deve caber A justiça, ao Poder Judiciário, verificar atB onde 
o comportamento dessas pessoas 6 compatível com respeito necessário por 
outras pessoas. N6s estabelecemos como crithrio a livre discussão dos proble- 
mas. No momento em que um grupo queira impor o seu pensamento a ou- 
tros grupos pela força, então, nós já estamos fora das regras democrltticas. 
kgora, caberia ao Poder Judiciirio julgar quando esse comportamento B 
incompatível ou não, com os princípios democráticos. Cabe a ele julgar 
os critérios dessas minorias ou o comportamento dessas minorias. 

O SR. PRESIDENTE (David Gueiros Vieira) - Queira identificar-se. 

O SR. AMADEU SANTOS RODRIGUES - E notório e sabido que um 
dos princípios democráticos é a divisão dos poderes, ou seja, a independên- 
cia ou interdependência. Ocorre que no mundo, atualmente, sobretudo, nas 
nações em desenvolvimento, há um predomínio crescente do Poder Executi- 
vo. Então, eu perguntaria ao mestre como se conciliaria o Executivo forte 
com os demais poderes, em um regime democrático? 

O SR. PROF. JOSE CARIX)S BRANDI ATSIXO - Agradeço ao Amadeu 
Santos Rodrigues, a pergunta que acaba de formular. Creio que eu mencio- 
nei um pouco esse problema no decorrer da palestra, quando falei das idéias 
dos "científicos" que era um grupo de positivistas do MWco, quando citei 
um ilustre jurista no Brasil que também investiu contra o Parlamento. Da 
mesma forma, poderia citar autores como Hitler na sua "Minha Luta" em 
que ele descreve o parlamento como um local de luta, de antagonismo, sem 
resultados benbficos para o povo. No entanto, a experiência desses que 
advogaram um aumento quase que firnitado do Poder Executivo foi lamen- 
tável nos casos que citei. De forma que, se B verdade que a elaboração de 
leis se torna cada vez mais complexa e thcnica, o julgamento sobre a sabe- 
doria dessas leis deve continuar com o Congresso. O Congresso vai julgar 
a sabedoria ou não dessas leis, aprovando ou rejeitando e, por sua vez, o 
povo vai livremente escolher os seus representantes para o parlamento, ba- 
seado no comportamento desses parlamentares. 

Tenho a impressão que na democracia pode haver ocasionalmente o 
fortalecimento de um Poder ou de outro e a História nunca fala num pro- 
cesso irreversivel nesse setor. O Poder Executivo, quando B mal usado, leva 
ao fortalecimento dos outros e, da mesma forma, o Poder Legislativo, quan- 
do mal usado, pode levar ao seu enfraquecimento. Agora, a última palavra 
deve caber a todo cidadão que deve ter o direito de expressar o seu pensa- 
mento sobre o processo e escolher livremente o sistema de governo que mais 
ihe pareça adequado para o seu país. Poderá ser o parlamentarismo, po- 



derá ser o Colegiado, o Presidenciaiismo etc. Não acredito que haja pro- 
cessos irreversíveis nessa matéria. O fundamental 6 que as pessoas que ocu- 
pem os cargos tenham consciência da complexidade desses problemas e uma 
consciência democrática de respeito por aqueles que possam vir a divergir 
delas. 

O SR. PRESIDENTE (David Gueiros Vieira) - Mais alguma interven- 
ção? 

O SR. PROF. HERMEMTO DOUR,4DO - Professor Aieixo, ouvi com 
rncantamento a sua palestra e as intervenções dos debatedores. Queria ape- 
nas propor um problema aos três. Falou-se na tragédia da democracia, pelo 
Fato de não ter sido alcançada a democracia, plena. Parece que o ideal 
democrático traz em si um conflito insuperável, qual seja o de conliciar a 
liberdade humana com aquele outro princípio democrático que deve satis- 
Eazer as necessidades de todos. Parece que há um conflito entre esses dois 
objetivos. Esta é a grande crise dos nossos dias: como preservar a liberdade 
individual e, ao mesmo tempo. garantir a satisfagão das necessidades so- 
ciais? Porventura, a organização da sociedade, de modo a satisfazer con- 
dignamente as necessidades materiais de todos, que e um dos ideais demo- 
cráticos, não implicaria em maiferir aquele outro critério de garantir a 
liberdade individual? A liberdade de ser rico, de ser miserável, se é pos- 
sível ter liberdade para isso, mas, as vezes, na própria mecânica da socie- 
dade, uns são muito ricos e outros muito pobres. Será que a organização 
democrática para evitar esses extremos não atenderia um critério que seria 
o da satisfaça0 materid de todos, prejudicando o da liberdade individual 
e talvez nisso não resida a grande tragkdia do regime democrático? 

E só uma questão para meditação, se possível. Muito obrigado. 

O SR. PROF. JOSE CARLOS BRANDI ALEIXO - O Prof. Dourado. emi- 
nente jurista, colocou, evidentemente, um dos problemas mais dificeis que 
constitui um desafio para as democracias. fiidentemente que n6s não po- 
demos falar de liberdades ilimitadas do homem. Neste sentido, a experiência 
foi mostrando que era necessário limitar, ao menos em parte, essas liberda- 
des. No liberalismo clássico, deveria haver teoricamente o máximo de liber- 
dade, nenhuma ou quase nenhuma interferência do governo na vida dos 
cidadãos. Ate citei aqui aquela famosa frase: "O Governo que governa me 
nos, governa melhor". Acreditava-se que, dando o mhxho de liberdade a 
todos, todos teriam os seus problemas resolvidos. Seria um pouco aquela 
idéia da mão invisível de Adam Smith. No entanto, a experiencia não cor- 
respondeu a essas idhias ou a essas expectativas e, pouco a pouco, o governo 
passou a interferir mais no processo poiítico. De forma que ele corrigiu 
aquilo que considerava os abusos provocados por um excesso de liberdade. 
Isso acontece hoje e todos nós o aceitamos na vida economica. Mas foi uma 
luta para que se introduzisse, por exemplo, o imposto de renda, porque al- 
guns alegavam que náo deveria haver esse imposto porque limitava a liber- 



dade de acumular riquezas. Aceitou-se, tambkm, a luta contra os monopb 
lios; aceitou-se, tambbm, a interferencia do Estado para desapropriar bens 
particulares. Na Inglaterra temos o imposto de herança que absorve boa p m  
te  daqueles recursos deixados pela pessoa falecida. Agora, indago eu, até 
onde essa restrição d justa e conveniente? Creio que cabe ao prbprio povo, 
livremente, debater os limites impostos a essa liberdade, atravBs dos seus 
representantes livremente eleitos. 

Então, se o governo limita em excesso essa liberdade, chamada liber- 
dade econbmica, essa coletividade passa a estar descontente. Então, ela ele 
gera representantes que aumentarão essa Liberdade, Agora, que haja liber- 
dade para expressar os pontos de vista, as queixas etc., e que o povo escolha 
livremente os seus legitimas representantes. É preciso que ressalte uma di- 
ferença entre uma pobreza não merecida e uma pobreza voluntária. Muitos 
têm uma pobreza não merecida. Ou seja, pessoas que querem trabalhar e 
não encontram emprego; pessoas que têm a disposição de lutar e não en- 
contram condições de lutar pela vida. Então, essas pobrezas não merecidas 
devem desaparecer. Agora, se alguém quiser livremente abraçar um teor 
de vida austero de pobreza, de auto-restrição, deve ter liberdade para isso. 
De forma que devemos procurar, por um lado, satisfazer as necessidades 
básicas da população, fazer esse esforço e limitar as liberdades dos indiví- 
duos na medida em que seja necessário para alcançar esse objetivo, mas ree 
peitando a vontade das maiorias. Contudo, as maiorias tambhm se equivo- 
c a .  B um risco que a democracia corre porque B dificil estabelecer normas 
absolutas. Quando dissemos que a democracia B o governo da maioria, não 
dissemos que necessariamente as decisaes da maioria seriam sempre acer- 
tadas. 

O SR. P R E S T D m  (Dawid Gwiiroc Vieira) - Com a palavra os ilustres 
debatedores, a fim de comentarem as indagações aqui formuladas. 

A SRq PROFB REGINA LOCIA DE MORAES MOREL - Concordo intei- 
ramente com o que disse o Prof. Aleixo e desejo ressaltar aqui que em todas 
as sociedades existem interesses e objetivos divergentes e que, nesse sen- 
tido, determinados grupos procuram impor sua dominação a outras e res- 
tringir a liberdade de outros. Então, essa questão de liberdade individual 
não pode ser discutida assim no abstrato. Depende exatamente de determi- 
nadas condi~ões históricas e de liberdade de quem e para quem. 

O SR. PROF. CARLOS HENRIQUE CARDIM - Quando o Sr. mencionou 
"A agonia da democracia", lembrei-me automaticamente de um limo de 
Miguel de Unamuno que se chama "A agonia do Cristianismo". Nesse h, 
Unamuno mostra que os grandes ideais da civilização ocidental, cristianismo 
e a pr6pria democracia, têm a sua força no fato de não terem sido realizar 
dos e alcançados completamente. Da pr6pria debilidade, em certo sentido, 
ser encarada assim num rigor muito lbgico de prestação de contas da 



democracia. Essa forma de colocação reflete uma sinceridade, uma hones- 
tidade inexistente nos regimes totalitários. Qualquer tipo de totalitarismo, 
de esquerda ou de direita, propõe realizações paradisíacas na sociedade 
humana. 2 justamente essa mentira que a democracia não aceita. Por ser 
sincera, por ser honesta, a democracia pode ser tida por alguns como débil. 
Creio, no entanto, ser esta uma "debilidade" cheia de  forças, e que nela 
reside a permanência da motivação dos homens lutarem por uma sociedade 
mais justa e livre. Se a democracia tivesse colocado padrões simples de rea- 
lizações, seria certamente um ideal abandonado hoje em dia. A sua vitali- 
dade, sua permanência, que vai de gerações a gerações, reside nesse fato d e  
não ter sido realizada completamente. E essa ponderação que o senhor su- 
gere como uma reflexão por alguns momentos, creio ser reflexão que vamos 
levar por toda a vida e não somente por agora. 

O SR. PRESIDENTE (David Gueiros Vieira) - Mais um cavalheiro de- 
seja fazer uma intervenção. 

O SR. YAMTL DUTRA - A minha pergunta seria enfocada naquele 
aspecto do conflito entre os diferentes agentes do governo. Chamarei agen- 
tes do governo no caso Executivo ou do Parlamento. Passou-me pela mente 
que talvez a resposta fosse dada pelo Departamento de Política ou por um 
dos professores do Departamento de Sociologia da Universidade, através de  
pesquisa. 

Não sei se jfi está sendo feita sobre a seguinte situaqão: se tivéssemos, 
no regime presidencialista, a maioria do ParIamento representada pelo mes- 
mo grupo que tem a maioria, o que possui o Executivo, n6s não teríamos ai ,  
no caso, alguma coisa semelhante ao regime parlamentar dentro do presi- 
dencialismo? Ou seja, se o Parlamento tem a sua maioria naquele partido 
que tem o Poder Executivo, não teríamos um presidencialismo parIamentar, 
se pudéssemos dizer assim? Apenas existiria conflito de poderes, quando 
essa situação não ocorre, Ou seja, só se poderia dizer que o Executivo esta 
se sobrepondo ao Legislativa no momento em que ele náo tenha a maioria 
no Parlamento. Apenas queria uma resposta a minha dúvida e gostaria que 
o Professor Aleixo e os outras dignos professores pudessem responder. 

O SR. PROF. JOS* CARLOS BRANDI ALEIXO - Quando o Poder Exe- 
cutivo conta com a maioria no Poder LegisIativo temos, sob esse aspecto, 
uma semeIhança no sistema presidencialista e parlamentarista. A diferença 
está em que, no caso do sistema parlamentarista, necessariamente existe essa 
maioria, enquanto que, no caso do sistema presidencialista, ela não existe 
necessariamente. Ou seja, no caso do sistema presidencialista podemos ter 
maioria de um partido no Congresso Nacional e um Presidente de um par- 
tido minoritario no Poder Executivo. Naturalmente, os conflitos entre o Le- 
gislativo e o Executivo serão menores quando este tiver maioria naquele. 
MAS isso não significa que haja necessariamente ausência de conflito. Pode 
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O Parlamento no mundo atual 
Prof. VAILIIREH CKAOON 

Professor Vambeh Chacon 

I - Abertura da sessão 

Presidência - Prof. Sos6 Francisco Paes Landim 

I1 - Conferência do Prof. Vamileh Chacon 

IIl - Debates 

Debatedores - Profs. Viima Mendonça Figueiredo e 

Mauricio Vinhas de Queiroz 
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I - ABERTURA DA SESSÁO 

O SR. PRESIDENTE (José Francisco Paar Landim) - O nosso Errpo- 
sitor de hoje é o Prof. Vamireh Chacon, do Departamento de Histbria da 
Universidade de Brasfliâ, Decano de Extensão, tem cursos de Sociologia de 
Universidade Alemã, onde morou cerca de 4 anos, passando por Chicago, 
nos Estados Unidos, de onde acabou de chegar presenciando as eleições na 
Alemanha e nos Estados Unidos, inclusive tendo a oportunidade de can- 
versar com alguns assessores da equipe do atual Presidente eleito, dos E& 
tados Unidos, Sr. Jimmy Carter. 

O Prof. Vamireh Chacon Q um estudioso, um apaixonado pela ciência 
política brasileira. 

Como debatedores convido para participar da Mesa a ProB Víima Men- 
donça Figueiredo, do Departamento de Ciências Sociais da Universidade de 
Brasília, tambbm com cursos em universidades americanas e o Prof. Mauri- 
cio Vinhas de QueVoz, do Departamento de Ci6ncia.s Sociais da Universidade 
de Brasfua, estudioso e conhecedor de fenomenos políticos e econ8micos da 
sociedade brasileira. 

E com muita satisfação que passo a palavra ao Prof. Varnireh Chacon 
para que ele inicie a sua exposição sobre o "Parlamento no Mundo Atual". 

JlI - CONFEZUWCIA DO PROF. VAMIREH CHACON 

No momento em que tamMm procuramos analisar a permanente ne- 
cessidade do Parlamento no mundo atual, apesar de todas as crises, é justo 
que comecemos recorrendo A opinião de dois brasileiros, que se preocupa- 
ram em especial com o problema. Refiro-me aos Srs. Senadores Milton 
Campos e Nelson Carneiro que - apbs visita pessoal aos Parlamentos da 
Grã-Bretanha, República Federai da Alemanha, Franca, It-, Estados 
Unidos da America, Mkxico e Peru - escremam iim relatbrio conjunto, 
em 1966, cheio de observações e sugestões. 

Detenhamo-nos agora nos seus principais pontos. 

Os dois Senadores demonstraram realismo, ao estudar não s6 as cir- 
cunstâncias de Parlamentos estrangeiros, quanto a do brasileiro. Aponta- 
ram, logo de saída, a fraude eleitoral, diminuída a partir de 1930 com o 
voto secreto, porem não de todo extirpada. AlBm disto, foi registrado o 
embaraço do Poder Legislativo abafado "pela complexidade e tecnicidade 
dos problemas de Governo, dominado pelo Executivo e seus tecnocratas e, 
assim, sem condições de se adaptar h evolução rhpida da sociedade mo- 
derna." 

Não faltou a Miiton Campos e Nelson Carneiro a lembrança das tenta- 
tivas de buscar soluções, desde o esforgo do Instituto de Direito Publico e 
Ciência Política, "reunindo, em 1955 e 1956, os Srs. Nereu Ramos, João 
Mangabeira, José Augusto, Samuel Duarte, Nestor Duarte, Otto Prazeres, 
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Carlos de Medeiros, Victor Nunes Leai, Hermes Lima, Luís Simões w, 
Barbosa Lima Sobrinho, Orlando de Carvalho, Caio Tacito, Nestor Massena, 
Gustavo Capanema, Bilac Pinto, Ternístocles Cavalcanti e Seabra Fagundes, 
para debater sugesths sobre a estrutura e função do Poder Legislativo". 

Recordam ainda Milton Campos e Nelson Carneiro que, "os aconteci- 
mentos políticos que, a partir de então, se foram desencadeando, até a Re- 
volução de 1964, deram novas dimensões ao problema institucional, justi- 
ficando a nomeação de uma douta Comissão, pelo Presidente do Congresso 
Nacional, Senador Auro Moura Andrade, para proceder a estudos que pos- 
sam constituir subsídios para a Reforma dos Poderes Legislativo e Judiciá- 
rio e da Organização Político-Administrativa do País, Integravam-na os Srs. 
Senadores Wilson Gonçalves, Afonso Arinos, Edmundo Levy e Sosaphat 
Marinho e os Srs. Deputados Laerte Vieira, Oliveira Brito, Hamilton Prado 
e Raimundo Brito". 

Concluindo: "Também é de assinalar-se a valiosa contribuição resul- 
tante dos seminários reunidos na Universidade de Brasaia por iniciativa do 
Presidente do Senado e do então Presidente da Câmara dos Deputados, 
Bilac Pinto." A eles se juntaram os "estudos da reforma constitucional, 
inspirados pelo Ministério da Justiça e de que se desincumbiram os ilustres 
Srs. Ministros Orozimbo Nonato e Professores LRvi Carneiro e Temístocles 
Cavalcanti, e que contou inicialmente com a douta colaboração do Desem- 
bargador Seabra Fagundes". (I )  

Da nossa parte acrescentaríamos, por enquanto, o nome de Gilberto 
Amado, que a todos precedeu, com algumas das mais percucientes críticas 
do Parlamento brasileiro. 

Após reconhecermos o nosso interesse a propósito do tema mundial, 
e antes de voltarmos aos pormenores das suas análises, seria oportuno ten- 
tar uma visão da problema a partir das raízes. 

Conviria iniciarmos pela constatação, ao mesmo tempo realista e sábia, 
de Bertrand de Jouvenel: "O Poder pode ser fundado apenas pela força, 
sustentado apenas pelo hábito, porém não saberia crescer senão pela con- 
fiança, que não é logicamente inútil a sua criação e a sua manutenção, aos 
quais, na maioria dos casos, não é historicamente eslanho." (*) Por outras 
palavras, o Poder precisa convencer, e não só vencer, para tornar-se dura- 
douro e profundo. 

Karl W. Deutscb insistiu na Legitimidade do Poder, enquanto sua raiz 
e força. E mostrou que o amplo sentido da Legitimidade coincide com a 
Justiça, "pdo que significam a compatibilidade de uma ação, ou prhtica 

(1) "Observaqóes sabre o funcionamento de Pm1mentos estrangeiros*, in Miiton Cam- 
pos. Testemunhos e Ensinamemtos, Rio de Janeiro, vol. 154 da Coleçb DocumentoS 
Brasileiros, Livr. J. Olympio Edit. 1972, p8g8. 297, 300 e 301. 

(2) DTJ Poupoir (Histolre NatnieUe de m Croimmum), Genebra, Les Sditions du Cbeval 
AIJé/Conõtant Bouquin, 1974, ps&. 37. 
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política, configurando valores prevalecendo numa determinada Comunida- 
de''. Dai que, "ao romper-se a Legitimidade, os acordos desmoronam ou 
são reduzidos a questões imediatistas, passiveis de verem-se quebrados 
quando conv&m. As conseqüências podem ser a Tirania, a Revolu~ãa, a 
Secessão ou qualquer outra forma de rutura." (8) 

Devido A crescente complexidade da vida social moderna, as decisões 
passaram a adotar-se pelo caminho da Representação, embora precisando 
continuar l eg ibas .  Nas palavras de Karl Loewensteim "Na moderna So- 
ciedade de Massa, o único meio praticivel para fazer com que os destina- 
tários do Poder participem no processo poiítico é a TQcnica da Represen- 
tação, que, no princípio, foi meramente simbólica e, mais tarde, real." (') 

Deutsch enumera, pelo menos, cinco sentidos de "represen&toW: "Um 
representante pode ser similar aos seus representados, de modo que vejam 
nele uma amostra de si mesmos; ou o representante pode expressar seus 
prbprios sentimentos vagos; ou pode transmitir sua mensagem @cita e 
fazer sua vontade; ou os representantes podem confiar-lhe o uso da sua 
maior competência e sabedoria em nome dos seus interesses; ou o repre- 
sentante pode servir-lhes de procurador, que reúna seus grupos e inkres- 
ses diversos e divididos, de modo a torná-los mais poderosos juntos; ou, 
enfim, pode combinar algumas ou todas estas funções." 

Mas a Representação vai além do presente; ela antecipa o futuro, na 
observação de Georges Burdeau. Com efeito, o representante frequente- 
mente se ap9ia nas reivindicações dos representados, para ver mais longe 
e melhor, sem deixar de tudo dever Bs raizes. 

Pois é ao Legislativo que se deve a superação do que Loewenstein 
chamava de "Monocracia" pela "Policracia", no equilfbrio entre detentores 
e destinatários do Poder ("power holders" e "power addressees"). (i) 

Não queremos nos alongar na discussão em torno da divisão, interde 
pendência e equilibrio dos Poderes. Descu1,pem-nos a Iconoclastia, mais que 
Heterodoxia, de concordar com Karl Loewenstein, quando considera "ob 
sdeto" o esquema de Locke/Montesqiiieu. . . 

Loewenstein - alemão radicado nos Estados Unidos, tanto quanto o 
outro Karl, Deutsch, novos gregos transferidos para a Nova Roma da Re- 
pública Imperial, a que se refere Raymond Aron - Karl toewenstein 
mostrou que o antigo Tripartitismo se baseava, em iiltima instgncia, 

(3) Pol l th  .nà -6Pt (How dsoids thsfr FPtal, m- 
fiin, 2 .  a., lD76 p&. 18. 

111 PdiW Powrr liad tbs -trl Pro6sis, cbkWO/- 'Phs m e b  
ai Chicago Pmss, a* ed., 1966, pá%. E%. 

(5) aeutsch, ob. cit., psg. 17. 



numa mecanicística divisão do trabaiho. E, o pior, "o que se chama, colo- 
quialmente, mesmo errado, de  separação de Poderes, é operacionalmente 
apenas a distribuição de específicas Funqõss estatais entre diversos Órgãos 
do (mesmo) Estado". Daí Loewenstein preferir "separação de Funções", em 
lugar de "separação de Poderes". (0) 

Outro alemão também radicado nos Estados Unidas, Franz Neumann, 
demonstrou como "o Estado liberal tem sempre sido tão forte como exigia 
a situacão política e social e os interesses da Sociedade. Tem participado 
de guerras e tem esmagado greves. Com a ajuda de fortes armadas tem 
protegido seus investimentos, e com a de poderosos exércitos tem defen- 
dido e aumentado suas fronteiras, como também tem restaurado "Paz e 
Ordem" com a ajuda de sua Polícia. Tem sido um Estado forte, precisamen- 
te nas áreas em que tinha que ser forte e que desejava sê-10". (*) 

O problema principal consiste em dar eficiência e responsabilidade ao 
Estado moderno. Nunca uma dimensão sem a outra. 

Daí Loewenstein propor um novo Tripartitismo: decisão fundamental 
política ("policy determination"), execução da decisão ("policy execution") 
e controle ("policy control"). 

A primeira decisão fundamental consiste na própria escoIha do sistema 
político e dos padrões de Governo a adotar pela Sociedade. O acordo rege 
a solução do choque entre interesses e ideologias diversas. Sua execuçáo 
reside, por antonomásia, nas mãos do Executivo. O controle político, por 
sua vez, divide-se sob a invocação da Responsabilidade, periodicamente 
posta a prova diante de um eleitorado universal e livre, numa estrutura 
institucionalizada. (I0) 

As técnicas de controle seriam de dois tipos, ainda no novo posicio- 
namento de Loewenstein: controles intra-orgânicos e inter-orgânicos. No 
primeiro caso, as lideranças coletivas ou apenas duais dentro do mesmo 
órgão; no segundo, os tradicionais contrapesos da  divisão do trabalho es- 
tatal supervisionados pelos eleitores, representam as duas complementado- 
ras propostas de Loewenstein. (I1) 

Como teriam funcionado na pr5tica dos últimos tempos? 

Loewenstein aponta seis grandes experiências históricas no Ocidente. 
Em primeiro lugar, contrariando um pouco sua ordem, o tradicional Go- 
verno de Gabinete da Grã-Bretanha, embora datando de muito antes, 96 

(8) Idem, phgs. 34-36. 

(9) Estsdo Democrático e Estado Autoriurio Itrad. do Ingl&s The Democratb aod ths 
Authoritarian State, New York, The F h e  of Rw of QIencoe, 19641, Rlo de Janei- 
ro, Zahar, 1989, psg. 31. 

(11) Idem, p8gs. 164-173 e 261-275. 
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se converteu em genuho Parlamentarismo com a grande reforma eleitoral 
de 1832, estendendo o sufrigio h classe média proprietária. Sistema depea- 
dendo do frequente apelo de poucos Partidos ao eleitorado, que, por sua 
vez, os faz alternar no Poder, representados por seus lideres. O modelo 
britânico notoriamente determinou os do CanadCi, Austrália, Nova Zelandia 
e até União Sul-Africana. 

Ainda na linha parlam<htarista, o dito "Parlamentarismo Cl&ssico", 
da França de 1875 até De Gaulle em 1958, representa, em segundo lugar, 
uma experiência de quase Ditadura do Legislativo sobre o Executivo, do 
qual o próprio Judiciário faz parte, e conseqüente instabilidade ministerial. 
FenBmeno ao qual a República de Weimar procurou superar, na Alemanha 
de 1919 a 1933, mediante a autorização concedida, pelo artigo 53 daquela 
Constituição, ao Presidente do "Reich" para nomear e demitir o Chanceler 
(Primeiro Ministro), também derrubfivel pelo Parlamento segundo o arti- 
go 54, Trata-se do "Parlamentarismo Híbrido", em terceiro lugar, segui- 
do em quarto pelo "Parlamentarismo Controlado" de Bonn, herdeiro mais 
do ingl&s e de Weimar, que do francês, ao determinar entre outros aspec- 
tos que o Chanceler pode ser deposto pelo Parlamento por4m sb se este 
eleger simultaneamente seu sucessor na chamada "cláusula construtiva" 
do artigo 67, sendo o Chanceler o iinico responsfivel por todo o Gabinete, 
conforme os artigos 65, 67 e 68, continuadores do artigo 56 de W e i n q .  

Acha Loewensteh que a estrita divisão tripartite de Poderes dos Es- 
tados Unidos, a mais compartimentada do Mundo, reflete a MecAnica de 
Newton, tão infiuente no Ilurninismo. O que não explica o êxito do modelo 
norte-americano, sem dúvida o mais dinâmico do Mundo, acarretando as- 
sim maiores dificuldades para outros imitá-los ou acompanh8-los, pelo me- 
nos na forma. Esta quinta experiência feria uma variante em sirnbiose com 
o "Parlamentarismo Híbrido" weimariano, na forma do "Semipresidencia- 
lismo" gaulusta de 1958 apoiado no que Maurice Duverger chama de "Par* 
lamentarismo Majoritário": o regime mais autoritário de todos agora enu- 
merados embora não propriamente totalitirio. 

Finalmente o sexto e úitiio modelo seria o colegiado sdço adaptado 
pelo Uruguai entre 1918 e 1934. Segunda aquele o poder final reside nas 
mãos da Assemblhia Federal que elege um Conselho Federal composto por 
sete membros com mandato de quatro anos, responsável perante ela, em- 
bora lhe caiba, mais por praxe que por lei, a iniciativa de legísiação e não 
sb a força executiva. Apresenta-se curiosissirna a observação de Loewens- 
tein, que os artigos 71 e 95 da Constituição suiça correspondem aos arti- 
gos 57 e 64 da vigente Constituição soviética de 1936, tamb6m se preten- 
dendo um Governo colegiado, o que comprova a fragilidade das compara- 
ções apenas formais. (I2) 

Têm funcionado a contento estas experiências, principalmente ao nivel 
legislativo, agora aqui discutido? 

(12) Ibide~~~, p&gs. 90-97, 170, 98-104, Ri, 393 s 116-120, Cf. tb. J & ~ M  [im dmr fw 
de llOmidcnt), Paris, B& 1972, pá@. 107408. 
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Todos estes modelos apresentam pontos altos e baixos. 

Pelo "Parliament Act" de 1911, os projetos de meios ("Money bills"), 
privilégio da Câmara dos Comuns, convertem-se em leis um mês apbs ri 
aprovação, mesmo se a Câmara dos Lords discordar. Já os projetos de lei, 
propriamente ditos ("Reform bills"), também apresentáveis pela Chmara dos 
Lords, podem ser aprovados contra esta, se a Câmara dos Comuns aceitá- 
10s por três vezes dentro de dois anos, 

Porem, diante da complexidade dos problemas atuais, e da arbitrarie- 
dade que parece ser a doença ocupacianal da Burocracia segundo A. H. 
Hanson, o Parlamento britânico vê-se na urgência de modificar-se, pro- 
curando acompanhar e influenciar as transformações sociais através de 
comissões especializadas. (I3) 

Nos Estados Unidos, o eixo do Poder vem flutuando entre Executivo, 
Legislativo e Judiciário, segundo o demonstram as pesquisas de inúmeros 
politólogos e constitucionalistas, mas a força maior de dispor do dinheiro 
flui crescentemente para as mãos do Presidente da República, por inter- 
médio dos quatro caminhos apontados por Louiç Fisher: "1) ações rotinei- 
ras adotadas em nome da eficiência administrativa; 2) retiradas com apoio 
estatutário; 3) retiradas dependentes de argumentos constitucionais, em 
especial segundo a cláusula de Comandante-em-Chefe, e 4) sob pretexto de 
prover fundos a Administração prioritária." (I4) 

Na França, todos a sabem, vive-se temendo que o Semipresidencia- 
iismo venha a perder a maioria parlamentar. entrando no imlpasse de um 
Presidente, eleito diretamente, ficar obrigado a aceitar um Primeiro-Minis- 
tro escolhido de modo unilateral pelos parlamentares, quando aquele pode 
também designá-lo e demiti-lo pela Constitui~ão gá~Usta, nisto herdeira 
de Weimar. Então, o artigo 16 francês, inspirado no 48 weirnariano, poderia 
significar a porta aberta a Ditadura, conforme ocorreu quando Hindenburg 
o usou para afastar Bruening em 1932 e convocar BitIer no ano seguinte, 
após preparar seu advento, acostumando o povo alemão ao uso contumaz 
de decretos-leis. (I6) 

Quanto a experiência suíça, ela permanece reclusa nos Alpes, tendo 
fracassado, com estrépito, no Uruguai; e a soviética passa a receber cres- 
centes contestações mesmo internas. Além dos ataques chineses. . . 

Não há, portanto, regime perfeito. . . Que se perdoe a inevitfivel insiç- 
tência no lugar comum, nem por isto convincente para alguns otimistas, 

(13) Planning and the Politicians and other Essays, Londres, Rciutledge and Kegtui 
Paul, 1969, págs. 28 e 15. 

(15) Karl Dietrich Bracher, Die Autiommg der w e b w r  Repabliir ( E b  Studla rmn 
Problem des Machtverfalls in der Demokratie), Villingen/Schwmald, Ring-Verlag, 
44 ed., 1964, p8gs. 54-59. 
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O máximo que se pode almejar é que um modelo não termine dando 
xequemate em si mesmo, por alguma contradição mortal. Ainda nas pala- 
vras de Karl Loewenstein, não lhe bastam contrapesos; torna-se tambbm 
innispensável que não entre num beco sem saida, pelas práprias mãos ... r@) 
Ao que Karl W. Deutsch acrescenta e esclarece: a "auto-condução" ("self- 
steering") do processo exige contínua "auto-alimentação" ("feedback"), num 
criativo ciclo político. (I7) 

Como alcançh-lo? 

A Sociedade tem de gerar suas instituições e não o contrhrio. Estas 
não podem ser todas derivadas de uma única instituição, o Estado, tudo 
decretando de cima para baixo. Ao lado dele necessitam multiplicar-se e 
fortalecer-se as institui~ões ou "corpos intermediários", na definição rem 
montando a Montesquieu e TocqueviUe, por n6s desdobrada em vários ar- 
tigos recentes: a Fardlia, a Universidade, a Empresa, o Sindicato, a Fun- 
dação, as Forças Armadas, as Igrejas, os Partidos e quantos mais possam 
aparecer. Instituições-meio, porque s6 a Homem é origem e meta do Poder 
e da Sociedade. 

kwenste in  reconhece não ter este "Pluralismo Organizado" recebido 
suficiente atenção dos especialistas. (I8) O que comprova sua vitalidade, 
emergindo sem artificiais induções de qualquer tipo. 

A mais recente formulação desta teoria dos "corpos intermediiírios" 
foi proposta por Robert A. Dahl, através do que ele chama de "Democracia 
Poliárquica". 

Dahl chegou a tentar uma gradaçáo de espontânea organicidade no 
esquema da "Poliarquia" na medida de maior ou menor força no conjunto 
social. O nlvel de adesão e controle dos individuos, dentro da estrutura 
poliárquica, daria sentido e consistência ao modelo. (Is) 

A "Democracia Poliárquica" seria, por assim dizer, uma nova expres- 
são da "Democracia Madisoniana" ou, implicitamente, da paralela versão 
das "maiorias concorrentes" de John C. Calhoun, Pois James Madison se 
colocava no extremo oposto ao otimismo ppuiista. Para Madison, partindo 
de nítidos pressupostos de Hobbes, segundo ainda Dahl, "os homens são 
instrumentos dos seus desejos. Tentam saciá-los, se Ihes for dada oportu- 
nidade. Um deles é o desejo de poder sobre outros indivíduos, não s6 por- 
que o Poder satisfaz diretamente, quanto tambbm possui grande valor ins- 
trumental, porque dele depende uma ampla variedade de saciedades". p) 

(16, Ob. cit., Hg. 281. 

(17, w, cit., M. 170-178. 

(18) Ob. dt., p&& 347 e 348. 
(10) A Prdace to Dmiocratia Thsg. Chieago/Londres, T h e  Unlverslty oI Chicngo 

F%~Bs, ll* ed, 1970, p&m 74 e 84. 
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Dai ter-se de evitar que a maioria, ou a minoria, consiga satisfazer-se h 
expensas da outra, negando-Ihe o Direito de Sobrevivência. 

Como possibilitar o equilíbrio? 

Madison procurou estabelecer regras mínimas, em alguns fundamen- 
tais ensaios de O Federalista. Acima de tudo no 100 Ali ele repudia o que 
denomina "facção" ("faction", à qual suqreendentemente Dahl deixa de 
identificar com "Extremismo"), declarando-a uma ação coletiva, da maioria 
ou da minoria, contra o Toda social. Donde o conceito madisoniano de 
"Tirania". explícito no ensaio 47 de O Federalista, definida enquanto "a 
acumulação de todos os Poderes, Legislativo, Executivo e Judicihrio, em 
algumas mãos, sejam de uns poucos, sejam de muitos", quando nas mãos 
do Executivo ou do Legislativo. (21) Raramente descambando para a Dita- 
dura do Judiciário, considerado, madisoniamente por Mac ~loskey, "o me- 
nos perigoso dos Poderes". 

Assim também existiria a possibilidade do que o próprio Jefferson - 
um madisoniano nos seus melhores momentos - classificava de ''Despe- 
tismo Electivo". (22) Com efeito, a ascensão de Hitler ao Poder, em 1933, 
procedeu-se através da eleição de uma quase maioria absoluta do Partido 
Nazista no Parlamento alemão, onde acabou predominando, graças a coali- 
soes com Partidos afins. 

Daí, profeticamente, Madison prevenir, no ensaio 49 de O Federalista, 
que o processo eleitoral, por si mesmo, não se apresenta nem infalível, nem 
as vezes aconselhhvel para tomar certas decisões, conducentes à Tirania da 
Maioria. E no ensaio 51, James Madison apresenta-se ainda mais cru: "A 
Ambição precisa contrapor-se à Ambição." Maquiavel é colocado a serviço 
da Democracia, em estranha diança com Hobbes.. . Quase numa espécie 
de Algebra Política, os valores negativos individuais transformam-se em 
positivos, embora mais atrav6s da confrontação que por soma. Atinge-se o 
consenso pelo avesso. O Diabo faz-se Ermitáo. . . Castigando-se mutuamen- 
te, os homens afugentariam seus dembnios.. . 

O Parlamento seria o supremo estuário dos debates e o maior "forum" 
rotinizador dos conflitos, neIe desembocando as reivindicaçóes e restrições 
dos demais "corpos intermediários" poliárquicos, do contrario cairíamos 
num Neo-Corporativismo, se admitissemos todos em pé de igualdade. 

Por outro lado, não tombemos na tentação populista, que seduziu o 
priiprio Aristóteles, segundo DahI ao lembrar os trechos da Política onde 
se encontra a exaltaçáo d a  maioria soberana, depois se repetindo desde 
Locke a TocqueviUe, em hinos otimistas. Ora, Arist6teIes mesmo advertia 
ser a Tirania o perigo da Oligarquia e a Demagogia o da Democracia.. . 
E Dahl reconhece o frequente impacto da corrupção das maiorias por mi- 

tal) Lbldem, psgs. 25, 27.6 e 15. 

(22) Apnd ibidm, pAg. 9. 
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narías astuciosas, segundo o assinalou Gaetano Mosca antes dele, ou 
das maiorias competindo entre si, pelo absurdo do "Capitalismo sem lucro 
e Socialismo sem sacriffcio" . . . 

E oportuno lembrar que a Aritmética é a maior inimiga das ilusões: 
não se chega Verdade somando erros e sim levando-os a oporem-se entre 
si, na realista linha de Maquiavel, Hobbes e Madison.. . Em termos socio- 
lbgicos mais concretos, a eclosão de energia popular, mesmo indispenshvel 
e espontânea, tem de canalizar-se para aumentar sua força, Não hA eficaz 
mudança social, sem equivalenk controle social. O equdfbrio, entre ambos, 
sempre se apresenta precário, o que os desafia em conjunto e emula-os 
entre si. Afinal de contas, Maurice Hauriou, um ardente institucionalista, 
não chegou à paradoxal conclusão que s6 o Provisbrio é definitivo?. . . A 
"Democracia Madisoniana", desdobrada em "Polihquica", segundo Dahl - sem exagerar-se na divisão dos Poderes em compartimentos estanques 
conforme advertia Loewenstein, e fiel à confiança nos "corpos intermedih- 
rios" - surge como a melhor aproximação diante do Equilíbrio ideal. 

Só assim se pode passar do estágio de "Democracia Governada" ("D4 
mocratie gouvernbe", na expressão de Georges Burdeau, fase diditica por 
sua vez ultrapassando o Despotismo Esclarecido, pois admitindo o controle e 
rotação do Poder, em última Instgncia, 'last say", pelo sufrAgio livre e uni- 
versal), rumo à autêntica "Democracia Governante", na qual o Parlamento 
exerceria aquela plena função mediadora antes referida. (U) Embara bnto 
um parâmetro quanto outro existam puros, mais ao nivel de arquétipos, que 
de protbtipos. Pois a "Democracia Governante" equivaleria ao sistema aber- 
to por excelência, meta inspiradora, Estrela Polar da Democracia, e não 
conquista imediata ou mesmo imediatista. 

Portanto, a proposta polikquica não diminui, eleva o Parlamento, si- 
tuandw na encruziihada máxima das representaçóes. 

No caso brasileiro, U t o n  Campos e Nelson Carneiro enfatizaram a ne- 
cessidade das assessorias, A qual acrescentamos a lembrança da criação de 
comissões especiais segundo a experiência britânica analisada por Hanson, 
somadas ao incentivo e simplificaçiío da prstica do comparecimento dos 
Ministros de Estado ao Pienhrio ou 2s Comissões do Senado e da Camara. 
Lembraram ainda a importáncia da mecanização das votações, poupando 
tempo, e da publicidade dos trabalhos parlamentares, com frequencia igno- 
rados ou esquecidos. (23 A propbsito, conviria advertir contra o perigo da 
tecnoburocratização do próprio Parlamento, alternando-se com o da sua 
demagogização: este úl tho,  um risco ao nível mais baixo, o outro ao mais 
alto. Ambos implicando no seu suicfdio. 

Para enfrentar a paralela estrutura corporativista, coexistindo com s 
democriitica representativa, o Parlamento, tambhm o brasileiro, sofre a 

(1S) it~ittem, psga M, 68, M e bõ. 

(24) Ibidem, p8gs. 449, 451,453, 464, 478 e 479. 
(251 Ob. cit., 816 e 317. 
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tentação de safisticar-se, em comissões especiais capazes de enfrentar, de 
igual para igual, os tecnoburocratas do Poder Executivo. Sem dúvida, é in- 
dispenshvd que os parlamentares sejam bem assessorados, o que nem sem- 
pre acontece, sobretudo em nossa época de crescente complexidade dos 
problemas. Mas o Parlamento não pode deixar os assessores dominá-lo, nem 
querer transformar-se em simpósio de especialistas, perigos talvez distantes, 
nem por isto dignos de menor atenção. 

No extremo oposto persiste o risco da dernagogização. 

Diante das aspirações coletivas em ascensão, num quadro de desigual 
distribuição de renda, ora por imposição do tipo de poupança necessário ao 
modelo econômico, ora por mera e simples cupidez, os parlamentares per- 
dem-se com freqüência no emaranhado das realidades e cedem a demagogia 
populista do "Capitalismo sem lucro e Socialismo sem sacrificio". O Estado 
sai, então, do extremo repressor, mergulhando no Assisteiicialismo do Es- 
tado Previdenciário, Estado-Hospital e Estado-Santa Casa de Misericórdia. 

Quanto ao primeiro dilema, o Parlamento precisa não esquecer a força 
do Neocorporativismo no Brasil, iniciado de modo heterogêneo principal- 
mente sob o Estado Novo, depois expandido de maneira heterodoxa, nem 
assim menos preponderante, Neocorporativismo consistindo em representa- 
ções setoriais, na forma de conselhos designados unilateralmente pelo Exe- 
cutivo, invocando critérios de eficiência e até se arrogando a legislar. Ali 
se entrincheirou a Burocracia tecnicizada, donde comanda o Capitalismo de 
Estado das empresas ditas mistas ou públicas, na realidade estatais. De 
dentro deste dilema, irrompe o segundo, através do Populismo anestesiador 
das reivindicações das massas despolitizadas e mantidas nesta situação atra- 
vés de promessas capciosas. Que o Parlamento insista em ser tribuna e os 
parlamentares optem, na medida de suas forças, pelo missionarismo político 
da autêntica Sociedade gerando suas pr6prias instituições. 

Sabemos ser, portanto, modesto o nosso saldo de legitimas50 parlamen- 
tar das conjuntas decisões fundamentais da vida nacional. Gilberto Amado 
foi dos primeiros a chamar a atençáo, em ensaios admiráveis, para as com 
tradições históricas e sociais em que nos metemos e das quais não saímos 
ainda. Os modelos - econômicos, politicos e jurídicos - não podem ser im- 
portados. Napoleão I quis a sua Constituição "vaga e breve"! e nem por isso 
ela durou muito, enquanto a dos Estados Unidos da Arnbrica, tão breve e 
vaga que mais se assemelha a uma Declaração ou um Manifesto, vem atr* 
vessando os séculos. B que a francesa dependia da carismhtica lagitimaçáo 
de um homem, enquanto a norte-americana prossegue sendo legitimada, dia 
a dia, gelo povo que nela crê. 

Só se aprende através de sucessivas tentativas e erros, mesmo dialbti- 
cos, na Praxis iluminada e sintetizada pela Teoria. A prbpria Democracia 
Britânica, tão decantada, percorreu tortuoso e sofrido caminho, não se poden- 
do chama-la de perfeita. No inicio, ao Parlamento s6 tinha acesso a Alta 
Nùbreza, pelo 1Q Estatuto de Westminster em 1275, por conseqüência da 
"Magna Charta" de sessenta anos antes. O "BiiI of Rights" e o "Toleration 
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Act" surgem em 1688. O " M o m  Biü" &irna, em 1832, a supremacia da 
Câmara dos Comuns sobre a dos Lords. Nesta hpoca prosseguiam existindo 
os "burgos podres" de eleitores minimos ou fantasmas, arrogando-se 
Igualdade com os numerosos e autenticas. Apenas em 1911, pelo 'Tarlia- 
ment Act", se separou a capacidade de legislar sobre meios (Woney bills") 
da legislação puramente formal ("Law bis"). E o voto feminino foi rec* 
nhecido, na Grã-Bretanha, apds o Brasil, que o consagrara desde 1834. 

Nos Estados Unidos, a eleiqão presidencial jh foi indireta, sendo hoje 
uma sintese de individual voto direto e colegial voto indireto por número 
de habitantes por Estado, tendo alguns Presidentes sido eleitos com minoria 
de uns e maioria de outros, inclusive o prbprio Lincoln.., 

No final das contas, nada substitui o que o Ministro da Suprema Corte 
de Washington, Hugh Black, chamava de "Crença na Constituição" P) - a 
Sociedade precisa criar suas próprias instituições, inclusive a Instituição das 
instituições, o Estado, e não o contrário - porbm o melhor caminho 6 o 
polikquico, segundo o prova a experiência dos séculos. A medida que as 
instituições se convertem nos "coletivos abstratos", referidos por Karl 
Mannheim, perdem vitalidade e intimidade. 

Porém nada anula sua necessidade. Elas são indispensáveis. Na s$bia 
advertência de Disraeli: "Os direitos e as liberdades de uma Nação não 
podem ser preservados senão pelas instituições. Não 4 a extensão do Saber 
ou o Progresso do EspTiito que podem ser garantias suficientes para o Bem 
Público, quando a Liberdade atravessa uma crise ... A Vida 4 curta, o Homem 
um imaginativo, limitados os nossos meios, ambiciosas as nossas paixóes." 

Mesmo a Poliarquia s6 vence quando convence. 

O SR. PRESIDENTE (Josd Francisco Paes Landim) - Vamos passar aos 
debates, e em primeiro lugar ouviremos a Pmf@ VUma Mendonça Figueiredo. 

A SRa PROFa (VlLMA MENDONÇA FIGUEZREDO) - Primeiro, 
confesso não ser muito ficil comentar essa conferência, dada a quantidade 
de aspectos abordados da questão da democracia e do Parlamento, dentro 
dela. 

Segundo entendi, houve uma preocupação do Expositor em se apoiar 
em autores e em casos concretos, talvez no sentido da identificação de um 

(26) Crenga na Comtitni&t (trad. do inglês A CondítutIod Frita, New Y w ~  C b  
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tipo ideal, no sentido weberiano, de democracia, onde o apoio na maioria 
não seria um elemento indispensável e nem tampouco necessário ou desejá- 
vel em alguns casos, como no exemplo citado de Hitler. 

Se essa foi uma das preocupações, ou se isso não e s t i  falseando o sen- 
tido da conferência, teria duas questões a colocar: uma delas, em relação ao 
caso brasileiro, na medida em que ele foi tocado, so de resvalo. Qual é a 
crise do Parlamento no Brasil? Se há essa crise, se não há, e qual é ela? En- 
fim, mostrar uma especificidade do modelo brasileiro, já que foram outros 
os modelos utilizados na constituição do tipo ideal de democracia. 

E a segunda questão se refere mais ao conceito de legitimidade. Sem 
dúvida, dentro da literatura que atualmente vem se preocupando com a 
questão, surge a noção do Estado tecnoburocritico, em que a legitimidade 
do Estado determina-se pela eficácia dos seus aparelhos no controle da 
sociedade civil. Se, de fato. há um processo de modernização acontecendo 
no Brasil em que medida há tecnoburocratizaçáo do Parlamento, inclusive? 
E, nesse sentido, até que ponto - se esse processo ocorre - o representante 
deixa de representar os interesses do representado e passa, simplesmente, a 
executar fungóes previamente delegadas a ele; ou seja, em que sentido, ele 
passa a representar funções necessárias ao Estado para se manter, funções 
estas cujos fins não são questionados. No caso de serem questionados os 
objetivos da atividade do parlamentar, se este questionamento seria feito a 
nivel de um gnipo tecnocrático no Parlamento. Talvez eu esteja querendo re- 
colocar a questáo do Estado, da sociedade e da representatividade. e estou 
pensando no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Jose Francisco Paes Landim) - Darei a paiavra ao 
outro Debatedar, o ilustre Prof. Mauricio Vinhas de Queiroz. 

O SR. PROF. MAURICIO VINHAS DE QUEIROZ - No início de sua 
palestra, o Professor Chacon disse que procuraria relacionar a crise do mun- 
do moderno com a crise dos poderes legislativos. Entretanto, no decorrer da 
palestra, ele não analisou a fundo esse relacionamento. A sua palestra foi 
uma brilhante demonstração do funcionamento do Legislativo, em vhrias 
partes do mundo, os seus modelos. a explicação desses modelos e assim 
por diante, porém não se aprofundou nesse problema da relação entre a 
crise do mundo moderna e a crise do Poder Legislativo. 

Dentro desta ordem de idéias. eu perguntaria ao Professor Chacon 
como ele responderia ao problema que se tornou voga, nos irltimos tempos. 
de atribuir uma crise geral do Poder Legislativo no mundo, de afirmar que 
o Poder Legislativo estA sendo absorvido, na maior parte da mundo ociden- 
tal, pela prepondertincia do Executivo. Se isso é realmente uma caracteris- 
tica do nosso tempo, e o que significa isso? Essa é a questão que desejava 
formular. 

O SR. PROF. VAMIREH CHACON - Prezada colega, eu queria analisar 
simplesmente o seguinte: em primeiro lugar, a tragédia histórica brasileira 
e, em segundo lugar, o dilema brasileiro, do ponto de vista politico. 

R. Inf. legirl. Emsilia a. 14 n. 53 jan./mor. 1977 105 



A tragédia brasileira, do ponto de vista histórico, em primeiro lugar. A 
nossa formação não surgiu dentro do Parlamento, ao contrário, por exem- 
plo, das 13 Colbnias nos Estados Unidos, que tiveram selfgovernment ou 
local government desde o inicio da colonização. Se analisarmos o Brasil, 
por mais incrível que pareça, s6 num período de tempo muito curto fun- 
cionou, na época colonial, um simulacro do Poder Legislativo, que foram as 
Camaras de Escabinos no Nordeste holandês, sobretudo no tempo de Mauri- 
cio de Nassau, experiência esta que durou no máximo vinte anos. O Muni- 
cípio, que era a unidade funcional da colonização portuguesa, não tinha 
local government; as autoridades vinham nomeadas por El-Rei, e não ti- 
nham, por conseqiiência, muito menos salfgovernment. Para diminuir al- 
gumas das expressões do poder central. Foi necessária uma mini-revolução, 
como houve no caso, por exemplo, da rebelião do chamado Beckman ou 
Bequimão, no Maranhão, no SQculo XVII. Esses interesses, no Município, 
eram até contraditórios entre si, no caso das lutas de mascates, entre Olinda 
e Recife; eram lutas de grupos fortalecidos de dentro para fora, porém que 
achavam que os fortalecimentos náò bastavam para legitimá-los. A legitima- 
çáo, que tivemos desde o inicio - para usar a linguagem werberiana - no 
Brasil foi a legitimaçáo tradicional. Isso vem at8 o Império. A Constituiçáo 
de 1824 é outurgada; ela era legitimada tradicionalmente. O Imperador, no 
Brasil, era um mito soreliano; ele era o simbolo da unidade nacional, era o 
denominador comum das facções políticas, seja no sentido português da 
palavra, seja no sentido madisoniano, ando-sax8nico. Nós ainda hoje nos 
ressentimos disso, sejam nos niveis mais altos como nos mais baixos. Nin- 
guém quer tomar decisão sem ouvir alguém mais poderoso e mais impor- 
tante. Isso me parece ser a tragédia hist6rica do Brasil, ou a nossa enorme 
falta de iniciativa política, não s6 de autonomia, inclusive porque, quando 
essas reivindicações explodem, 'são de maneira radicaI, no sentido literal da 
palavra. Quer dizer, a revolução ou a insurreiçáo de 1824, em Pernarnbuco, 
questionava a pr6pria ConsütuiçZo imperial, e achava que a itnica saida, 
para legitimar, então, popularmente uma nova Constituição, seria nada mais 
nada menos que a secessão, uma das consequ&ncias que Karl Deutsch apon- 
ta, toda vez que há uma crise de legitimidade ao nível do Estado. 

ISSO k questionado tambbm pelos Farrapos, durante 30 ou 35 anos, no 
Rio Grande do Sul; foi questionado enfim inúmeras vezes ao longo de 
toda a histdria do Im@rio. E, sem diivida alguma, o imperio brasileiro 
era mais madisoniano do que o prbprio Madison. . . Na realidade, talvez 
aquilo tenha sido a salvação, por exemplo, da unidade nacional. Eu me 
inclino a pensar assim, embora, novamente venha o problema da maioria: 
quem afinal de contas discutia naquela época? 

Muito poucos movimentos liberais no Brasil propuseram a libertação 
dos escravos. Revoluções beiíssimas tivemos no sbculo XIX, mas discutindo 
sempre dentro da eIite dirigente, o que não podia funcionar de forma 
alguma; era também um radicalismo do aspecto puramente formal jurídico. 
Nunca houve propriamente uma revolução liberal popular no Pais; talvez 
em 1817; em 1848 foi at6 muito heterogênea, chegou até a ser sricialista, 
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como jA mostrei em determinado Iivro, do que propriamente liberaI, pelo 
menos na sua fase final, porém, ainda e sempre, no meio das elites. 

A invocação da escravidão nos Estados Unidos, sobretudo no sul, não 
serve de todo de argumento contra a democracia norte-americana, porque 
a escravidão nos Estados Unidos dura muito menos do que no Brasil. Os 
Estados Unidos tiveram, praticamente, escravidão do meado do Século XVITI 
a meado do Século XIX antes disso ela era episódica; não havia um trAfico 
organizado, ao longo de cem anos de escravidão naquele país. Nós a tive- 
mos pelo menos durante trezentos anos, e de modo importante. 

Ê claro que, desde o início, vinham pessoas das fndias Ocidentais como 
escravos para alguns lugares das treze Colônias, mas não era um fenômeno 
de massa. O tráfico propriamente dito não existia ainda. Os senhores vejam 
a diferença enorme: não há comparação, agora, quanto ao dilema brasileiro. 
Acho que a minha cara colega, realmente, entrou no $mago da questão. 
Neste clima histórico, liberdade e liberalismo não passavam de palavras, 
menos até que ideologias, no Brasil Imperial e Colonial. Parece-me que, 
sem dúvida alguma, o dilema do Poder Legislativo no BrasiI de hoje 6 a 
tecnoburocratizaqão versus a demagogização. -4 tecnoburocratização do Par- 
lamento brasileiro se expressa na tendência dele acompanhar o neocorpo- 
rativismo que permeia a estrutura do Pais. Trata-se de uma das consequên- 
cias da nossa ausência de hábitos democráticos, representativos, liberais. 

Quando comecei a pensar sobre isso, a conversar com vários amigos, 
inclusive, repito, aqui, o Prof. Landim, entre outros, eu imaginava que isso 
era uma idhia muito original minha, mas constatei, o que me obriga a 
reflexões mais profundas, que pdo menos dois interessantes professores 
norte-americanos, Prof. Howard J. Wiarda, da Universidade de Amherst, 
Massachussets, e o Prof. Kenneth P. Erickson, da Universidade do Estado 
de New York - estavam com a mesma preocupação, tendo já publicado 
alguns ensaios a respeito. Isto é, esta estrutura autorithia na formação 
brasileira gerou, de início, uma estrutura representativa paralela ou mesmo 
superior ao Parlamento, que é a expressão de uma democracia representa- 
tiva convencional liberal. 

O grande salto do corporativismo para frente foi, todos o sabemos, 
no Estado Novo, porém ainda hoje a tendência prossegue. O corporativismo 
é a expressão máxima do poder da tecnoburocracia, inclusive no caso 
especificamente brasileiro, até mesmo com alguma penetração nos Estados 
Unidos. Há algumas anilises interessantes do Prof. Wiarda sobre isto nos 
próprios Estados Unidos, mas não se aproxima, nem de longe, ao fenômeno 
de nosso País, A tecnoburocratização ameaça contaminar o próprio Parla- 
mento. Hoje, temos conselhos dassistas ou setoriais da vida econômico-social 
e política no Brasil por todos os lados, que náo param de aumentar, ulti- 
mamente fortalecidos, do ponto de vista econômico-financeiro, pelas 
empresas mistas, na realidade empresas estatais, que eles direta ou indi- 
retamente dirigem. Temos conselhos no Brasil, Conselho Nacional disso, 
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Conselho Federal daquilo, por todos os lados. Esses conselhos, inclusive, 
legislam muito mais do que o Parlamento. I2 uma estrutura mais forte e 
mais antiga do que a democracia representativa brasileira. O que 4 espan- 
toso 4 que não para de continuar crescendo. Vive-se anunciando que se 
vai enfraquecê-la e, no dia seguinte, aparecem outras medidas e ela torna 
a crescer novamente. O Capitalismo de estado no Brasil é de fato muito 
fronteiriço ao Socialismo e bastará um ligeiro empurrão para consumar o 
transito. E uma hip6tese nada absurda. Embora, ao meu ver, se torne um 
Socialismo extremamente contraditbrio, que levaria mais tempo para depu- 
rar-se desses vícios tecnoburocr~ticos. Se, em termos, precisamos de uma 
revolução socialista para constituir-se plenamente uma nova classe buro- 
crática dirigente, como Milovan Djilas analisa em alguns países, nbs já 
adquirimos esta nova classe, que aliás 6 bastante antiga; são "Os Donos do 
Poder", a que se refere Raymundo Faoro, em obra sem dúvida alguma 
cl8ssica dos iiltimos anos do pensamento politico brasileiro. Agora, diante 
da falta de tradição de resistência da democracia representativa, de modelo 
parlamentar, contra a tecnoburocratização corporativista. o que se tem 
mobilizado no Pais? Basicamente, com franqueza, o popufismo ou neopo- 
pulismo é o que tem sido convocado à luta. Com isto não estou querendo 
ser pessimista. de forma alguma, mas hh inclusive indigência tebrica para 
enfrentar o debate. Não estou, com isto, menosprezando o valor do Poder 
Legislativo do Brasil; por coincidência encontramo-nos aqui numa promoção 
do Senado Federal e temos que reconhecer que, em mbdia, o nível dos 
debates no Senado Q alto. Se vamos comparar não .os6 as discussóes prhticas 
como os temas teóricos, aqueles debates merecem uma atenção muito 
curiosa, do ponto de vista intelectual, graças As intervenções de vários 
Senadores, que prefiro não mencionar para não incorrer no risco da omissão. 
Sinceramente, acredito que é uma tragedia gerando um dilema; portanto, 
infelizmente não tenho resposta para as perguntas da Rofessora; tenho B 
medo ou receio, diante dessa herança brasiieira, que ameaça levar-nos a 
caminhos de certo modo imprevisíveis. Daf, a importAncia, e não sb a neces- 
sidade. de debates como estes que estamos realizando, os quais acredito 
que nos pr6xirnos anos crescerão de forma intensa. começando aqui pelo 
fato de convocarem-se, na Universidade de Brasuia e no Brasil inteiro, 
os brasileiros a discutir o papel do seu selfgovernment, do seu local go- 
vernmeni. 

Quero recordar que há uma tragédia e um diema em seguida. Sem 
nenhuma dúvida, vamos reconhecer publicamente que os Estados Unidos 
não são democrAticos porque são ricos; acredito que são ricos porque são 
democráticos. Há o exemplo da República Federal da Alemanha que tem, 
hoje, padrões de vida muito superiores aos padróes da Alemanha Nazista. 
Algu6m poderia dizer que foi graças ao capital americano do Plano 
Marshall. Não foi basicamente graças a isso; foi graças h tecnologia, ao 
know how que tinha sobrevivido na cabeça dos alemáes, depois do país 
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estar destruido. Os alemães teriam conseguido o que conseguiram, apenas 
levariam mais tempo. Há o exemplo concreto da Alemanha Oriental, que 
é o segundo milagre alemão, hoje a sexta potência industrial do mundo; 
a Alemanha Ocidental é a quarta. Levou muito mais tempo a Alemanha 
Oriental, mas chegou lá, através do know how acumulado dentro do cérebro 
dos alemães, depois de uma catarse a mais sangrenta, a mais purificadora 
pelo fogo que nenhum povo teve até hoje. Sem nenhuma lisonja, isto só o 
povo alemão teria sobrevivido e ultrapassado. Não houve um palmo de terra, 
na Alemanha, que não recebesse pelo menos uma bomba. Isso, na realidade, 
nunca se viu em nenhum momento histórico, mas o que afinal de contas 
os salvou foi a catarse. Os alemães são muito diferentes hoje, embora haja 
quem não acredite. 

Estão lembrando o caso do Vietnam. Vamos fazer justiça ao Vietnam, 
sem querer desmerecer os Estados Unidos. Lá, a coisa foi muito mais para 
fora do que para dentro e parece que o Vietnam teve muito menos respon- 
sabilidade em levar as bombas do que os alemães. Apesar das minhas 
simpatias pelos alemães serem notórias, acho que, infelizmente, pelo menos 
em determinada fase da história eles o mereceram. Isso, longe de diminui- 
los, só os engrandece pela sua capacidade de sacrifício e auto-superação. 
O milagre, em última instância, foi feito pela catarse, sobretudo a catarse 
democrática. Quem conhece a República Democrática da Alemanha - 
conheço mais a RepUblíca Oriental - sabe como está na base, no íntimo 
dela, um sentimento democrático tão grande quanto da Alemanha Federal, 
ou talvez maior. Defendo, exatamente, a tese que a Alemanha Oriental é 
mais alemã do que a Ocidental, porque a profundidade de seu sofrimento 
foi e continua maior. E, por conta disso, realmente, o que afinal de contas 
fez o milagre, em &tima instância, senão a democracia? Foi de uma maneira 
ultramadisoniana; nem o próprio Madison iria imaginar que chegasse a esse 
grau. . . 

T3k o caso da França. 

Outro dia, o Embaixador francês dizia-me, aqui em Brasília, muito 
bem: a França é o único pais do mundo que já experimentou todos os 
regimes; não há nenhuma experiência política e econômica que a França 
não tenha tentado; até o anarquismo já tentou, coisa que riinguem fez no 
mundo. Ela fez a Comuna de Paris durante um ano e meio. Afinal de 
contas, o que a fez crescer em Última instância senão essas experiGncias? 
Não apenas Constituiçóes rasgadas formalmente, porém rasgadas com muito 
sangue. Justiça se lhe faça, a história mais sangrenta do mundo é a da 
França, não é a da Alemanha. Nesta Última houve duas grandes erupçoes: 
de 1914 a 1918 e de i939 a 1945. Os franceses tiveram "nu explosões desse 
tipo, ao longo de uma história de guerras muito mais longas e mais vio- 
lentas, para as tecnologias da época. Finalmente, em relação a pergunta 
do Frof. Maurício Vinhas de Queiroz, diria, simplesmente, com a maior 

- 
R. Inf. legisl. Brasílio a. 14 n. 53 jon./mor. 1977 109 



franqueza, que acredito que no plano internacional não h&, necessariamente, 
a mesma tragbdia e o mesmo impasse do Poder Legislativo. Estou me lem- 
brando, em primeiro lugar, dos Estados Unidos, que desde antes da crise 
Watergate estão sendo governados pelo Poder Legislativo. Há bastante 
tempo que há uma "ditadura" do Poder Legislativo. Ditadura essa que vi- 
timou Nixon e Ford. Temos j6 apreciado em jornais como Carter procura 
apaziguar o Congresso americano; ontem mesmo estavam as manchetes dos 
jornais do mundo inteiro dizendo que não retiraria do Congresso os poderes 
que afinal de contas ele retomou etc., etc. Não vejo essa crise, por exemplo, 
no Parlamento dos Estados Unidos. Paradoxalmente não vejo tarnbhm no 
do Japão, que tem uma estrutura tecnoburocrática tão graude, que Mpor- 
tou, a força, um modelo, a Constitu@o japonesa, chamada "Constituição 
de MacArthur", com ironia, pelos prbprios japoneses. O amadurecimento 
japonês foi feito até com duas bombas atbmicas; não foi uma evolução tão 
plausfvel e hereditária como a do Canadá, por exemplo, que terminou não 
funcionando na União Sul-Africana, o que prova que não há respostas 
absolutas para as perguntas. A União Sul-Africana estb indo para uma 
secessão muito pior do que a dos Estados Unidos, apesar de dispor de uma 
democracia representativa, com respeito aos direitos humanos bastante 
razoável, mas o antagonismo que ela prbpria gerou, que não foi feito de 
fora para dentro, aparenta ser insuperiível. Oxalá não o seja, é o que 
desejamos, e ninguém quer ver mais uma vez um rosário de desgraças no 
mundo. Mas, o impasse está mais do que evidente; 6 o que se vê diaria- 
mente nos jornais. TerA sido um fracasso tremendo da democracia repre- 
sentativa liberal, se se consumarem a secessão e a guerra civil no Contí- 
nente Africano. Afinal de contas, os negros tambbm são sul-africanos, 
tanto ou mais que os brancos. Não vejo, portanto, uma crise necessária 
do Poder Legislativo, a nâo ser nesses casos patológicos. No caso do Brasil, 
é mais uma ocorrência de Terceiro Mundo. Se temos pouca tradi~ão de 
local governmnt e selfgovernment, imagine-se Uganda ou mesmo a k g é -  
lia, para citar um exemplo desfavoriivel e outro favorável. Náo parece que 
o chamado sociaIismo árabe tenha dado margem ao florescimento de deci- 
sões colegiadas, para não dizer do Poder Legislativo, sem com isso querer 
diminuir a experiência árabe. Mas, todos aqueles sociais corolirios - 
que terminam sendo também substâncias incorporando não s6 o Poder 
Legislativo da democracia representativa, mas os próprios Direitos Civis e 
Humanos do cidadão - isso daria margem a outra discussão, Prof. Mauricio 
Vinhas, mais na sua área do que na minha, uma vez que o Senhor se 
interessa mais por Economia do que eu. Seria o caso de indagarmos at8 
que ponto não seria necessário, ao longo do tempo, os modelos politicos 
se compatibilizarem com modelos econ6micos paralelos, inseparavelmente 
paralelos. Essa talvez seja a chave, não s6 da expiícação globai, mas sobre- 
tudo da explicação brasileira. O que estar& ainda hoje, inviabilizando o 
modelo político brasileiro da maneira que desejamos, pdo menos na classe 
mbdia, a qual pertencemos todos aqui desta sala? Não serfi exatamente o 
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modelo economico antagônico hostil? Esta e, ao que me parece, a resposta. 
No caso, sem lisonja ao Prof. Maurício Vinhas de Queiroz, venho apren- 
dendo com ele, nos seus livros sobre problemas ecan6mico-sociais do Brasil, 
e espero continuar nesse aprendizado. Era só o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (José Francisco Paes Landim) - Estamos com a 
hora um pouco avançada. O Prof. Vamireh Chacon ficará posteriormente 
a disposiqão dos presentes para debates. 

Queria apenas, em dois minutos, me permitir ousar, porque não sou 
cientista política, mas sempre que converso com o Frof. Chacon, com ele 
estou aprendendo, 

Com referência ao problema do Parlamento, sempre atentei para um 
fato interessante. O Parlamento, historicamente, e uma criação da bur- 
guesia. Foram as forças produtivas da sociedade, representadas, na época, 
pelos barões feudais, no reinado de Joao Sem Terra, que fizeram brotar 
a "Carta Magna" de 1215. Esse é um tema para reflexão. 

O Prof. Chacon, disse muito bem - respondendo a Pr0f.a Vilma 
Mendonça - que um dos problemas graves do Parlamento, no caso brasi- 
leiro - e digamos até de certas idéias hoje reinantes no mundo ocidental - 
era o aspecto da tecnoburocratização e da demagogia, ou seja, o Parlamento 
a chancelar as formulas criadas pela burocracia e, ao mesmo tempo, o 
Parlamento servindo de respaldo is  reivindicaqões demagbgicas daqueles 
que pensam no Estado exageradamente previdenciário, "Estado-hospital" 
de que o velho Goethe já falava. 

Há respeitáveis componentes na sociedade brasileira, a imaginar que 
o Estado é um Prometeu, que os recursos da sociedade são gerados espon- 
taneamente pelo Estado e não pelos seus cidadãos, a sociedade civil. Ora, 
as forças produtoras têm um papel preponderante na criação de riqueza na 
sociedade e, de certa maneira, a representação política do país, as vezes, 
demonstra esquecer esse aspecto, ocasionando perplexidade, até porque 
incabível o pluralismo político sem uma forte iniciativa privada no sistema 
econbmico. 

Agora mesmo, o Congresso Nacional acabou de votar a Lei das Socie 
dades Anônimas. Pois bem, essa lei não despertou em sua devida dimensão 
política a atenção do Parlamento brasileiro, foi  aprovada sem a devida 
avaliaçáo politica. 

Encerrando, em nome do Departamento de Direito, queria agradecer 
ao Senado Federal, por coincidência neste momento presidido por um 
homem que acredita no sistema liberal, acredita no engenho da iniciativa 
privada, de que o Presidente Geisel falou há poucos dias em Juiz de Fora, 
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mas sobretudo simboliza aquilo que o Senado Federd tem representado 
ao longo dos 150 anos da sua história, nos seus momentos críticos, ou de 
grandeza, ou seja o espírito da transasão, da conciliação, procurando sempre 
a alternativa liberal na sociedade brasileira de encontro e superando os 
radicalistas de esquerda e de direita em diversos momentos de nossa his- 
t6ria. O Senador Magalhães Pinto A, realmente, o símbolo desse espirito 
iiberal, é um velho guerreiro liberal neste mundo de acomodação em que 
a demagogia ou o paternalismo estatizante se insinuam como forças pre- 
ponderantes em momentos paralelos, em diversos tempos da sociedade 
brasileira. 

Por feliz coincidência, o Senado, neste seu Sesquicentenário, é presidi- 
do pelo Senador Magalhães Pinto, um homem dinâmico, e que, sempre 
quando que os princípios liberais da sociedade brasileira estiveram amea- 
çados, saiu em luta na defesa deles, não só no Estado Novo, como 
recentemente, na qualidade de comandante civil, em 31 de março de 1964. 
E uma homenagem que se lhe presta também, no tkrmino de seu mandato. 
Confesso não ter nenhuma lígação, nenhuma vinculaçáo pessoal com o 
Senador Magalhães Pinto, talvez a primeira vez que conversei pessoalmente 
com S. Ex.a foi quando, no corredor do Senado Federal, informalmente 
indaguei-lhe da possibilidade de se comemorar aqui na Universidade de 
Brasilia, através do Departamento de Direito, o Sesquicentenário do Senado 
Federal. Da mesma maneira, informalmente, encaminhou-me h Leyla 
CasteUo Branco Rangel, Coordenadora das comemorações do Sesquicente- 
nkrio, e quando, minutos ap6s, dirigi-me ao seu gabinete, a Dr.a Leyla 
Castello Branco Rangd já 'havia recebido um telefonema do Presidente a 
respeito do assunto. E: uma homenagem pessoal, um tributo que lhe presto 
porque sempre acompanhei a sua vida pilblica e sempre o admirei. E 
com muita justiça, por sinal, que todos os setores empresariais do País 
vão homenageA-10 na próxima segunda-feira, no Hotel Glbria, oportunidade 
em que receber4 da revista Virão o tftulo de "Homem de Visão". 

Agradeço aos funcionirios do Senado Federal, aqui presentes, pelo 
êxito do curso. 

Agradeço, sobretudo, aos professores da Universidade de Brasíiia, que 
participaram do curso. 

Agradeço, a todos os-inscritos, advogados, estudantes, sobretudo aque- 
les que prestigiaram, com suas presenças permanentes como a Sfl Carlos 
CasteUo Branco, os jornalistas aqui presentes, a Dr.a Linda Bugelln, Diretora 
da Casa Thomas Jefferson, enfim a todos agradeço e espero reencontrá-los 
aqui em outras promoções que pretendemos fazer no Departamento de 
Direito. 

Muito obrigado. (Palmas.) 
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COLABORAÇÁO 

Hermenêutica constitucional 

Profexm da Faculdade de Mieito da 
Universidade Federal de Minas Gersls. 

1 - Introdução 

A determinação do sentido e alcance das expressões do Direito, 
processo que visa extrair da norma todo o seu conteúdo, realiza-se por 
meio da Interpretação, que possui técnica e meios peculiares para atingir 
os objetivos da Hermenêutica. 

Carios Maximiliano, a respeito dos ensinamentos da Hermenêutica, 
mostrava que sobre esta disciplina existiam capitulas breves em livros de 
Teoria Gerd do Direito Civil. 

O jurista apontava, de há muito, que os erros de interpretação cons- 
titucional, além de perturbar a vida política do Estado brasileiro, provoca- 
vam dissidios entre os poderes piiblicos, que comprometiam o prestf.gio 
das instituições. (I) 

Tal entendimento levou Carios Maximiliano a realizar minucioso exame 
de Interpretação do Texto Constitucionai, em seus "Comentários à Cons- 
tituição Brasileira", ocasião em que afirma: 

"Com as luzes da EtermenGutica, o jurista explica a matéria, das- 
ta as contradições aparentes, dissipa as  obscuridades e faltas de 
precisão, põe em relevo todo o conteúdo do preceito legal, deduz 
das disposições isoladas o princípio que lhes forma a base e, 
desse principio, as conseqüências que do mesmo decorrem. 

A interpretação, no parecer de Vander Eycken, é a pesquisa do 
Direito, em um caso particular, com o auxílio de todos os dados 
de expressão jurídica de que se dispõe. 

Se a respeito das leis ordinbias o trabalho do comentador é de 
grande valia, muito mais necessário se tornam as luzes de hhbil 
exegeta em face de um texto, por sua própria natureza e pelo 
objeto colimada, essencialmente sintético e redigido em termos 
ainda mais amplos. 

( 1) Carlos Maximllisno, Heimm8t1ti~a e AplicPçio do Direito, Livraria Freitas Bastas, 
S/A, Rio de Janeiro, 1951, 5'L d.. phgs. V i i ,  Vm, 13. 
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A Constituição deve condensar princípios e normas asseguradoras 
do progesso, da liberdade e da ordem e precisa evitar casuistica 
minuciosidade a £im de, se não tornar-se demasiado rígida, per- 
manecer dútil, flexivel, adaptavel a épocas e circunst%ncias diver- 
sas, destinada, como 6, a longevidade constitucional." (a) 

Não deixa este jurista de salientar as dificuldades que surgem, quando 
o hermeneuta passa a explicar e esclarecer o processo de elaboração cien- 
tifica do Direito Publico que, peIa amplitude de seu conteúdo, resiste a 
ser enfeixado em texto rígido: 

"A tbmica de interpretação muda, desde que se passa das disposi- 
(ões ordinárias para as constitucionais, de alcance mais amplo, 
por sua prbpria natureza e em virtude do objetivo colimado, redi- 
gidas de modo sintético, em termos gerais." (8) 

Ainda, entre os clássicos do Direito Constitucional brasileiro, Amelino 
Leal examinou dois temas fundamentais ligados ao assunto ora abordado: 
Interpretaçáo e Construção. 

Para este jurista, autor de "Teoria e Prática da Constituição Federa1 
Brasileira", o tema 4 assim exposto: "Os constitucionalistas americanos 
servem-se indiferentemente, para explicar a lei suprema, das palavras in- 
terprstqio e ccnstrvçio, bem que haja uma distinçâo entre das. 

"Construção e interpretação, diz Bouvier, são geralmente usadas pelos 
escritores e pelas cortes como sinânimas, sendo ora empregada uma ora 
outra. Lieber, em sua "Hermenêutica Legal e Política", distingue entre as 
duas, considerando o circulo da interpretação iimitado ao texto escrito, en- 
quanto que a construção vai além, e compreende casos em que os textos 
interpretados e a ser construidos devem ser conciliados com regras de 
direito ou compactos ou constituições de superior autoridade. . . " (Bouvler's, 
Law Dictionary, verb. Construc~ion). 

Black também acentua a diferença: 

"Deve-se notar que este termo (construção) é propriamente distin- 
to de interpretação, embora ambos sejam muitas vezes empregados 
sinonimamente. Em sentido estrito, a interpretação é limitada A 
exploração do texto escrito, ao passo que a construção vai além e 
pode recorrer a considerações extrinsecas" Wack, "A Dictionary 
of Law", verb. Construction). 

"A interpretação é usada com o fim de descobrir o verdadeiro 
sentido de alguma forma de palavras, enquanto que a construção 
envolve a induçáo de conclusões relativas a assuntos que não estão 
incluídos na expressão clara" ("Judicial and Statutory Definitions 
of Words and Phrases", vol. IV, verb. Inhrpretation), 

( 2 )  Car108 MaZldigno, CamentWos B m- Bmdleh, Jaclntho Ribeiro dOl 
8antof5, Editor, Rio de Janeiro, 1928, 2, ed., pág& 89/90, 

( 3) Csrlos Maxhdhno,  Xiammnêafica e A p I b g h  do Dlnita, ob. dt.. p&, 367. 
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É notável que vários tratadistas acentuem a distinção e terminem 
adotando o emprego simultâneo dessas palavras de diferente significação 
tbcnica. "Comumente, entretanto, diz Cooley, a palavra "construção" 6 em- 
pregada em Direito em um sentido que compreende todo o circulo de 
ambas, quando cada uma B usada de modo estrita e tecnicamente correto" 
(Cooley, "Constitutional Limitations", cap. lV, pág. 71). 

"Não há dúvida que, por um lado, o processo 6 c6modo por simplifi- 
cador. Entretanto, não é inútil ter em mente que a interpretaçio prende 
o aplicador da Constituição a disposição controvertida e veda sair dela para 
i r  buscar, em outras do mesmo estatuto ou de estatuto a ela ligado, a 
intenção, o espírito que o interprete, defenda e sustente. 

A construção autoriza a sair do texto e a procurar, para os casos 
obscuros, uma solução que os constituintes previram mas não tornaram 
suficientemente clara, ou que não previram ("in cases which not been fo- 
reseen by the framers. . ." Cooley, op. cit., loc. cit.), rnas é preciso regular 
pela dutilidade de que 6 susceptível o Direito. 

Esta função da construção constitucional é importantíssima: ela des- 
dobra a Constitui~ão, age sobre a sua flexibilidade, construindo um direito 
logicamente contido nas disposições rigidas do instrumento". (4) 

Esta preocupação de autores clássicos brasileiros pode ser percebida 
em livros que tratam de Direito Tributário, quando são examinados temas 
de interpretação e aplicação das leis tributárias: 

"Examinada a relevâncía dos princípios tributsios na interpreta- 
ção, é oportuno salientar que jamais poderia qualquer hermeneuta 
chegar à legítima exegese, como qualquer órgão judicante, à exata 
interpretação e aplicação da lei ou do regulamento tributário, sem 
obedecer aos princípios constitucionais, pois como princípios jurí- 
dicos que são, e da mais alta categoria, subordinam tudo que se 
lhes segue no campo do Direito Positivo." (7 

A questão da interpretação dos dispositivos constitucionais vem sendo 
destacada, ultimamente, na doutrina estrangeira, que procura salientar os 
métodos próprios ao exame da matbria, por meio de estudos sistemáticos, 

Os estudos de Franco Pierandrei, CappeUetti, Criçafulli, Modugno, 
Pergolesi, Sandulli, Guarino e Pizzorusso, salientam a importância da in- 
terpretação da norma constitucional na Itália, ao lado do exame da posição 
- - 

( 4) Aurellno Leal, Teoria e Prática da ConstltnlÇ80 Federal Brasileira, Parte Primeira, 
Da Organização Federal. Do Poder IRgisl~~Uvo (arts. 1 a 40). F. Briguiet e Cia., 
Editores, Rio de Janeiro, 1925. phgs. 7/8. 

( 5) Ruy Barbosa Nogueira, De inkrpreh& e üa Api£c@h dss 'leis Trfbdáiisa, Jasé 
Bushatsky, Editor, 890 Paulo, 1974, 2+ ed., psB. 32, m e l  Lins e Cdiio Loureiro, 
Teoria e PrBtica do Direito Tributário. Forense, Rio, 1961, l a  ed., pag. 261; Jo& Naban- 
tlnú RADI~S, Direito Constitucional Trlbutárlo. F a h  Gerado198 Codrontantcar, E&- 
tara Resenhe Mbutáxia, 8th Paulo, 1975, &S. 39/40. 
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da Corte Constitucional no sistema da organização constitucional do 
Estado. 

Sandutli mostra que a Corte Constitucional tornou-se exigência na 
M i a ,  intensificou o seu poder e está profundamente radicada na cons- 
cibncia do povo italiano. A penetração da Corte no corpo social foi um fato 
imediato, espontheo e sentido, considerado uma das inovações mais im- 
portantes da Comtituição Italiana de 1947, pela repercussão no sistema 
politico-jurldico: 

"Nel quadro delia piu vasta prospettiva della opportunità di un 
consuntivo di questi primi dodici anni di presenza deUa Corte 
nel nostro sistema político-giddico, mi propongo in questa occa- 
sione di fermare l'attenzione su un profdo soltanto: queno 
riguardante iI modo in cui ba operato, nel dodicennio, uno dei 
raccordi essenziali della giustizia costituzionale, cod carne B 
stata voluta e realizzata nel nostro paese: i1 raccordo tra la giuris- 
dicione comune e Ia giurisdizione castituzionale." (7 

2 - Conceito de Interpreta~Qo Constitucional 

A Hermenêutica constitucional tem príncipios próprios do Direito 
Constitucional. Entretanto, não abandona os fundamentos da interpretação 
da lei, utilizados pela Teoria Geral do Direito, pelos magistrados ou pela 
administração. 

Mostra Jorge Tapia Valdés que a Constituição, apesar de seu carhter 
superior, B lei e forma parte do ordenamento jurfdico total, daí que sua 
aplicação pelo legislador, pelo juiz ou pelo administrador, assenta-se, tam- 
bém, em problemas interpretativos essencialmente iguais àqueles da lei 
comum. Principalmente no que se refere aos mgtodos, fins e resultados 
que influenciam a interpretação. 

Os problemas da interpretação constitucional são mais amplos do que 
aqueles da lei comum, pois repercutem em todo o ordenamento jurfdico. 

( 8) Aido M. Sandulll, Stilla poairlone de& Cor& cadtndmale nei d u h m  dedí 
Costltogionale d e u  Btato, em Rlv .  trim. dir. pubbl., 1960, p. 705: idem, Na- 
fiuieione eü effetti d a  pniames d e h  Carta costitaEi0nple seillr EqfttfmitP 
ddle lqggi. em Riv. trim. dir. pubbl., 1959, p. 25; Idem La gidida efmtitusionrle h 
Italia, em Glur, cost., 1961, p. 845; Crísaffullt, L8 l d d  de&% oorts co&ttadoaiùt 
n a  dlnamica de1 aiskm~: Wcpg s -*9 em Li g h s t b b  mdhdtm& 
ãM180,1966: idem Omemdoni aP1 na- 'Wwkmmh g a e W t P  deüa Carts M- 
tiulonrle, in Giur. C&,, 1988, p. SBS; Mauro Cappeiietti, U caotro2o dl eonmti- 
naJità d e u  1-tl ncl qairdro dcdie imdoni daih Strto, em atuâi Zand,Inl, III, 
Mííb,  1966; idem Ln ~ O n e  mstitudondo d a  üb&h, i k í l i h ,  Ma, p. l3; 
Frsiico Plersndrel, Corts metitigicmüe, em Enc. de1 dir., X, MiW, 101 ,  p. OM: 
Femccio Pergoleei, La Cats catdien*ls gínrWoe e parta na1 oonfütti 81 rtM- 
b d o m  PI i potai dsllo Stiito, em Riv. trim. dir. e pmc. dv., 19m, págia 1 e ss; 
CiuaTlno, La Ii-m dellm cww C o r L i t m i ~  ni mi.tah rslladq snn 
Rass. &. pubbl., 1964, P. gg?; E'izm-, ia mothdm ddla dsahlori4 daL Corte 
costitaeiop.le: comrndio o cmskli'?, em Riv. a, dir. pubbl., 1989, págs. 345 e m; 
Idem Eemmdone a la glusthis d t r r d d e ,  em Riv. trlm. dir. pubbi,, 1B68, p4g. 
m. 

( 7) AZdo M. Sandulli, bpporu Tra Cihdxb 4hnnne s GIaskia CoiLibiauh bi 
IWk, Cedam, Padova, 1988, pá@ 6,6,?,8 e 9. 



Para Franco Pierandrei a interpretação das normas constitucionais deve 
adequar-se à natureza fundamental dos motivos politicos e dos princípios 
essenciais que servem de base a estes preceitos. Já Linares Quintana esta- 
beleceu diversas regras particulares, que devem servir de orientação para 
interpretasão dos dispositivos constitucionais, entre os quais devese des- 
tacar os que se referem ao conteúdo teleológico ou finalista. 

Para Hector Fix Zamudio, a interpretação dos dispositivos constitucio- 
nais requer, por parte do intérprete ou aplicador, particular sensibilidade, 
que permite captar a essência, penetrar na profundidade e compreender a 
orientas50 das disposições fundamentais, tendo em conta as condições so- 
ciais, econbmicas e políticas existentes no momento em que se pretende 
chegar ao sentido dos preceitos supremos. Conclui que a diferença entre 
a interpretação jurídica ordinária e a constitucional deriva da natureza 
especifica destas normas. Apesar de participar das regras de toda inter- 
pretação jurídica, possui aspectos particulares que lhe conferem autonomia, 
tanto dogmhtica, como prática. 

Os diversos conceitos de Constituição, a natureza específica das dis- 
posiqoes fundamentais, que estabelecem regras de conduta de carater su- 
premo e que servem de fundamento e base para as outras normas do orde- 
namento jurídico, contribuem para as diferenças entre a interpretação 
jurídica ordinária e a constitucional. (O) 

De acordo com o método lógico-normativo de Hans Kelsen, que esta- 
beleceu, atrav6s da hierarquia normativa, conhecida como "pirâmide jurf- 
dica", diferenciação entre os diversos preceitos, existe um escalonamento 
de todas as disposições juridicas, que têm sua base e apoio de validez na 
norma hipothtica fundamental. 

A estrutura hierárquica da ordem jurídica de um Estado assenta-se 
na existência da norma fundamental - a Constituição - que representa 
o nível mais d to  dentro do direito nacional. Ca) 
-- 
( 8) Jorge A. Tapia Vslus, Hermenéntica Constitncionat, La interpretreión de Ia 

Cmrstitución en SudmWca. Editorial Jurídica Chile, Santiago do Chile, 1973, 
phgs. 30131. 

( 9 )  Hector FYz Zamudio, Aigmos Aspactos de la I n t e r ~ ~ h A 6 n  Constlt~~oional 6n e1 
Ordenamimto Mexicano, em "Comparative Juridical Revfew", Coral Gables, lil6rida. 
vol. 11, 1974, págs. 69 a 71; idem. Comunicaciones Mexieanw a1 Ym CO- 
Inteniacimtal de Derecho Cmnparado, Instituto de Investigaciones Juridicas, Uni- 
versidad Nwional Aut6noma de México, Mbxieo, 1971, págs. 271 a 304; Carl Schmitt, 
Teoria de Ia Constitución. Edtaia1 Revista de Derecho Privado, Madrid, s/data, 
phgs. 3 e ss: Karl Loewenstein, Teorla de b Consfitaeión, Edicbnes M e l ,  Barcelona, 
1970, 2.' ed.. trad. de Alfredo Gailego Anabitante, págs. 149 e ss; ManoeI Gonçalves 
Ferreira Fflho, Direito Constítucionai Comparado. I.  O Poder Cowtitnink, José 
Bushabw, Witor, Editora da Universidade de Sáo Paulo, Sáo Paulo, 1974 p8g. 
115: ManueI Garcia - PeIaya, Demho ConstitncionaZ Comparado, Manuales de 
la Revista de Ocidente, Madrid, 1951, 29 ed., p8gs. 73 e ss. 

(10) Hans Kelsen, Teoria General de! Estado, Editora Nacional. S/A. México, 1951, trad. 
de Luis Legaz Lmambra, pág. 335; fdem Tsmia Generel del Derecho y dcl M o ,  
Imprensa Universitária, Mkxico, 1950, trad. de Eduardo Garcis Msynez, págs. 128 
e 129; Iauriual Vtlanova, Teoria Jurídica ãa Revoluçáa (Anotqfies a margem da 
Kckm), fm As Tmüências Atuais do Dfreito Público, Estudos em homenagem 80 
Professor Afonso Arinw Me10 F'ranoo, obra coletiva, Forense, Rlo de Janeiro, 1976. 
nág. 461 e ss. 

R. Inf. lagisl. Brasilia a. 14 n. 53 fn./mar. 1977 117 



Este posicionmento da ordem juridica, que leva à unidade de uma 
plualidade das normas juridicas, forma um sistema, que repousa final- 
mente sobre uma norma Iinica, que 6 a fonte comum de todas as outras 
que pertencem a uma mesma ordem constitucional. 

A Teoria pura do Direito atribui à norma fundamental o papel de uma 
hipótese bisica, que parte do entendimento de que esta norma é váiida, 
bem como a ordem jurídica que ihe está subordinada, jh que a mesma 
confere aos atos do primeiro constituinte e a todos os atos subseqiientes 
da ordem juridica o seu poder de validez. 

Para Kelsen, esta estrutura hierárquica da ordem jurídica tem cone- 
qubncias importantes para a interpretação, desde que esta constitui a opera- 
ção do esplrito que acompanha o processo de criação do Direito ao passar 
de uma norma superior a uma inferior. Trata-se, no caso da interpretação 
da lei, da aplicação de uma norma geral a um fato concreto. A ConstiNçáo 
deve ser interpretada, quando se trata de aplicá-la com a finatidade de 
sancionar leis ordinárias, leis de exceção, ou outras normas jurídicas. 

A respeito dos mbtodos de interpretação, Kelsen mostra que a Teoria 
do Direito positivo não indica nenhum mbtodo ao qual se deve dar prefe- 
rência, pois todos eles conduzem a uma solução possível, e não a um 
resultado que seja correto e exato. Salienta que a teoria tradicional da 
interpretação parte do pressuposto de que basta certo conhecimento do 
Direito existente, para determinar os elementos que faltam na norma 
quando se trata de aplicá-la. (1') 

A interpretação constitucional 6 imprescindível na manutenção do 
ordenamento jurldico, desde que, conforme salienta Hans Nawiasky, com 
base na Constituisão as leis são ditadas, e estas por sua vez autorizam a 
emissão de atos executivos de caráter geral, em forma de regulamentos. 
Cria-se uma verdadeira sucessão, na qual a Constituição ocupa o primeiro 
lugar, posto que sobre ela descansam as demais. 

A Constituição engloba, em vista de sua natureza, diversos componen- 
tes, sendo que Nawiasky dA destaque a três: 

a) as normas sobre a organização do Estado, que determinam os órgãos 
superiores e suas funções; 

b) os preceitos que ordenam a conduta dos cidadãos; 
c1 regras relativas às prbprias normas constitucionais. p2) 
Apesar das normas constitucionais servirem de base para todo o orde 

namento juridico do Estado, ao qual propiciam unidade e harmonia, por 
meio de seus principias orientadores, a doutrina contemporilnea salienta a 

i111 Hans Keleen, Thbria PPrt dn Dmit Introdnction a h Bcienes üu Dmlt. Editionõ 
de la Baconnièle, Neuchatei, 1953, twd. frac. de Henri ~~ p4gs. 113 a 147, 

(12) i i a n ~  Na-, Tearia QsnW de1 Dewoho, Edídones Rlalp, 8/A, 1W2, 
trad. de José Zafra Valverde, pfigs. 62/g3. 
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- sistema que atribui a legitimação a todos os cidadáos, condiciona- 
dos ou não por um interesse subjetivo, em forma de ação popular ou da 
exceção de inconstituci~n~dade, normalmente unida no sistema que atribui 
competência ao juiz ordinário (Estados Unidos e, em parte, na Sul*, No- 
ruega e Dinamarca); 

- sistema que atribui esta legitimafio a determinados brgãos políticos, 
vinculado ao sistema de 6rgão político especial e uma função de equilíbrio 
ou controle do processo bgislativo (Franca); 

- sistema que d% esta legitimagão a órgãos poiíticos e a todos os 
cidadãos, através do juiz ordinário (incidente), como questão principal 
(Alemanha); 

- sistema que combina uma legitima90 restrita com uma instância 
wpdar- 

b) Segundo critério: quando a natureza do processo aparece como um 
perfil que define a instituição: 

- sistema que acolhe procedimento judicial estrito, com insthcia e 
audiência das partes, prova, sentença, inclusive com instâncias recursais 
(sistema judicial americano); 

- sistema de atuação política, que supõe instância de 6rgáo constitu- 
cional legitimado e uma decisão em um procedimento anáiogo ao adminis- 
trativo (sistema francês); 
- sistema de decisão poiítica, influenciado com decisão técnica jurfdi- 

ca, que se adota com assessoramento de outro 4rgáo (sistema espanhol e, 
em parte, sistema da Commonwealth); 

- sistema preventivo, anterior A promulgação da lei, ao lado do siste- 
ma corretivo, posterior h sua promulgação. 

C) Terceiro critbriú: tomando como base o órgão que intervbm no pro- 
cesso constitucional, podemos relacionar: 
- sistema jurisdicional do juiz de um Tribunal especial (Alemanha, 

Itáua), onde surge um Tribunal constitucional, cuja missão principal e es- 
pecifica é realizar a proteção constitucional (sistema judicial concentrado); 

- sistema jurisdicional do juiz ordinário (em parte, Estados Unidos), 
em que os juizes, que exercem a jurisdição ordinária, apreciam o p r o c m  
de constitucionalidade da lei, por meio de ação ou de exceção (sistema judi- 
cial difuso); 
- sistema do 6rgáo político especial ou sistema de controle especializa- 

do, em que se constitui um 6rgã0, cuja função especial 8 realizar o controle 
(kmça); 
- sistema do bgáo político ordinário ou do controle de soberania, em 

que esta competência 4 atribuida a um brgão poiítico, que se destaca como 
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supremo, pelas competências que lhe são atribuídas, dentro do controle da 
constitucionalidade (Soviet Suprema da U.R.S.S.); 
- sistemas complexos em que se faz intervir vários órgáos, ainda que 

a um deles seja atribuída a decisão em Última instsncia. (I7) 
A interpretaçgo constitucional está ligada ao tema da aplicabiidade das 

normas constitucionais que, no sentido jurfdico, conforme explica José Mon- 
so da Silva, é a qualidade da norma que tem possibilidade de ser aplicada, 
isto 6,  que tem capacidade de produzir efeitos jurídicos. Esta aplicabilidade 
depende de três aspectos fundamentais ligados ao tema ora examinado: 
- a vigência, qualidade da norma que a faz existir juridicamente e a 

torna de observAncia obrigatória; 
- legitimidade, quando está de acordo, formal e substancialmente, 

com os ditames da Constituiq50; 
- efichcia; examinando-se a norma, conclui-se que s6 é aplicável se é 

eficaz. A eficácia e a aplicabilidade das normas constitucionais são temas 
conexos. (Is) 

3 .  Regras de Interpretação Constitucional 

Linares Quintana, que, de acordo com Jorge Tapia Valdés, seguiu 
nesta matéria Carlos Maximiiiano, procura sistematizar as conclusões da 
jurisprudência em geral e, especialmente, da Corte Suprema, ao retirar 
dessas decisões as seguintes regras: 

a) Na interpretação constitucional deve sempre prevalecer o conteúdo 
teleolbgico da Constituição, que é instrumento de governo, além de ser 
iristrurnento de restrição de poderes de amparo a liberdade individual. 

bl A finalidade suprema e ultima da norma constitucional é a proteção 
e a garantia da liberdade e dignidade do homem. 

t) A interpretaçãio da lei fundamental deve orientar-se. sempre, para 
esta meta suprema. 

d) Em caso de aparente conflito entre a liberdade e o interesse do 
governo, aquela deve prevalecer sempre sobre este $timo, pois a ação 
estatal, manifestada através de normas constitucionais, não pode ser incom- 
patíveI com a liberdade. 

e) O fim ultimo do Estado e exercer o mandato dentro de seus 
limites. (Ia) 

(17) Luis Sáncha Agesta, E1 Bsc- de Contrafwm y la Proteechín de1 Ordui Com- 
titucioriai, em Revista de Estudios Polfticos, Inçtitutn de Estudios Politicos, janifev., 
1072, n.O 181, pbgs. 8/10. 

(18) José Afonso da Silva, A p b a b W h d e  das Normaa Constitncionds, Editora Itevist~ 
do& Tribunais, S W  Paulo, 1968, pá@. 3. 35 a 51. 

(19) Segundo V. U n a m  Quintana, Teoría & Lo Cícmcia de1 Dereoho Constitiicional Ar- 
gentino y Comparado, Editorial Alfa, Buenas Aires, 1953, Tomo iT, pág. 469. 
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Jorge Tapia Valdbs acentua que Calos Maximiiiano aponta outras 
regras, de grande importância, que não foram consideradas por Linares 
Quintana, como: 

a) a &nfase dada ao método histbrico, que acentua a importtlncia em 
recurrer As atas e outros documentos contemporâneos ii formulaçZio da 
Constituição, para descobrir qual deve ser o significado dos termos técnicos 
usados pelo texto; 

b) o espírito do Constituinte, que pode não estar claramente expresso 
no texto da lei suprema; 

c} quando a Constituição determina as circunsthcias em que pode 
ser exercido um direito ou aplicar uma pena, estas especificações impor- 
tam na proibição de qualquer interferência legislativa, seja para sujeitar o 
exercicio do direito a condições novas, ou para estender a penalidade a 
outros casos. 

Ainda Maximiliano, citado por Jorge Tapia Valdbs, define as regras 
de interpretação e as atribuições dos Poderes do Estado, da seguinte ma- 
neira: 

a) Quando a Constituição confere um poder em termos gerais, 
prescreve um dever, outorga, implicitamente, todos os poderes particulares 
necessários ao exercício deste poder e ao cumprimento desta obrigação. 

b) A função de interpretar a Constituição 4 comum a todos os Poderes 
do Estado, em sua respectiva brbita. 

A faculdade mais ampla que podem ter os Tribunais tem por objetivo 
evitar as interpretações inaceitáveis. 

c1 Os Tribunais s6 podem declarar inconstitucionais os atos de outros 
poderes, quando o vicio Q manifesto e não dB lugar a diividas. (9 

4 .  As cat6gorias de Interpretação Constitucional 

Acentua Hector Fix Zamudio que, quando fazemos referência à in- 
terpretação jurídica e dentro dela à constitucional, imediatamente nos vem 
a imagem os tribunais jurisdicionais, que assu:-?m neste campo grande 
importância. 

Entretanto, houve épocas em que a interpretação em geral e, par- 
ticularmente, a relativa a disposigóes fundamentais era atribuição do 
legislador, sendo proibida aos tribunais. 

Justiniano procurou subtrair aos juizes a interpretação da sua legisla- 
ção, tendência observada no racionalismo dos séculos XVII e XVIII, através 
de Rlontesquieu. 

Para muitos, se ao órgão legislativo corresponde a interpretação das 
disposiqóes ordinárias, maior razão existe para ser este o Único corpo 

(30) Jorge Tapia Valdé8, Heimenéutica Cbmtltacional. ob. cit., p8ga 38/37. 



capacitado para perquirir o sentido das normas constitucionais, dai a 
chamsda "interpretação autêntica de caráter constitucional". 

Apresenta este autor as seguintes categorias de interpretação 
constitucional: 

a) interpretação legislativa; 
b) interpretação administrativa; 
c1 interpretação judicial; 
d) interpretação doutrinária. (-I) 

5. Interpretaçb Legislativa 

.4 interpretação constitucional de caráter legislativo, desde que a 
Constituicão é escrita, não pode desconhecer que esta estabeIece tanto o 
procedimento como o conteúdo das atribuições dos órgãos legislativos. 

Ao expedir disposições ordinárias, o legislador deve interpretar o 
alcance das normas constitucionais, pois toda norma secundária deve estar 
em coiiformidade com o texto e os princípios fundamentais da lei suprema. 
De acordo com este entendimento, as leis constituem aplicação das dis- 
posições constitucionais de criação jurídica, pelo que os brgãos legislativos 
devem interpretar estas últimas, para determinar seu alcance, ajustando-se 
a sei! texto e ao seu espírito. 

A interpretacão Iegislativa das normas constitucionais, nem sempre, i! 
definitiva, pois, normalmente, permite-se a revisão judicial da constitucio- 
nalidade. (==) 

A interpretação legislativa deve partir do exame dos ternas referentes 
a técnica legislativa, que constitui a aplicação do método jurídico à elabora- 
ção das leis: 

"A técnica legislativa, tomada em seu sentido lato, envolve todo 
o processo evolutivo de elaboração das leis, isto é, desde a ve- 
rificação da necessidade de legisIar para um determinado caso. 
até o momento em que a lei é dada ao conhecimento gerd.  

Desse modo, abrange ela, no seu conceito, não só as fases de  
iniciativa, elaboração, discussão, sanção, promulgação, publicação 
e periodo de vacatio, mas também se manifesta em todas as opera- 
çães que, em qualquer dessas etapas, se verificam." (23) 

Examinando o processo legislativo contemporâneo, Manoel Gonçalves 
Ferreira Filho mostra que, para elaborar uma boa lei, não basta contar 
somente com o apoio de eficiente servigo de informação legislativa. É 

(21) Hector Fix Zamudio, ob. cit., pks. 75 a 83. 

(22) Hector Ffx Zamudlo, ob. cit., p8gs. 83/119. 

(23) Hésio Femandes Pinheiro, Técnica Legkhtivp. Cârultituiqó~~ e Atos ConMtucionrSs 
do BWN, Livraria Freitas Bestas 8/A, Rio de JsneLro, 1962, 2, ed., pm. 15/16. 
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preciso dominar a tecnica jurídica e seu vocabulário, com a finalidade de 
alcançar clareza e precisão necessárias para que a norma possa atingir o 
objetivo procurado. As deficiências de redação são principalmente ressen- 
tidas pelos juizes, jfi que se presume de modo absoluto que ''jura novit 
curia". Daí decorre terem eles não raro de "extrair sentido do que não tem 
sentido, conciliar o irreconciiiivel'" como dizia Lord Campbeil. Essa defi- 
cihcia, aliás, repercute gravemente sobre o prbprio prestígio da 
magistratura. De fato, suscita as discreplncias de opinião nas vhias Cortes 
e das várias Cortes entre si impedindo, muita vez, a cristalização da ju- 
risprudência. 

"Reagindo contra isso, o Parlamento inglês e o Congresso americano, 
por exemplo, cuidaram de estabelecer junto a si um corpo de tkcnicos, de 
juristas habituados 2i redação de projetos de leis, para melhorar o nfvel 
dos textos postos em debate". (9 

Certos autores vêem no controle de constitucionalidade exercido par 
brgãos de natureza legislativa uma aplicação formalista da divisão dos 
poderes, além da convicção de que deviam atribuir-se aos 6rgãos representa- 
tivos da vontade popular funções de tal importância, que os colocassem em 
posição superior aos demais. (2b) 

Ifector Fix Zamudio conclui que a interpretação constituciond, 
denominada de legislativa, 6 a que pode considerar-se permanente, desde 
que se efetue normalmente na atividade constante dos brgãos legislativos, 
ao discutir e expedir as leis ordinárias, assumindo esta forma o catiiter 
de direta, posto que implica no exame imediato do texto e aplicação dos 
princípios das normas fundamentais. Quando se realiza a função legislativa, 
este processo de interpretação não pode ser tido como definitivo, desde que 
pode ocorrer a impugnação da constitucionalidade das prbprias leis, pelos 
6rgãós do poder judicihio federal. (26) 

6.  Interpretação Administratriva . Contencioso Administrativo - Tri- 
bunais Quase Judiciais 

Ocorre a interpretação administrativa na esfera constitucional, quando 
os Órgãos do Poder Executivo, ao tomar suas decisões, ajustam seus atos, 
resoluções e disposições gerais, ao império dos preceitos constitucionais. 
Os titulares de cargos na administração efetuam interpretação constitu- 
cional do tipo legislativo, quando colaboram com os diversos 6rgãos 
legislativos, bem como nas ocasiões em que realizam atividades lewativas 
ou delegadas, ou mesmo quando expedem disposições regulamentares. 

(26) Hectúr Fix Zamudlo, ob, cit., &S. 86/87. 
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O ato administrativa deve estar inspirado no princípio da legaiidade, 
segundo o qual a autoridade administrativa deve ajustar-se a s  disposições 
legais aplicáveis, incIusive quanto aos aspectos discricionários. 

Esta legalidade do ato administrativo pressupõe a conformidade deste 
com a disposiçáo legal secundária e com o texto e o espírito das normas 
constitucionais. 

X autoridade administrativa, ao interpretar a lei aplicável, deve 
ajiistá-la As disposições constitucionais. Trata-se de interpretação consti- 
tucional indireta, de caráter administrativo, muito mais restrita do que 
aquela dos órgãos judiciais. (27} 

Ao examinar a auto-executoriedade do ato administrativo, indaga 
Cretella Júnior dos seus limites, quando expõe: 

"Executando imediatamente seus próprios atos, prescindindo do 
alicerce de um título hábil executbrio, pode a Administração agir 
livremente, sem obstáculos de qualquer espécie que lhe delimitem 
os passos? Ou há restrições que se lhe façam, impedindo o arbitrio 
administrativo, incompatível, aliás, com os princípios que in- 
formam o denominado Estado de Direito? Eis o problema dos 
limites Iegais da executoriedade. Se tais barreiras não existissem, 
estariam em jogo as liberdades públicas, porque a força é, no 
Direito Administrativo, como, aliás, em qualquer ramo do Direito, 
a "ultima ratio rei publicae". 

"Em primeiro lugar, pois, temos a barreira legal, que restringe 
a execução forçada da Administração, quando esta, operando, po- 
deria ser fator de ameaça para as liberdades publicas." ( Z s )  

A interpretação administrativa, como decorrência da Rermenêutica 
constitucional e da jurídica, está presente quando em discussão a validade 
do ato administrativo, bem como os pressupostos essenciais de sua legi- 
timidade: 

a) uma autbnoma declaraçáo de vontade; 

b) agente capaz de emanar o ato; 
c) forma admitida ou náo vedada em lei; 
d) objetivo licito; 
e) existência de motivos legitimas; 

f) concreta atualização da finalidade legal; 
g) imparcialidade na execução dos fins da lei. 

( 1 7 )  Hector Fix Zamudio, ob. cit., pags. 90/93. 

(28) CreteUa Júnior, Do Ato A ~ U v o ,  José Busha-, Eâíbr, 860 Paulo, 1912 
P-. 68/69. 

(29) Miguel m e ,  gevog+m e Andamento do Ato AãminWmtivo, Forense, No, 1968, 
19 e&, &S. 35/36. 

- - 
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A atividade discricionária, que supõe certa esfera de predeterminação 
legal e margem de Liberdade de decisão, como se vi!, não escapa ao prin- 
cípici da legalidade. 

Esta atividade desenrola-se dentro de certos limites, impostos pele 
ordem juridica, tendo em vista o lugar que ocupa a administração pública 
na pirâmide juridica: 

"La gestibn administrativa debe desarroilarse sujeta a ia Cons- 
titucibn y a la ley, Los límites negativos de Ia administracibn 
afectan tanto su actividad discrecional como reglada. 

Es tarnbién limite negativo e1 que resulta de las sentenciais 
dictadas por 10s brganos jurisdiccionales que hagan cosa juzgada. 
Aun cuando la jurisdicción actu6 en el rnismo piano que la admi- 
nistracibn, esta no puede, en ejercicio de su actividad discrecional, 
destruir 10 que constituye la cosa juzgada jurisdiccional." (80) 

A discricionariedade da administração não está acima do ordenamento 
jurldico. Não pode o administrador atentar contra as normas da Constitui- 
ção, do mesmo modo que não deverá descumprir, na execução de qualquer 
das leis promulgadas pela atividade legislativa, os preceitos ali estabele 
cidos: 

"Cuando e1 administrador, consciente o inconscientemente, ir- 
rumpe con sus actos e1 limite estabblecido por cualesquiera de 
estas normas, e1 control jurisdiccional interviene para imponer 
rectamente e1 orden jurldico vialado. Los órgãos jurisdiccionales 
declaran la inconstitucionalidad de1 acto ditado por la actividad 
discreciond; o la ilegalidad, cuando se viola una ley general o 
especial". tal). 

A análise da interpretação administrativa estb ligada aos sistemas de 
controle dos atos administrativos, pois estes processos influenciam nas 
modalidades de interpretação. Seabra Fagundes, que não encontra razão 
na classificação daqueles que apresentam três tipos de sistemas de t o n o  
trole, afirma que existem dois modelos, ao concluir: 

"Dois sistemas são adotados atualmente para a prática do con- 
trole jurisdicional dos atos administrativos nas diversas orga- 
nizaçóes políticas: controle pela jurisdição comum e controle 
por uma jurisdição especial". (=) 

O sistema do contencioso administrativo resulta do controle exercido 
mediante tribunais constituídos para as situações litigiosas em que seja 
parte a Administração. 

t30) Manuel Maiia Mm, E1 Acto AddnWmtiro, TlpgnUic8 Edl- m w  BW- 
no8 Aire8,1956, p8gs. 60161. 

r311 Bartolmie A. Fiorlni, h D ~ i o ~  m ia A- PBWm E d i W  
ma, Buenas Alres, 1952,2@ ed., &. 166. 

(83) M. 8eabra Fagmdes, O Controle Bom A h  AdmW&aUvom pelo Poda JdhUrh, 
Edl* Rwista Forense, Rio de Janeiro, 1967, 1 ecl, p6gÃ 15a/US. 
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Qiiando ocorre um caso contencioso administrativo, deve ser ele sub 
metido ao julgamento de um tribunal, pois o Poder PubIico não pode gozar 
da prerrogativa de escapar ao regime das leis que governam a comunidade 
politica. Desde que o exercício da atividade administrativa não observa as 
leis, afeta direito ou legitimo interesse dos administrados, deve haver 
um tribunal que dirima o conflito com o particular, com a imposição da 
norma vi01 ada. 

A jurisdição do contencioso administrativo é revisora do ato adminis- 
trativo que motivou a contenda, par isto, só as questões que foram motivo 
de resolução administrativa podem ser apreciadas por este tribunal con- 
tencioso. Procura-se manter o império da legalidade, perante tribunais 
especiais ou procedimentos especiais. 

Em certos Estadas, como a Lnglaterra e Estados Unidos, a jurisdição 
do contencioso administrativo náo é diferente da atribuída aos tribunais 
comuns, salvo em certas matérias administrativas, para cujo conhecimento 
foram criados órgãos jurisdicionais especializados. 

Na França, a jurisdição do contencioso administrativo é atribuição 
de organismos administrativos, o Conselho de Estado e tribunais departa- 
mentais exercem a chamada "justiça delegada". tq2) 

R J ~  Cirne Lima, em capitulo dedicado a Justiça Administrativa, afir- 
ma qiie os tribunais administrativos existentes no Brasil, ou funcionam 
sob a censura do Poder Judiciário, ocasião em que apesar de decidirem, 
não julgam, ou tiram a competência de fontes diversas daquela de que 
prrirnana, circunstância que não lhes dá semeIhança com tribunais juris- 
dicionais ou 6rgãos judicantes propriamente ditos. (34) 

O problema do contencioso administrativo vem merecendo artigos 
de publicistas brasileiros, conforme os elaborados por Cretella Júnior e 
Dalmo de Abreu Danari. 

Para Creteiía Junior, a noção de contencioso administrativo é correlata 
i de justiça administrativa, que cria um sistema de jurisdi~ao de compe- 
tência específica limitado ao jiilgamento de demandas em que e parte 
ou tem interesse direto a Adrninistraqão. (9 

Ddmo de Abreu Dallari, ao examinar o Conselho de Estado e a 
Rcpirblica, mostra como vários autores viram erro na abolição do Conselho 
de Fstado, na pratica da vida republicana do Brasil, considerando a neces- 

(33) Manuel J. Argpíhrhs, Tratado de Ia Conkncim AdminBkatiw. Tipogrmc9. 3M.i- 
tom Argentina, Buenos M e s ,  1955, pá@. 23/25; M. Utoumeur e 3. MMc, C o d  
dPlétPt et Jaridictfana 8dministratives, Librairle Armand COlln, Paris, 1955. 

(34) Rug CiPne m a ,  Prúloipiosl de Direito AdmhWrstivo Brasileiro, Wmarla Buiina, 
Porto Alegre, 1954, 3, ed., phg. 207. 

(35) Jasé CreteUa Junior, O Contenci090 AümbMmtivo na ConstLt&çgiO Bnsiloirr, Re- 
vista de Direito Público, São Paulo, j&t~/março. 1972, vol. 19, pkg. 38; CeIso Agri- 
cola Barbi, Do Mandado de Sc!gmau93, Belo Horhnte, 1960, pfigs. 7/11: J. CreteIla 
J;inior, Do Mandado de Segurança, J& Bushakky, Editor, Sáo Paulo, 1974, págs. 
85 e 8s. 
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sídade de um órgão de consuita e orientação, que garantisse a permanência 
das áíretrizes básicas e harmonia entre os órgãos do governo. P). 

Benoit Jeanneau, em aneibe da jurisprudência do Conseiho de Estado, 
afirma que, na hipátese de um conflito entre um texto e um principio geral, 
o juiz administrativo deve esforçar-se, dentro do possível, em assegurar a 
predominância do princípio sobre a texto. 

A interpretação administrativa, em vista do sistema francbs, d bem 
rica e científica, daí a contribuição que pode fornecer ao estudo do tema 
ora focalizado. (s7) 

José Antonio Archila, em trabalho sobre o "Concepto de la Justicia 
Administrativa", onde focaliza aspectos de interpretação, afirma que a 
noção de justiça administrativa deriva-se do cariiter das funções do Estado, 
que submete seus atos e normas ao Direito. (38) 

No sistema brasileiro, a interpretação administrativa é muito Mportan- 
te, desde que, cuidando-se de seu desenvolvimento, poüerá a Aãmínistraçãa 
evitar vários litígios, que decorrem da aplicação das normas constitucionais 
e das dos demais ramos do Direito, quando relacionados com o Direito 
Administrativo. 

O administrado, lesado em seu direito ou interesse legitimo por ato 
da Administração, pode utilizar "remédios jurídicos", que existem na 
6rbrta administrativa, tais como os recursos por via administrativa ou 
recursos administrativos. Cg) 

A Justiça administrativa na França foi determinada pelo artigo 13 
da lei de organização judiciária de agosto de 1970, que foi assim redigido: 

"Les fonctions judiciaires sont disthctes et  demeureront toujours 
séparés des fonctions administratives. Les juges ne pomont, A 
peine de forfaiture, troubler de quelque manihre que ce soit, les 
opérations des corps administratifs, ni citer devant em les admi- 
nistrateurs pour raison de Ieurs fonctions." (+O) 

(36) -0 de Abreu D W ,  O Cmvlha de -(I e O Cb~tSnalao -trn no 
Br&nü, Revista de Direito Wbüco, 8Bo Paulo, jan./mar., 1m0, vol. H, &. S. 

137) Benolt Jmneaii, Lcq PtInc lp  OénCrrrir dii DrOit dana Is J m  Admi- 
nbht1vs, Mtim du Recuell Bing, Paris, 1964, p8sa 143/160. 

(38) J08é Antonio Archtla, ConmptO da ta Juatidia Admbbbt lva ,  Eciitmbl Rieo8d- 
mi@ntO, BogotS, 1933, 9,15. 

(39) Odete M e d e w ,  Controle AdmMshíávo Bo. Aubcquh& J& gushstslg, -ta?, 
Báo Paulo. 1976, pág. 106. 

(40) Jaan-Wie Auby, Robe.rt Ducos-Mer. Drolt Wlia D d t  J.4bd& 
pribliUt~a, Drait admhMmW, Editions Blrey, 1974, p8&s. 280/281: MPrcel Wl]ins, 

*a- nroit A ~ I W S W S ~ ~ ~ .  ~ecuei l  8lrep, m a ,  8, a, p4ga u a 
; P l e r r e W i s n s , D m i t ~ * ~ ~ ] B l t s b ~ t s ~ B r p p -  
laat, BnueLag, 1063, pBgs. 431 e a; Psul Ducrs e Ouy D e m ,  Zâmité da IhroLt 
AâdnWmtli ,  Daiioz, Paris. 1052. pág8. 2% e as; Joeé Aicmw üa LUIR, Cirrw da 
Dirdto Coastltucionai, Edi- Revista dos Tribunais, 8&0 Paulo, 1876, voi. I Da 
OrpnW40 N~ionr l ,  p&% 219 e 220. 



A competência da jurisdição administrativa para todos os processos 
da administração, desde a metade do s~culo  XIX, teve ali acolhida. A distin- 
ção entre os atos do poder público e atos de gestão, concepção de origem 
alemã, foi aceita pelo Conselho de Estado, sob o Segundo Império, quando 
ficou definido: 

- que os Tribunais administrativos deviam conhecer somente dos 
atos nos quais a administração utilizava suas prerrogativas excepcionais e 
intervinha como autoridade pública; 

- que os Tribunais jurisdicionais conservam a competência para todo 
ato em que os particulares devem cumprir determinada norma. No do- 
mínio da responsabilidade, esta0 submetidos aos Tribunais Judiciários os 
casos em que a administração não utiliza prerrogativas excepcionais. 

Entretanto, esta distinção é tida como artificial, desde que a atividade 
administrativa surge a todo momento, imbuída de atos de poder público e 
atos de gestão. ("I) 

A tendência do Estado moderno para atribuir funções puase-jurisdi- 
cionais a órgãos da administração, com a finalidade de aliviar o poder ju- 
dicihio do exame de matérias  puramente técnicas, vem sendo objeto de 
referências em estudos e mesmo decisóes judiciais. O crescimento das fun- 
ções do Estado, o aumento da legislação em volume e complexidade, leva 
ao reconhecimento da outorga de funções jurisdicionais a 6rgãos da Admi- 
nistração: "A atividade jurisdicional relacionada com os modernos proble- 
mas sociais e econ6micos, para não redundar em denegação de justiça, teve 
que se flexibilizar pela supressão do forrnalismo forense, tornando-se mais 
econômica, mais rápida e mais bem aparelhada para a £ormulacão de 
standards juridicos, 

Para a realização desses objetivos, duas práticas se impuseram - a 
delegação legislativa e a outorga de funções jurisdicionais a brgãos da 
Administração -, passando a constituir técnicas insubstituíveis, obrigató- 
rias, necessárias, embora representassem tendhcia absolutamente contrfr- 
ria aos mais sblidos princípios do Direito Constitucional. 

Relativamente a Inglaterra, Port informa-nos que as circunstâncias 
compeliram o Legislativo a autorizar os órgãos da Administração a trans- 
porem as suas fronteiras formais, para invadir não s6 a esfera do hgis 
lativo, senão também, e sob novas formas, a do Judiciário. (*) 

Em acórdão em que foi Relator o Ministro Bilac Pinto, o assunto é 
novamente examinado: 

"A primeira argüição do recorrente é a de que o acbrdão recor- 
rido teria se apoiado, quanto à prova do sinistro, na decisão do Tri- 

i411 Jean-Marie Auby, Robert Ducos-Ader. ob. cit., psg. 264. 

(42) ~ l l a c  -to, lktwátridorr de Diteito PbòlIoq EdlcHo Revista Forense, Rio de daneiro, 
1953, uá8s. 251/12; V i c h  N w m  Leal, Probkmps ds Direito Pnblloo, Foreme, Rio, 
lMO,l+ ed., *a. 240 e ss. 
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bunal Maritimo, 6rgão administrativo que exerce funções jurisdi- 
cionais na matéria espedfica sobre que versa a demanda. Essa 
alegação da recorrente est8 fundada numa velha concepçáo da 
"separação dos poderes", sobretudo no que diz respeito ao exer- 
cicio da função jurisdicional. 

A Constituição brasileira mantém, sem duvida, o princípio da uni- 
dade de jurisdição, que corresponde B supremacia do judiciário. 
A interpretação dessa regra fundamental, entretanto, deve ser 
feita à luz das transformasões sofridas pelo Estado em razão de 
sua crescente intervençáo no domínio econi3mico e na ordem 8o- 
ciai." ('I) 

A respeito do Tribunal Marítimo, demonstra esta decisão que 6 um 
órgão autânamo, auxiliar do Poder Judiciário, mas que seus julgamentos 
não fazem coisa julgada, podendo ser apreciados pelo Poder Judiciário e 
reformados se contrários B evidência: 

"A criação do Tribuual Maritimo, 6rgão administrativo integrado 
por tbcnicos, a que se atribui compet&ncia quase-jurisdicional 
para o deslinde de questões de direito maritimo, se insere na 
tendência do Estado moderno de aliviar as instituições judiciais de 
encargos puramente técnicos, para os quais não estão eles prepa- 
rados." (I4) 

A interpretação administrativa é fundamental para o aperfeiçoamento 
das atividades da administração, pois pode concilíar as garantias constitu- 
cionais com o crescimento das tarefas administrativas do Estado Contem- 
porâneo. 

Em matéria de interpretação administrativa, no que toca à proteção 
dos Direitos individuais, contra os abusos do poder da autoridade admi- 
nistrativa, a doutrina européia fornece excelentes aubsidios, quando trata 
do poder discricionário, das fronteiras da legalidade e sobretudo do discer- 
nimento da ilegalidade administrativa. (9 

7. Interpretação Judicial. As Cortes Constitucionais. 

A interpretação constitucional que se realiza pelos tribunais B da maior 
importância, principalmente nos Estados que se filiaram A corrente da Te- 
visão judicial dos atos de autoridade, ante os juizes ordinhios, segundo o 

(43) A Fungio doe Tríbmmia Quase-Jadkisia, Revista ãe Direlto Econhícq P u b v  
do conealho ~h imj t ra t i va  de DefC?se ~ C B  - CADE, ~lno n, mmam 4 
ago./76. p68. 74. 

(44) Re~leta de Direito E C O ~ ~ ~ C O ,  dt., a. 80. 
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exemplo da Constituiçiio dos Estados Unidos, ou mesmo perante um Tri- 
bunal especializado em matéria constitucional, como ocorreu com a Cons- 
tituiçáo austríaca de 1920-1929, modelos que são sempre citados. 

Jay A. Sigler e Robert S. Getz, a respeito do "Judicial Review" e 
"Interpretation", acentuam a posição de destaque assumida pela Suprema 
Corte: 

"Among other things, the Constitution is a legal document. I t  is 
not surprising, then, that the federal courts, especially the Su- 
preme Court, have tended to treat the document as they do other 
texts; that is, they have assumed the power to interpret the tech- 
nicai meaning of the constitutional text. (Courts regularly inter- 
pret contracts, wiels, and deeds; if they refused to do so, business 
wodd grind to a halt.) Other political agencies also interpret the 
Constitution, however, and the anaiogy of the Constitution to 
other legal documents in a imperfect one; for when one branch 
of government interprets the Constitution in a manner different 
from that of the courts, a cohision can be produced. To avoid 
this, and to assert the supremacy of their interpretation, American 
courts have develvped the doctrine of judicial review, which per- 
mits them to strike down the action of another branch of govern- 
ment as "unconstitutional". Through this exercise of judicial re- 
view and by the more normal process of judicial interpretation, 
the Constitution has been greatly altered and expanded. 
3udicial expansion of the Constitution by interpretation of its 
cIauses has been a continual process." CP7)  

A interpretação judicial tem grande importância na evolução do sis- 
tema político americano. O fator pessoal, atravbs de alguns magistrados, 
cujas biografias revelam a importância destes nomes na revisão judicial, 
serve para revelar como notáveis personalidades influenciaram, atravks de 
decisões históricas vinculadas às atribuições da Corte como intérprete da 
Constituição: 

- a Corte anterior a MarshaU, tem pouco destaque; 

- a Corte de Marshall, em quatro celebres casos, afirma com êxito o 
poder da Corte para declarar a inconstiiucionalidade das leis (Marbury v. 
Madison, 1803; Mc. Culioch v. Maryland, 1819; Gibbons v. Odgen, 1824; 
Dartmont v. Woodward, 1819); 

- a Corte de Taney, pela decisão infeliz no caso Dred Scott, ficou 
desprestigiada; 

- a Corte posterior a Guerra Civil, os presidentes Salm6n P. Chas~, 
Morrison R. Waite e Malville H. Fuller, bem abaixo do valor de Marshall; 

(47) Jay A. Sigler £Lnd Robert S. Oete, Conttmporary American Government: Pro- 
bkma a.uü -ta, V m  Nostrand FRFnhOld Company, New York, psg, 199. 
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- as dbcadas de Holmes; 

- a Corte de Hughes e o New Deal. 

Para Herman Pritchett, no sistema constitucional norteamericano, as 
importantes questões de política assumem a fama de um litigio, pelo que 
chegam à Suprema Corte para decisão. Por isto, a Corte, no seu entender, 
15 fundamentalmente um tribunal de Direito Público, cuja função superior 
é determinar o sentido corrente da Constituição. ( I8)  

Charles A. Beard mostra como não foi tranqüila a questão sobre a 
competência do Judiciário para apreciar a legislação. A questão situou-se 
no debate sobre se os constituintes teriam afirmado, de forma inequfvoca, 
a competência da Suprema Corte para apreciar as decisões do Congresso 
e declarh-las nulas, quando julgadas inconstitucionais. 

Os intbrpretes procuraram ir às intenções originais. Não encontraram 
registro completo da Convenfáo Constituinte, principal fonte para esciare 
cer a questão. 0 s  comentaristas definiram quatro teses sobre a pretensão 
dos constituintes em definir os poderes do Judiciário. 

"1Q - Os constituintes decidiram conscientemente que o Judiciá- 
rio teria o poder de julgar os atos do Congresso, e isto a f i a r a m  
com palavras expressas no texto da Constituição. 

29 - Os constituintes julgaram, conscientemente, que tal poder 
decorria, por dedução normal, dos demais poderes conferidos A 
Corte e da lógica de urna Constituição escrita definindo um gover- 
no com limitação de poderes. 

39 - Os constituintes ficaram indecisos sobre se deveriam outor- 
gar h Corte o poder de revisão. A Convenção terminou os traba- 
lhos sem uma resolução consciente sobre a matéria, e os conven- 
cionais se separaram com opiniões diferentes sobre se a revisão 
pelo Judiciário seria admitida ou não. 

49 - Os constituintes examinaram a questão da revisão pelo Ju- 
diciáirio e decidiram omiti-la da Constituição, porque a maioria 
não estava convencida de seu acerto ou necessidade." 

Indaga Beard se os autores da Constituição Federal teriam a intenção 
de outorgar i Suprema Corte o direito de julgar a constitucionalidade dos 
atos do CongresG. Fkspondendo esta questão, mostra que publicistas em 
assuntos jurídicos concluem que a anulação das leis pelo Judiciário Fe- 

(48) C. Herman Ritchet, ob. cit., p$gs. 70/78; FüdrO 8al&ti Netta. C h u ~  de Clínch 
Politia, Tsarla do Eir(adq ml. I, Editora Rsseriha Dllb'Wd- Bão mUi0, LD74 
p&s. 233/2S6; C .  A. Lúcio Bitteneourt, O ConMs Jiuidiaionrl da ConrCfGolo- 
d d a d e  das Leiii, Forense, Rio, 19B8. S a. p8gs SS/4l: ivo DPntas, 
Politica Tearia do Poder e ConstltPlpia. Editora Rio, Rio de Janeiro, 1876, p80a. 
85/91; AUomar Baleeiro, O Bnprsmo Trlbmsi Feãsri Ers Olitro 
Forense, Rio de Janeiro, 19M, 1, ed., p8ge. 42/67; Rui Barbosa, J- 
Cmpaahla Editora Nadonal, 880 Paulo, 1928, p6ea 2 W / M ,  



dera1 não é autorizada, nem pela letra da lei, nem pelo espírito da Cons- 
tituição, sendo, por conseguinte, usurpação. (4*) 

Estas conclusões não impedem, entretanto, que trabaihos dedicados 
ao assunto afirmem que, apbs o caso "Marbury v. Madison", em que a 
Suprema Corte aplicou pela primeira vez o principio da revisão judicial 
a uma lei do Congresso Naciond, ficou definida esta competência de ul- 
tima instância. 

E característica deste sistema que a legalidade de qualquer ato pode 
ser submetida a juizo, sendo que existem normas típicas para sua apre- 
sentação: 

a1 Writ of Mandamus: no caso "Kentucky v. Denison" (1861), o Estado 
de Kentucky peticionou um "writ of mandamus", ordenando ao governa- 
dor de Ohío que entregasse um fugitivo da justiça de Kentucky, que rnan- 
tinha jurisdição sobre o crime cometido. Esta decisão e outras, como 
"Mahon v. Justice", constituem formas de açáo em "casos de segregação", 
em que os Tribunais federais, com base em decisão da Suprema Corte, 
admitem negros em escolas de brancos. 

b) Injunction, Writ de Prahibicion: tem por finalidade peticionar ao tri- 
bunal que proíba uma ação, com a alegação de que pode ocasionar um 
dano irreparável. A decisão de "Mississipi v. Jahnsonl' (1867) ocasionou uma 
demanda para proibir ao Presidente que desse cumprimento as leis de re- 
constução, alegando sua inconstitucionalidade. A Corte decidiu que a jus- 
tiça não podia, de acordo com a regra geral, interferir no exercicio de 
certa discrição do Presidente, no cumprimento de suas tarefas. 

c) Habeas Corpus: ainda que o direito de habeas corpur, garantido pela 
Constituição estatal, seja suprimido, os tribunais federais têm poder para 
aceitar petição, baseada na alegação de que a detenção viola a Emenda Xn7. 

O caso "Mooney v. Holchan" (1935) - lider operirio condenado na 
Caufbrnia em 1916, por ter atirado bomba, que matou várias pessoas, após 
muitos anos de sua condenação, apresentou na Suprema Corte um pedido 
de habeas corpvs. A Suprema Corte indeferiu, afirmando que Mooney não 
esgotara os procedimentos de que dispunha - apelação - perante os tri- 
bunais estaduais. 

dl Declaratory judgrnent: adotado na maioria dos Estados americanos, 
teve sua origem no Direito Romano. Entende-se que não é essencial que 
haja "querela", para que o tribunal assuma jurisdição, pois a declaração 
basta por si mesma. Ao contrário da "injunction", não é preciso demonstrar 
danos ou prejuízos, nem ameaça imediata de um dano irreparivel. 

No inicio, foi utilizado para fixar direitos de propriedade, especial- 
mente com a descoberta de minas (Petition o£ Kariher, 1925). Medida re- 
conhecida como um meio de determinar direitos, de acordo com os mesmos 
procedimentos utilizados em caso que invoca a proteção do devido processo 
legal. 
(49) Charles A. Beard, A Suprema Corte e a Constitrriç&o, Forease. Mo. lw, 1, e&, 

págs. 10, 13,15,45 e S. 
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O exame destes assuntos nos permitem saiientar as atribuições da 
Suprema Corte, na interpretação da Constituição e das leis. 

Citando Dodd - "Cases on Constitutionai Law", St. Pad, Minn. 1954, 
pág. 71 -, conclui com ele Carlos A. GavioZa: "as Constitui$ks usam ge  
ralmente linguagem ampla, que logra seu sentido atravds da interpretação 
judicial. Algumas dAusulas são mais precisas e deixam pouco lugar h in- 
terpretação, ao passo que outras são mais ambiguas ou indefinidas, pelo 
que deixam muita liberdade a respeito do assunto." 

As cliusulas bem definidas apresentam um "standard", objetivo, capaz 
de ser aplicado pelo tribunal, sem maior dúvida quanto A sua interpretação, 
alcance ou limitação. 

Outras clhusulas são de amplo alcance e pouco definidas, o que difi- 
culta os processos de interpretaçáo. TO) 

A interpretação constitucional, através do pronunciamento de 6rgãos 
jurisdicionais, 6 de grande importância nos Estados Unidos, tendo em vista 
o papel que a Corte Suprema exerce no processo politico americano: 

"The argument the Court is politically involved is hardiy new; "th' 
Suprem Court follows th' illiction returns", said Mr. Dooley at the 
turn of tbe century. The current emphasis is, o£ course, consider- 
ably more sophisticated in technique, although, if we believe some 
of the lawyer-commentators on it, it is even more naive in its con- 
ciusions. 

Perhaps the most explicit istatement along these lines is that of 
Martin Shapiro, who asserts unequivocally that the Court is not 
"above and beyond the political p m s s  and able to protect it h- 
parually", as other defendem, especially Euge V. Rostow, have 
claiined. Shapino says, "if the Court is outside the process, then 
it is undemocratic. . . Tf it is . . . outside the process theu it should 
not make policy decisions. In his view it is precisely because the 
Court partakes of the political process that it may take a policy 
role." ("1) 

Charles Evans Hughes, ex-p~sidenie da Suprema Corte dos Estados 
Unidos, afirmava que este tribunal é peculiarmente norte-americano em 
sua concepção e em suas funções, devendo pouco As isstihIições judiciais 
anteriores, a não ser a tradição do direito e dos procedimentos judiciais 
anglo-sax&nicos. (m) 

(M)) Carlús A. C)avioh, E1 Podss de Ir S- tWb da h untdar; nP- 
gráilca Editora Argentina S/A, Buenos A-, I=, pá@. 29 a S2. 

(52) Carlos 8anchex Viamonte., ET C O n r u M ~ 0 .  Sm ProbMmaa B Odm Jià- 
dico P6sltfro. S~~~remrcfa,  Def- y Vifsnci, de la Comtitutibm. E ü i W  B i b b  
WCB Argmth, BUeno~ Alres, 19ü7, pBs. 215. 
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Alfpio Silveira, ao acentuar a posição da Suprema Corte na remode- 
lagem da democracia americana, seus poderes criadores, a Constituição 
"Invisivel" e outros temas, mostra a posição que este Colégio Judicial teve 
na intenpretaçáo constitucional: 

"A Suprema Corte norte-americana, ao interpretar a Constituição 
Federal, não se limitou a um trabalho gramatical e siloglstico de 
exegese dos textos. 

Não. As mãos dos magistrados os textos constitucionais se desda- 
braram num sentido mais amplo (do que aquele fixado pela an- 
giistia verbal) através do processo de "construção". Além disso, 
as lacunas e omissões do legislador foram sendo preenchidas por 
construções hemenêuticas audaciosas e originais. 

Acentuemos, de início, que há intima relação entre os poderes 
criadores em matéria constitucional e o controle da constitucio- 
nalidade. Foi principalmente a tarefa do controle da constitucio- 
nalidade que fez surgir essa criação de Direito Constituciond. E 
isto se deu, não só porque esse controle exige a interpretação da 
Constituição, como ainda porque a maioria dos casos de interpre- 
tação da Constituição pelos tribunais se destina justamente à ope- 
ração desse controle, ( 5 9  

A importlncia da interpretação judicial, através da evolução do em- 
prego da clbusula do "Due process of law", que é compreendida como res- 
trição ao arbftrio do Legislativo, é revelada quando este "standard" é apon- 
tado como guia para os tribunais. Esta expressão serviu de fundamento 
para a construção de jurisprudência de proteção dos direitos do indivíduo, 
principalmente em mathria de garantias processuais, tema fundamental 
para configurar um sistema constitucional democriitico: 

"Desse modo, a função política do Poder Judicih-io americano 
(função conservadora e unificadora) encontrou o seu pleno instru- 
mento, de que o "due process of law" foi parte construtiva fun- 
damental." (M) 

A moderna doutrina do "Due process of law" permitiu que o controle 
judicial não ficasse dentro de limites definidos e mencionáveis, variando 
a extensão em que a Corte apreciaria os casos que lhe fossem enviados: 
"Deixou de ser uma limitação à legislação social, a decretação de impostos 
e tarifas e A ação regulamentadora do governo em geral; 2) passou a ser 

(55) Alipio Silveira, A S u p r a m  Corta na i k m d e l ~ m  da Democracia A m e m ,  
em Estados Jaridlcos em Homenagem a Vimte Ráa; Editora Resenha Univer- 
sltáría, SBo Paulo, 1976, pág. 65. 

154) F. C. de San Tiwo Dantas, Problemas de Direito PÚsltivQ. Estudo# 8 Parenrss, 
EdQh Revista Forense, Rio de Janeiro, 1953, g-. 37/64. 
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aplicada como proteção nos casos que envolvam a liberdade de expressão, 
reunião e religiosa, inclusive os direitos do trabalho, através da aplicação 
de novos conceitos da liberdade de palavra; 3) restringe-se a aplicaçio da 
clhusula processual de "due process" como Limite à ação administrativa, 
salvo nos casos de deportaç50 de estrangeisos; 4) aceita-se sua iopocação 
para proteger, de modo geral, as pessoas acusadas de crime". (66) 

A orientação política da Suprema Corte de Washington tem sofrido 
diversas modificações, inclusive com repercussões em matéria recursal. A 
subtitui~ão do antigo sistema de recursos, através do wrft d cediorari ou 
da apelação, dotando-a de poder discricionário para determinar se uma 
causa apresenta questões de interesse pbblico, para que justifique que se 
avoque seu conhecimento, é tema de grande riqueza na intenpretação da 
orientação deste órgão. 

A controvérsia sobre as propostas de Franklin Roosevelt, para au- 
mentar o número de membros da Corte, tinha como finalidade valorizar a 
ação da Suprema Corte. Apbs haver contribuído para formar a unidade 
politica e econdmica daquele Estado, ela, que exerceu enorme poder desde 
o século XUE ate 1935, limitando a aplicação da legisiação federal e local, 
passa a atuar, de maneira decisiva, nas modificações de ordem social, para 
manutenção de vida comum justa e ordenada. 

Em 17 de maio de 1954, o Justice Warren proferiu sentença unhime, 
condenando como inconstitucional a segregação racial nas escolas públicas 
(Brown v. Board of Education, 347 U.S.). 

Dentre as teses mais importantes expostas na Corte, nos últimos anos, 
está a de Hugo Black, acerca do caráter "absoluto" dos direitos pessoais. 

Para ele os Tribunais não têm o direito, nem a autoridade para rever 
decisão original, que consagra através da Constituição os direitos funda- 
mentais. 

A Corte Suprema tem psiqão fundamental no que toca ao direito i 
intimidade, "privacy", nas áreas da vida pessoal em que o Estado, e con- 
seqüentemente a lei, não pode transpor. invocando este direito, a Corte 
declarou nula, em 1965, uma lei do Estado de Maryland que capitulava o 
delito de uso de prhticas anticoncepcionais. 

As diversas decisões da Corte Suprema, nos assuntos os mais varfa- 
dos, mostram a sua influencia na orientação do regime político. 

Burdeau utiliza a expressáo "Justiça Polftica" para mostrar a sua im- 
portância nos diversos regimes 'politicotx 

"Tous les regimes ont institué des juridictions spéciaies pour con- 
naftre des activités politiques contraires A l'intérêt génkral de 
1'Etat. L'existence de cette justice politique se justifie au triple 



point de vue de l'intérêt du regime, car on estime que les juges 
ordinaires n'auraient pas l'indépendance nkcessaire à 1'6gard 
d'hommes qui ont été au pouvoir ou qui peuvent y revenir, de 
l'intérêt de la rnagistrature qui exige qu'elle ne soit pas mêlée aux 
controverses politiques, de l'int6rêt des accus4s enf in dont I'acti- 
vith doit pouvoir être appréciée par un organe compétent pour 
connaitre de toutes les circonstances. 

Ces justifications n'excluent cependant pas le caractère de juridic- 
tion d'exception des organes de la justice politique." 

Apesar da importlncia atingida pela Suprema Corte no sistema polí- 
tico americano, outros Estados preferiram instituir um órgão jurisdicional 
especial, com competência exclusiva. 

Kelsen foi o iniciador do modelo europeu do Tribunal Constitucional, 
divulgando, nessa ocasião, o objeto da Justiça Constitucional, (6') cuja fnn- 
ção pode ser enumerada de maneira sintética: 

a) tutela dos direitos fundamentais, frente a disposição dos poderes 
públicos que venha torná-los ineficazes; 

b) resolução dos conflitos de atribuições entre os 6rgPos do Estado, 
no exercicio de suas funções; 

c1 controle das atividades ilicitas dos titulares dos órgãos constitu- 
cionais; 

d) controle sobre a legitimidade dos partidos políticos; 
e) controle da constitucionalidade das leis; 
f) litigios entre Estado Federal e os Estados-membros; 
g) recursos dos particulares contra a lesão aos direitos constitucio- 

naís. 
O Direito comparado mostra como a Justiça Constitucíonal demonstra 

uma das experiências mais ricas, no que toca a interpretação das expe- 
riências juridicas contemporaneas. 

A Justiça Constitucional, atravbs da jurisprudência constitucional, na 
tutela do sistema normativo, com apoio em princípio e normas constitucio- 
nais, atualiza, também, o ordenarnento jurldico. 

A Justiça Constitucional tem como objeto específico matéria jurídico- 
constitucional de um determinado Estado. Depende de uma forma típica 
processual, que aprecia matCria constitucional. 

(58) Georges Bmdeau, Droff Conatitntionnel ct Institntloas Politiqq Librairle Oen6- 
rale de Droit et de JurIspmdence, P&, 1972, párg. 612. 

(57) Hans Kelsen, La garantie juridictionntiie de Ia Constitacion (La Justicc Cons- 
titutionnelie), Reme du Dmlt hibiic et de la Science Polttique hi Frsnce et  h 
L'&mnger, Paris, 19a8, phgq 297; Ida-~VD Cappeiietti, II Controno G i ~ ~ ~ o  df 
Costitdrmdttà deiie 1- ntl diritto compamto, Miião, 1973, pbg. 4; SJvio de 
Figueiredo Teixeira, A Organh& JmtWUa aa Alemuihp OEldeniai, Revista de 
Mreita to, übemtia. W. 3, 3 O  tnlrn., 1975, p&. 192. 

R. Inf. legisl. Brasilia a. 14 n. 53 jan./mor. 1977 137 



Este sistema tem pretendentes na Constituição austrfaca de 1920 e na 
da Espanha de 1931, com a criação de novos órgãos constitncionais, com 
características próprias, recebendo a denominação de Tribunais ou Cortes 
Constitucionais. (68) 

Meuccio Ruini, nos trabalhos da Constituinte italiana, deu destaque h 
necessidade de se confiar a um brgáo novo a função de controlar as leis. 
Afirmou que, adotando-se um sistema de Constituição rígida, em lugar de 
confiar o controle B magistratura ordinhia, seria mais de acordo com os 
principios democrhticos, a criação de um brgão especial: a Corte Constitu- 
cional. (69) 

O Tribunal Constitucional Federal da Alemanha foi criado pela Lei Fun- 
damental de 23 de maio de 1949, que se contentou em editar os princípios 
relativos à composiçáo e compet6nciri. 

A lei de 12 de marco de 1951 fez desse tribunal uma das peças mestras 
do edifício constitucional de Bonn: 

"Selon le 4 I" de cette loi, ce tribunal est une "Cour fédbrale 
autonome et indépendante à l'égard de tous les autres organes 
constitutionnels" et on en a déüui quil constituait un vbritable 
pouvoir constitutionnel et qu'il devait, par exemple, avoir son 
budget propre comme le Parlement lui-même. Selon le 5 31, "ies 
dbcisions du Tribunal constitutionnel fbdéral s'imposent aux orga- 
nes constitutionnels de la Fbderation et des Landei &si qu'B tous 
les tribunaux et (i toutes les autoritbs" (alinéa i); cette juridiction 
appardt ainsi comme la plus haute autarith de Ia République 
FQdkrale. Enfin, le g 90 de cette loi a permis arix simples citoyens 
de saisir eux-memes le tribunal lorsqu'ils pr8tendent être lésés daas 
un de leurs droits fondamentaux, ce qui transformait profondé 
ment le caractère de cette juridiction; ce recours constitutionnel 
(Verfassungsbeschwerde) des particuliers n'est devenu me atbi- 
bution prbvue par la Loi fondamentale que depuis Ia révision in- 
tervenue en 1969. Ces bois dispositions de la loi de 1951 ont 
permis au Tribunal constitutionnd fM6ral de prendre une impor- 
tance croissante dans la vie politique aliemande et de nombreux 
auteurs y ont vu le signe de I'apparition d'un véritable Etat des 
juges (Richterstaat)." (80) 

No Chile, a Reforma Constitucional de 1970 criou o Tribund Constitu- 
cional, brgão sem precedentes na histbria política daquele Estado, com 

(58) José Lui de Anhala M d o  Da SbPV.FãO db Poderes h aaiirdr dr 
da Contes Co~sütudoaris. Editors Revista dO8 Trib&, S b  Paulo, L968. 

(59) Dionísio PetrieIla, La Cmstltnd6n de ia RtpubUer I-, AsoclcrOial Danh Aii- 
ghieri. Buenos Aires, 1957, pAg. 244; CeLso ;RlbW Bsstos, EkmUtba & Diralto 
Consiit~~cionrl, E&çb -alva. M 6 ,  90/91; CtiWpps Bt9ng OanslfWi 
nei Ctludiel deiia Corte Costltuzlonsle, Cedam, Padow, 1870. 

(60) Michel F'rwnonb, Répubiiqne F&i&& i& Mban*I 
Fkitral en 1970, Reme de Droit Public e t  de ia Science Poli$ique en m a ?  et a 
L'Btranger, nov., de. ,  1971. n.O 6, W s .  1411/1412. 
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quatro caracterfsticas: é um órgão Estatal, Constitucional, Jurisdiciond e 
Aut6nomo. (%I) 

João Mangabeira, relator-geral do anteprojeto governamental apresen- 
tado A AssemblBia Nacional Constituinte em 1933, em capitulo denominado 
"O Supremo Tribunal, como grande órgão Político", ao fazer referência à 
expressão que o "justice" Harlan, empregou no caso Downes v. Bidwell, qua- 
lificando a Suprema Corte, como "tremendous power", resultado da visão 
larga e profunda de um "estadista judiciário", mostra como, Aquela @oca, 
já se conduzia para o destaque da funqão politica desta instituição, no 
Brasil: 

"Inscrevendo no pbrtico do Poder Judiciário que "o seu Órgão su- 
premo ter8 por missão principal manter pela jurisprudência a 
unidade do direito e interpretar conclusivamente a Constituiçáo 
em todo o territbrio brasiieiro", o anteprojeto definia e realçava, 
desde logo, a formidável função politica desta entidade que decla- 
ra, sem apelo aos individuos, aos outros Poderes, aos Estados e 
à União, qual, no caso controvertido, a regra a que eles se devem 
submeter, obedientes ao mandamento da Carta soberana." (*'I 

Focaiizando aspectos do Poder Judiciário americano e brasileiro, afirma 
Paulino Jacques que, Iá como aqui, foi sempre um poder político de direito 
e de fato. Entretanto, o exame da Suprema Corte americana, através de sua 
participação na evoluqão daquele regime político, mostra posição de maior 
relevo nesta materia. (88) 

Não se pode negar a elevada função do Supremo Tribunal Federal, 
principalmente como Órgão encarregado de exercer a vigilsncia e controle 
da validade das leis, face A Constituiçáo, bem como de defender o Direito 
Federal em face do Estadual e Municipal, contribuindo para interpretação 
uniforme do sistema jurídico nacional ou, ainda, como instrumento de pro- 
teção das garantias constitucionais, pelo que podemos constatar por julga- 
dos daquela Corte, na área da liberdade de pensamento. (") 

(81) Enrique Evens de Ia Cuadra, Cbiíe, hmis uma Constitución C~ontempt>i.Bnea, 3'- 
reformas Constitmiondes, Editmlal Jurídica do Chiie, Santiago do Chile, 1973, 
P@ 63/56, 

(62) J 6  Mangabeira, Em torno da Canstitrilçá~, Companhia Editora Nacional, São 
Psuio, pBg. 102. 

(83) Pauiino Jacques, ~spsctoa do Poãer Judjcisrlo Americano e Bmdkh, '%?vista de 
Infomaçib Legislativa", Senado Federal, out./dee., Ano VI, Número 24, pág. 13. 

(641 J& Afonbo da U v a ,  Do Bccmso -o no Direito Pnmasrral Brardleno 
Editora Revista dos Tribunats, lBBt, pSg. 17; J& Wredo de Souza Monteaem, 
Do Reamm -o ( C o n c e i t w  Prrssripostos e CswGsmo), Fortaleza, 
C a h ,  1 9 q  pw, 9 a 16; R o b e ~  ROSRS, Proceasoe da Competência do Snpiemo 
Rmnnal Fdtral, Editora Revlsta dos Tribund~, São P&ulo, 1971, p&S. 25/43; 
Osvaldo Trigueiro do Vale, O Supremo Trtbunal Feüeral e a instabilidade politic0- 
~ r r o i o n a i ,  Civllizaçáo Bmeira, 1876, gkg. preiBEio; Dslmo de Abreu Dallarl. 
O Contrde de COnstitndonalidada pelo Supremo Tribunal Federal, LTR Edito- 
ra Ltda., São Paulo, 1871. 
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F'rancisco Campos, examinando a competência do Supremo Tribunal 
Federal e o seu caráter constitucional, em trabaiho importante para a 
estudo da interpretação das leis, acentua que existem diferenças entre o 
sistema brasileiro e o americano: 

"Para que, portanto, o recurso h Constituição americana e #i ju- 
risprudencia da Suprema Corte pudesse servir-nos de elemento 
de interpretação do nosso texto constitucional, seria necessário que 
os dois textos se equivalessem em toda a sua extensão, e que o 
mesmo motivo extraído da Constituição pela jurisprudência ame- 
ricana, pudesse s&lo igualmente da nossa pelos nossos inthpretes. 
Assim não é, entretanto, e, se o fosse, a 16gica do argumento deve 
ria conduzir a colocar no arbítrio do Congresso toda a jurisdição de 
apelação do Supremo Tribunal." (9 

Alfreda Buzaid afirma que o Supremo Tribunal Federal tem, no Brasii, 
cariter hibrido: 

a) assemelha-se ao Tribunal de Revisão da Alemanha, quando julga, 
mediante recurso extraordinhio, as causas decididas em única ou W b a  
insttincia por outros tribunais ou juízes; 

b) exerce a função de Tribunal de instância superior, ao julgar man- 
dado de seguraga e habeas corpus, decididos em h i c a  e Wtima instância 
pelos tribunais locais ou federais, quando denegatória a sentença; bem 
assim ao julgar recurso ordinário as causas em que forem partes Estado es- 
trangeira ou organismo internacional, de um lado, e, de outro, Municfpio 
ou pessoa domiciliada ou residente no Pais; 

c1 assume a índole de Corte Constitucional, ao julgar ação proposta 
pelo Procurador-Geral da Repiibiica, tendo por objeto a declaração princi- 
pal de inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo federal ou es- 
tadual. P6) 

O Construtivismo Judiciário, o poder normativo do Supremo Tribunal 
Federal, ou a Criação de uma Corte Constitucional, são temas que nos levam 
tarnbkm às reflexóes em torno das principais questões Ligadas B Herme- 
nêutica. (9 

(66) Alfreda Buzaid, Nova Conceüuaqh do ICteumo na m* do 
Revlsta da FaculdaUe às Dlrelto. lmpranaa ds Ud-dade PbQr*l do 

Parank, M b a ,  Ano 11, nP 11. de 1M3, p&g. 64. 

(67) Luh Antbnio &vem da Cata, A IdeZorma do JmUdhlo e outros Modor, Editor 
Baraol, Rio de Janeiro, 1975, págs. 40 e 86. 



Aliomar Baleeíro, que salienta a fmção política do S.T.F., defende a 
transformação do Supremo Tribunal Federal em Corte Constitucional, nos 
moldes da Corte Suprema dos Estados Unidos, com a missâa de eliminar os 
conflitos de poderes e garantir os direitos civis, ocasião em que salienta: 

"Já é tempo de desenvolver-se, no Brasil, a crítica judiciária das 
Universidades, Institutos de Advogados, livros e revistas especialí- 
zados, a exemplo do que ocorre na poderosa república irmã do 
Norte, onde a bibliografia sobre a Corte Suprema acompanha, pas- 
so a passo, as diretrizes e tendências dos julgados em cada fase em 
que periodizarn a obra daquela instituição. Isso explica que a 
nomeação de um novo "Justice", lá e um assunto que empolga toda 
a nagão e suscita os mais vivos e francos debates sobre as opiniões 
e juizos de valor dos candidatos". (6B) 

Na França, o "Comitê Constitucional" de 1946, no que toca as suas 
atribuições, estava assentado em dupla missão: 

- fazia o papel prelímínar de instância ou de agente de conciliação, 
para estabelecer o acordo entre a Assembléia Nacional e o Conselho da 
Repiiblica; 

- seguidamente, revestido de autoridade jurisdicional, estabelecia a 
conformidade da lei com a Constituição. 

Os artigos 91 e 93 da Constituição viam neste procedimento urna espé 
cie de revisão da Constituição. (69) 

A Quinta República, através da Constituição de 1958, realizou uma cria- 
ção original, o "Conselho Constitucional", dotado de múltiplas c o r n p e t h  
cias, que o tornam um "regulador" das atividades dos poderes piiblicos. 

O "Conselho Constituciond" dispõe de dupla missão jurisdicional: 

- controla as consultas do corpo eleitoral; 

- conduz-se como tutor do parlamento. 

Este órgão vela pela regularidade dos referendos e eleições, daí M. 
Debré denominá-lo de "instrumento moralizador". {'O) 

(68) Miomar Baleeiro. O Supremo n í b ~ s l  Federal Revista Brdeira de Estudas Polí- 
tlcos, Belo Eorlzoak?, =C), julho de 1972, 34, p&. 39; idem, Ume Nov8 
Estmtura do Judicisrio e o STF, Revista Brmeira de Estudos PoUticas, Eela 
Horizonte, UFMO, julho de 1975, nP 41. p8g. 93; O problema iastitaclonal, - 6 - 
Baleeiro sugere a cri- de uma Corte CWtucionai, Estado de Sáo Paulo, 17 
de maio de 1975, p&. 4. 

(69) J e m e  Lanasurier, La Consutution de 1946 eA le Controle de CondtitotionalIid dea 
Zrois, Zibrairie Wnérale de Droit et de JWprudence, Paris, 1953, págs. 219 a 231. 

--- 
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O exame da jurisprudência do "Conselho Constitucional" mostra a sua 
importância, quando numerosas de suas decisões velam pelas garantias fun- 
damentais dos cidadãos, no exercício de suas iiberdades pdblicaa. ('1) 

O exame destas instituições, de grande import%ncia nos diversos regi- 
mes políticos, torna-se cada vez mais necess8xS0, quando muitos acentuam a 
necessidade de adaptação dos diversos 6rgãos polfticos L estruturas sociais, 
econdmicas e administrativas de nossa 6poca. 

8 .  Interpretação Doutrinária 

Savigny mostrou a Uiflu4ncia que os juristas têm sobre o direito positi- 
vo, o que qualifica de Direito Científico. 

E bem visivd a influhncia das contribui~ões doutrinárias na interpre 
tação da Constituição. Como exemplo, no México, cita Hector Fix Zamudio 
como a interpretas0 das disposip%s constitucionais efetuadas pelos trata- 
distas levou ii criacão dos tribunais abinidrativos. antes de serem rece 
nhecidos expressamente pela Constituição. 

A doutrina pode ser definida em dois senüdos complementares: 

- como o conjunto de opiniaes emitidas sobre o DVeito, por pessoas 
mija função B estudá-lo, como os jurisconsultos ou juristas; ou 

- o corpo de juristas, professores, consultores, doutores em Direito, 
autores de teses ou monografias, advogados, magistrados, que expõem o 
Direito positivo, dando sua opinião sobre a interpretação de uma lei sobre 
o valor de uma decisão da justiça. ('9 

Raymond Saleiiies, de quem fiançois Geny foi diseipulo e amigo, inau- 
gurou o perfodo da escola cientifica. Mas a posigão de Geny, ao estudar o 
método de interpretação das leis, quando escreveu sobre a I l a e  investigação 
científica, merece ser destacada: 

"Uega necesariamente un momento ea  que el intBrprete, despro- 
visto de todo apoyo formal, debe entregarse a si mismt, para hrmllar 
la decisibn que no puedo rehusar (art. 49, C6d. Civ.). Adernás, 
aunpue é l  escrute por la interpretacibn propriamente dicha Ias 
disposiciones, exteriores a su juicio, para descubrir Ia direcdbn 
que en. ellas se contiene, e1 jurisconsulto no juega un papel pura- 
mente receptivo o mecánico. Sus facultades proprias entran en 
accibn para descubrir y emplear, a propbsito de h £órmula que 
aplica, 10s elementos objetivos de todo gknem (v. anteriormente, 
números 102, 105, 119 y 122) que la comunicas valor g la fecun- 
dan, De suerte, que tomando en mi conjunto la organhción lu- 
rldica positiva, podemos decir que la posicibn central y normal de1 

(71) Michel Dran, b Controle J w i W o m d  et L GamntIs d a  Llbat6r Piiblllliq 
Ltbrarie Qédrale de moit et de Jwispruclence, Pari& lm, p&gs 

(723 Hector Fix Zamudfo. ob. cit., p8ãa W/101. 
(75) Jean Brethe de la O~eaírspe, Msrcel taborde-Lacate. Introdmlm Cl&&ai 8 

L'Etude dn Dmit, Wuei l  Sirey, Paris, 1947, phg. 287, 



intbrprete consiste en una actividad personal, de la cual le inte- 
resa conocer 10s precedentes." C4) 

Esta missão do intérprete contribui sobremaneira para a criação de 
desenvolvimento do direito. Através da livre investigaçáo cientifica, proces- 
so pelo qual o intérprete substitui a ação própria de uma autoridade posi- 
tiva e apóia-se nos elementos objetivos que só a ciência pode revelar, a 
Ciência Jurídica enriquece-se. 

Os tratadistas cientificos, conforme mostra José Zafra Valverde, têm 
grande missão a cumprir neste tema. O domínio dos conceitos técnico-cientí- 
ficas, a capacidade de construção sistemática, no manejo do ordenamento 
jurídico, facilita a elucidação das disposiçóes constitucionais. (Í5) 

CONCLUSÃO 

A interpretaçáo constitucional, além de pedir conhecimento técnico 
elevado, exige sensibilidade jurídica, política e social, para que possamos 
penetrar no verdadeiro sentido das disposições constitucionais e os reflexos 
das mesmas no ordenamento juridico global. 

Para José Zafra Valverde, a interpretaçáo constitucional é um dos te- 
mas mais delicados da Ciência do Direito Político, apesar de reconhecer que 
para chegar a esta deve-se partir da interpretaçáo jurídica em geral. 

O intérprete deve buscar a conexão sistemática das diversas partes da 
Constituição, no exame dos aspectos orgânico-estruturais e funcionai-atribu- 
tivos. 

A análise da jurisprudência constitucional serve para refletir a missão 
política e institucional dos Tribunais Constitucionais, bem coma a influên- 
cia dos mesmos no desenvolvimento do regime político. 

O crescimento das atividades do Estado, bem como a complexidade da 
legislação, como ocorre com as leis econt3mic'as1 ou a política de planeja- 
mento, tem dado superficie ao estudo da questão da "pluralidade de tribu- 
nais", com especialização definida, que não podem desconhecer os direitos 
sociais, os direitos econômicos e os direitos culturais. ( j 7 )  

(74) Francisco Geny, Método de Interpretación y Fmntes en Derecào Pnvado Posi- 
tivo, Editorial Rem (S/A), M d ,  1925, p-. 520/521. 

(75) Jd Zairs Valverde, La InkqrctaCión de Lw Constituciones, Revista de Estu- 
dios PoUticos, nov/dez., 1871, nab 180, &. 4!+. 

(76) José Zafra Valverde, La Interpteteoión de las Constituciones, ob. cit., págs. 86/90. 

(77) Cesar Enrique Romero, introduceión al Derecho Constitucional, Victor P. de  
Zavaiia, Editor, Buena Aires, 1973, pkgs. 1451146; Alejandro Rios Espinoza, L& 
Dcscsmtmhacidn de1 Poder J a W  Federal. Revista de la Facultad de Derecho 
de M6xic0, Universidad Nacloaal Aut6noma de México, Tomo XXIt, jan.lfeY., 
1972, nizmeros 85/86. ptigs. 220/221; LourivaI Viianova, Pra- Jdsdici0n81 dos 
Direitos numa Sociedade em Desenvolvimento, Ordem dos Advogada ao Brasil, 
S e c w  de Pernasibuw, 1970, phg. %/4!3. 

- 
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A interpretação da Constituiçiio, além de levar a um mero fim especula- 
tivo de conhecimento, conduz, normalmente, a um objetivo prático & apii- 
cação das normas, dai o interesqe de vhrios autores em fornecer estudos 
sobre tbcnica constitucional, sua formulaçáo e aplicação, bem como a aná- 
lise dos princípios constitucionais. Ta) 

Luis Recasens Siches fala.em um ('Direito Novo", tanto pela via legis- 
lativa e regulamentar, como tambbm pela via consuetudinária e jurispru- 
dencial, independente do ideário comunista ou daquele dos princípios que 
inspiraram as democracias ocidentais, com o recoatiecimento dos direitos e 
liberdades fundamentais do homem, ao lado do princípio do "bem-estar 
para todos", cuja influência se faz sentir na bgislacão dos diversos Es- 
tados: 

"Tal espfrito de justicia social ha determinado que en las comti- 
tuciones de la imensa mayoria de países, a 10s demchos funda- 
mentaies de1 hombre (iibertades políticas) y de1 ciudadano (dere- 
chos democrIiticos) se haja aiíadido una larga lista de 10s liamados 
"derechos sociaies, económicos y de educacibn." V@) 

As transformações ocorridas no Direito Privado, o surgimento de novos 
ramos da Direito Público, o Direito Econômico, o Direito do Trabalho, Di- 
reito Previdenciário e outros ramos, que cobrem áreas extensas das relações 
humanas, com a finalidade de reorganizar a convivência e a cooperação, 
colocam diversas controvérsias, que precisam ser objeto de interpretação 
constitucional e jurídica em geral. (m) 

Para este autor, os principais problemas que surgem da aplicação ju- 
risdicional fjudicial ou administrativa) do Direito são essencialmente os mes 
mos em todos os sistemas juridicos. 

Passando pelo uülitarismo de Bentham, pelo Weologismo de fhering, 
pela "experiência prática" de Holmes, pela "livre investigação cientirica de 
Geny", pela "ofensiva sociologista" de EbrUch, pelo "Direito Llne" na 
Alemanha, pela "jurisprudência de interesse", pela "jurisprudhnda soei* 
ldgica" nos Estados Unidos (Benjamin Cardozo, Pound), pela "l6gica e x p  
rimental" de John Dewey, pela "revolução" propugnada por Joaquim Dual- 
de, pelo movimento do "realismo jurídico" norteamericano, ou pela c r i t i a  
de Carlos Cossio, ou a função criadora da atividade judicial, mostra Recasens 
Siches a pluralidade de mbtodos de interpretação, e como o tema suscita 
ate hoje as mais diversas indagaçóes. 

178) Germhn J. Bidart Campas. FIIosolIr de1 m o  Co&t&oarl, m, 80dedad 
Anbnima Editora, Buenos A- I-. p8g. 186: 8egun&o V. Quintana, 
Dsrseno ConsUtucionai e Institucionn Poiiüma, Abeledo-Perrot, Buence Aires, 
1970, Tomo I, pág. 394; Rafael Biela, Metodolugh J a a ,  abreria Y EdltorfPI 
CasteUvi &A, Santa Fé, Argentina, 1961, p8gs. 643 e as. 

('19) ~ u i s  ~ecasens ;5iches, N a m  FnoiofL de Ir -n dd Rawho. -do 
de Cultura Econdmlca, México, 1968, psB. 1s e 14, 

(80) Luis Recasens Sichee, Nnwa FUoeofia de i8 d d  DtHwb, ob dt., 
Pass. li, i3, 17. 



Situação histórica 
da teoria pura do Direito 

(Da Faculdade de Direito da Universidade 
Federal de Peniambuco) 

Para quem estuda a teoria geral da Direito, o nome de Hans Kelsen 
se depara como uma imagem constante: isto deve caber para quase to- 
dos os quadrantes do mundo, sobretudo no âmbito da cultura ocidental, 
e deve ser verdade há cerca de duas gerações. 

Não falta quem arredonde aquela imagem numa dominhcia in- 
conteste, considerando a teoria pura do Direito a mais importante 
doutrina jurídica ou filosófico-jurídica do século vinte. (I) Os alunos 
deparam a cada passo nos compêndios o nome do pensador; e os que se 
adentram nas leituras váo encontrando, através de tratados e de en- 
saios, referências a sua concepção, mesmo as feitas no intuito de negg-la. 
De certa forma, a teoria pura do Direito - não obra integral do gênio 
de Keisen mas criação basicamente e maiormente sua - constitui 8 
mais coerente e mais impressionante formulação de uma anáiise geral da 
problemática jurídica até hoje elaburada. Isto não quer dizer - cabe 
ressaltar - que esteja propriamente "certa.", ou que persuada e con- 
vença inteiramente; refiro-me, repito, A sua coerência e à sua grandeza 
global como descrição do jurídico e do conhecimento jurídico. 

Alusão à circunstância histórica 

'Sentaremos aqui, evidentemente com certa brevidade, situar a obra 
e o pensamento de Kelsen n a  circunstância de tempo, bem como de 

( 1) W1UU.M EBENBTEXN, The pure t h ~ o r y  of i u w .  ed. da Universidade de Wiscansh, 
1945, págs. IX e XI. 

- 
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espaço, em que se formou e desenvolveu. O purismo metodológlco 
Kdseniano, que não tardou a ir alBm do metod016pico (embora não de 
todo, conforme veremos a seguir), se enraíza numa seqtiencia de fenl 
tativas gennânicas no sentido de dar ao Direito Público um embasa- 
mento mais formal que político. Aquilo que se chama genericamente 
"teoria de Relsen" abriga algumas coistu alhm do purismo metodol6giw 
e do nonnatfvo doutrinário: abriga, p r  exemplo, uma importante va- 
lorização do relativimo &i&fico, e abriga obsemaçõm eruditas e 
sugestivas sobre a evolução do pensamento ético, jurídico e político. 
Mas o purismo e o normativismo, tornados base e centro de sua teoria 
mesma do Direito e do Estado, absorvem e dominam Eiisternaticamente 
os outros ângulos de seu pensamento. Sua valorização do relativismo 
aparece, f$, na postulação de uma postura isenta e neutra - porque 
não ideolbgica - na tarefa prévia de encarar e definir a temáti- do 
jurfdico: sem interpenetrações com temáticas sociológicas, psicológicas, 
políticas. E aparece, no famoso ensaio sobre a democracia (2), como 
oposição a todo dogmatfsmo, este considerado embwdor de into1erhcia 
e de autocracia. 

Mas, como cliziamos, há uma linha de autores, principalmente @r- 
manicos, onde se mtreiam precursores da atitude K e l s e h a  no sen- 
tido de jtmdicizar formalisticamente o estudo do Direito e do Estado. 
Relsen, albm de situar-se na esteira do neo-Kantismo (e o nf!~-Kantism~ 
em diversos matizes deve ter sido uma de mas ambihcias acEbd&mlcas 
de juventude), situa-se desde logo nesta esteira. 

Trata-m desde logo da obra de Gerber, que em 1865 lançava seus 
Gmnàzwge eines Sgstem des deutschen Staatsrecht, em que se p m  
punha expor o Direito Piiblico "de um ponto de vista exclusivamente 
jurídico", e não do filosófico nem do polftim (9. A este esforço de 
Gerùer, que procurou impor & problemAtica do Estado conceitois estri- 
tamente jurídicos, inclusive no tocante & idéia de poder estatal e de 
personalidade do Estado, seguiu-se o de Max Seydel. Se bem negando 
ao Estado personalidade jurídica, atributo que só reconhecia nos indi- 
viduos, Seydel se preocupou essencialmente com a concei~uaçiio, na 
teoria do Estado; e, se seus concelh  eram quase sempre calcaBm no 
Mreito Civil, esta espécie de privatizaçáo terminológica não impediu 
que seu ensaio fosse altamente iniluente. Também devemos: mendonar 

( a ) f i b n c f a ~ o a l o r & b d a n o r * a d r , t i a d . L , u e n g o T a p i s e L e s r s y ~ n , &  
Labor, Barcelona. 1034. 

( 3) Ci. =ANDO DE LOS RIOS, h Sue G. 
Teoria general def Esta&, Qa. ed. Continentsl, M6xlco, lN6, p-. X e -8. A 
PmpQito, vez trmbem XAFu.8 LARENZ. Mttobologfrr b cbnctlr De-, 
trad. esp. ed. Mel, m e i o a s ,  UM, Parte I ,  cap. Iii, O 6. CI. também o mtim 
de B. AKZDJ, 2' Ecole autrlchienne et le fondement du droit de8 gFmt', fn Remi19 
db dtoit inrsrnaaond Paris, uio I, tomo I, m. 

-- 
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Vmi Krieken, especialmente ocupado com a refutação do organicismo, 
ao qual nomes ilustres como o de Gierke se achavam Ligados. No fim do 
século dezenove, ao surgirem as obras principais de JeUiaek, a teoria 
geral ainda se interessava vivamente por problemas como o da relação 
entre Direito e Etica. De certa forma, a concepção de Jellinek sobre a 
relaçlio entre Direito e $tica (e sobre o Direito como "muiimo Btico") 
seria correlata de seu entendimento dos dois aspectos do Estado: o 
aspecto social, globalizante, e o aspecto jurídico, voltado aos conceitos 
da Direito Ríblico. Vale notar, porém, que para Jeiiinek o Direito e o 
Estado eram c o i s ~  bastante distintas, e ele mesmo denunciava, como 
"falta grave", em que muitos incorriam em seus dias (sua AUgemdne 
StaatsZehre foi de 1900), a identificação da doutrina do Estado com a 
doutrina juridica do Estado, esta tBo só uma parte aquela. 

A e s h  colocações se vincula o surgimenta da obra de Kelsen, que 
inclusive aceitaria a idéia da diferenciação dos hngulos sob que se pode 
estudar o Estado, levando-a porém a maiores requintes e terminando de 
certo modo por cair naquela identificação entre teoria do Estado pro- 
priamente dita e teoria jurídica do Estado, j A  mencionada e denunciada 
por Jellinek. I') 

Como pressupostos históricos para o aparecimento de um pun'sm 
na teoria do Direito, devemos todavia mencionar outros elementos. Ba- 
sicamente, o legado do liberalismo, não mais propriamente como vi- 
gência política mas como ambiência amplamente político-cultural, um 
tanto residual já desde o fim do século XIX mas ainda intelectualmente 
sugestionador e contrastante, enquanto legado d o u t W o ,  Com 
outro clima então emergente, o de "crise espiritual", que se adensava 
e se adensaria pelos primeiros lustros do século XX, com diversas con- 
seqiiéncias sobre os estudos sociais. (9 Outro componente, o predominio 
da lei como expressão do jurídico: um resto de crença setecentistít- 
rousseauniana na infalibilidade da lei e no caráter legal de toda ju- 
ridicidade - da estatal inclusive. Somente a experiência de sistemas 
IegisIatívistas, em particular os do continente europeu, permitiria 
pensar no Direito como "estrutura escalonada" (idéia aliás devida a 
Merkel e absorvida por Kelsen), na qual cada norma recebe sentido 
(formal) pelo fato de provir de uma competência estabelecida pela 

( 4) "Siempw demandb Jellineic a 10s juristas no de~~uiãar ia realidad poliaca para 
preservar a la teoria juridtca de1 Estado de aberraciones, o sea sostener e1 sentido 
de b poeiible y de 10 fecundo" - KUFtT SONTHEJh6ER, Clencia política y teoria 
juráãica de1 Estado (trad. L. Villagra, ed. Univ. S. Aires, 19711, cap. JI. gág. 23. 

( 5) LEGAZ Y LACAMERA considerou e teoria pura como um "ft3Udmen0 típico da 
situação de crise espiritual que caracteriaa o periodo europeu simbolizado pela date 
de 1918". I'TJotas sobre e1 valor actual de la teoria pura de1 derecho", em seu 
Horizonte de1 Pensamiento jurâdico, ed. Bosch, Barcelona, 1947, pá%. 6 9 ) .  Sobre 
a tTajet6ria da teoria do Estado e do Direito P ú b b ,  dos meada do & a i o  pas- 
saüo ate s hpoca de Kelsen, cf. o percuciente ensaio de SONTREIB6ER citado 
B nota anterior. Para ele a locabaçáo ~ i f b  de doutrina KeIaemMm cor- 
mponderia aos anos anteriores & milit$ncia doutzinM~ de Elchmitt, cujs obra seria 
justamente uma aa fonnallrmio, ao absentelsmo e ao positivimno. 
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norma que logicamente lhe antecede. Num sistema como o anglMaxão, 
par exemplo, semeihante concepção nBo teria certamente surgido - 
e é sintomático o combate que Kelsen faz, de passagem, contra os "re& 
listas" norte-americanos -, e foi dentro do âmbito do legislativismo 
europeu-continental que surgiram vários problemas teóricos tornados 
cIhicos, alguns dos puais a teoria pura assumiria, de modo a confir- 
m8-10s ou rejeitá-las. Assim, por exemplo, a distinção entre lei no 
sentido formal e no sentido material, que veio da @oca de Laband e 
traduzia, aliás, alguns arrière-pensées politicos; no caso, bismarquianos. 

Se evocarmos com um pouco mais de atenção o clima inte1ectuaJ 
das primeiras décadas do século, no campo do pensamento jurídico, 
encontramos delineada a dissenção entre correntes formalishs e cor- 
rentes antiformalistas. De um lado, surgia ou consolidav8-se a ori- 
enta~& chamada do Direito livre (Freirechtsschule) , na qual o Direito 
se encarava como livre no sentido de espontâneo, e cujos adeptos, 
postulando a necessidade de quebrar o forrnalismo e o estatismo dc+ 
minantes, buscavam o nascedouro do Direito na aut6noma existência 
de relações sociais. Cabe registrar que, no ano de 1901, publicarm-se 
as Logische Untmsuchungm de Husserl, um m o  depois do Uvro &os 
de Jellinek; em 1913, Reknach editava sua dedução apriorística do 
Direito Civil, calcada em Husserl, dois anos depois dos HauptpobW 
de Kelsen. De permeio, b t o r o w i c z  lançou, em 1906, sua Luta peZa 
C l M  do Weito,  espécie de manifesto do Direito livre, e Ehrlich, que 
editara em 1902 seu livro sobre as fontes do Direito, no mesmo 1913 
faziia surgiu sua importantíssima Sociologia do Direito. Enquanto isso9 
o neo-Karitiiuno oferecia, à metodologia da teoria jurídica, o valioso 
esquema que distribuía os objetos das ciências segundo a específ'ica 
criatividade dos métodos. (') E o @tivismó juridico, herdeiro do 
rancor antimetafisico dos Bergbohm e dos Bierling, partida em vari- 
antes paralelas retomava do século dezenove o culto cientifidata 
em sentido renovado. 

Tentando situar sobre este contexto a origem e o aiicerce do pen- 
samento de Helsen, podemos anotar o seguinte: A época tanto foi 
de formalismos quanto de "conteudismos"; e certas bdbncias que 

I 6) Teoriu Pura do Direito, 2, ed iw  (sobre a nova edbh austrha de 1W, trrd. 
J, B. Machedo, ed. hm6nio Amado, Coimbra, 1962, vol. I, pág. 174, 

( 7) üoWe a reiaçb entre a puré9a do em Kelsen e a rnetodologia m- 
Kantiana do ramo de Marburgo, v e ~  8s obtWVaç%ea de VERDR088, Lu Bfbsofia 
&l Derecho de1 Mundo Occidcnkll, b d .  MBrlo de ia Cuwa, ed. da Univ. Nacional 
Authnoms. de M W o ,  1962, p8g. 287. Cf. &mMm B. WWTiLM -A, Ser 
y deber ser en Ia t e 6  de Kelsen (separata), ed. Réus, Madrid, 1966, parte 
PrimeirS. 

( 8) Cf, LARENZ, op. cit, capitulo ILt. 
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puderam ser notadas no sentido de cada ciência ter tentado então de- 
flnir-se e refazer-se por si mesma, desde a biologia à histhria t9), 
conviveram na verdade com a idéia filosófica neopositivista de uma 
uniffed science h maneira do "Circulo de Viena". (I0) Efetivamente, 
Kelsen sentiu o atrativo metodológico do neo-Kantismo, mas sua teoria 
foi-se afastando desta linha; (I1) enquanto isso, partilhava do monismo 
episkmologico e cosmológico do circula de Viena, sem deixar porém 
de aceitar o dualismo neo-Kantiano "ciências naturais - ciências nor- 
mativas". 

Dentro daquele clima intelectual, ainda um tanta vitoriano e 
densamente belle époque, em que Simmel propunha o formalismo so- 
ciológico (um formalismo a que ele mesmo não guardaria total 
fidelidade). Kelsen conseguiu coerência e vigor aistemiitico para a fa- 
çanha de construir uma concepção do Direito e do Estado sem nenhum 
hegelianismo, mas cujo sentido - é Karl Larenz quem anota isto {13) 

- s6 se apreende à base de um conceito positivista de ciência. Cons- 
truindo a teoria pura como uma "teoria do Direito positivo" (são as 
palavras iniciais de sua obra mais celebrada), conseguiu Kelsen escapar 
dos naturalismos e dos psicologismos, bem como do historicismo e do 
jusnaturalisrno. Sua identificação da idéia de Direito com a de Estado, 
possível apenas numa perspectiva jnspositivista, permitiu-lhe a descri- 
ção do ordenamenta como conjunto escalonado de normas, e a das 
nomas como função de um sistema lógico de competência. 

Pclnhamus aqui uma pausa para introduzir novas reflexks, De 
modo geral, a aparição de problemáticas puramente ou dominanternen- 
te metodológicas represenfa, na  evduqão do pensamento, uma espécie 
de satura@. Uma espécie de plenificação do trabalho da razão, que 

9) OTZTECrA Y C+AE@ET em seu Prefácio a O. SPENGLER, LU Deccrdenda ds OC- 
Mente, trad. Garcia Morente, ed. Espasa - Calpe, 1952. 

(10) Segundo ampla anotação de RECASBNG SI- (Punorama dez PemUmfatO @ r f -  
dico en e1 slglo XX, ed. Porrua, Mkxico, 1983, tomo I, p4gs. 185 e segs.1. Jmef 
Kunz, ele mesmo vienense e discfpulo de Helsen - registsou o "caxhter vienense" 
da h r i a  pura do Direito, no sentido da divida de sua elaboração para com 0 
ambiente hist6rico dos anos de fornação de seu autor. Tai ambiente hfstórlc~, 
segundo as emressivas indicações de Kunz, corresponderam ao cUma liberal e 
individualista vivido pela Austria desde os suntuosos dias do Kmpérjo aiistm-hh- 
garo, e consonante com os trapos da própria asicologia do austríaco: tolerante, 
cosmopoiits, unlvmsalista. Rodeado d m a  atmosfera, penetrado de uma cultura 
saturada e relatidsta, Kelsen teria reduzido a problemática do Direito a um requin- 
tado formalismo afastado de to& adesão partidbria. 

(11) VERDROSS, La filosofia de1 Derecho, cit., pág. 289. 

(12) LARENZ, op. cit., pág. 87. A p&. 85, aste autor observa que a teoria pura 4 basi- 
camente uma teoria do conhecimento jurídico-cientifico, e contudo, se apresenta 
como Cihncia do Díreieito, senda que - acrescenta - nuncs ficou clam até que 
Ponto Kelsen admite, ao lado dela, uma ciéncís dogmAtica do Direito no mtido 
do estudo do conteúda de um determinsùlo Direito positivo. 

-- - L 
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passa a fietir sobre si mesma. 08 romanos, por exemplo, não chegaram 
a se comprazer no jogo puramente metodo1ógico; a filmfia moderna - mais &da do que a escolástlca é que o desenvolveu e sa~cou aa 
extrema. Na obra de Kelsen, o cuidado metodolbgico se tom Mtente 
como um afã, e ele espelha o coroamento de vários estilos de refi- 
namento intelectual. O cuidado metodol6gic0, aliado a um juspdtlyh- 
mo que passou a ser posição doutrinsria (se bem m o  na cautala 
& não colocar posição doutrinárfa num saber que quer ser streng W b  
senschaft), fez com que a mestre da tõoria pura nPI6 ae pmpuaorrse a &r 
uma definição do ser do Direito (como Cossio Ihe cobraria depois e 
passaria, ele mmmo, a se .propor) . 

No plano geral, Kelsen veda a entrada, na temhtica da Cihda 
do Direito, a elementos filosbficos, teol6glc08, políticos, mcio1bgicm, 
psicolbgicos. Diga-se de passagem que cada um dos componentes assim 
excluídos correspondia a alguma escola ou posição, relevante na ev* 
lução anterior do pensamento juridico, que Keiisen expressa ou tacita- 
mente refutava ou tentava refutar, por uma necessidade ainda atu812te. 
A re&uçiiO da problem8;tica jurfdica, assim operada, é paralela ( c a n f o ~ e  
vimos) a um mlativismo que renuncia a "preencher" de contetxkis a 
teoria do Estado. Este relativismo, se bem alguns o comparem ao de 
Weber ou ao de Radbmch (Ia), não chega a ser um relativismo coro0 
atitude ativa diante dos valores, mas antes uma recusa de toda vaio- 
ração e de todo problema que carregue ou envolva vdoraçóes. No caso 
da norma jurídica, por exemplo, a atitude Kelseniana n% c o d s h  em 
considerar a variedade de valores (e de idbias de justiça) que ela pode 
carregar; e sim em omitir pura e simplesmente a relaçh entre a norma, 
como forma, e os valores (ou id8ia.s de justiça) que eventualmente C&I- 
regue. 

O tipo de problemas posto pela teoria pura 8, portanto, Wamente  
ligado a essa implantação de uma 6tica formalfzante e metodoIagistics. 
O problema da norma fundamental, por exemplo, pedra de toque do 
"ediffcio", constitui algo de dificil conceituação porque seu conceito 
fará, a teorização passar do campo propriamente rnetad016gico o 
campo interno da sistema. 

Aliás, a preocupaçb Kelseniana em tratar o j d d i c o  apenas "como 
jurfciico", e o entendimento disto como wforrnaiismo" e juspositivismo, 
poderia ser situada em relação a urna série de expressivas formulsções 
da hist6ria das ciências soci&. Refimme a formulaç6es, a um tempo 
metodolbgicas e doutrinárias, ocorridas em cada grande gre8 por conta 
de especiais "momentos" históricos. Por exemplo, a explicação do poli- 
tico pelo político devida a Rouseau (bastante depois da libertação do 
saber político, por parte de Maquiavel, perante a teologia e a ética) ; a 
explicaçáo do social pelo social por mãos de Durkheim; e talvez - a 

~ - -- 

(13) Cf. MiCIIEL VniLgP, recensão da e d i ç h  irancsss de 1953, da Teorirr pura de 
Kelsen. em ~ u a a  Leqosw d'HhWe db Irr Ph- 6u Drodt, ed. Ikdlm, Paris, 
m7, pae. wro. 
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escutarmos Ortega no respectivo pruêmiu -, de certo modo, a explicação 
da história pela história na obra maior de Spengler. Sáo formulqões 
que contrastam com as explicações vinculatiirias, que entendem o his- 
tbrico em função do econhicu, ou político em função do ético. Em 
Kelsen, a análise do jurídico como tal teve de resolver-se pela c o m  
trução de um sistema essencialmente formal, constituído de normas e 
de competências. Entretanto, enquanto a razão política em Rousseau 
se achava no âmago de um processo revolucionário, e a visão durkhei- 
niiana do "social pelo social" vinha num tempo de revisões e de 
prolileração de escolas dentro da ciência social, o formalismo p ~ r i s t .  
e juridicizante de Kelsen reflete um tempo de cautelas convergentes, 
crises superpostm e saturação cultural. 

Historicismo em Rousseau e em Keisen 

Sob certo prisma, um dos aspectos mais caracteristicos da "&ti- 
tude" intelectual da teoria pura consiste em ser uma teoria anti-hlst,&- 
rica, ou ao menos a-histórica. 12 interessante, porém, situar este traço, 
entendendo-o dentro das tendências da época da gênese mesma do gen- 
samento de Kelsen (no caso, dentra do neopositivismo sobretudo), e 
distinguindo-o de outras posiqões extra-históricas do pensamento oci- 
dental. Cabe, por exemplo, distingui-lo com bastante nitidez do não- 
historismo de Rousseau, por sinal também ocorrente na trajethria do 
liberalismo, s6 que na fase inicial deste. A comparação cobrar8 interesse 
maior se registrarmos que o próprio Kelsen, em passagem de sua grande 
Teoria Geral üo Estado (I4), compara sua idbia de uma norma fun- 
damental B do contrato social como fundamento do Estado. Naquela 
passagem, a comparação 15 encaminhada no sentido de repelir a idéia 
do contrato, por ter significado jusnaturaIista. E3n verdade, o que abor- 
recia a Kelsen, na hipótese do contrato, era o fato mesmo de comportar 
e possuir um contddo, ou seja: náo ser suficientemente formal. 

Mas retomemos à distinção. Em Rousseau, a problem6tica do con- 
trato B conduzida num plano deliberadamente diverso do dos fatos; ú 
contrato era constatado, não como acontechento histbrico ou pré-his- 
tórico empiricamente situável, mas como idéia & qual "11 faut remonter"; 
ou seja, como hipbtese politicamente necesshria. A recusa do histórico, 
no esquema rousseaiiniano, se completava com o prestígio iluminfsta 
da id6ia de natureza: a reconstrução da sociedade segundo o homem 
natural significava a retomada de principias racionais para a convivên- 
cia social. 

Ehn Kelsen, a recusa do histórico obedece a embssamentos episte- 
mológicos mais requintados; a postulação de uma Gru&?wrm constitui 
um recurso tanto lógico quanto juspositivístico para amarrar o &tema 
num ancoradouro encontrado dentro da pr6pria figura do sistema. Am- 

(14) Livro iiI, cap. VíI, P 38, Ietra B (TedU gmml âel Estado* trad. b2-g- y Lacfm-, 
ed. Labor, Barcelona, 1934, pág. 3273. 
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bos os casx pústulações, a do Contrato no autor do E W ,  a da 
norma fundamental no autor da teoria pura: mas num, o pensamento 
europeu se achava no racionalismo otimista e gmmetrizante próprio do 
liberalismo ascendente; e noutro, o mesmo pensamento europeu, na 
linha liberal, vinha cansado de refregas doutrinárias e buscava refiigio 
na recusa dos conteúdos concretos. 

A repulsa de Kelsen ao jusnaturaiismo equivaleu a urna rejeição 
da elemento ideológico-eonteudfstlco jacente na idéia de direito natural: 
o jwnaturaiismo aparece, diante do radical formalismo metodol6gico 
purista, como uma concepção axiológica e matertal. Mas podemos ano- 
tar que o jusnatul.ausmo 6 um conceito geral, que se apresenta a ca 
da passo em diferentes versões: direito ditado pelos deuses, dimitó 
do mais forte, igualdade estóica na cosmópolis etc. Cada versão, con- 
dicionada em termos de época ou de atitude filosbfica, dB. 9. id&a geral 
um conteúdo, uma direçáo definida, uma relação diversa com institui- 
ç& ou situações. Em relação As versões "concretas" que assume, a 
idéia geral do Mreito natural pode ser vista como uma fonna. Kelsen 
mesmo, ao fazer sua refutaçb da i a i a  de Direito natural, visou for- 
rnuiações situadas, versões vinculadas a contextos cuja descoberta deu 
força (fora de toda metodologia "pura") suas refutações. N o k  
que o que vai dito aqui náo é a mesma coisa que a concepção stammle 
riam de wn "Direita natural com conteúdo varihvel", ou seja, um Di- 
reito natural que Ma "recebendo" conteúdos, ou trocando de conteúdos, 
atrav6s dos tempos, sem deixar de ser, de ji ser e sempre ser, natural. 
O que digo aqui 6 que a consideração de um Direih natural é algo 
formai em relação aos conteúdos, que ocorrem nas versijes diferentes 
assumidas pelo conceito, e que são diferentes justamente por terem 
motivações diferentes, mas são, em cada contexto, formulações "do" 
Direito natural reentendido e redefinido. 

A proposição normativista, isto é, a consideraçáo do Direito como 
sistema de normas, tem sido sempre contraposta ao "decisionismo" e 
isto desde que Carl Schmitt situou a distinção entre os três tipos essen- 
ciais de pensamento jurídico contemporibeo - o normativismo, o 
decisianismo e o pensamento do Direito como ordem concreta. a certa 
que a pr6pria tipologia schmittesna, ocorrendo aliás num tempó & 
tipologias, tinha seu  compro^ com destinaç& políticas concretas; 
mas através do compromisso da tipologia podemos entender o compm 
misso de cada tipo com a realidade cultural dos mos 20 e 30. O chamado 
deckdonismo (que não em propriamente a opção de Schmitt, contra o 
que i& vezes se divulga) era um prolongamento do autoritarismo de 
Hobbes: a ele corresponde a Pisão do Direito como obra de uma vontade. 
configura& em sua pothcia comandadora independentemente da razão 
e da "verdade". O aensamento ordenamental-concreto (esta sim a nasi- 
ção de Schmitt) siha o jurídico num encaixe de condições existeniiais, 
dentro aliás de Uma trad3.çh rumhtica que Schxnitt mesmù estudou 
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em livro especial. (I5) O normativismo, historicamente vinculado à idéia 
liberal de um governo "de leis, não de homens", v& no Direito um con- 
junto de normas, entendidas em sua pura e racional objetividade. 

A visão destas posições, nos autores da geração de Kelsen, ou mesmo 
da seguinte (a de um Legm y Lacambra por exemplo), tem sua peculia- 
ridade como testemunho histbrieo. A influência de cada uma delas, nos 
estudos jurídicos de Iíngua espanhoia - e isto para situar em paste 
a bibliografia latino-americana -- (I ' ;) correspcndeu a motivaçoes cultu- 
rais e políticas inteiramente especiais. 

Concessões a história? 

Vale a pena observar que, por mais coerente e macica que fosse 
em Kelsen a atitude puramente sistemática, formalizadora e a-histórica, 
havia certos temas cuja exposição exigia algumas concessões ao his- 
tórico, e mesmo certas posições cuja "demonstração" se beneficiaria com 
alusões histhricas. Semelhantes concessões (que em alguma medida o 
eram) se encontram, tanto em passagens de obras que íntegram reaI- 
mente a teoria, como em estudos por assim dizer laterais ou comple- 
mentares. 

No primeiro caso, temos por exemplo a critica à clássica e secular 
divisão do Direito em público e privado, que Kelsen, no 5 17 de sua 
"Teoria Geral do Estado", chama de "frinestíssima divisão". Ao fim do 
parágrafo, achava-se precisamente a indagação sobre a origem d a  anti- 
tese, reportando-se ao Direito romano e sua recepção, e h teoria abso- 
lutista da Razão de Estado com sua inclinação publicizadora. Do mesmo 
modo, todas as outras "superaçóes de dualismos" intentadas no corpo 
do sistema, e que aparecem sempre em suas principais obras sísEern6 
ticas: Direito objetivo e Direito subjetivo, Estado e Direito, ordem na- 
cional e ordem internacional. Apesar de disposto metodologicamente a 
não sair do plano jurjdico-formal, Kelsen iastreia sempre sua crítica em 
sólidos conhecimentos históricos, ou sociológicos, e situa o fundamento 

(15) Considera-se o famoso estudo de Carl Schmftt Ueber die drei Artm des rechtsiuk- 
senschaftlichen Denkens (Sobre as txês esp8cies de pensamento juridico), aparecido 
em 1934, como ponto de ãernarcwáo de seu afastamento do declsionismo: cf. Q. 
NIE3EYEi3, "PróIogo" h Teoria de2 Estado de HELLER íed. Mexicana, trad. L. 
Tobio, FCE, 55, pág. 8 ) .  Sobre o pensamento "ordenamental" de Schmitt, ver 5. 
CAAMARO MARlTNF,Z, EI pemamento jurídico de CatZ Schmitt, Santiago de 
Compostella, 1950, passim e págs. 131 e segs.; e tambbrn ARTURO SAàiZPAY, Catl 
Schmitt y la d s i s  de Za ciencia jurádica. Abeledo-Perrot, B. Aires, 1965, csp. I. O 
livro de Schmitt sobre o romantismo e seu Politische Rmant i k  (cf. trad. francesa de 
Pierre Linn, Romantisme Polit4ue - Paris, ed. Valois, 1928). 

(16) Sobre e presença da obra de Kelsen na apanha, ver as indicEtçóes de JUAN JOSE 
GIL CRWADES,  em seu estudo preliminar A sua tradução do livro de K ,  ENGISCH, 
TJa idea de m w e d h  en el derecho y en  Ia ci& juridica actuales ted. Univ. de 
Navsrra, 1968), pks. 12 e segs. Sobre Kelsen na America Latins, ver JOSEP 
KaSZ, Lu filosofia de1 derecho latinoa?m&ana en e1 sigln X X  ttxad. Recasens 
8lches, ed. Lowb. B. Aires, 1961, pria~ím). 



de cada um desses duaiismos - que repudia - em s i tuaçb  histórico- 
sociais cuja descrição (por sucinta que ~ j a )  constitui um apelo a cam- 
pos extradogmhticos e estranhos a uma teorizaçáo restrita ao Mrieito 
positivo. 

No segundo caso, temas os e d o s  propriamente ~ o l ó g i c o ~ s ,  mo- 
sófico-politicos ou histórico-culturais, nos quais Keisen, dentro de te- 
matiqões levantadas peia erudi* de seu tempo e pels indagação 
histórica do relativismo, estuda a aparição da idbia de imputação e 
da de causaiidade, ou os supostos filosóficos da democracia, ou &da 
as relações entre a obra de Piatão ou de Arist6k1es e as condiçb cm- 
cretas da Grécia pós-socrhtica. São ensaios que margeiam e reforçam 
temas que aparecem no sidema, e onde seu método puro não entra nem 
poderia entrar. 

Voltando, porbm, h estrutura da teoria Kelseniana propriamente 
dita, encontramos realmente em sua concepção a figura de um Direito 
e um Estado despojados de toda politicidade, No clássico prefácio de 
1934 & primeira edição da Teoria Pura, Kelsen havia dito que sua luta 
era pela "rigorosa separqb" entre a ciencia juridics e a poiítica, ou 
seja, pela erradicaçãn de postulados politicos de dentro da teoria do 
Direito (I7). Como jh dissemos, o apoliticismo metodológico se desdobra 
em apoiitlcismo doutrinário - na verdade, m4Wo reflete concepção 
do mundo -, e este apoliticismo Kelseniano, não inteiramente isento 
na verdade, compromete-se no fundo, como se sabe, com uma posição 
liberal. 

O trabalho fo rmaWor  e logicizador da "purificsção", que se t18- 
duz ns peculiar pretensãn de o ~ d i v i m a  - considerando "subjetivfstn" 
toda incidência valorativa ou ideol6gica - procura excluir de tada a 
temhtica do Direita e do Estado, desde que vista aob um dado prisma, 
qualquer resquício de jusnaturalismo, d& eticismo ou de politiddade; 
Assim. o conceito de autoridade 6 descrita sem imuUcack e x t m e -  
tivas (le); as- também, a id6ia da norma, coma hp&tivo B r&- 
çada com f6rvida energia. A reduçáo da idéia de norma a uma estrutura 
meramente lúgica, desv~tida de seus componentes Bticos e de seu aig- 
nificado imperativo, elude realmente toda penetração extraposltiva e 
tOd8 problemhtica concreta: faz do jurista um estudioso de algo cuja 
estimaqáo efetiva se lhe acha vedada (I*). 

(17) Teoria Pura do Dtrelto, nove edição dt., ml. I, p@. VII e V i i i .  

(18) Tewia general dtl E6t4ã0, ed. cit., p&g. 18. 

(191 Nota sobre o alttihperatfvismo. A tearia de Kelsen pbe o problems dr a8o-bpe- 
rstlvldaüe da narma em um piano gemWco e abeirato, ai& dlbsLcafto s tontiimdo 
pek doutrina epoiWa. Bashmente, a nem Q tmperatipo da noma 
furídlca corresponde a uma redW desta memn noxma a uma %um Wca: i 



Para Michel Villey, entretanto, é ilusório esperar que a Ciência do 
Direito possa ser "neutra", nem separada das condições em que se elabo- 
ra. Para O ilustre mestre de Estxasburgo, a doutrina Kelseniana nos 
põe 'h serviço da ordem estabelecida", sendo apenas aparente sua isen- 
ção, de resto pobre e empobrecedora no sentido das finalidades sociais 
do trabalho do jurista (Leçons, cit., págs. 345 e 346). 

consideração da noma como iafzo, sem conta de focalizaçbes hist6ricas ou culhi- 
nis. O que j& 6 ,  evidentemente, algo discutível, par empobrecer o problema. 

Mas um dos argumentos fundamentais, entre os que derem ao antiim~erativimo, 
6 referente ao Direito consuetudinário. Se o Direito - ou pOr outra, a norma - 
fosse um imperativo, um comando, uma orderm$to, onde se acharia isto no Direito 
consuetudintirio? Quem mandaria, a quem se obedeceria ao praticar um coStUme? 

IBn realidade, este argumento claudlca, justamente por vlsrrr a uma f o m u l a ~  fne- 
=ta do imperativismo: uma formulaçáo genérica, abstrata e extra-htst6rLca. Não 
se pode dizer que o Direito B imperativo, se n8o se fala em termo8 mais claros. A 
imperatividade 6 um elemento da experiência jurídica que corresponde partlcular- 
mente a certos tipos hisMricos de Direito, ou a certos momenh da hist6ria: o 
direito pretoriano, o direito imperial, o direito legislado contemporâneo. Realmente, 
a lei 6 um imperativo, e como tal foi elaborada, estimada, cumprida desde sempre. 

Por projeção, identificamdo-se no século XiX a lei e o direito, se disse ser o direito 
um imperativo: Law, lei ou direita em ingles, é o termo do imperativista Austh. 

Em Kelsen, o problema consistiria em saber se a norma B imperativa. Ora, a idéia 
de norma B historicamente fruta da idéia de lei. Kelsen não wloca a questán das 
varia~6es da experiencia jurídica dentro dos contextos culturais, nem indaga se o 
se o Estado moderno, puseram-se as condi~ões para a definitiva supera@ do 
direito local-costumeiro-tradicional por um direito nacional-escrito-racional, ou seja, 
diz ter o "poder" passado por três fases: difuso, pessoal, instituído). Ao organizar- 
legislado: um direito imperativo, genmlizante e feito de normas verbaimente ex- 
presw e codificadas. 

Por outro lado, pensar no Direito como pura representação lógica, reduzi-lo 8, 

n o m  e ter a norma como puro juízo, B deixar de lado todas as reI~6e.s da rea- 
iidsde jurfdics com 8 realidade hlimms: O Estado, a sociedade, as vontsdes, 8s 
círcunstáncias. A puridade metodolõgíca B ascese, atii como exercicio, prejudicial 
como limitaqáo. Sem aquelas rei-s a mpteens6 .o  do jurídico se torna fnvi&vel 

Cabe observar iinalrnente que, em Kelsen, o antlimperativismo se encaixa numa 
teoria do Direito que é também teoria do Estado e que iguala o Estado i? o 
Direito como objetos produzidos pelo mesmo enfoque m W c o ;  em Cossio, por& 
o antifmperativlsrno se situa numa teoria do direito que omite a problem4tica do 
Estado (esta, precisamente, a nosso ver, uma das grandes lacunas da egolwia). Em 
KeIsen, o conhecimento polltico do Estado é asceticamente afastado, embora se 
incIw na teoria do direito o conhecimento do Estado, reivindicmdo pare este 
conhecimento um prisma jurídico; mas em Cossio a auséncia de u m  prmpeç8o  
científico-golitica B ostensiva, e O Direito-dwrito substancialmente como conduta 
e enbàido farmaiisticamente como objeto de conhecimento de uma DO= que é 
mero jufm. o Direito se rarefaz mais ainda, mais ainda se abstraciona e se ewpora. 
indagação que precisa ser feita. Na verdade aquiio que se chama dlreito C&- 
rneiro (ou consuetudinh-io) é imagem sacio-jurídica correspondente a uma fase 
-rica que se considera como parte de um esquema (como aquele esquema que 
conceito de nmmu cabe de fato à -em do direita costumeiro; mas ests 6 Uma 
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Balanço conclusivo e olhada ctlttca 

Encmhhmmnos para uma conclusão, que deverh ter algo de 
balanço. Antes do mais, porém, uma anotação sobre tembticas e pro- 
blemáticas. 

Há certos temas e problemas que são pr6prios e característicos de 
determinadas kpocas, e que na bpoca seguinte podem - sem ter sido 
propriamente "resolvidos" - ser substituidas por outros. Assim a ques- 
tão do s t a h  nukrae, que apaixonou os espiritos entre os séculos XVii 
e XVíII; assim a questão da planificação, tãa urgente nos mos trinta 
e quarenta de nosso século, abalando os Mannhelm, os Laski, os Von 
Mises e os Hagek. Da mesmo modo, teorias díspares podem conviver 
dissonantes, sem se "refutarem" propriamente, por calcarem teclas di- 
ferentes, falando de questões diferentes e representando enfoques diie 
rentes. 

A teoria pura do Direito baseou sua temática numa perspectiva 
formallzadora, que compartia o formalisrno de -tas concepções das 
décadas infciais do século, embora convivendo com antiformaiismas. E 
hoje, quando outras orientaçóes da filosofia do Direito, na Europa e 
noutros continentes, se voltam para problemas concretos e retomam 
questões meta-positivas dentro de enfoques nada fomallsticas, o inte- 
resse pela teoria de Kelsen pode perfeitamente continuar válido, na 
medida em que segue sendo vhlida a tendência fomalbante e positivs 
dora, o que afinal depende de inclinações pessoais ou de ia- 
doutrinária. 

No pensamento juridico das d&cadas mais recentes, o juspositivismo 
continua dispondo de representantes notáveis (seja o caso de Rua OU 
de Bobbio), e a temktica da lbgica das normas continua a empolgar a 
muitos, arrastando nisso aliás o seu penchant fomalizador. Mas, assun- 
tos como a "natureza das coisas" - cuja revisão arranca de Radbruch -, 
como a justiça material e outros, ligados a uma visão axlológica ou 
culturalista do Direito, seguem crescendo de interesse, e revisões hig- 
tóricas fundamentais têm marcado o tratamento de temas ligados ao 
p m a r  jurídico: sejam os exemplos de um Coing, um Brusiin, um 
Viehweg, wn Villey. 

A persistência do legado de Keben representará ú mérito de e u  
impressionante pathos de sistematbaçáo e de clareza ou rigor concei- 
tual. Se sua posição poda compaginar-se com atitudes axiolbgicas (como 
Verdross pretende), é questão em aberto. Suas raizes históricas ajudam 
a dar-lhe um significado maior do que o de mera dogmgtica do Direito 
positivo: a dimensão fLZosbfica, jacente ern suas W85, tem algo de 
creriça - como observou Legaz -, e crença sobretudo em um tipo de 
ordem estatal e jurídica. Relativizar essa crença, "reduzir" a teoria h 
sua circunstbcia hisWca, será evidentemente uma atitude muito 
pouco Kelseniana. Mas com isso se te& entendido plenamate o aignl- 
ficado da doutrina, para reestimh-la e remioriZs-1a, 
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Participação em lucro 

(Linhas mestras puira um esboço legislativo) (*) 

Professor CatedrAtico da Universidade Federal 
da Bahia e Professor Titular da Universidade 

Catblica de Salvador, Bahia. 

SUMARIO: 

1 - Introdução. Evolução do conceito de risco empreshrio e sua redu- 
ção. A perda de importância do lucro, 2 - Técnica legislativa 
Omissão; reg-ulação; imposição e regulação; simples previsão cons- 
titucional; incentivação. 3 - Lucro empresário partiUiáve1. 3.1 - 
Determinação e medidas complementares. 3 . 2  - Valor da partici- 
pação individual. Fatores e formula. 4 - Efetividade. Medidas pre  
ventivas apropriadas: orgânica e funcionais. Justifica@o. 5 - 
Condensaçãa 

(*I Comunicaçh - proposição apresentada ao Congresso Ibero-americano de Direito 
do Trabalho e de Previdbcla Wsl, redbaüo em S b  Paulo, &./76. 
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%hse de trabalho funcional e limitado. F'uncional, porque ajw 
tado h natureza e ao dcance do conclave. Limitado, porque cir- 
cunscrito a direito positivo a constituire, de lege ferenda, em fun- 
ção da realidade ibero-americana , especialmente da brasileira, 
obviamente. Em suma, um esboço pragmático das lhha&me&a# 
ou diretrizes de disciplina legisiativa, exclusive a normativa aut& 
noma. Elaborado tendo em vista algumas experi&ias nacionais, 
de parcos resul&dos, o que não B novidade na ibero-américa, onde 
o avanço legislativo, M u d e ,  fica mais no papel do que na prfttica, 
fato concorrente para o desprwtigio do direito poSttivo. 

Apesar desse pragmatismo, algumas idéias &o lançadas como pres- 
supaatos ou premtssas. 

Prescindidos o aspecto ideoldgico; a problemática do inritituto, 
como fator de abertura social estrutural, da empresa em par- 
ticular; o conceito jurídico da participqão, que o autor comidera 
salário assaiativo e não societário, nem s u o  incondidonsdo, 
simplearnente, de conceito tradicional e estrito, concepção b a s b b  
influente em qualquer propasfção legislativa; prescindidm estes 
aspectos, e outros, o problema da disciplina legal da prtidpaçá0 
em lucro deve ser enfrentado cansiderando-xie oilw principiirwr 
W c o s .  

Não é imprescindível recorrer-se a ideologia social (sod016gica, p 
litica e econ6mica para justificar-se a positividsde - no mt ido  
técnic&jurídico, e não no de efetividade - de regime parkipativo. 

A noção de risco empresário, contraposta ii de Iucro-exciusivo do 
capitalista, como c o m p e ~  ãaquele, não 6 mais a mesms. 

Jh está, há muito, afastado o risco 4%eróico" e muito agravado do8 
primbrdios do capitalismo, desfraidado como bandeira, cobrindo e 
protqjendo lucros proporcionais e desmedicba. 

O risco empresário de hoje, na meclhia em que p r m d e  a tecnologia 
do desenvolvimento ecoa6mico - tantas vezes, uailateral e c o m -  
dido com o social, integra.i, estrutural e evolucionista, não é mais 
aqueloutro, pelo menos quanto ao seu grau, muito infdw, poden- 
do at.4 ser quase nenhum, 

Realmente, o planejamento9 inclusive a mercadologia, materia in- 
terdiscipiinar, cadzi vez mais complexa e requintada, contando com 
a cibernética, não apenas reduz o risco empres8n0, dentro de p0& 
sibilidades realistas, presentes e futuras próximas, mas, também, 
pode compreender medidas preventivas futurblogas. Reduaido O 



risco e a possibilidade de sua ocorrência no amanhã, aumenta a 
certeza do lucro, previsto e medido, mas, nem sempre, comedido. 

(Em termos humanos de empeendimento, se o egoísmo é uma ala- 
vanca, que "remove montanhas", a aventura, que pode redundar 
em aventura ou desventura, é fator aliado ao egoísmo, responsAve1 
pela procura das "montanhas removíveis", onde quer que estejam, 
conhecidas ou desconhecidas). 

A redução do risco e o conseqüente aumento da certeza do lucro 
afastam se possa, ainda hoje, desfraldar a bandeira esfarrapada 
do capitalismo clássico. Sustentar-se, irreal ou de modo surrealista, 
que o lucro deve ser exclusivamente do capital investido do em- 
preendimento, e não, também, pelo menos, de pessoas trabalha.de 
ras, as quais, compondo o aviamento subjetivo da empresa, são 
as principais responsáveis por seu ínsito dinamismo e por seu êxito 
lucrativo. 

Ligados a esse fenômeno, outros vemos, dignos de destaque, dentre 
eles dois de suma importância, também concorrentes para a redu- 
@o do risco empr&o: 19 - a constituição, cada vez mais fre- 
quente, intensa e extensa, de grupos econômicos; 29 - a conquista 
monopolista do mercado, facilitada pelo fenômeno precedente re- 
gistrado. Ambos, por sua vez, concorrem para que a atuação de 
determinadas empresas possa ser confundida com a do próprio 
Estado - e elas disso vêm tirmdo mtiitiplo partido, e aú5 para que 
se convertam em apatridas (multinacionais). Tanto na área na- 
cional, como na plurinacional, os dois fenomenos integram a pr* 
blemática da paz. 

Um quarto fenômeno também merece destaque: a empresa privada 
modema, na proporção do seu poderio, 6 mais interessada em 
influenciar ou conquistar o Poder (político, para completar o que 
de fato já possui, não instituído) do que em obter grandes lucros 

Mais do que isso, infiuenciar, conquistar e conservar o Poder, hoje 
e amanhã, graças a investimentos maciços na área tecnológica, 
cujos frutos, muitas vezes, não são colocados no mercado devido 

dificuldades de reconversão econômica. 

Dentro do panorama acima descrito, em largos traços, compreen- 
de-se porque a participação em lucro empresário é perfeitamente 
viável e justifichvel, não sofrendo até muita resistênch por parte 
da empresa privada moderna de grande porte. Por outro lado, 
essa diminuição de resistência tamb6m tem outras causas: o fato 
do instituto não acarretar, em si mesmo, alteraqão na estrutura 
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da empresa capitalista; a convicçh generalizada de que a ob- 
toriedade imposta por lei terá eficácia diminuta. consideradas as 
dificuldades de implantação prhtica de qualquer sistema partid- 
patim; e, ainda, o fato da participação estimular o consuma 

Da parte dos empregados, principalmente de algumas de suas cate 
gorias, nota-se consider&vel desinteresse pela P&lftlcipagãO, e não 
por mais altos saltirios, desvlliculados do fator lucro, embora hoje 
menos incerto. 

2 - O primeiro aspecb do problema legisiativo da participação em 
lucro empreshrio é o referente h posição ou atitude do legidador, 
a qual pode ser omissa ou afuante. 

Omisss, se não impõe nem regula o instituto expressamente. 

Atuante, caso contdrio, mas comportando mbdivlsán: a) não o 
impõe, porém o disciplina, seja ele resultante de vontade negocia 
seja gerado por fonte autonoma do direito do trabalho (convençáo 
ou acordo sindical normativo) ; b) fh-lo obrigatório, mediante nor- 
mas legais imperativas ou cogenh, e como &1 o regula 

Em termos ibero-americanos, pode-se apontar uma outra atitude 
ou posição, formalmente imperativa, apenas. Imperativa, do ponto 
de vista constitucional, mas somente programhtica e potencial, 
sem eietividade. Mo particular, o exemplo brasi1eiro 6 perfeito. 

A nossa Constituição de 1946 (art. 157, IV) determinara a parti- 
cipação obrigathria e direta do trabalhador nos lucros da empresa, 
nos termos e pela forma que a led determinar, por4m, como não se 
tratava de preceito auto-aplicável, jazeu bel&adormecido, e ainda 
hoje jaz, pois a Carta de 1967, emendada em 1969 (art. 165, V), 
contendo preceito similar, mais avançado e menos rígido (inte- 
graçáo na vida e no desenvolvimento da empresa, com partidpaçhd 
n a  lucros e, excepcionalmente, na gesitão, segundo for estabdedda 
em lei), continua sem efetividade ordinária, normal ou anormal 
uinstitucional"). Assim entendemos, porque o PIS (Programa de 
Integração Social) nada teni a ver com a referida participação. 

Da nossa parte, mesmo antes da Constituição de 1946, atenta3 h 
realidade brasileira - que muito não difere da de outras n a ç h  da 
continente, pensamos seria melhor facilitar o regime da participa- 
ção em lucro, e náo hn@-la, inc1usive mediante amc&es b- 
cais - ("Participação nos Lucros Pelos Trabalhadores", trabalho 
apresentado ao I1 Congresso Brasileiro de Direito Social, 1948). 



Parecenos haver o tempo nos dado razão. A partícipaçáo em tela, 
determinada nos textos de 1946 e de 1967/1969 ficou no papel, c s  
vando o desprestigio constitucional e desmoralizando a ordem ju- 
ridica fundamental. Por outro lado, de alguns anos para cá, o 
Brasil vem adotando, em larga escala, a polltica tributhia de in- 
centivos fiscais, visando desenvolvimento econômico menos seta- 
rialrnente desequilibrado. 

A respeito, já temos bastante experiência tecnológica, embora com 
alguns resultados negativos, como, p. ex., o dos "incentivos" esta- 
rem financiando empresas apátridas, formal e artificialmente "na- 
cionais", e concorrendo para a desnacionalizaçáo da nossa ece 
nomia. 

Aproveitando-se essa tecnologia a serviço do desenvolvimento eca- 
nbmico, podemos usá-la em favor do social, incentivando e regu2an- 
do a participação em lucros ao invés de impô-la. 

Em síntese, a lei incrementaria a adoção pelas empresas de um: 
sistema de participação ao permitir que o valor a ser compartilha- 
do pelos componentes do seu aviamento subjetivo fosse dedutivel 
do imposto de renda a cargo das mesmas. 

O lucro 6 produto empredrio gerado por trabalho e capital, e o 
elemento caracterizador do instituto, que o faz distinto de outras 
espécies de participação: a nas entradas (a comissão e o "adicional 
nas contas", este erroneamente equiparado a gorjeta no $ 39 do 
art. 457 da nossa CLT) ; a na direção ou na gestão. Também, dis- 
tinto da "gratificação de balanço", a que lhe é mais afim. 

3 . 1  - Participação em lucro - sempre empresário, de grupo de 
empresas, de empresa ou de unidade empresária. Porta,nto, 
o lucro é condição de fato, para que exista, e determjnando 
sua variação quantitativa. A respeito, dizemos em passan- 
do, o problema do lucro partilhável, embora não wja de 
fhcii solução, é menos difícil do que o derivado do critério 
a, ser adotado para a fixação da participação per apita, 
ou seja, do quinhão individual. 

Náo é fácil a conceituaçáo jurldica do que seja lucro em- 
presário, mesmo porque é comum falar-se em lucro bruto 
e lucro líquido. 

Certa é ser partilhitvel o líquido, pois a participação em 
causa não pode ser considerada despesa, como o salário 
clássico. 
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A determinação do lucro líquido deve levar em conta al- 
guns fatores, a saber: a) a necessidade das empresas man- 
terem "em suspenso" parte do mesmo lucro liquido, não 
partilhhvel, evitando-m o agravamento de descapitalizaçáo 
e endividameato, bem como insuficiência de capital de gi- 
ro; b) idem, da constituição de fundos de reserva e provi- 
sões; c) idem, de ser mantido uma vinculaçáa entre o valor 
partilhável com os empregados e o partilhável com os in- 
vestidores de capital, sócios ou acionistas; d) o bloqueio 
parcial relativo do lucro líquido partflhkvel, evitandase 
que o instituto venha a ser elemento inflacionário, pelo au- 
mento de procura de serviços e bens de consumo; e) utiii- 
zaçáo do lucro liquido partilhhvel, também, para pagamen- 
to da participação dos dirigentes da empresa, empregados 
ou não, -também investidores de capital, ou não, evitando-se 
distorções. 

Os lucros em suspenso, os fundos de reserva e provisões 
teriam um limite máximo percentual; a vinculação entre o 
total do salário associativo e o do atribuído a sócios ou acio- 
nistas (dividendos e bonificqóes em geral) : teriam o mes- 
mo percentual, e nenhum dos dali;, salárioe e rendimento 
capitalista, seria pago isoladamente; o bloqueio relativo 
poderia ser de 50%, e a metade bloqueada sujeita a juros 
e a correção; o valor da participação dos dirigentes jamais 
excederia ao atribuído a todos os empregados, fixand~)-se o 
quinhão de cada um deles de acordo com o mesmo critério 
para a determinação do quinhão de cada empregado. 

O bloqueio seria relativa, permitindo-se saques excepcio- 
nais, p. ex.: para investir na prbpria empresa - aquisição 
de quotas ou ações; para aquisi$& de habitação; e verifi- 
cando-se exercícios deficitários ou neutros. Tais saques se- 
riam feitos contra um Fundo alimentado @os 50% b l e  
queados ou vinculaàos, 

Ainda, quanto 9. determinação do lucro liquido, parcial- 
mente partilhbvel, poderia ser feita de maneira simples e 
eficiente, sem inovação de monta: seria lucro liquido e 
como tal considerado para efeito do imposto de renda 

O Estado, por interesse pr6priù e tributhrio, ficaria incum- 
bido de evitar conceituação estrita do lucro liquido, bem 
como wamoteações contábeis fraudulentas. 
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Fixado o percentual do lucro Iíquido destinado à parti- 
cipação, em mínimo e em máximo (p. ex.: 10 % e 20 %,), 
a lei consideraria a situação das empresas que antes da sua 
vigência, já concediam participações em lucro seu, ajusta- 
do o respectivo percentual (ou respectivos percentuaís) às 
suas normas, se menos favorável aos empregados. Assim 
ficaria evitado tratamento desfavorável as empresas que se 
antecederam à lei. 

3.2 - Ainda quanto ao fator lucro, a lei tem de estabelecer cri* 
rio para a fixação do valor da participação individual e 
geral, de cada empregado e de todos integrantes de cada 
empresa - problema mais difícil que o abordado acha .  

O quinhão do lucro partilhável pode ser fixado consideran- 
do-se quatro fatores: tempo de emprego (na empresa) ; sa- 
lário; assiduidade e eficiência em cada exercício societário. 

Atribuir-se-ia a cada participante a possibilidade de atin- 
gir o máximo de X pontos, de preferência 100 ou 1.000; 
máximo este, de 1.000, p. ex., subdivididos assim: tempo de 
emprego - 200, máxima atribuído ao mais antigo, e aos 
demais, em proporções decrescentes; salário - 200, segun- 
do o mesmo critério; assiduidade - 300, ou seja, um ponto 
por cada dia útil, até o mimimo de 300, por exercicio anual; 
eficiência - 300, apurada o seu peso da maneira mais obje- 
tiva possível, ouvido, sempre, o superior (ou superiores) 
imediato de cada empregado participante; seria medida 
prática e de grande alcance que, dém do empregador, fosse 
ouvido um Conselho de Participação, composto de três em- 
pregados participantes eleitos por todo pessoal da empresa, 
por voto secreto e obrigatório. 

Na apuração do fator tempo de serviço, as faltas ao serviço, 
independentes das suas causas, seria obedecido o critério do 
desconto proporcionai de pontos: 1/300 por dia Út i l  de faik. 

A fórmula é simples: 

lucro líquido partilhavel 
Quota individual = X ni'lmero de 

niimero total de pontos pontos de 
cada parti- 
cipante. 

Sendo a participação associativa e não societaria, o seu ti- 
tular não deve suportar prejuízos resultantes de "risco de 
negócio", exclusivos do empregador, mas, apenas, risco 
quantitativa, como acima previsto. 

- - 

R. Inf. legisl. Brasília a. 14 n. 53 jan./mar. 1977 163 



Por outro iado, sendo participação em lucro capitdsta, eia 
não é puramente salarial e individual. Assim como o capi- 
talista trabalhador deve receber um pro iabore, remuner* 
t6rio do seu trabalho, e rendimento do seu capital invegtl- 
do na empresa, cada empregado participante, além do sa 
lário tipico, deve receber uni plus, condicionado a sizple- 
mentar, retirado do lucro do empreendimento - uma ew 
pécie capitalista de salslrio, quanto h sua origem. Assim 
sendo, seria de bom alvitre mente  considerar-se salário, 
para todos os efeitos trabaihistas (p. ex. : férias e indeniza- 
ção) - mais um modo de ser fomentada a participação, a 
parte desta de livre dispiçãa do empregado. A outra, blo- 
queada ou vinculada, constitutiva do Fundo sugerido, aria 
considerada capital, para todos os efeitos inerentes. 

Ainda quanto A quota individual: a lei poderá prever seja 
deduzido da sua parte salarial o valor dos prejuízos causk 
dos A empresa, por seu titular, por dolo ou culpa, devida- 
mente provados (ver: art. 462, da nossa CLT) . 

4 - Problema outro, também fundamental, 6 o da efetividade do siste- 
ma de participação, notadamente em termos ibero-americanos, e 
considerados os fracassos já verificados. 

J9i em 1941, a p r e s e n b ~  ao lQ Congresso Brasileiro de Direito S s  
cial, promovido pelo Instituto de Direito Social, de São Paulo, a 
tese, válida, Infelizmente, atd hoje: 

"Em se tratando da aplicaçh da9 leis sociais, é regra geral, 
no Brasil, a sua parcialidade. 

São exceçh:  I - a a p l i c w  integral; I1 - a não apli- 
caçiio." 

O mal 6 crdnico e grave, prejudicando atk a higidez dos textos c o w  
tituclonais. 

Muito poderia ser dita sobre tal verdade, sobre o utaphno ou m- 
mantismo legislativo ibero-americano, mas, por ser inoportuno ou 
despropositado, dehmos, apenas, as palavras de Albert Einstein, 
por n6s colocadas no frontispicio da nossa obra "O Trabalhador Ru- 
ral Brasileiro (EVoteçh Jurídic8)", Rio-SP, 1958: 

"Para o prestígio de um Estado e para o de uma Lei nada 
h$ mais perigoso do que pmmulgh-la e náo estar em con- 
dições de impor o seu cumprimento." 

Perigo esse juridicamente reversivo ou subversivo, agravado pela 
inflação legislativa endêmica e pelo fato de que, de uns t e m p  
para c&, nurnerosísaimas leis, normais ou não, vêm sendo elabor% 
das por economista e/ou administradores, em &tos fechados e 
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em segredo, tarefa essa que deveria ser de diplomados em Direito, 
sujeita a processo dernocratico de aprovação. 

Não pode haver dúvida quanto B imperatividade ou cogência ria 
IegísIaçâo sobre a participação em lucro empresário, seja ela 
completa ou parcial. Completa, se a lei a fizer obrigatória, além 
de regular a sua concessão. Parcial, se a lei não a impuser, limi- 
tando-se a fomentá-la, embora imperativamente disciplinando a 
execução da participação voluntariamente criada. 

Completa ou não, contendo normas exclusivamente imperativas 
ou, também, supletivas, respectivamente - a imperatividade ou 
cogência é uma Mnica das legislações atuais, com destaque das 
trabalhistas, claro está que as normas imperativas sobre o instituto 
devem estar sujeitas à fiscalização administrativa, e as suas viola- 
ções a sanções da mesma natureza, como as demais trabalhistas. 

Sanções que vão da multa h intervenr;áo na empresa. 

Na oportunidade, por razões óbvias, o que mais importa é a indic* 
ção de medidas preventivas e especiaImente adequadas ao edetivo 
funcionamento de um sistema parficipativo. 

Tais medidas, que não excluem sanções especificas, sBo uma ne- 
cessidade, considerando o panorama legislativo ibero-americano. 

Aiem de "mais valer prevenir do que remediar", as medidas pre- 
ventivas apropriadas, necessárias ao fiel cumprimento da legisla- 
ção a constituir-se, podem ser mais eficazes do que as administrati- 
va.~ repressivas, por serem notórias as deficiências quantitativas e 
qualificativas, humanas e materiais, da inspeção ou fiscalização 
do trabalho. 

E não 4 só. 

A adoção de medidas preventivas apropriadas pode dar à particip* 
ção em debate uma dimensão revolucionária, abrindo brechas no 
autori tarismo dominante na empresa capitalista e, por consequên- 
cia, gerando larvaria cogestão. 

Eis algumas sugestões a respeito. 

Partimos do fato de ser o lucro o fator a que está condicionada a 
participação e, portanto, têm os participantes o direito de exigir 
sua verificação tempestiva e correta, de modo a ser coibida fraude 
a lei. Tal verificação, se não importa, necessariamente, intromissão 
na gestão dos negócios empresários, somente será eficiente se aos 
participantes vier a ser assegurado o direito de fiscalizarem baian- 
ços e até os impugnarem, quebrando-se velhos e ultrapassados 
tabus, como, p. ex.: o do segredo ser a "alma do negbcio", o eufe- 
mismo ou metáfora metafísica surpreendente, e o da "soberania" 
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Não será, portanto, novidade absoluta que os participantesem- 
pregados, coletivamente considerados, acionistas ou não, elejam 
um deles membro de órgão fiscal. 

Nessa ordem de idéias, também pode ser registrado o fato, muito 
comum, da lei permitir que acionistas sem direito a voto, deten- 
tores de ações preferenciais (quanto a dividendos) , nominativas 
ou ao portador, elejam um representante para órgão fiscal, para 
defesa dos seus interesses especifieos. 

Se tais medidas, ou similares, não forem legalmente consagradas, 
dificilmente qualquer sistema de salário assmiativo terá razoável 
efetividade. 

Se o controle do fator lucro não for legal e realmente assegurado, 
es tar-se-á ressuscitando, mutatis mutandis, o absurdo dogma do 
art. 1.781 do "Código de Napoleão", derrogado desde os idos de 
1868: 

"Le maitre (a pessoa, dona de empresa) serait cru sur 
son afirmation: pour la quantité des gages; pour le 
payment du salaire (do salário associativo) de l'année et  
pour les acornptes pour l'annbe courante." 

O Direito do Trabalho muito longe ainda estA de um estado de 
saturação, cabendo-lhe, na atualidade, promover mutação estrutu- 
ral progressiva da empresa, grupo social responsável, cada vez 
mais, pela produção de bens e serviços para o consumo em massa. 

A participação em lucro pode e deve concorrer para essa mutação, 
para a humanizaçáo da economia e, por conseqüência, para o 
desenvolvimento social, mediante processos democráticos, que exi- 
gem mais liberdade real e menos autoritarismo baseado em exclu- 
sividade dos meios de produção e de lucros empresários. 

5 - O trabalho é, exclusivamente, dedicado ao problema da regulaçáo 
legislativa da participação em lucro, e consubstancia idéias do seu 
autor, contidas em trabalhos e obras anteriores (Participação nos 
Lucros Pelos Trabalhadores, tese apresentada ao I1 Congresso Bra- 
sileiro de Direito Social, ed. "Ergon", Bahia, 1946; em colaboração 
com Alberto Martins Catharino, idem (notas, criticas e sugestões 
ao Projeto do Deputado Daniel Faraco), "Ergon", cal. WCI, fasc. 
42, ano V, 1947, págs, 63 a 68; Tratado Jurídico do Salário, Rio, 
1951, n.Os 186 a 219, págs. 283 a 346; Contrato de Emprego, 
Rio, 1965,2@ ed., nos 72 e 90, pags. 139 a 145, e 195 a 201; Compên- 
dio universitário de Direito do Trabalho, São Paulo, 1972, n.9 2.10.5, 
pags. 476 a 480). 

São as seguintes as afirmações contidas na introdução (I) : a par- 
ticipação em lucro pode ser fator de abertura social. estrutural, de 

R. Inf. legítl. Brosília a. 14 n. 53 jan./mar. 1977 1 67 



dentro da empresa para fora, sendo salsrio aswkf ivo mmü& 
nado, e náo participação d e t M a  (em lucro e em perda); o riscs 
empresário B bastante reduddo, por cama do planejme4to e da 
mercadologia, servidos pela teidogia,  inclusive pela cibernhtica; 
em consequ&ncia, a certeza de lucro é bastante menos reliativa; a 
grande empresa moderna, unitária ou plúrima, concentrada (cen- 
tripetisma) e expanslonista (centriiugdmo), em &hle e di& 
tole, notadamente a apbtrida ("multinacionall"'), visa memw o 
lucro do que o Poder e o monopóiio do mercado. 

Quanto B maneira dk regulação tegislativa do instituto, o autor 
bosqueja diretrizes sobre: 2 - a técnica a ser adotada, da ombsão 
A imposição, optando pela do legislador incentivar a partidpaçiio 
mediante favores fiscais; 3 - considera partilhável parte do lucro 
liquido, sugerindo sejam observados alguns fatores na sua deter- 
ininaçáo (no 3.1, letras a a e), tomadas medidas outras, e, no 
nQ 3.3, apresenta f Órmuia para a fixação da quota de p ~ d p t i g á o  
Uidividual e gera. considerando quatro fatures: tempo de emprego, 
salbrio, assiduidade e eficiencia, atribuindo pesos a cada uma: 
quota é igual ao lucro liquido partilhhvel, dividido pelo total de 
pontos e dividido pelo número de pontos atribuído a cada parti- 
cipante; segundo o esboço, metade do valor de cada quota & 
W o ,  e, a outra, capital, para M o s  os efeitos, ~ a d o  que a ~ e -  
gunda ficaria bloqueada, constituindo um Fundo especial; 4 - na 
parte final do seu trabalho, o autor sugere medidas para a efeti- 
vidade do sistema a ser implantado, o qud considera fundamental, 

Após saiientar a relevância ibemamericana do problema da pouca 
efetivldade da legislação, apresenta sugestões sobre medidas pre- 
ventivas apropriadas, dividindo-as em: orgânica e funcional 

Orgânica: admissão de um participante, eleito por todos, para 
integra;r o 6rgão fiscal de súcie8ades an8nfmas. Funcionais c o m  
qumtes: direito dos participantes, sob condições, impugnarem ju- 
dicialmente balanço e/ou contas; direito de, sob id&Vcas con- 
diçóes, exigirem, também judicialmente, elaborqiio ou o encer- 
ramento de balanços @/ou contas. 

Salienta o autor que a adqão de tais medidas, que possuem rela- 
tivo precedente, abrirão caminho para estrutural transformação 
da atual =presa privada. 

Por fim, manifesta sua convicção de que o Direito do Trabalho 
muito longe ainda está de um estado de saturação, cabendalhe, 
na atualidade, promover mutação estrutural progreblsiva da em- 
presa, grupo social respons8vel1 cada vez mais, pela produção de 
bens e serviços para o consumo em massa. De que o nosso Direito 
do Trabauio não 6 fotográfico, e sirn instrumento da h- e 

do de9envolvimento econ8mico, mediante processos democráticos. 
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Direito do Trabalho 
- Fundo de Garantia e personalidade jurídica 

1.  Direito do Trabalho - Fundo de Garantia e Perso- 
nalidade Jurídica 

2. O Direito do Trabalho e as Pessoas Jurídicas 

3. A Personalidade Jurídica 

4. O FGTS e a Personalidade Juridica 

1 .  Direito do Trabalho: interesses tradicionais que tutela 

Sob o plano de seu surgimento e de  sua evolução, o Direito do Trabalho 
explica-se como um ramo da árvore jurídica, que se destina a exprimir e afirmar 
interesses básicos, interesses estes que, vistos sob o hngulo da direção da dis- 
ciplina, constituem os seus fins concretos, 

Originariamente, esses fins tiveram como pblo de  atração jurídica o em- 
pregado. 

As situações jurídicas, fundadas no trabalho e sob regime contratual, com- 
useram-se, em suas primeiras linhas, entre empregado e empregador. O regime 

eberal, sob que se plasmaram essas ieIa@es, revelou-se naturalmente inade ua- 
do para a eqüitativa distribiiigo dos interesses nelas envolvidos e desde ? ogo 
se operaram sobressaltos na sua dinlmica. Ocasionou-os a intervenção de gru- 
pos sociais de pressão e do próprio Estado, que, em etapas graduais, se viu 
comprometido no t r s c o  privado do trabalho, não como titular em um con- 
trato, mas na sua qualitas juris de putestas, isto é, no exercício de atividade 
que denominamos PúBLICA , 
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Como o cadinho, em que se centralizaram e se reencontraram essas forças, 
ou feiçbes peculiares e contornos nltidos, desenhou-se e mais tarde se 
ou a disciplina jurídica por n6s nomeada Direito do Trabalho. e 
No m o  de sua tra&ç&o, embora ceatrado no trabalho humano, o Direito 

do liabalho corporificou uma disciplina jurídica realizando três categorias 
distintas de fins, que representam interesses objeto de tutela Esses fins, tecni- 
camente, distribuem-se em INDIVIDUAIS, COLETIVOS e PÚBLICOS (ou 
ESTATAIS), segundo o teor de captação da tutela jurídica assegurada. 

Em obra clássica, BaIeUs apreende, como fim básico do Direito do Tra- 
babo, regulamentar e solucionar os corúiitos de trabalho, concepção de gue 
se aproxima Sofia Sanger que, além de Ihe conferir missão de re ar as relafles 
entre empregados e empregadores, diz cumprir o desemp ai? 
h ueles um mlnimo de segurança, de saiide e de bem-estar. A tdmca da 9 O 

p ma, para a autora (como, dias, deflui da definição de inúmeros autores 
aIemães), caracteriza-a, historicamente, cumo um Direito protetor do emno- 
micarnente fraco. Aliás, Ludovico Barassi assim o reconhece, tomando como 
fim do Direito do Trabalho a tutela do trabalhador no que se refere h forma e 
aos limites da prestação de trabaiho. Em obra clássica, Perez Botija endossa 
e com precisão metodológica aIinha esses fins, que se se em dos mais abstra- 
tos até aos configuradamente wncretos expostos par Jor ana de Pozas e Franz 
-g. 

r 

A efetividade ou realização dessa fins construiu uma pontuação específica 
no Direito do Trabalho. Essa ntuaqáo representa a canalização e a entra- 
lízaçáo de intemses, que re &am e se tornam ações jurfdicas, tendo par 
agentes e por recipientes pessoas juridicamente definidas. 

Como antes distnbuimos em três os planos dos interesses, através dos quais 
o Direita do Trabalho leva a cabo seus fins - os interesses públicos ou estatais, 
os interesses ooletiws e os interesses individuais -, assim temos reconhecidas, 
na órbita trabalhista, trbs ordens distintas de pessoas, as de Direito Público (ou 
Administrativo) do Trabalho, as de Direito Coletivo do Trabalho e as de Di- 
reito Individual do Trabalho. 

Quanto B sua natureza, o ponto de partida, para a fisionornizaçiio histórica 
do Direito do Trabalho, fixou-se em duas categorias bbsicas de interesses: os 
interesses patrimoniais - atravb das reivindiagdes salariais e correlatas e/ou 
ansquentes, e os interesses pessoais, a defesa da pessoa do trabalhador, contra 
riscos, invalidade e fadiga. 

Em princípio, a tutela dos intaesses patrirnoniais resguardou-se em direitos 
no plano das obrigações individuais, o que levou ao reconhecimento da perso- 
naiidade jurídica trabalhista do em regado e do empregador. É: evidente que 
não se circwiscreve B BoMmmiid& a causa do reconhecimento da pessoa 
individual do emprega o e/m a do empregador. 

8 ando a doutrina alemã alude, por exemplo, ao dever de lealdade ou 
de elidade entre as partes, tutela formas de conduta, cuja inobservbcia B 





- FGTS - FINS CONCRETOS 

A) íNTRACONTRATUAIS 
a) Natureza saiariai do reooIhimento (equivaihda denun- 

ciada pelo D-0-Lei no 388, de 16l!Ll988, B f q  de 
expressa remissão do art. 19 da Lei nQ 5.107/88) 

b )  Art- 89, 11, b e c (casa própria e necessidade imperiosa) 
C) Aposentadoria pela Revidt3ncia SociaI (art. 80, I, parte 

final, combinado com a Súmula 21 do TST) 

a) Levantamento. Nas rescisões, pelo empregador, na do 
contrato a prazo, nas aposentadorias, se ocorre resctsiio do 
contrato (com remissão ao art. 453? =in fine", da CLT) 
(&S. 80 e W) 
Nas resdsóes, pelo empregado, nas hipóteses do &. 89, 

I Ietrasaed 

a) R e c o h t o  do Fundo 
b) Gestão - Aplicaçlío pela BNH (arts. 12 e 13) 

Area financeira I C) Rograma apllcaflo r Area habitacional 

O) Destinação - Art. 99 (fdecimento do empregado) 
b) Equiparação - Art. 20 (crédito privilegiadc+pd@o) 

M. 19 (depósito nPio realizado: juros, correção e mu1t.a) 

Disaiplina uma forma de rescisão do Contrato de Trabalho 
Rompimento com a estabilidade (Constituição Federal, art. 
iss, XIU) . 

3) PROCESSUAIS 
a) Legitima@ para a damação (art. 20) - Pirevid&ncia 

Social. 
b) M. 21 - bgitimação do empregado para a açúo. 

Jurídicos ParBgrafo único - Da ppapitura da reclama*, será sem- 
pre notificado o iNPS, para fins de interesse do FGTS. 
(Decreto np 59.820, de 20-1266, art BO) 
- (A Justiça do Trabalha s6 tem competência para auto- 

rizar o levantamento do depósito do FGTS na ocorrência 
de dissidio entre empregado e empregador e após o 
trânsito em julgado da smtenqãt) 

Compethcia ( art. 221, Prejulgado 57. 



3. A Pmsdjdude Jurídica 

A investigação Firidica, em geral, vem sofrendo uma iaversão de 6tica no d estudo da personali ade jurídica. Vem-se obstinadamente estudando o conceito 
de pessoa como um conceito originário no tráfico jurídico, quando esse con- 
ceito é um conceito-resultante. Trata-se de conceito atributivo, no sentido de 
que se cria um centro de capta~áo e de irradiaçáo jurídica, menos ~ l f  mais 
intenso, segundo a porgo de direitos e deveres que lhe são atribuidos pela 
Ordem Juridica . 

Nada haveria de espantoso em afirmar que o conceito de pessoa, embora 
exposto em traps definidos e como que estáticos, 6, sob o plano da atributivi- 
dade, um conceito gradual. 

Em v 6 h s  passagens do tráfico jurídico, apreendem-se pontuações (que 
são centros de captação e de irradiação jurldicas) ora mais definidas, ora menos; 
algumas vezes intermitentes, outras, episódicas, em sua maioria, v e n t e s ,  
ontuar;ões essas, que, como esferas jurídicas, centralizam feixes de direitos e 

$e deveres jurídicos e que, por isso, naquele momento são ou foram pessoas. 
Apreendidas na focagem do pesquisador, verifica-se que exteriorizaram porçíjes 
de vida jurídica e não Ihes pudemos negar a qua1ito.s juris da personalidade, 
ainda que formal e aparentemente defectivas ou incompletas. 

E cativante notar que, em suas raízes, há um elemento jurídico da maior 
relevância e que atrai a tutela, ainda a geral e a funcional, da Ordem Juridica. 
Esse elemento k um dado, originariamente humano, a que chamamos interesse. 

Ao Direito cumpre tutelar interesses, elemento do mundo niio-jurídico, que 
se juridiciza nos inconthveis círculos da ação jurídica. Sobre interesses criam-se 
direitos e deveres jurídicos. Outra não é a funçáo do Direito. 

Inmsos em posições reversas, costumamos focar o interesse em função da 
pessoa, quando, juridicaments, dá-se o justo contrário: para além do homem, 
reconhecem-se ou constroem-se as pessoas exatamente em função de interesses 
e do grau de tutela que os deva resguardar. Na verdade, a vida jurídica não 
passa de uma distribuição ou de um equacianamento de interesses (já chssifi- 
cados em individuais, coletivos, sociais, públicos, privados, estatais etc.), que 
são apreendidos pelas normas jurídicas, através de sua centralização na forma 
de direitos e deveres - em pontos mais ou menos intensos, repetimos. mais 
ou menos completos, chamados pessoas, que são os sujeitos de direito. 

Lehmann, revisto por Heinz Hubner, deixa claro que sujeito de direito, 
pessoa, centro de direitos e deveres e capacidade jurídica são uma e a mesma 
coisa (Rechtssubjekt, Person im Rechtssinn, ist also, wer Rechte und Pflichten 
haben Kann, wer rechtsfahig ist, Cf. Allgerneiner Teil des Biirgerlichen Gssetz- 
buches, 16. Auf., Berlin, Warter de Gruyter & Co., 1966, phg. 84). 

Heinnch Lehmann, em outra obra, vertida para o espanhol, não define o 
sujeito de direito senão como o portador das faculdades contidas no direito sub- 
jetivo e o sujeito de deveres, ao portador da vinculaçáo originada or mandatos B juridicos, para concluir que a capacidade jurídica é a idoneida e da pessoa 
para ser sujeito de direito (d 'Tratado de Derecho Civil", Madrid, Editorial 
Revista de Derecho Privado, 1956, Parte General 121). 
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N h  seir& fastidioso trazer, aqui, o desenvolvimento inicia) de Pontes de 
Miranda: 

'?Ugorosamente, sb se daia tratar das soas, depois de se tratar dos 
sujeitos de dkeito; porque ser perna cpenas ter a possibilidade de 
ser sujeito de direito. Ser sujeito de direito B estar na posição de titular 
de direito. Não importa se esse direito &ti subjetivado, se é munido 
de pretensão e açgo ou de exceção. Mas importa que h~ja "direito". Se 
dgtlém não está em relação de direito não é sujeito de direito; B 
pessoa; isto 15, o que pod.-e ser sujeito de direito, além daqueles direitos 

ssoa produz." (Cf. Tratado de Direito Privado, Rio de 
~ . " , " ~ ~ ~ ~ B o r s o i ,  1954, T. i, pkg. 153, nq L) 

O remmado autor não fugiu h inversão conceitual, a que acima aludimos, 
como se o fato, em si, de ser pessoa produzisse direitos e não o centralizar di- 

produz a pessoa, Não fora assim não se explicaria a existência histó- 
que não foram sujeitos de direito, que não foram pessoas. 

Abaixa, porém, de sua exposição, o tratadista d e  B realidade: 
"A personalidade, come possibilidade, fica diante dos bens da vids, 
contemplando-os e querend~os, ou afastando-os de si; o ser sujeito 
de direito é entrar na suporte fiítico e uiuer nas relações jurfdicas, como 
um dos termos delas. Para se ser pessoa, não é preciso que seja p- 
sível ter uaisquer direitos; basta que possa ter um direito. Quem 
ter um 1. treito é pessau." (Pontes de Miranda, ob, e T. cits., phgs. 
153/154. ) 

Na área do Direito Público não se discrepa na conceituação, como ensina 
Ospitaii, ao definir a capacidade jurídica como a idoneidade da pessoa de ser 
sujeito de direito (cf. O ítali, Giancarlo, "Xstituzioni Di DiriCto Pubblico", sg Padova, CEDAM, 1962, p g. !25) ou como Biscaretti Di Ruffia, dos mais a u b  
r k d o s  publicistas italianos, para quem as pessoas físicas e jurídicas contra- 
distinguem-se por uma capacidade juridica (ai aptidão para serem tihIares de 
~ laç8es  jurídicas) e por uma capacidade de agir (ou aptidão para exercitarem 
diretamente os direitos e deveres inerentes hs relações jurídicas mesmas) (cf. 
Ruf£ia, Paolo BiscarreHi di, r)iritto Costituzimale - Istituzioni di Dmttch 
PubblicoU, 8va. Ediz., Napoli, Ed Eug& Jwene, 1989, pág. 130). 

Se a idéia de personalidade estB intimamente ligada A de pessoa, se esta 
exprime a aptidão genérica para adquirir direitos e wnhair obrigagões, como, 
aIihs, acentua Caio M b  da Silva Pereira (cf. 'Instituições de Direito Civil", 
Rio de Janeiro, Ed. Forense, T. I, 6g. 1391, náo se hfi de fugir que o conceito f de pessoa e o conceito de persona 'dade jurídica são conceitos-fun@o: ali mde 
a Ordem uridica situou um ponto de captação ou de intersecção de direitos e Ji deveres, se depara uma pessoa, em sentido jurídico. 

Ao atribuir ao homem a personalidade juridica (note-se ue ela se desenha 
desde o nascituro ou em efeito retmoperante), a Ordem Juri % 'ca tornou-o apto 

a centralizar ações jurídicris sobre interesses, que Ihe são reconhecidos como 
iuridim. NHo se define o bem jddim senão m o  a interesse que s Or- 

dem Jurídica reputou relevante e 'uridicizou. Para que o tr6fico juridico se es- i coasse normalmente era indispens vel a pontuação, a existência de esferas ju- 
rídicas, que se intercomunicassem, atravds de direitos e deveres. 



No curso de nossas indagações, ate ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço, é indispensAve1 se exponha outra, todavia rápida, ordem de idéias. 

O princí io teleológico, da finalidade, é inseparAve1 do Direito, como 
técnica de vi LY a a servi9 da vida ( Carlos Campos). 

Biscaretti di Ruffia, em penetrante apanhado, afirma que, no Direito Públi- 
co, exige-se a capacidade de agir corno um necessário pressuposto para o gozo 
da capacidade juridica, dado o carhter eminentemente pessoal dos direitos e 
deveres que se lhe ligam (ob. cit., pág. 130). 

Ao cientista peninsular não poderia passar despercebido o substrato filo- 
sófico de seu axioma e esse substrato nada mais significa do que a observância 
do princípio d a  finalidade na criação e no reconhecimento das pessoas jurídicas 
stricto s e m .  S6 se reconhecem pessoas jurídicas cujo objeto seja licito ou com- 
patíveis sejam os seus fins com os princípios básicos norteadores de determi- 
nada Ordem Jurídica. Portanto, criação da pessoa jurídica segue a declaraçáo 
de seus fins e toda a sua existência está neles amarrada: realize-os todos ou não. 

4. O FGTS e a P e ~ d i d a d e  Juridlca 

O tema com que arrostar agora é a existència ou não da personalidade 
jurídica do Fundo de Garantia pelo Tempo de Serviço. 

No início de nossas elaborafles, vimos que o Estado passou a compor a 
relação jurídica de trabalho, como sujeito de Direito da Trabalho, em dois pla- 
nas distintos: A)  como sujeito de Direito Público (Administrativo), quando 
fiscaliza, autua e multa; B )  como sujeito de Direito Individual, quando admite, 
assalaria e dirige a prestaqão pessoal de serviços (o Estado empregador), ex- 
duindwse, obviamente, a rela~áo jurídica com o funcionário público, que se 
compartirnenta em regime jurídico diverso e que se vai tornando excepcional. 

Sucede, porém, que ao instituir-se o regíme jurídíco do Fundo de Garantia, 
o sistema juridico brasileiro empreendeu um desdobramento tal de aqáo juri- 
dica e de pontuações juridicas q u e  acabou por desfigurar as linhas tradicionais 
e antes acannhadas do Direito do Trabalho, nele incorporando um pó.10 indefi- 
nido de atração jurídica, o FGTS e com ele fazendo coincidir um peculiar feixe 
de interesses econ6micos ou patrimoniais, interesses estes que não coincidem 
com aqueles tradicionalmente tutelados pelo Direito do Trabalho e que for- 
mam o conteúdo ob'etivc~siibjetivo da disciplina: empregado, empregador, i sindicato, Estadwfisca . 

Por outro lado, os interesses centralizados no Funda de Garantia são enor- 
memente interesses estatais, ligados à ordem econbmica geral, mas não se 
c~nhndem com aqueles que, anterior e paralelamente, legitimaram o Estado 
nas relações jurídicas de trabalho. Esses novos interesses são autbnomos e se 
reúnem em vultosas quantias de dinheiro, cujas aplicações, cujo giro e cujos 
rendimentos são acionados por fins de programação nacional estreita e direta- 
mente ligados ao desenvolvimento econ8mico do País, em sua cadeia financeira 
e em seu planejamento habitacional. 

A canfluência de tão grandes interesses, sua manipulação e sua tutela 
haveriam de conduzir a um ponto juddico. Esse ponto é o Fundo, a que, 
expressamente, não se denominou pessoa jurídica. 
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no art. 11 desta Lei, a parcela de sua conta vinculada correspondente 
ii correção monetária e aos juros capitalizados durante o tempo de 
serviço prestado h empresa de que foi despedido. 

Art. 9a - Falecendo o empregado, a conta vinculada em seu nome será 
transferida para seus dependentes, para esse fim habilitados perante 
a Prwidência Swial, e entre eles rateada segundo o critério adotado 
para concessão de pensões por morte. 

Pardgrafo iínico - No caso deste artigo, não havendo dependentes 
habfitados no prazo de dois anos a contar do óbito, o valor da conta 
reverterá a favor do Fundo a que alude o art. 11. 

Art. 14 - O BNH restituirá ao Fundo, acrescido dos juros e da cor- 
reção monetária, o montante das aplicações de que trata o art. 13." 

Finalmente, o art. 18 - parágrafo bico - que emoIdura uma sibilina 
fonna de conversáo, ali chamada "reversáa". 

No exame da explicação jurídica da existência de uma pessoa juridica 
MO s m ,  deixamos bem claro que ela aparece desde o instante em que se 
toma um centro de cruzamento e de retenção de direito e deveres jurídicos. O 
passuir bens apenas lhe explica um substrato básico de natureza economica, 
atravks do qual melhormente realiza os seus fins. Se a doutrina forrnahta exige, 
para sua confi ação, como pessoa, o tracejamento expresso e a denominação, 
a doutrina rea E" 'sta apenas se serve dos seus elementos juridicos constitutivos e 
deles extrai a ontuação jurídica, chamada pessoa. A doutrina realista atende 
ao principio te 7 eol6gic0, ao princípio da finalidade, princípio esse que anda 
rente com toda a construção e explicação do Direito, com técnica de distribui- 
ção e de regulamentação de interesses. 

Situado o Fundo como Tonto de intersecgáo de direitos e deveres jurídicos, 
sucedem-se, na Lei no 5.107 os dispositivos que Ihe desvendam a fisionomia 
personalizadora. Como credor, apontam-se os artigos ZO, 3Q e 49, em que se 
fie asseguram depdsitos, corrego monetária e capitalização de juros. A mesma 
ressonância de sujeito ativo de uma relação jurídica c com direito a prestações 
da mesma natureza, encontra-se nos já citados arts. 9P, parigrafo único, 5 29 
do art. 10 e artigo 14. Por outro lado, como sujeito passivo, vinculado obriga- 
toriamente por prestação de débito (na linguagem de Brinz), revela-se a pon- 
tuação personificada do Fundo, nos arts. 89 a 10 (que disciplinam os casos de 
levantamento por empregado ou dependentes), $ 29 do art.. 12 (gratificação pe- 
riddica dos membros do Conselho Curador), § 4Q do art. 13 (taxa de adminis- 
tração paga aos agentes financeiros credenciados) e art. 15 (despesas gerais, 
d-entes da gestão do Fundo, pelo BNH).  

O $ 19 do art. 10, criando uma faculdade jurídica de relação de tempo de 
serviço para levantamento de depósitos para construção de casa própria, apenas 
limita poderes situados no Fundo, transferindoros ao BNH, em termos de deli- 
beração opcional. 

Já o art. 13 - com o credenciamento do BNH, dos Qgãos integrantes do 
Sistema Financeiro de Habitação e/ou dos estabelecimentos bancários para 
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SUMARIO: 

Introdução. Ia parte: A discriminação contlra a mu- 
lher. Alguns dados históricos e sociológicos. 2a 
parte: A discriminação contra o trabalho feminino: 
1. A discriminação contra o trabalho feminino - 
fenômeno universal. 2.  A discriminação contra o 
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tuação atual; e) as perspectivas. Conclusões (sín- 
tese do trabalho). Referências bibliogreficas. 

INTRODUÇAO 

Ao longa dos séculos, as mulheres têm sido oprimidas de diversas 
maneiras. 

E claro que a opressao é altamente diversificada, revestindo-se das 
mais diversas modalidades. E as prõprias mulheres, frequentemente, 
colaboram com varias dessas modalidades de opressão. 

A discriminação contra as mulheres, que dura hA milênios, tem en- 
contrado uma de suas mais altas expressões na discriminação contra o 
tiebatho feminino. 
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No presente trabalho, serão relembrados, de inlcio, alguns dados 
histbricos e sociol6gicos que explicam a situação da mulher, no contexto 
global da sociedade, notadamente no que diz respeito ao trabalho. 

A seguir, ser8 abordada a dIscriminaçao contra o trabalho femlnlno 
!a segunda parte do trabalho), inicialmente com alguns exemplos de 
outros palses e, logo depois, com uma sintese de tal discriminaçao no 
Brasil. 

Nesse segundo capitulo da parte segunda, serão examinados, suces- 
sivamente, os seguintes assuntos: a situação anterior a 1930; a regula- 
mentaç80 na ddcada de 1930; a Consolidaçlo das Leis do Trabalho, de 
1943; a situação atual; as perspectivas. 

Finalmente, serão apresentadas algumas das conclusões que podem 
ser extraidas da exposiç80. 

Embora nao tenha pretenbões A originalidade, o presente trabalho 
pretende ser uma contribuiçbo luta cont.ra a discriminação. Parte, assim, 
de determinadas premissas e adota desde o inicio uma delerminada 
posição. 

As premissas bdsicas sobre as quais se desenvolve o trabalho pode 
riam ser sintetizadas da seguinte maneira: hh, desde o inicio da histbria 
da humanidade, uma situação de profunda desigualdade entre o homem 
e a mulher. Tal situação náo decorre de fatores í'naturais", de fatores 
biolbgicos, de dados da natureza, e, sim, de fatores histbricos, polltl- 
cos e ate certo ponto, sociolbgicos e psicológicos. Em outras palavras, 
inexiste a "inferioridade" da mulher, e a desigualdade existente, hB tantos 
milênios, decorre de superestruturas Ideolbgicas e culturais. Logo, esta 
situação pode ser modificada. As modificações jh ocorridas at6 o mo- 
mento podem ser aceleradas e intensificadas. Mais importante ainda que 
tal aceleração e tal intensificaç* d a prbpria generalização do fenbmeno 
&s vhrias regiões do mundo, Bs vhrias classes sociais e aos vhrios países. 

Se os ventos sopram nessa direção, isso não exclui as Imensas difl- 
culdades que se anteparam e que surgem no caminho das rnodificaçbes 
e do progresso. 

Uma atitude passiva e de tranqüilidade só tenderia a perpetuar as 
desigualdades atualmente existentes. Entre muitas outras desigualdades, 
B chocante a subsistencia de tantas situaç6es injustas e de tantos pre- 
conceitos, sempre, ou quase sempre, em beneffcio dos homens e em 
detrimento das mulheres. 

No estudo das liberdades públicas, não pode ser esquecida a tor- 
mentosa questão da situação da mulher e, sobretudo, do trabalho femi- 
nino. Ao lado de tantas outras questdes, inclusive da questão social 
(tanto em sentido amplo como em sentido restrito, de luta de classes), 
a problernhtica do trabalho feminino estimula uma pesquisa, uma anhlise 
e uma tomada de posição. 



E essa tomada de posiqão ser4 no sentido de colaborar para a ace- 
leração do longo e lento processo de desaparecimento das desigualdades 
existentes entre homens e mulheres. Lembre-se que o ideal de igualdade 
sempre foi perseguido pela humanidade, atrav8s de lutas e de revoluções. 
E um dos pontos culminantes da luta pela igualdade foi, sem dúvida, a 
Revolução francesa. 

Como diz Cofliard, "1'8gafit6 est l'idée maitresse de la Rbvolution de 
1789" (I). Ora, apesar disso, curiosamente, "le mouvement Bgalitaire mar- 
qu8 par Ia Révolution française ne concerne pas les femmes" (*). Surge 
inevitavelmente a indagação: se a igualdade é a id8ia mestnra da Revo- 
lução, por que os revotucion8rios não aceitavam a idéia da igualdade 
entre homens e mulheres? Por que os revolucionários elaboraram lei 
proibindo as assembléias e os clubes de mulheres? Por que Robespierre, 
Amar, Chaumette e tantos outros entendiam que a mulher deveria ser 
apenas "a divindade do santuário doméslico"? Por que as mulheres 
esperaram inutilmente que a Revolução as libertasse? Por que os rnovi- 
mentos e revoluçóes socialistas, no s&culo XIX e no século XX, também 
não solucionaram o problema da desigualdade entre homens e mulheres? 
Por que subsiste a milenar desigualdade, até mesmo nos países de maior 
nivel de civilização, quando jB nos aproximamos do final do século XX? 

Foram tais indagações que provocaram a elaboração do presente 
trabalho. Mesmo sem a pretensão de apresenfar soluções para o milenar 
problema, ser6 feita uma tentativa de compreendê-lo e de interpretá-lo. 

PRIMEIRA PARTE 

A DISCRIMINAÇÁO CONTRA A MULHER 

Alguns d a h s  hist6ricos e ~ i d d g ~ c ~ s  

Para enfatizar os equívocos, os mal-entendidos e os preconceitos 
existentes nas vdrias civilizações e nas vhrias Bpocas histáricas, h& au- 
fores e autoras que salientam que certas afirmações, feitas geralmente 
num meio burguês, no sentido de que "agora a mulher trabalha", são 
afirmações relativas "a uma certa categoria de mulheres, considerada 
como a Única representante da feminilidade" (3). 

Houve nos últimos tempos, notadamente em função das guerras 
mundiais de 1914/1918 e de 193911945, uma mudança inegável. Em al- 
guns países mais altamente industrializados, as mulheres que trabalham 
são mais numerosas do que h& cinqüenta anos. Todavia, em outros palses 
tanto capitalistas como socialistas, o número de mulheres que trabalham 
6 bem menor do que o número de rnu\heres que trabalhavam em outras 
Bpocas. Assim, a transformação que mais chama a atenção 8 a relativa 

( 2) Colliard, Cliude-Albert - ob. clt.. pbg. 1E5. 

( 3 )  Sullerot, Évebne - "Htsibrla e Soclologli da mulher no trsbalho'. RIO de Janeiro, Edlton 
Expmido e Cultura. 1970, p6g. 0. 
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A situação da mulher burguesa, transformada em "slmbolo, bem abusivo, 
da condbãa lemlnlna" f4) 

Êvelyne Sullerot sustenta exatamente que o trabalho humano nunca 
foi estudado no seu conjunto, sob o ponto de vista feminino. Todavia, 
sempre existiram "diferenças profundas {. . .) entre o trabalho das 
mulheres e o dos homens". E as mulheres nunca teriam enfrentado, de 
acordo com a mesma autora, "o trabalho nas mesmas condições, nem 
no tipo de relação que o homem, e jamais as teorias ou as anhlises dos 
especialistas do trabalho humano foram inteiramente aplicáveis AS mu- 
lheres" $). 

A diferença de situação entre homens e mulheres remonta h antigçii- 
dade. E mesmo os maiores fildsofos aceitavam com naturalidade essa 
situação, procurando mesmo explica-Ia e justiticd-1%. 

Xenofonte atribui a Sbcrates as seguintes palavras: 

"As artes aplicadas perderam todo o prestigio, e B com razão 
que o governo não Ihes dedica qualquer atenção. Minam o 
corpo de quem as exerce, forçando essas pessoas a ficar em 
casa e, por vezes, a ter que instalar-se perto do fogo. Ora, quan- 
do os corpos são efeminados, as almas perdem toda a sua 
energia." 

É verdade, por outro lado, que no dililogo constante do Livro V de 
"A Republica", "S6crates opõe-se ao sentimento de seus compatriotas 
que consideravam a mulher Inferior, por natureza, ao homem, e apta 
somente aos trabalhos domésticos" (R). 

Nos referidos di6logos de "A República", surge a seguinte com 
paraçao: 

"- achamos que as ferneas dos cães devem cooperar com os 
machos na guarda, caçar com eles e fazer tudo o mais em 
comum, ou que devem permanecer no canil. incapazes de outra 
coisa porque parem e alimentam os filhotes, enquanto os ma- 
chos trabalham e assumem todo o encargo do rebanho?" (?. 

Entre os antigos gregos como entre vdrios outros povos, a situaçao 
das mulheres era análoga h dos escravos. 

Platão teria dito: 

"Se a Natureza não tivesse criado as mulheres e os escravos, 
teria dado ao tear a propriedade de fiar sozinhol" 

( 4) Sullerol, h l y n r  - ob. clt.. Hg. 10. 

( 0) Xinofonte - "Econbm. 7. 22", rpud Robert Baccou, autor das notas de "A Repãbllcs'', de PllMo, 
810 Pulo, D l M o  Europ61. do Clum. 197% 2.0 wtum, p 4 ~ .  t l ,  noti 14. 

( i) Plitao, "A Ripública", ob. clt., 2.9 vol., plig. 8.  



Como lembra Èvelyne Sullerot, "Aristóteles desprezava o trabalho 
manual, que ocupava os momentos nece~s&~rios para a vida tebrica e 
política. Desprezava, também, aqueles e aquelas que faziam esses tra- 
balhos, "porque são semelhantes a essas coisas inanimadas, que agem 
sem saber o que fazem, como o fogo queima sem saber que queima. As 
coisas inanimadas realizam as suas funções, em virtude da sua própria 
natureza." 

Depois de tal citação de Aristbteles, e sem dar a fonte de onde a 
tirou, afirma Évelyne Sullerot: 

"0s escravos e as mulheres, das quais uma grande parte são 
escravas ou realizam trabalhos geralmente reservados aos es- 
cravos, quando o dono não tem posses para os comprar, isto é, 
a produção da quase totalidade da alimentação e das roupas, 
as mulheres, repetimos, iniciam, assim, o seu regime de desvan- 
tagens, de que nunca mais se recuperarão." CB) 

Foram as mulheres que, em companhia dos escrav~s, durante se- 
culos, executaram todas as tarefas consideradas subalternas - e que 
eram b8sicas -, libertando os homens e permitindo-lhes que se consa- 
grassem "às nobres atividades do espírito'" Por isso e para isso, as 
mulheres foram sempre afastadas de tudo que era "considerado nobre, 
principalmente a arte, a politica e a filosofia" (9). 

A divisso do trabalho foi sempre prejudicial às mulheres. Basta lem- 
brar que "os escravos homens trabalhavam fora, os escravos mulheres e 
as mulheres de homens livres, nos serviços domésticos" (I0). E essa 
situação foi sempre considerada perfeitamente normal, correta e justa. 

A civilização grega, base de nossa civilização ocidental e de alto 
indice de progresso, baseou-se na desigualdade entre homens e mulhe- 
res. Tal situação era plenamente aceita e justificada pelos homens, in- 
clusive pelos pensadores e escritores. Xenofonte invocava a vontade 
divina, bem como o argumento da natureza, dizendo: 

"Os Deuses criaram a mulher para as funções domésticas, o 
homem para todas as outras. Os Deuses a puseram nos serviços 
caseiros, porque ela suporta menos o frio, o calor e a guerra. 
As mulheres que ficam em casa são honestas e as que "va- 
gueiam" pelas ruas são desonestas (observe-se o verbo pejo- 
rativo que o autor grego emprega}; para os homens, seria ver- 
gonhoso "ficar em casa" (mesma observação) e não se ocupar 
das coisas de fora de casa." (I1) 

{ 81 Sullerot, Evelyne - ob. ttt, pbg. 27. 

( 9) Sullerot. keíyne - ob. elt., pCg. 28. 

(10) Sullerot, Bveiyne - ob. clt, pLg. 28. 

(li) Xenofonie. "Éconornlquer", Vil, npud Gullerot, Evelyne, ob. cit., p8g. 28. 
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Essa situaçilo de profunda desigualdade nem sempre h& de ser 
atribuida apenas e exclusivamente aos homens. Decorre também do con- 
formismo e da submissão da grande maioria das mulheres. 

Como diz Évelyne Sulle:ot, "a maior fraqueza das mulheres, no tra- 
balho", foi a recusa ao sindicalismo, por vhrias razões, entre as quais se 
encontram o hhbito do isolamento, o medo da ação de massa, o medo 
do que se passa na rua. E isto porque as mulheres tamb6m "funcionam 
em termos de em casa - fora. A melhor mulher do mundo, a mais 
generosa, a mais decente, a mais conforme o ideal das virtudes femini- 
nas, não valer8 nada, aos olhos das suas vizinhas, se viver "fora de casa 
o tempo todo", como diz a expressão popular" (12). 

São as próprias mulheres que, muito freqüentemente, se deleltam 
com o papel feminino, para o qual foram condicionadas pelas tradiçbes e 
pelos costumes. 

Diz a prop6sito Robert Gubbels: 

"La fsrnme aussi croit que son bonheur est d'être tout à Ia fois 
adorée e1 sournise. "Si aucune d'entre nous n'a pu devenir Dante, 
c'est qu'au fond nous pr6fdron.s Btre BBatrice". Ou du molns elfe 
a Bté habitube h considérer que le bonheur était 19 et Ia soci6td 
pesait de tout son poids pour que chacun reste à sa place tra- 
ditionnelle, Toutes les fernrnes n'ont pas Ia situatian social0 et 
le gknie de Georges Sand". (18) 

O homem, beneficiário da desigualdade (embora, de certo modo, 
seja tamb6rn prejudicado), tem colaborado, como 6 evidente, para a ma- 
nutenção da mesma. Assim, o mito de uma desigualdade "nalura\", que 
decorreria da prdpria natureza, tem atravessado todas as épocas da hls- 
t6ria. E embora alguns povos e civilizações tenham tido um "estatuto 
feminino" mais igualitdrio, nenhum povo e nenhuma civilizapão ousou 
desfazer-se, até agora, do referido mito. 

Nas palavras do mesmo autor belga Gubbels, 15 notável que nenhuma 
civilização tenha jamais erigido em principio a equival6ncla do homem 
e da mulher. E ele próprio grifa essa sua afirmação: 

"Chose rsrnarquable, aucune chiitisalion justlu'& prdsent nsa )a- 
mais érig6 en principe I'6quivalence de I'homme et âe la temme. 
Aucune n'a ét6 tentée d'admettre qu'en dehors d'une diffbren- 
ciation des fonctions sur le plan de Ia procréation il n'y avalt 
entre I'homme et Ia femme aucune diffbrence susceptible d'ln- 
fluencer le statut politique, Bconomique ou social de cette 
derni&rel'. (I4) 

(12) Sullerot. h'alyni  - ob. olt., plp. 31. 

($3) Oubbilr, Robsrt - "h iravaII au Hmlnln". Virvlan CB.lglqub). MlUori. M (Ca\Wm Mim- 
boul Seluice}, 1887, pãg. 8. 

(14) Gubbels. R o M  - ob. c f t ,  pag. 20. 



Todavia, as pesquisas dos fisiologistas demonstraram que rido há 
entre o homem e a mulher nenhuma diferença física essencial. S6 h& 
algumas diferenças morfolbgicas e fisiológicas. Poder-se-ia mesmo dizer 
que a mulher B mais resistente, mais longeva e mais forte do que o 
homem. A mulher resiste melhor do que o homem B dor, i3 doença, h falta 
do sono e às privações, Talvez ela se fatigue mais depressa. Mas essas 
pequenas diferenças meramente fisiolbgicas e morfol6gicas nada t8m de 
essencial, mesmo uma relativa fraqueza muscular. Como diz Gubbels, "i1 
n'y a rien d'essentiel dans tout cela" ('9). 

O objetivo de uma igualdade entre homens e mulheres, de uma 
verdadeira igualdade, é sem dúvida um objetivo longfnquo, mas não 6 
inatingível. Alguns progressos têm sido obtidos nos Últimos anos, sobre- 
tudo a partir de 1945. 

Por ocasião do Ano Internacional da Mulher, em 1975, Helvi L. Spilã, 
jurista finlandesa, secretAria-geral da Conferencia das Naçbes Unidas 
para o Ano Internacional da Mulher, que se realizou no MBxico, de 19 de 
junho a 2 de julho de 1975, fez um balanço da situação da mulher no 
mundo. Afirmou então o seguinte: 

"Desde a fundação das Nações Unidas em 1945, muito se fez 
para melhorar a situação da mulher no mundo, sobretudo no 
plano juridico, no sentido de conceder-lhe igualdade de direitos 
com os homens na vida politica, económica, social e familiar. 
Mas tradições muito antigas, atitudes e prhticas arraigadas 
custam a mudar, e a distancia entre a lei e a realidade ainda 4 
grande." 

A percentagem de mulheres que ocupam postos de decisão política 
ainda é impressionantemente reduzida. Lembre-se que o sufrágio unlvw- 
sal foi adotado na França pela Constituiçilo de 1848. E sd no s4culo XX 
as mulheres conquistaram, pouco a pouco, e depois de muitas lutas das 
"sufragistas", do direito de voto. 

Ali& a nação precursora, nesse campo, foi a Nova Zellndia, que 
concedeu o direito de voto às mulheres já em 1893. Mesmo assim, em 
1972, naquele pais, 92% dos candidatos e 95% dos eleitos eram homens. 
Na grande maioria dos países, a situação é a mesma: pouquissimas são 
as estadistas, pouquíssimas são as parlamentares. 

No Brasil, por exemplo, as parlamentares podem ser contadas em 
cada legislatura: uma, duas, talvez trds. E isto apenas em Cgmaras Mu- 
nicipais, em algumas AssemblBias Legislativas, esporadicamente na C&- 
mara dos Deputados, nunca no Senado Federal. 

No campo da educação, a disoriminação contra a mulher continua 
em vigor em quase todos os palses, na grande maioria das escolas, de 
vilrios nlveis. Em muitos países, as mulheres se encontram em desvan- 

(15) Oubbels, Aobert - ob. clt., phgs. 20/21. 



tagem em todos os nlveis de ensino. E onde existe analtabetismo, como 
no Brasil, a percentagem de mulheres analfabetas 6 sempre muito superior 
ti dos homens. 

Mesmo os cursos de alfabetização de adultos, existentes em vArios 
palses, como por  exemplo, o nosso MOBRAL, têm n0mero bem menor de 
mulheres estudando, principalmente A noite. E os fatores são v8rios: a 
distdncia das escolas, as dificuldades para viajar noite, as obrigações 
dom6sticas, os casamentos precoces e prematuros, as atitudes antiqua- 
das dos mais variados tipos. 

Nota-se sempre, por outro lado, a diversidade de currlculos, de m6- 
todos de ensino e de assuntos conforme ó sexo. E dai decorre, em boa 
parte, o grave problema da clivagem, isto é, da segregação de fato entre 
profissbas ditas masculinas e profissões ditas femininas. É inegáuel a 
prepondersncia de mulheres em certas atividades e sua pequena ou nula 
participação em outras. E isto porque, em regra geral, a "escolha" da 
profissão 6 induzida por uma educação iniciada na mais tenra infdncla 
e baseada sempre na diferença entre os sexos, diferença essa na qual 
sempre se acredita. Ora, o diferente preparo profissional conduz a opor- 
tunidades diferentes no emprego e no trabalho, & diferença de remune- 
ração, ii diferença de hierarquia profissional, ficando a "igualdade" ape- 
nas teoricamente estabelecida nos textos legais. 

Em alguns palses, jB se começa a compreender que as tungr")es d e  
veriam ser distribuidas equitativarnente entre os sexos, a fim de que 
homens e mulheres tenham iguais oportunidades prãticas de participar 
da vida profissional, da vida cultural, da vida econdmica e da vida polltica. 

Em diferentes regiões do mundo, h6 uma tendència para que a igual- 
dade deixe de ser meramente teárica e passe a ser efetiva, concreta e 
real. 

Ora, para que isso venha a acontecer, num processo que sela, a um 
só tempo, gradativo e acelerado, 6 de fundamental impurthncia o estudo 
da legislação social, da legislação trabalhista e da legislaçiio prevlden- 
cihria. 

Sb a iguatdade no mundo do trabalho poder8 conduzir B igualdade 
familiar, B igualdade econõrnica, ii igualdade cultural e 4 igualdade po- 
Iftica. 

Nenhuma mulher poder6 ser efetivamente igual ao homem se n8o 
assumir integrais responsabilidades profissionais, nas diferentes áreas 
da atividade humana. Dever4 renunciar a certos "privll6glos", a certas 
"vantagens" e h cdmoda (para algumas) posição de "guardiã do lar" e 
de "divindade do santuário domdstico". 

Utilizando-nos das expressões do citado Gubbels, "si I'égalit4 
est - peut-être - en cours d'acquisition, si le monde est - 
peut-&:e - en train d'innover, le statut Bgalitaire doit porter 
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notamment sur ta vie professionnelle et la place dans le monde 
du travail. Sans cela il n'y aura pas d'égalitb reelle. Nous allons 
ainsi vers I' etablissement de relations de couple d' un type 
totalement núuveau qui constitueront peut-6tre Ia grande expé- 
rience du XXe. siècle" ("1. 

É esta a razão pela qual trataremos, na segunda parte do presente 
trabalho, da discriminação contra o trabalho feminino, existente não só 
nos costumes mas ate mesmo na legislação trabalhista que procura "pro- 
teger" a mulher e que na verdade é instrumento da discriminação. 

SEGUNDA PARTE 

A DISCRIMINAÇAO CONTRA O TRABALHO FEMININO 

1)  A discrirninaqão conlra o trabalho feminino - fenômeno universal 

A discriminação contra a mulher e a disc~riminação contra o trabalho 
feminino são fenômenos universais, de todas as épocas e de todos os 
paises, embora haja discrepâncias imensas de uns para outros, em fun- 
ção do grau de desenvolvimento, dos regimes políticos e econòmicos, 
das ideologias, das tradicões, dos costumes e de tantos outros fatores. 

A "Revista Internacional do Trabalho", publicação do Bureau Inter- 
nacional do Trabalho (sec~etaria, sede central, órgão de pesquisas e 
editora da Organização Internacional do Trabalho), encomendou a vhrios 
autores estudos especiais sobre a situação da mulher, em comemoração 
do Ano Internacional da Mulher, em 1975. Esses estudos, oriundos de 
vhrios países, bem revelam a universalidade do problema da desigualdade 
entre homens e mulheres. 

Elizabeth Reid, por exemplo, escreve um trabalho sobre "Os direitos 
da mulher em ponto morto: necessidade de uma mudança radical". Afir- 
ma que o princípio da igualdade da remuneração, há muito consagrado 
na maioria das legislações, 8 insuficiente para que se faça a justiça im- 
plícita na reivindica~ão original. Surgiu então nova reivindicação: igual- 
dade de oportunidades de emprego, de formação e de promoção. Na 
verdade, tem sido muito f8cil e muito generalizada a manutenção das 
mulheres em empregos mal remunerados, eludindo-se na prhtica a apfi- 
cação do principio de igual remuneração por trabalho de igual valor (17). 

Salienta Elizabeth Reid que a legislação trabalhista "protetora", em- 
bora possa, a curto prazo, beneficiar as trabalhadoras, frequentemente 
se volta contra as mesmas, a longo prazo. Ressatva que náo quer dizer 
que não devam ser protegidas certas categorias de trabalhadores, "sino, 
por e1 contrario, que no se debe incluir ni excluir a nadie de una de esas 
categorías simplesmente em raz6n de su sexo tados deberian estar pro- 

(16) Gubbela. Roberí - ob. clt., pAg6. 81% 

(17) C!. Reid, E11zabeth - "Los derechos de Ia muier em punto mderlo: Necesidad de un cambio 
radical", In "Revlaia Inlernac~onal de1 Trabajo", vol. 91. num. 6 - junho de IQ76, p&. 622 
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tegidos frente a cualesquiera condiciones perjudiciales para su bienestar 
flsico e mental" (t". 

Pelas razões que expõe, afirma a mesma autora ser uma falheia 
pretender que uma reforma, mesmo incompleta, B melhor do que nada. 
Na maioria das situações, a opção por determinado tipo de reforma ser& 
impossfvel, a menos que o reformador tenha uma iddia muito clara da 
sociedade que desejaria instaurar: ". . . el único medio de obtener una 
autentica igualdad seria una raestructuración casi total de nuestra socle- 
dad, en forma tal que salvaguarde Ia dignidad fundamental de mujeres, 
hombres y niiíos" (I9). 

RenB Dumont. por sua vez, salienta que a mulher tem sido margfna- 
fizada da vida pública, inclusive nos palses desenvolvidos. Mesmo naque- 
les paises que possuem direito de voto há aIgumas geraçejes, poucas 
mulheres sao deputados ou ministros, e menos ainda nos pafses domi- 
nados ou subdesenvolvidos (=O). 

Em outmro trabalho, Eliane Vogel-Polsky, da Faculdade de Direfto da 
Universidade de Bruxelas. apresenta a "anatomia da opressão", denun- 
ciando como fatores de discriminação em prejuizo das mulheres os se- 
guintes mecanismos: 

1) mentalidades, atitudes e preconceitos sbcio-culturais; 

2) dupla exploração da mulher na familia; 

3) exclusão da mulher do trabalho produtivo como produtor de pleno 
direito; 

4) exclusão da mulhe: da vida politica e social. 

0s preconceitos e atitudes sbcio-culturais são transmitidos essen- 
cialmente atravbs do ensino e da cultura. A dupla exploraçZio da mulher 
na famllia esth caracterizada pelo trabalho dom8stico gratuito, soclab 
mente não valorizado, e pela submissão da mulher $I transmissão da pro- 
priedade. A exclusão da mulher do trabalho produtivo como produtor de 
pleno direito resulta da explorar$io da mão-de-obra feminina indispensh- 
vel B economia em condições especificas: setores quase exclusivamente 
ocupados por mulheres, vale dizer, a segregação jB anteriormente men- 
cionada de profissões ditas masculinas e de profissóes ditas femininas. E 
a exclusão da mulher da vida política e social decorre de seu "papel" 
bioldgico e domestico, como tambern de sua "incapacidade" jurldica ou 
cultural para exercer o poder e ass~!mir responsabilidades, entendendo-se 
que essa incompetência é "natural" ("). 

(16) Reld. Ellzabeth - Tratialho citado, In "Revista Internacional dei Tnbalo". junho & 1975. p k .  624. 

(1%) Reld, Ellzabdh - Trabalho cltsdo, kt "Rsvlatm" c l l ,  pw. 626. 
(20) Durnant. Ren.4 - "La muler frente al deearrollo y ai harnbro en oumento", In "Revliti intim4Clonil 6 i 1  

Tr@baJo", Junhof75, p8g. 518. 

(21) Vogel-Polaky. Eliane - "Perspectivas de promoilõn âe Iss rnuleres en 81 mundo da1 tnb.lol' 
h "Reviata Iniernactonal de1 Trsbsjo". vo\. 92. num. I, juho d. 1WS, p h .  8 S i S  
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Para o esfabelecimento da lgaaictnáe, E. Vogel-Polsky propõe quatro 
objetivos essenciais: a transformaçgo ideológica do sistema de valores, 
uma política dinâmica de formação p:ofissional e de emprego, a adoção 
de textos legais e regulamentares e uma política familiar ativa. Aborda 
ainda, depois de descrever cada um de tais objetivas, vários pontos, 
inclusive a contrapropag~nda cultural já utilizada por alguns governos 
(principalmente inglaterra e Suécia), a política social papa as mulheres 
que Brabalham, o relativo sicjnificado pratico do principio de igualdade 
de salários (em face da mencionada segregação profissional), a aceita- 
ção como algo natural e inevitável do sbrio problema da descoritinuidade 
da carreira profissional feminina (em decorrê~cia do casamento e da 
maternidade), a persistência da segregação profissional até mesmo nos 
paises que buscam efetivamente a intezração cia mulher na economia e 
o problema do controle da aplicação de todas e quaisqrrer medidas le- 
gislativas, inclusive com a participação das mulheres nos órgãos que 
elaboram e que fiscalizam o cumprimento das leis. 

Os juslaboralistas geralmente náo fazem críticas ao tratamento dis- 
pensado pela legislação trabalhista as m:il'neres. Esporadicamente, fazem 
restrições apenas incidentais. 

Assim, por exemplo, a professcra italiana Luisa Rlva Sanseverino 
limita-se a expor o que diz a legis!acão de seu país, sem acrescentar 
quaisquer reparos ou observaçúes critlcas. Mas mesmo numa exposição 
fria transparece aquela situação de aesigualdõ.de existente não só na 
realidade histórica e sociológica como também nas leis, na doutrina e na 
jurisprudancia: "No que concerne a muiher casada, suscita-se o problema 
da validade do contrato de ti-abalho prejudicial aos seus deveres de 
assistència e de colaboração ao rnzrldo jart. 143. do Cóil. Civil). . . "  (z2). 

O art. 117 da L.C.T.  portuguesa diz ser "v2lido o contrato de tra- 
balho celebrado diretamente com a mulher casada", conio se fosse pos- 
sível celebrar o contarato i;'.diretarnente, atravhs do marido. . . E ainda 
ressalva: "Poderá, porém, o marido não separado judicialmente ou de 
fato opor-se a sua celebração ou rnanutengão, alegando razões ponde- 
rosas". 

Duas autoras portuguesas falam da "dificuldade que as mulheres 
encontravam em entrar e permanecer no mundo do traba!ho, todo ele 
pensado numa óptica totalmente masculina" (':{). O curioso e que a "Ópti- 
ca totalmente masculina" é adotada até mesmo pelas citadas autoras, ao 
falar de tais dificuldades. em Portugal. como coisa do passado. . . 

Mas não 8 exclusividade dos países latinos, como Portugal, Italia, 
Espanha e Brasil, a existencia de nurnercsos dispositivos com a preo- 

(22) Rlve Saoeeverlno - "Curso de Direlto dü Trabalho". SBo Pauto, LTr, 1076, p4g. 13R 

(23) Agria, Fernanda & Cardoso Pinto. M. Luiza - "Contrato Indivldval de Trabalho". Colmbra. Uvrnrlm 
Almedina, 1872, pLg. 212. 

------.A--- 
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cupação de "proteger" a mulher contra quaisquer riscos para sua mora- 
lidade e sua saúde e que se revelam na prhtica como instrumentos da 
discriminação. O mesmo ocorre tambdm em outros povos não-latlnos. 
Assim, por exemplo, na Alemanha, as trabalhadoras gozam, em principio, 
da mesma proteção que os homens. "Pero, por encima de ella, existen 
preceptos especiales a su favor, que esthn contenidos, de un lado, en Ia 
AZO y, de otro, en Ia MutSchG de 24-1-1952". Por que tais preceitos 0s- 
peciais? Explicam Hueck e Nipperdey: 

"Objetivamente, se trata de que en Empresas determinadas, ta- 
les como minas, altos hornos (. . .) est8 prohibido, en principio, 
el trabajo de Ias mujeres; y que, en otras Empresas 10s trabajos 
que impiiquen peligros especiaies para Ia salud y Ia moral, Ia 
ocupación de Ias mujeres puede ser prohibida a puede hacerse 
depender de ciertos requisitos. AdamOls, 10s preceptos de Ia pro- 
teccidn a Ia jornada son m8s rigidos; en particular, está prohb 
bido el trabajo nocturno desde Ias veinte hasta Ias seis horas 
para Ias obreras. . ." (24) 

Na Fran~a, só a partir de 1965 foi reconhecida liberdade as mulheres 
casadas para celebra: contratos de trabalho sem risco de sofrer o veio 
do marido, considerado cabeça do casal e chefe da famllia pelo Código 
Civil de 1804 (C6digo Napoleão) (2". 

Esses poucos exemplos e essas referências a alguns dos vários tra- 
balhos publicados em diversos palses, nos últimos anos, talvez sejam 
suficientes para mostrar que muitos dos dispositivos ditas protecionistas 
são, na verdade, discriminat6rios, contribuindo para que as mulheres n8o 
tenham as mesmas oportunidades de emprego e de igual salario, mesmo 
porque são geralmente confinadas em determinadas profissóes, que s4o 
exatamente aquelas de mais baixa remuneração. 

Não querendo ultrapassar os limites impostos ao presente trabalho, 
analisaremos, a seguir, o problema da discriminação contra o trabalho da 
mulher no nosso Pais e no nosso Direito. 

2) A discriminação contra a trabalho feminino no Brasil 

Os juristas, em geral, não se aprofundam no estudo da discrimina- 
çlio contra o trabalho feminino. Limitam-se, em regra, a expor a sistemb- 
tica legislativa, considerando-a, de certa forma, como algo que está fora 
de discussão mais aprofundada, sobretudo no que concerne as normas 
ditas "protecionistas" das mulheres. 

De tal constatação decorre urna consequencia: o tema não pode ser 
convenientemente analisado sem que se peça auxilio tambim aas sociõ- 

(14) Hueck. Alfred a Nlpperdey, H. C. - "Compandlo ds üerecho dal TmbnJa". M d f l &  Editorial 
Revlstm de Dweeho Prlvedo, 1989, PW. $31. 

(Zõ) Q. Clmirlynck ti LyonCsen. *'Drolt du travsll". Parls, Delltq 10i2, 5.. sdlglo. o&. W. 



lagos. Ora, no Brasil já há alguns trabalhos importantes a respeito da 
posição da mulher no mundo do trabalho. 

Deve ser lembrada a excelente obra de Heleieth lara Bongiovani 
Saffioti: "A mulher na sociedade de classes: mito e realidade" (z6) .  

Como diz Antonio Cândido, no prefhcio, trata-se de obra resultante 
de "projeto ambicioso e complexo (. . .) executado com rara maestria". 
Heleilth Saffioti, entre muitas outras coisas, afirma: 

". . . na defesa de valores reais ou supostamente mais altos, 
como o equilibrjo das relações familiais, o bom andamento dos 
serviços domesticos, a preservação dos mdtodos tradicionais 
de socialização dos imaturos, o respeito ao principio moral da 
distância entre os sexos, faz-se a mais completa e racional uti- 
lização de critérios irracionais, tais como a debilidade fisica, a 
instabilidade emocional e a pequena intelÍg6ncía femininas, a 
fim de imprimir-se ao trabalho feminino o carhter de trabalho 
subsidibrio e tornar a mulher o elemento constitutivo por exce- 
lência do enorme contingente humano diretamente marginali- 
zado das funções produtivas." (27) 

Em recente trabalho do sociólogo e jurista Evaristo de Moraes Filho, 
inlitulado "O trabalho feminino revisitado" (26), é brilhantemente esmiuçadú 
o tema da discriminação contra o trabalho feminino. 

Seguindo-se o critério histórico-cronolbgico, veja-se, de inicio, a si- 
tuação de nossa legislação anterior a 1930. 

Evaristo faz uma curiosa observação critica, segundo a qual "o des- 
tino das mulheres foi o de andar sempre confundidas com os menores, 
em qualquer dos ramos da ciência jurídica". Tanto na doutrina como na 
legislação, "continuam as mulheres e os menores a manter os seus cor- 
dões umbilicais". De certo modo, "donne e fanciulli permanecem no mes- 
mo cercado, submetidos a regulamentações especiais". E isto tem uma 
explicação histórica: mulheres e crianças têm sido consideradas "meias 
forças de trabalho, mais dóceis e desorganizadas" (9. 

lambem no Brasil, o mesmo ocorreu e vem ocorrendo desde o inicio 
da legislação trabalhista. O primeiro diploma relativo ao trabalho dos 
menores foi o Decreto no 1.313, de 1891, permanecendo as mulheres 
"na dependência de certas disposições de cbdigos sanitários (. . .), mas 

(28) Santotl, Heleleth lara Bonglovanl - "A mulher na iocleilade de clames: mlto i reallclade". Peii6- 
polls, Vozea, 1876, 2.8 edição. Colepao SodologIa Bnal[eira. volumo 4. A 1.0 edlção 101 luiç.da 
em 1989 pela Edltora Quatro Artes. Com bbta obra. orlglnarlarnante uma te- de concuno, m 
autora conqulatou a livredoc6ncla de mclologla na Fiouldade d e  niosotle de I\mraquu*. 

(27) Salfioti. Heleleth lara Songlovanl - ob. clt., phg. 234. 

(20) Moraes Filho, Evarlato de - "O Trabalho feminino revisitado", In Revista "LTr LegislaçBo do 
Trabalho". n.0 de julho de 1978. 

Moraea Fllho, Evariato de - "O irabalho lemlnlno revisitado". 
do Trabalho", n.0 da Julho da 1976, Mo. 3. 

Separata da Reviato "LTr Legialaçko 

- 
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sem garantia alguma de sua efic8ciaH. As primeiras medidas de proteção 
foram adotadas em favor das funcionhrias públicas, especialmente das 
professoras. O Regulamento Nacional de Saúde Pública (Decreta nQ 16.300, 
de 31-12-1923) sb dedicava uns poucos artigos ao trabalho da mulher, e 
assim mesmo apenas para garantir gs gestantes afastamento do trabalho 
na 6poca do parto e algumas fadlldades para que as mses pudessem, 
durante o trabalho, amamentar seus filhos, prevendo-se ainda a instala- 
çãa de creches "ou salas de amarnentaç80, pr6ximas dos locais de pres- 
ta$& de serviço" (*O). E a isso, praticamente, se resumia a legislaç8o 
trabalhista relativa & mulher, antes de 1930. 

O trabalho feminlno s6 foi regulamentado, depols da RevoluçBo de 
1930 e da crlaç8o do MInistBrio do Trabalho, com o advento do Decreto 
nQ 21.417-A, de 17 de maio de 1932. Nas palavras de Evaristo, este Decre- 
to procurava "impedir a discrlminaç80 contra o trabalho da mulher, ao 
mesmo tempo que, medlante estatuto prbprio, lhe dava regulamentação 
protecionista especial, sempre em nome das suas peculiares condlções 
biolbgfcas, morais e sociais". ("1 

Essas "peculiares condições biológicas, morais e soclais" t4m aldo 
sempre invocadaa para "proteger" as mulheres e para adotar medidas 
dltas protecionistas. É claro. que as mulheres jb trabalhavam, no Brastl 
de 1930. NAo trabalhavam as mulheres das camadas burguesas e peque- 
no-burguesas, a n8o ser, em pequeno nhmero, naquelas profissões em 
que era aceitdua o trabalho feminino, como, por exemplo, o maglstbrio 
primArlo e secund4rio. Mas jd havia muitm opertirias nas indústrias entáo 
existentes: fiaçao e tecelagem, indlistrias qulmicaa, calçados, alimentação, 
vidros, chaphus, veslu8rio etc. Na observaçgo de Evaristo, "os aal8rioa 
eram baixos, preferindo a quase totalidade das mulheres abandonar os 
empregos quando se casavam". ("1 

Um depoimento recentemente publicado na imprensa de Porto Alegre 
ilustra a força dos preconceitos existentes em todas as regides do Pais, 
e que sobrevivem com grande vitalidade. Mencionando um dos primeiros 
livros escritos no Brasil sobre a condição feminina, "A EscravidBo Soclal 
da Mulher", de Victor Russomano, diz Pedro Vergara, em saboroso estilo, 
que o mesmo era um libelo que "ousava enfrentar a familia da Bpoca - 
onde vlamoa, enclausurada, a menina esmaecida e clorbtica - doce 
rebento mimado e tlmido, slmbolo e deflniçao de um patriarcado Intro- 
vertido em sua domesticidade hermdtica. (. . .) uma jovem, ainda que 
na classe mddla, incidia na desconfiança phblica, se exercia emprego do 
com8rcio e o comum destino da mulher em flor, uma donzela nSbil - 
se n8o tocava piano desafinado como as virgens aristocr8ticas - só um 
beneplbcib a bafejava e lhe prometia o c6u e a terra: casar, para não 

(SO) Momu Filho. Rnrlaio do - ob. c l t ,  plg. 4. 

(a11 Mo- Filho, Lvulrb a - üü. al l .  plg. 4. 

uorw nmo. enihio d. - ob. olt., PCO. 5. 



mais descasar-se. Algumas, bem poucas, fugiam a essa mesmics e cursa- 
vam a Escola Normal e se faziam professoras primárias. Outras costura- 
vam para fora. Mas, ai! se casavam, tinha de ser tambem para todo o 
sempre". (=) 

É claro que nas cidades maiores, como Rio e São Paulo, mulheres 
da classe mddia, sobretudo moças, jb trabalhavam no comércio. Um in- 
qubrito do Ministério do Trabalho, em 1931, revelava: "No alto comércio, 
isto é, nos escritõrios de fábricas, de casas comerciais, de companhias 
de seguros e bancos, as moças triunfam, e sua eficiência B francamente 
elogiada ( .  . .): IrJ, as moças não fumam, nem se levantam de 5 em 5 
minutos como os rapazes; 20, não têm preocupações financeiras, ou as 
dominam (. . .); 30, são mais dbceis, mais pacientes, mais dedicadas ao 
serviço; 40, não têm aspirações, ou são muito modestas nas mesmas". 

Já havia no Brasil uma entidade feminista, a Federação Brasileira 
pelo Progresso Feminino, que pleiteou ao Ministro do Trabalho a derroga- 
ção do art. 20 do Decreto no 21.417-A, que proibia o trabalho noturno da 
mulher. O que se pretendia, muito modestamente, era permitir o trabalho 
das garçonetes. Mas o Ministro do Trabalho, aprovando parecer do Con- 
sultor Oliveira Viana, indefiriu o pedido das feministas, (S*) 

E quando foram fixadas as primeiras tabelas de salário mínimo no 
Brasil, era autorizada a redução do salhrio por motivo de sexo (Decreto- 
Lei no 2.548, de 31-8-40). 

c) A ConsolibaçSto das Leis do Trabalho (1943) 

A CLT, elaborada em 1943, faz algumas "concessões" às mulheres, 
pois permite o trabalho noturno hs maiores de 18 anos em algumas ativi- 
dades: a) telefonia, radiotelafonia, radiotelegrafia; b) serviços de enfer- 
magem; c) casas de diversões, hoteis, restaurantes, bares e at8 mesmo 
em "estabelecimentos congêneres"; d) postos de direção. O curioso 15 
que a lei exige das mulheres, para que possam trabalhar "em casas de 
diversões, hoteis, restaurantes, bares e estabelecinientos congêneres", 
dois atestados: um de bons antecedentes e outro de capacidade física e 
mental (CLT, art. 380, combinado com o atual no 111 do art. 379). Essa 
exigéncia é feita apenas às mulheres que queiram - ou precisem - 
trabalhar em "casas de diversões" e nos "estabelecimentos congê- 
neres"! . . . 

A mesma CLT proíbe o trabalho da mulher em locais perigosos ou 
insalubres, como se a insalubridade e a periculosidade fossem aceitáveis 
e tolerAveis para os homens. 

Como observa Evaristo, não escondiam os elaboradores da CLT "o 
grande entusiasmo diante da tarefa que haviam realizado, entusiasmo esse 

(95) Vergara. Pedro - "Vlctor Russomeno" h "Correlo do Povo", de 24 de outubro de 1976. Vlctor 
Russamano to1 mbdico, tribuno e parlamentar, tendo falecido em 1937, quando proferia um dlscurm. 
Sào seus filho8 os jurlstar Morar1 Vlctor Russomano e Rosah Russomano. 

(34) Mosaes Filho, Evarlalo de - ob. olt .  p4g. 5. 
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tão prdprio de n6s outros bachardis em Direito, que quase sempre con- 
fundimos a norma iurldica com a realidade, o pais legal com o pais 
real". (35) OS autores da CLT diziam ter "combatido definitivamente a vll 
exploraç80 das chamadas "gar~onnettes", com a exigbncia de prova de 
bons antecedentes e de capacidade flsica e mentall. . . 

Na exposição de motivos da anteprojeto da CLT era dito tamb6m ter 
sido dada "solução de grande repercussão (. . .) ao problema das cre 
ches". Ora, "infelizmente, sabemos todos quão retumbantes tem sida em 
nosso Pals o fracasso e a aushncia dessas creches, públicas ou partbulrr- 
res, previdencihrias ou por conta da empresa". 

Na realidade, 6 essa aus4ncia de creches, de jardins de infAncia, de 
escolas maternais e de outros locais adequados para as crianças que 
v8m obrigando as mulheres trabalhadoras aos maiores sacriflcios, inclu- 
sive ao sacriflcio de ter de suportar a dupla carga de trabalho, no emprega 
e em casa. Todavia, apesar de ser realmente pesada e difícil essa dupla 
carga de trabalho, não se pode deixar de lembrar que "trabalhar fora de 
casa 6 algo que facilita para a mulher a compreensão de seus prt5prios 
problemas; facilita e melhora sua conscl6ncia de que esses problemas 
estão relacionados com o coniunto da sociedade. (. . .) O trabalho fora 
de casa pode auxilid-Ia a se tornar melhor cidadã do mundo, num sentido 
crltico e não ufanista. Em todo caso, çerb melhor do que o mundo 
fechado da copa-e-cozinha*-telenovela a que a indrcia dos patriarcas a 
relegou". (87) 

d) A dtuaçlo atual 

Várias alterações tém sido adotadas no capitula da CLT relativo ao 
trabalho da mulher. Muitas de tais alteraçóea decorrem das necessidades 
relacionadas com o desenvolvimento econhmico do Pals. Assim, por 
exemplo, o art. 379 da CLT, que proibe o trabalho noturno da mulher, 
transformou-se num dispositivo estranho, contraditdrio e incoerente. Ao 
mesmo tempo que o caput veda "a mulher o trabalho notumo", seus dez 
incisos prevgem numerosas e curiosas exceçbes, tais como, por exemplo, 
aquele inciso que permite o trabalho noturno das mulheres "em indba 
trias de manuidurados de couro que mantenham contratos de exportaçãa 
devidamente autorizados pelos 6rgiios públicos competentes". . . FOI em 
1971, para atender a determinados interesses econbmicos, que se elabo- 
rou a Lei no 5.673, de 6 de julho, acrescentando-se ao art. 379 da CLT 
as incisos IX e X. 

O lógico seria que se optasse ou pela proibiç6o do trabalho feminino 
noturno em todas e quaisquer atividades ou ent8o pela permissão do 
trabalho feminino noturno em todas e quaisquer ativldedes. O texto legal 
8 altamente incoerente: como foi visto, as exceç8es são numeroslssimas, 

(95) Moraeu Fllho, Evarlnto de - ob. ctt.. pAg. 6. 

(96) Moraea Fiillha, Evarlato de. - ob. dt . ,  pho. 7. 
(37) Agutar, Fllvlo. nn apremntução do nQmem 2 ds "Cadernos da Oebit8" (Mulher - 

aobie um trabalho Ignorado), 1976. 



e não hB quem não veja mulheres trabalhando 21 noite, nas mais diversas 
atividades; as empresas podem, por outro lado, quando Ihes é conveniente, 
invocar tais dispositivos para impedir o acesso ao trabalho das mulheres; 
e, ao mesmo tempo, outras empresas simplesmente ignoram a lei, con- 
tratando mulheres de maior nível de profissionalização, ainda que isto 
ocorra e m  horhrios noturnos e em locais que supostamente poderiam 
pôr em risco sua salide ou sua moral. Bastaria um exame dos nomes de 
jornalistas mulheres nos principais jornais e revistas de São Paulo e Rio 
para se verificar que os 6rgãos de imprensa estio entre aqueles que 
burlam a lei, sendo óbvio que as jornalistas não permanecem nas reda- 
ções apenas at6 as 22 horas, mesmo porque grande parte da matéria só 
6 redigida no periodo das 22 As 3 da madrugada. 

Aliás, como já foi observado num desses periiidicos, "o protecionis- 
mo da CLT, que onera o empregador, alíado a antigos costumes, não só 
do povo brasileiro como de outros povos, tem prejudicado sensivelmente 
as possibilidades profissionais da mulher". ( 3 9  

Tentativas h&, em alguns diplomas legais, de solução do s6rio pro- 
blema das creches: permite o Decreto-Lei no 229, de 28-2-67, que seja 
dispensada a exigência dos locais para guarda dos filhos em idade de 
amamentação, desde que existam creches distritais, mantidas diretamente 
ou mediante convênios, pelas prbprias empresas, em regime comunitário, 
ou a cargo do SESI, do SESC, da LBA ou de entidades sindicais. 

Quanto ao salário-maternidade, a legislação brasileira foi finalmente 
sincronizada com os documentos internacionais e com o direito com- 
parado, por ter sido o mesmo incluído entre as prestaçaes da previdência 
social, de acordo com a Lei no 6.136, de 7 de novembro de 1974. Esta 
lei concorre para diminuir - mas não para eliminar - a discriminação 
ainda existente contra as mulheres, sobretudo contra as trabalhadoras 
casadas e solteiras que engravidam e que são então muito frequentemente 
despedidas, situaçáo esta que deu origem ao Prejulgado no 14, do TST: 
"Empregada gestante, dispensada sem motivo antes do período de seis 
semanas anteriores ao parto, tem direito i3 percepção do saltirio-mater- 
nidade". 

A Constituição vigente (Emenda no 1, de 1969) proibe a diferença 
de salhrios e de critério de admissges por motivo de sexo, cor e estado 
civíl (art. 165, Ilt), proibe o trabalho de mulheres em indústrias insalubres 
(art. 165, X) e concede a aposentadoria i3 mulher aos 30 anos de trabalho, 
com salhrio integral. 

Esse último dispositivo, altamente "protecionista", e tarnbem discri- 
minatdrío, pois a mulher, sendo "organicamente mais forte e mais lon- 
geva", como diz Evaristo, não deveria de modo algum ser beneficiada 
com uma aposentadoria prematura, em detrimento dos maridos e com- 
panheiros, que muito frequentemente nem c h e g a m  a gozar da aposenta- 
doria. Partindo-se da premissa da igualdade entre homens e mulheres, é 

(38) Revista "VlsBo" de 10 de novembro de 1975. em reportagem na qual foram ouvidos Dalrna de 
Abreu Dallsrl, Etelson Carneiro. Alziia Helena Teixeira e Eeatrir de Carvalho Ferrelre. 
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injusta a aposentadoria precoce e prematura, seja para homens, seja para 
mulheres. 

Os estudos feitos a partir do Ano Internacional da Mulher deram novo 
alento h luta contra a discriminação. 

A Organização Internacional do Trabalho promoveu estudos e pes- 
quisas sobre a "Formação Profissional da Mulher Trabalhadora". Entre 
outras regiaes, foi tarnb6m estudada a situaçao da trabalhadora na Amb 
rica Latina, tendo sido pesquisados nove países, entre os quais o Brasil. 
A parte de estudo relativa ao Brasil esteve a cargo do MinlstBrio do 
Trabalho, em convbnio com o SENAI e o SENAC. 

As conclus6es apresentadas apontam: 

1) taxa de atividade feminina muito reduzida no Brasil - 18,6%; 

2) a maior parte da mão-de-obra feminina está confinada ao setor de 
serviços, exatamente o de mais baixa remuneraça0 - 56,6% ; 

3) diminuiu a participação da mão-de-obra feminina nas indústrias 
de transformação; 

4) a maioria das mulheres trabalhadoras recebe salhrios pouco supe- 
riores ao salhrio mlnimo legal - 66,1% ; 

5) em m6dia, a remuneração da ma-de-obra feminina se situa por 
volta de 80% da remuneração da mao-de-obre masculina. 

Foi entilo proposta a revisão de toda a legislação proteclanista do 
trabalho feminino, com a extensão OU a eliminaçgo dos direitos para 
ambos os sexos. 

De acordo com noticia publicada nos jornais, "o levantamento, en- 
tregue (. . .) ao Ministro Arnaldo Prieto, conclui que a concentração da 
mão-de-obra feminina em ocupações mal remuneradas demonstra que 
as diferenças salariais entre homens e mulheres começam nas limitaç8es 
do mercado, sensivelmente maiores para a mulher. Segundo os autores 
da pesquisa, a atual legislaçao, dita de proteção ao trabalho da mulher, 
constitui obst8culo ineghvel ao ingresso e Ei permanencia de mulheres no 
mercado de trabalho. Entre as razóes do desestlmulo s5o apontados 
quatro pontos principais: limite na prorrogação da jornada de trabalho 
feminino (a mulher não pode exceder a duração de 48 horas semanais); 
exig8ncia ao empregador de manutenção de creches apropriadas para os 
fllhos das tuncionlrias (. . .); proibição do trabalho noturno da muther, 
excetuando-se alguns casos considerados convenientes & economia e 
proibiçw hs mulheres de trabalharem em condieões insalubres e perige 
sas (. , .) Considerando as citadas "falhas da legislação", a pesquisa 
sugere que seja feita uma revisão de toda a legislação protetora do 
trabalho feminino e que cada uma das medidas protecionistas, depois de 
analisada, seja devidamente estendida a todos os trabalhadores ou ellmi- 
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nada para todos eles. "O importante - diz a pesquisa - é a maior igual- 
dade possível de tratamento legislativo para o homem e a mulher". A 
mesma pesquisa revelou que a pequena taxa de atividade feminina no 
Brasil, de 18,6% e m  1970, "demonstra a permanência de valores tradicio- 
nais que colocam obstAculos culturais e sociais ao trabalho feminino em 
niveis amplos". (39) 

Não h4 noticias concretas, no momento, sobre o encaminhamento 
dado aos estudos da Olf pelo Mjnistbrio do Trabalho. É possivel que 
venham a ser aproveitados e utilizados, neste momento em que se cogita 
de elaborar uma nova Consolidação das Leis do Trabalho, tendo já sido 
entregue ao Ministro do Trabalho o texto do anteprojeto elaborado por 
ilustre comissão, da qual participaram Délio Maranhão, Arnaldo Susse- 
kjnd e Tostes Malta. 

De qualquer modo, seria talvez oportuno relembrar que as alterações 
legislativas, por mais importantes que sejam, nunca poderão ser suficien- 
tes, por si sbs, para destruir a mencionada "anatomia da opressão", cujos 
pilares, na síntese jB apontada de Eliane Vogel-Polsky, são os preconcei- 
tos seculares, a dupla exploração da mulher na familia, a discriminação 
contra o trabalho feminino e a exclusão (ou marginaiização) da mulher 
na vida pública. 

Várias medidas seriam necesstlrias, se se quisesse realmente esta- 
belecer uma verdadeira - e não apenas nominal - igualdade entre 
homens e mulheres. 

Ali& "medidas" poderiam ser insuficientes. Alguns entendem que 
seria necessfrria uma "revolução social". Diz, a propdsito, Elizabeth Reid: 

"La revolución que reclaman Ias mujeres no ser8 rbpida, breve, 
gloriosa ni dramãtíca: exigir8 un arduo trabajo y ofrecerá pocas 
satisfacciones inmediatas. Comparada con Ia revolución política, 
no requerir8 en igual medida esa clase de actividad que se 
convierte en un fin en si misma: organizar manifesfacionos, enar- 
bolar estandartes etc. 

"Sus estrategias desconcertarbn por 10 amplias y ponderadas, 
y no serAn aceptables para 10s revolucionarios de Ia vieja 
escuela. No obstante, ser8 una revolucidn, por requerir una acti- 
tud francamente radical, sensibilidad respecto de Ias cuestiones 
vitales y voluntad de obtener el vuelco. Los modelos que más se 
acercan a este tipo de revoluci6n podrian ser Ia revoluci6n in- 
dustrial y Ia de CopBrnÍco. 

"Ofrecer a hombres y mujeres una gama más amplia de opciones, 
más líbertad, menos Iímitaciones en el sendero de sus vidas 
plantear8 alguns problemas, pero al mismo tiempo resolver8 
otros. 

(39) CI. a notlcia "Pioposta alt~rapP.o no trabalho feminino", publicado no lornal "O Eatedo de S. 
Paulo" de 7-9-1976, p6g. 15, e o srtlgo "O trabalho lemlnlno', de Branca M. A l w .  no ped6dico 
"Oplnib" de 174-78, pdo. 5. 
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(. . ,) Unicamente de este modo podrbn cambiarse tas actitudes 
que mantienen a tas mujeres en Ia situatión en que se encuem- 
tran hoy." (&) 

CONCLUSõES (dntese do trabalho) 

Na introdução, foi desde logo revelada a intençao do trabalho de ser 
uma contribuição à luta contra a discrirninaçi40. Para isso, foram apon- 
tadas algumas premissas bdsicas: 

- o reconhecimento da situação de profunda desigualdade, desde o 
inicio da história da humanidade, entre homens e mulheres; 

- a afirmativa de que tal situação não decorre de fatores naturais 
e biológicos e sim de fatores históricos, politicos e sociolbgicos, em suma, 
de fatores culturais; 

- a proclamação de que inexiste a suposta "inferioridade" da 
mulher; 

- a necessidade de modificar a situação de desigualdade, para que 
uma verdadeira igualdade venha a ser atingida. 

Na primeira parte do trabalho, foram apresentados alguns dados 
histbricos e sociológicos. Reconheceu-se que sempre existiram diferen- 
ças profundas entre o trabalho dos homens e das mulheres. E até mesmo 
os grandes filósofos gregos aceitavam a concepção predomlnante, de 
acordo com a qual a mulher era consicteréida um ser inferior, por natureza, 
ao homem, e apta apenas aos trabalhos domdsticos. As mulheres tinham 
uma situaçao muita próxima 9. dos escravos, pois realizavam geralmente 
os trabalhos reservados aos escravos, isto 6, as tarefas subalternas. 
Assim, a divisão do trabalho foi sempre prejudicial As mulheres. 

Por outro lado, foi dito que as prbprias mulheres, muito freq0ente- 
mente, aceltam o papel "feminlno" que Ihes é imposto e para o qual 
foram condicionadas pelas tradiç6es e pelos costumes. O mito de uma 
desigualdade "natural" tem atravessado todas as dpocas da hist6ria. Até 
hoje, nenhuma civilização jamais erigiu em principio uma verdadeira 
equival8ncia entre o homem e a mulher. 

Embora isso seja raramente mencionado, os fisiologistas jd verlflcs- 
ram que não h& entre o homem e a mulher qualquer diferença flslca 
essencial. Poder-se-la mesmo concluir, em face das pesquisas, que a 
mulher 6 mais resistente, mais longeva e mais forte do que o homem, 
sendo irrelevante, sobretudo numa civilizaçao tecnológica, uma relativa 
fraqueza muscular. 

Na vida pública e no campo do ensino, as mulheres t8m sldo preteri- 
das, de vdrias maneiras. As parlamentares e governantes são em número 
Infimo, em todos ou quase todos os pafses. E, no campo da educação, a 
discriminaçdo contra a mulher continua em vigor em quase todos os 

(40) Reld. Ellzabeth - Trabalho cltado, In "Rlvlsta Inlernscional de1 Trabaio", vol. 81, num. 0, Junho 
de 1875, pbgs. 530/531. 
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palses, nas escolas de vhrios níveis. Esse 6 um dos fafores da segregação 
entre profissões ditas masculinas e prafissões ditas femininas. 

Para que atinja uma efetiva igualdade, a mulher deverá assumir 
integrais responsabilidades profissionais, nas diferentes áreas da ativi- 
dade humana. 

Na segunda parte do trabalho, é estudada a discriminação contra o 
trabalho feminino: num primeiro capítulo, como fenômeno universal, e, 
num segundo capitulo, como fenômeno brasileiro. 

Ao tratar da discriminação como fenõmeno universal, 6 lembrada a 
importante contribuição da "Revista Internacional do Trabalho1', que 
publicou, em 1975, vários estudos sobre o tema do trabalho feminino, visto 
de maneira ampla e global, em suas conexões com as estruturas sociais, 
politicas e econômicas. São citados os importantes trabalhos de Elizabeth 
Reid, René Dumont e Eliane Vogel-Polsky. De acordo com esta Última 
autora, a "anatomia da opressão" abrange os seguintes mecanismos: 
mentalidades, atitudes e preconceitos s6cio-culturais; a dupla exploração 
da mulher na família; a exclusáo da mulher do trabalho produtivo como 
produtor de pleno direito; a exclusão da mulher da vida politica e social. 
Para estabelecimento da igualdade, Eliane Vogel-Polsky propõe quatro 
objetivos essenciais: a transformação ideológica do sistema de valores, 
uma política dingrnica de formação profissional e de emprego, a adoção 
de textos legais e regulamentares e uma política familiar ativa. 

A seguir, são feitas referências à doutrina e CI legjslação de alguns 
países, como Portugal, Itblia, Alemanha e França. 

Ao tratar da discriminação contra o trabalho feminino no Brasil, é 
mencionada a decisiva importância da sociologia, já que o tema não pode 
ser devidamente compreendido com o simples exame das normas jurídicas. 
São lembradas então as contribuições de Heleieth lara Bongiovani Saffiotí, 
socióloga, autora de "A mulher na saciedade de classes: mito e reali- 
dade", e de Evaristo de Moraes Filho, jurista e sociólogo, que recente- 
mente publicou um ensaio sobre "O trabalho feminino revisitado". 
. De maneira sintetica, são tratados então: a situação da nossa legis- 
lação até 1930; a regulamentação do trabalho feminino pela legislação, 
na d6cada de 1930; o tratamento dado ao trabalho das mulheres pela 
CLT, elaborada em 1943; a situaçáo atual e as perspectivas - que ora 
podem ser vislumbradas. 

No final, d mencionado um recente estudo da OIT, entregue ao 
Ministro do Trabalho, sobre a "Formação profissional da mulher tra- 
balhadora", em que são apontados alguns dados importantes, tais como 
uma taxa de atividade feminina muito reduzida no Brasil - 18,6%; o 
confinamento da mão-de-obra feminina no setor de serviços, de mais 
baixa remuneração - 56,6%; a remuneração da trabalhadora inferior à 
do homem. 

O referido estudo da OIT propõe a revisão de toda a legislação 
"protecionista" do trabalho feminino, com a extensão ou a eliminação 
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dos direitos para ambos os sexos. A seguir, 4 salientado que, por mais 
importantes que sejam as alteraç8es na legislaçao trabalhlsta, seriam 
elas insuficientes para que se atingisse o objetivo colimado, de efetiva 
e verdadeira igualdade. Esta sb poderia ser atingida atrav6s de uma 
ampla reestruturaçSo, que Elizabeth Reid chama de "revoluç8o social", 
bem diversa de qualquer revoluçdo polltica, e que seria algo semelhante 
t~ revoluçiio Industrial. Mas seria, de qualquer modo, uma revoluç&, pOi8 
exigiria uma atitude francamente radical, sensibilidade para com as ques- 
tões vitais e vontade de obter uma profunda mudança. 56 ashilm homens 
e mulheres conquistariam uma ampla gama de opções e uma mais ampla 
e efetiva Ifberdade. 

( 1 )  AOWlAR, P1&vio - "Apresentação" do n h e r o  2 de *WC8den r rw ,  de -bU, 
m tema "Muiher - depoimentos sobre um ttabaiho ignomdo", 88o Paulo, Edim 
Brasiiiense, 1976. 

( 2) AGRiA, FMnanda P. Moreira de FreltM Nunm & Cardw -to, M d r  iah 
DU& Sflva - "Contrato individual de Trabalha". Coimbm. A l m m  
1972. 

( 3) C-YNCK, (3. H. & LYON-C-, W a d  - "Droit dU tr&vall9', -. 
Librairle Daos ,  1972,W ediçb. 

( 4) DUMONT, René - "La mujer frente al dearmilo y al hambre en a-oo", b 
"Revista inteniacicmal de1 imbajo". ml. gf, num. 6, junho de 1871. O=, Qsnsbre, 
suiça. 

! 5) (3WBELS, Rotiert - 'Te  Levail au fdmlnfn. LB femms et ie m p i e  dnaa Ia sodt5té 
contemporaine". Verviem (Belgiquel . Wtiw (3erard - Coliectjon &ím&out l9ervk%, 
1967. 

( 6) EUECK, ALI- & NETEELDEY, H. C .  - "Compefldto de D%Wb dd Rsbaj~". 
Mhirid, Editorial Revists de m h o  Ri-, l-. 

( 7) MORAE8 PplHO, Evmwa & - "O rmbBb feminino ~ t s b o " .  8b 1PeuI0, 
Ln, 1076. &parata da Revbb "Lm Ya@&@o do 'l?mbabd, núxmo ds julho 
de 1976. 

í 8) PLATAO - '*A RepdbUca". SBo Paulo, WusBo Euror& do Um, 1975. do6. 
a voi-, Introdu@o e notas de Robert BACCOU. Radu~Bo de J. O-. 

( D) REID, Ekabeth - "L08 derechas de 1s mufer en punto rnU&m: Nsoesld*d de 
un camblo radical", in "RmWa internacional de1 hhajo'', vol. 91, nP 6, fuuh 
de 1915. OIT, Ctenebra, Suiça. 

(10) R N A  SANSEWEWNO, Luisa - "Cunsr> de DLrelto Q Trb~bbo". 890 Paulo, L*, 
1976. Obra publfcaüa cam a cdaboreEgo da 'IJSP. ~ u ç ã o  de EWn 8uimmSm 
m c E L A L K .  

(12) BULLEROT, lbelgae - "RIsWrb e m i o 1 ~  da mulhe~ 30 trabalho". Rio, Editaa 
Expre&b e Cultura. 1870. TraãuçaO de Antonio 'IWes. íohemaqh: o tituio, nii 
capa e na loanbuda d "A mulher IK, trabaiho - h&&a e ~ o p i P n ,  difamta do 
título que consta na página de rosto). 

(19) VERGARA, FWro - "Vlctar Rummano". b " M o  do Rm". de Porb a, 
RS, domingo, 24 de outubro de lS76. 

(11) VOCIEL-POLSKY. EUme - "RmpecMvss de piarroción de LBa myl- en e1 mundo 
de1 trabafo", in "Reviste ín- deI tmbajo", vol Ba, ao li julho de Wib. 
OiT, Genebra. Suiçs. 



Contrato de reprodução de obra intelectual*) 

Frof€smr uvre--te do Dep* 
mento de DJrelto Civll da Facuidwie 
de Direito da Univemidade de 88o 

Paulo. 

I.  Conceito 
2. Objeto do contrato de reprodugáo 

3. Sujeito do contrato de reprodução 

4.  Distinção entre o contrato de edição, o contrato de licença e a licença legal ou 
obrigatóri& 

5 .  Diferença entre cessão e concessão 

6. Deveres fundamentais do autor: 

A) garantia de disposição jurídica; 

B) alguns aspectos do dever de disposição física da obra: 
4) entrega do corpus mochanicum; 

bl causas possíveis da recusa de entregar; 

c) sanyão pela nãoentrega; 

d) correção e modificação das provas; 
8) a importância da ordem de mandar imprimir. 

7 .  Deveres do editor 

A) publicação: 

a) noção e sanções ?i obrigação de publicar; 

b) alguns problemas de alta relevância ligados 4 impressão: 

(*) Confer&ncia pronunciada a 15 de setembro de 1976, no IIT Ciclo de Estudas sobre 
Direito de Autor, promovido, em BrasU, pio 1mtitut.o Interamerícano de Direito 
de Autor e peia Univemidade do Distrito Federal. 

-- 
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I) o n6niero de exemplares, os "mdns de passe" e os exemplares a aerem 
dada 80 auíor; 

CONTRATOS DE REPRODUÇAO 
1. Conceito 

Atravks dos contratos de reprodução objetiva-se a publicaçáo de obra 
intelectual, ou seja, a comunicação da obra ao público, por qualquer forma 
ou processo (art. 49, no I, da Lei nQ 5.988). 

Trata-se da multiplicação de uma obra inteiectual colocando-a em co- 
municação com o público. 

O contrata de ediçáo é uma das espkies do gênero contrato de re- 
produção. 

O contrato de licença B outra espécie do gênero conlato de repro- 
dução. 

Podemos distinguir, pois, contratos de reprodução num sentido amplo 
e num sentido estrito, baseando-nos na distinção feita pelo Professor AN- 
TONIO CHAVES para os contratos de edição. 

Na definição do Professor ANTONIO CHAVES, em sentido amplo, "to- 
mado como sentido de multiplicação, inclui não apenas as obras literárias, 
artísticas e científicas, como a multiplicação das obras orais ou musicais em 
discos, "tapes", fitas etc., para finalidades comerciais e até mesmo a fixa- 
ção de filmes cinematoP;r&ficos em cópias múltiplas, para distrfbuifão no 
mercado nacional ou internacional. 

No sentido restrito, que é o prbprio, cinge-se ii muitiplicaçb, pela im- 
prensa e similares, das obras literárias, científicas e artísticas. 

O contrato de reprodução é constituido por dois elementos fundamen- 
tais que, necessariamente, aparecem na su8 c,-nceituaçáo: 1) a reprodução 
da obra intelectual e 2) a sua difusão. 

Portanto, no contrato de reprodução encontramos um duplo escopo: 
como multado imediato visa-se a multipficação de exemplares e como re= 
sultado mediato a difusão da edição tomada no sentido de exernpLares repro- 
duzidos. 

O contrato de reprodução objetiva a multiplicação mediante qualquer 
processo mechnico da obra intelectual, podendo-se falar, pois, em reprodu- 
ção gráfica, repmdução fonográfica, reprodução cinematogrtifica, repro- 
dução fotográfica etc. 

O artigo 4Q, no IV, da lei brasileira define reprodução como sendo a 
cópia de obra litertiria, eientffica ou artlstica, bem c m o  de fonograma. 
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Trata-se de contrato classificável como neg6cio de intercdmbio, tipo de 
negócio em que se deve atender, predominantemente, A conduta das partes, 
harmonizando a autonomia da vontade com a obrigação de agir de boa-fé. 

2.  Sujeito do contrato de reproduçáo 

Sujeito do contrato de reprodução tanto pode ser o autor como as 
pessoas que após a morte deste tenham sido investidas na titularidade do 
direito patrimonial do autor. Tanto podem ser os herdeiros necessários 
como os herdeiros pela sucessão legítima. Mas o cessionário, tambkm, pode 
ser sujeito do contrato de reprodução. 

Como em certos casos é difícil determinar quem e o verdadeiro criador 
da obra, aceitou-se a seguinte presunção: até prova em contrário, o autor 
da obra intelectual é aquele cujo nome verdadeiro ou pseudbnimo fique na 
capa do livro, do disco, que conste da partitura musical etc. 

Portanto, o negócio jurídico deve ser estipulado, validamente, por seu 
autor, o titular exclusivo do direito de utilização da obra intelectual ou 
titular originário ou pelo titular derivado, o herdeiro ou titular em decor- 
rência de qualquer outra causa. 

Por outro lado. será, também, integrante do negócio juridico quem as- 
sume o dever de reproduzir a obra e de difundir a obra que será, numa 
linguagem mais moderna, o empresário. 

A publicação "Princípios Orientadores para la Redacción de Contratos" 
(Boletim de Informação no 5, abril, 1976, do Centro Internacional de Infor- 
mação sobre o Direito de Autor da UNESCO), aconselha que deverá ser 
especificado no contrato a que titulo intervém no contrato a parte que 
concede a autorizaçáo de utilizar a obra: quer dizer, se o faz na qualidade 
de autor, de "derechohabiente" ou de mandatário devidamente autorizado. 

A expressão "derechohabiente" aplica-se a toda pessoa que tenha ad- 
quirido, em virtude de um ato juridico inter vivos ou mortis causa, a titula- 
ridade do direito de autor a que se refere o contrato, tanto se esta titulari- 
dade lhe tenha sido transmitida, diretamente, pelo próprio autor da obra 
como se ihe tenha sido transmitida por outro ou por outros "derechoha- 
bientes". 

3.  Objeto do contrato de reprodução 

O contrato de reprodução pode ter por objeto a multiplicaçái, em c& 
pias de obras literárias científicas, dramáticas, mas, também, de obras artis- 
ticas como desenhos, litografias, fotografias, filmes. assim como todas as 
obras qualquer que seja a categoria a que pertençam. 

Contudo, o contrato deve ser expresso quanto i s  espécies de reprodu- 
ção a que pode ser submetida a obra. 

A Lei no 5.988, no artigo 30, estatui que os negócios juridictis que 
têm como objeto a exploração da obra intelectual interpretam-se restrita- 
mente. 
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Apenas o que esth indicado, expressamente, no contrato é considerado 
como sendo o conteúdo do negócio juridico. 

Ensina JOSE MARIA DESANTES que quanto ao objeto do contrato de 
edição temos que levar em conta duas conclusões interessantes para sua 
interpretação: 

a) se não hB ou não esta clara a atribuição ou cessão de faculdades ou- 
tras que as pr6prias e necessárias para a exploração editorial do direito de 
propriedade intelectual, deverá ter-se sempre um critbrio restritivo a favor 
do autor e considerar que não se transmitiu mais do que as faculdades ou 
poderes estritamente imprescindiveis; 

b) a propriedade intelectual tem elasticidade ou força atrativa. Ou se- 
ja, 4 detentora da qualidade segundo a qual qualquer faculdade transmitida 
pelo autor ao editor e não usada, exercida, porque não lhe é imprescindível 
para a edição ou porque não Ihe interessa utiliza-la, reverte para o autor 
no momento em que fica sem ser exercitada. (I) 

O contrato de reprodução, em decorrencia dos atuais meios de difusão 
e seu previslvel desenvolvimento no futuro, pode abranger a publicação 
de material visual, auditivo ou audiovisual como elemento incorporado ao 
livro a ser publicado. Inversamente se é o texto que (por exemplo, em for- 
ma de folheto) se tenha incorporado a um material audlovisual que cons- 
titui o elemento essencial da publicação a que se refere o contrato, os 
princípios tradicionais da edição gruica, fonográfica não serão aplichveis 
(ou o serão apenas parcialmente, em medida que variará segundo os cms) 
e dever-se-ão aplicar outros prindpios especialmente concebidos para as 
publica~ões que revistam forma auditiva, visual ou audiovisud. 

4 .  biStin~á0 entre o contrato de diçio, o contrata de licença e a licença 
Iagal ou obrigatória 

O contrato de edição pressupõe a transferência do direito de utilização 
do direito patrimonial ao editor e tem como característica constante a ex- 
clusividade com que é investido o editor nesta utilização. 

Para alguns autores como PIE= ALAIN TACHE, o contrato de  edi- 
çáo equivale a uma licença oxtlusiva. 

Quanta ao contrato de licença, diferencia-se do contrato de edição 
porque não tem o carater de exclusividade. A exclusividade é uma carac- 
terística do sistema de direito de autor dos paises de economia de mercado. 
Este tipo de contrato é, tambem, conhecido sob a denominaçáo de limnçri 
simples. Para LUDIN, o contrato de licença distingue-se, principalmente. 
do contrato de edição pelo fato que ele "deve pura e simplesmente babi- 
Utar um ou vários terceiros a exercer prerrogativas ligadas ao direito de 
autor". 

(1) J0SB MARU DE8ANTES. "La rerelacih contratuai entre e1 Autoi y d Edltor", 
Pamplona, 2." W o n e s  Universldad de N~varm a/& 1968. p8ss. 82 e 83. 
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O contrato de licença é, tambem. conhecido através da denominaçio 
de contrato de edição irregular. 

- Licença legal ou obrigatória e contrato de reprodução em países am 
vias de desenvolvimento 

Nos países em vias de desenvolvimento pertencentes a Convenção de  
Berna e/ou a Convenção Universal sobre Direito de Autor, revistas em 
1971, quem desejar publicar uma reprodução de uma edição, poderá, caso 
não tenha conseguido através da contrato a necessária autorização, recorrer 
a obtenção de uma licença obrigatbria. Levando-se em conta a possibilí- 
dade a este recurso, o titular do direito de reprodução pode ter, por sua 
vez, interesse em chegar a um acordo em virtude de cujas cláusulas, livre- 
mente negociadas, a autorização de reproduzir permanecerá submetida a 
condições que, de todos os modos, deverão ser mais favoráveis para ele 
do que as da licença obrigatória. 

Entre as diversas variedades de obras intelectuais só são alcançadas 
pelas licenças obrigatórias, em direito de autor, as obras escritas para fugir 
a expressão "literária". 

A licença obrigatória pode ser utilizada para a reprodução da obra 
na língua original ou já traduzida; então, seria contrato de reprodução 
como também para a reprodução da obra com a tradução para língua do 
país interessado em colocá-la a disposifão de seu povo em razão da impor- 
tância da obra intelectual para fins didáticos, universitários ou de ipes- 
quisa. 

Portanto, a licença obrigatória da tradução facilita o acesso das pes- 
soas que não lêem na língua original da primeira publicação. Estas terão 
seus conhecimentos e a sensibilidade estética beneficiados com a traduqão 
das obras, facilmente realizável através da licença obrigatória. 

Conclusão 

As legislações desenvolvem normas especificas para o contrato de 
edição, mas, estas, reservadas a uma espécie de contrato de reprodu- 
cão, podem ser aplicadas aos contratos de licença, a reprodução decorrente 
da licença obrigatiiria e, ate, sobretudo quanto ao aspecto de direito moral 
de autor, nos casos de cessáa do direito patrimonial. 

Portanto, as normas do contrato de e d i ~ ã o  aplicam-se a outros meios 
através dos quais os direitos de autor são objeto de comkrcio jurídico. Por 
exemplo, as normas encontráveis no capítulo do contrato de edigão na lei 
italiana são aplicáveis, também, a todos os contratos de cessão dos direitos 
de utilização econômica, por exemplo, conteúdo e duração do contrato; a 
respeito de direitos futuros, eventualmente atribuídos por leis posteriores, 
exclusão dos direitos derivados de possiveis elaborações e transformações. 

No direito brasileiro, também, as normas do contrato de edição são uti- 
lizadas em outros negócios jurídicos ou no chamado contrato de  edição, 
tendo por objeto outras obras protegidas pela Lei de Direito de Autor, 
Consultar, quanto ao assunto, as lições do Prof. ANTONIO CHAVES, segun- 
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do as quais podemos extrair da regulamentação do contrato de edição de- 
terminadas regras que podem muito bem assumir a posição de princípios 
gerais para todas as outras cessões, e, a do Professor WALTER MORAES 
em importante monografia publicada recentemente. r) 
5. Diferença entre cessão e concessão 

Os contratos de reprodução, em geral, implicam apenas numa con- 
cessão ou autorização para utilizar economicamente a obra. Entre eles des- 
taquemos o contrato de edição, o contrato de licença e a reprodução atravbs 
da licença obrigatbria. 

Mas há contrato de reprodução, também, no caso da cessão quando, As 
vezes, desapareceu completamente o direito patrimonial do autor como ou- 
tras vezes, a despeito da cessão, o autor receberá uma remuneração h me 
&da que a obra intelectual for objeto de reprodução. 

Isto sucede quando hh transferência do direito patrimonial ao empre- 
a o  sem que o autor possa mais utilizar economicamente a obra. 

A cessão não impede que o autor receba direitos autorais, mas não terá 
mais prerrogativas de disposição sobre a obra que ter8 o editor como 
titular tanto do direito de dispor destes direitos como de uulizá-ios com 
fins econ6micos. 

6. üeveres fundamentais do autor 

Os contratos de reprodução geram para o autor duas obrigações prin- 
cipais ou grupos de obrigações principais, as quais apresentam caracterís- 
ticas particulares coníorme o tipo de contrato de reprodução escolhido. 

No contrato de edi~ão, por exemplo, com base em JOSE MARIA DE- 
SANTES, podemos Indicar dois deveres: 

a) transmissSo do direito de edição da obra objeto do contrato; B a 
disposição juridica que pressupõe a exclusividade da transmissão do direito 
de utilização econbmica; 

b) prestação de meios necessários para que o editor possa exercitar 
sobre a obra o direito que lhe foi transmitido (entrega do manuscrito, cor- 
reção de provas etc.). 

Em se tratando de contrato de licença, o item a prevalece sem a idéia 
de exclusividade. 

Mas o que B que se coloca ii disposição do autor? 
O objeto do contrato de reprodução 8 o direito de reproduzir uma 

obra intelectual. 

ra) ~ N I O  CBAVES, 'mozlonl introdutttve tn Tema di conhtt1 cü mtto d'h~top%'~, 
in "ri Mritto dl Autore", Otb6bre-Mcembre 1974, a. 513. 
WALTER MORAES, "Artistas Intérpretes e hecutaaks", Editora Revista Dos 
Mb&, 880 Paulo, 1976, p&s. 266 B 267. 
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O autor transfere ao empresário as faculdades indispensAveís para e%- 
plorar o futuro livro, disco, gravura etc. Com isso, o autor transfere ao 
editor as faculdades que compõem seu direito de reproduzir sua criação. 

Portanto, colocar a disposição e a transferência do conjunto de facul- 
dades ao empresário com toda a complexidade que leva consigo. 

O autor cumpre sua obrigação de transferir, colocando à disposição do 
editor seu direito ou a parte necessária para a reprodução. 

Mas o ato de colocar a disposição, em seu conjunto, compreende duas 
atuações distintas por parte do autor. 

Existe a colocação a disposição fisica e à disposição jurídica. 
A disposição fisica Q a entrega do corpus mwhanicum, enquanto que 

a disposição jurídica é a transferéncia do direito e a garantia de que este 
direito existe e será respeitado durante a vigência do contrato com a utili- 
zação pelo empresário. 

As obrigações do autor decorrem todas do fato de o autor dever, na 
medida de seus meios, tornar possível a reprodução da obra . 

Isto gera para o autor obrigações diversas, umas de ordem material 
(entregar o manuscrito, assinar o "bon a tirer", corrigir as provas) e outras 
de ordem moral (deixar o ernpresirio gozar o direito cedido). 

A) OBRIGAÇAO DE GARANTIA OU GARANTIA DE DISPOSIÇAO 
JURÍDICA 

Revela-se a obrigação de garantia sob três prismas: 
1) O autor compromete-se a não transferir a outro editor o direito de 

utilização econbmica da obra, o que iria prejudicar os interesses do pri- 
meiro editor (caracterlstica exclusiva do contrato de edição grafica, fono- 
gráfica etc.). 

2) Assume a responsabilidade da autoria do trabalho intelectual sem 
pôr em risco a paternidade da obra. 

3) O autor assegura que a obra nada contém de obsceno, indecente ou 
difamatório e que todas as afirmações a respeito de fatos reais são ver- 
dadeiras. 

Pela obrigação de garantia, o autor deve garantir ao empresário a exis- 
tência do direito de reprodução e seu exercício pacífico. 

O desrespeito a obrigação de garantia pode configurar, por exemplo, 
pliigio por autor de obra anterior, repetição de obra própria anterior, trans- 
ferência anterior a outro editor, porque o autor não dispunha mais livre- 
mente do direito de utilizar a obra. 

Se o titular do direito de autor não for titular dos direitos existentes 
sobre uma parte da obra (por exemplo, as ilustrações, certas passagens do 
texto, ou objetos acessórios tais como diapositivos ou discos fonográficos), 
as partes contratantes deverão determinar com precisão a quem incumbe 
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ilegociar os acordos com o fim de obter as autorizaçijes que necessitari o 
utiiizadot, a não ser que jP as tenha conseguido. 

Quando a obra inciuir ilustrações ou quando estiver acompanhada de 
objetos acessbrios, deverão inserir-se no contrato cl8usulas adicionais ga- 
rantindo ao titular do ãireito de autor que disporá com sdciente antece- 
dência, e no lugar desejado, de todo o material necessário, na medida em 
que seja titular dos direitos sobre o mesmo, para reproduzir as iiustrações 
e/ou os objetos acess6rios de que se trate, num número suficiente de exem- 
plares. Seri conveniente, pois, fixar prazos para a entrega, por p& do 
autor dos originais, clichbs, dos modelos, das fitas magnbticas e/ou de 
outra classe de material que o usubrio precise, de maneira que a publica- 
ção possa realizar-se dentro do prazo fixado no contrato. 

B) ALGUNS ASPECTOS DO DEVER DE DÈSPOSIÇAO FíSEA DA OBRA 

O autor deve colocar o editor em situação que possa executar a re 
produção e, para isso, deve entregar o original da obra intelectual ou uma 
simples cbpia. Esta cópia deve ser id8ntica ao original com base no qual o 
editor se comprometeu a publicar a obra ou, então, conter modificaç6es 
sobre as quais as partes tenham acordado. 

O autor deve entregar o original compieto, terminado e corrigido, 
pronto para ser utilizado. 

Mas dentro de qual prazo deve ser efetuada a entrega do original? 
Em geral, o prazo de entrega do original estP fixado no contrato. O 

autor deve, quando do término do prazo, entregar a obra ao ernpreskio. 
Em falta de estipulação de prazo para a entrega do original aplicam-se 

os dispositivos legais. Mas a esse respeito deve-se distinguir se a obra esCh 
acabada quando da conclusão do contrato ou se tem como objeto obra fu- 
tura ou inacabada. 

Quando a obra esti terminada e pronta para ser editada, a entrega 
deve ser feita imediatamente. 

Se o autor, ap6s a conclusão do contrato, recusa-se a entregar a obra 
ou o faz com demora expõe-se a uma ação de perdas e danos. 

Por outro lado, se a obra não estiver acabada no momanto da conclusão 
do contrato e se nenhum prazo foi fixado para a entrega as sduçóes são 
diferentes. 

A interpelasão do empresário coloca o autor em mora. 
A fixação do prazo ser8 feita ou pelo editor ou pelo juiz, levando em 

conta a conveniência do autor em cumprir a obrigação. 
Na determinação do prazo, o editor ou juiz levará em consideração 

todas as circunstâncias, sobretudo o g&nero da obra e as possibilidades do 
autor na sua atividade criadora. 

O interesse do editor ser8 de não fixar um prazo muito longo, porem 
que seja suficiente para o autor acabar a obra. 
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bl causas possíveis da recusa de entregar 

Ha, em certas ocasiões, legitimidade para a recusa na entrega do ori- 
ginal ou c6pia. 

E necessário, contudo, evitar que o autor possa com faciiidade des- 
cumprir o que foi pactuado. 

O autor, somente, poderia fundamentar a recusa de entrega na inexe- 
cução das obrigagaes por parte do editor, ou num caso de força maior. 

São apresentadas como razões de recusa a descoberta posterior de 
um processo de invenção que retire todo o interesse da obra ou um trabalho 
que solape as bases das teorias expostas no trabalho. 

O autor pode falecer antes da entrega de sua obra ao empresCirio. 
Nesse caso os herdeiros s6 poderão ser obrigados a entregá-la se terminada. 

Mesmo havendo circunstâncias concludentes no sentido de o autor ter 
considerado sua obra concluída, os herdeiros não poderão ser obrigados a 
entregar a obra por eIes considerada inacabada. 

Ao mesmo tempo eles não poderão ser obrigados a entregá-la a um 
terceiro para que a termine. 

c1 sanção pela não-entrega 

Qual seria a sanqão quando, sem razão fundamentada, o autor se 
recusasse a entregar o prometido? 

Como o contrato de reprodução impõe ao autor uma obrigaçáo de 
entrega sucetivel de execução forçada, o editor poderá conseguir autori- 
zação para apreender o original encontrhvel na residência do autor, ou 
para, por exemplo, reproduzir a obra teatral mandando estenografi-la du- 
rante uma representação. 

Mas existe o problema de como admitir que a obra está finda, pois 
haverb a possibilidade de o autor alegar que não a terminou. 

Mas na doutrina, os autores que aprofundaram o estudo dos contratos 
de ti tilizaçáo (exploitation), principaimente o contrato de edição, conciui- 
rarn a favor do principio de que a execução forçada da obrigação de en- 
tregar o manuscrito ou uma cópia destinada i reprodução é admitida. 

O empreshrio teria direito a perdas e danos para reparar o prejuízo 
por ele sofrido com as despesas não aproveitáveis face a recusa do autor 
em entregar o corpus mechanicum? 

Isso depende. Se o autor cometeu infração por não ter entregue o 
original dentro do prazo previsto, entgo o empreshio poderh pleitear per- 
das e danos. Em caso contrário, não poderá pleitear nada porque não devia 
começar a publicação antes de receber todo o original quando este é exe- 
cutado por partes. 
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dl carrsão e modifitaçáo das provas 

A obrigação do autor não se extingue com a entrega do original. São 
necessárias ainda duas obrigações acessdrias: a correção e a modificação 
das provas. 

Por correção de provas devese ao mesmo tempo conceber um direito 
e um dever do autor. 

E um direito porque o autor deve velar pela fidelidade da obra a #er 
publicada. 

E, ao mesmo tempo, dever, pois o autor é a pessoa mais capaz para 
corrigir as provas e, enquanto não cumprir esta obrigação, náo terh cum- 
prido, inteiramente, sua obrigação de entrega. 

O autor, ao corrigir as provas, deve, na lição de HASSAN MATINE, res 
peita. as seguinte regras: a) a correção não deve ser prejudicial aos inte- 
resses do editor; b) a correção não deve aumentar a responsabilidade do 
editor; c) a correção não deve impor despesas imprevistas ao editor, por- 
que, nesta eventualidade, o autor dever8 indenizá-lo. 

Problema dos mais debatidos é o de estipular em quais casos a cor- 
reção de uma obra pode ser considerada como prejudicial ao editor, ou 
como determinando um aumento em sua responsabilidade. 

Na prhtica, para evitar qualquer dificuldade quanto ao assunto, 6 
aconselhável que as partes convencionem no contrato que certa porcenta- 
gem das despesas ocasionadas para todas as correções estará a cargo do 
empresário. 

Contudo, se esta porcentagem for ultrapassada, o autor suportará o 
excedente. 

Mas o autor pode, também, introduzir modificações nas provas, so- 
bretudo quando forem necessárias em decorrênua de novidades, de novos 
dados, quando se trata de obras tbcnicas ou cientificas. 

O autor pode modificar certas passagens da obra intelectual, e o em- 
presário deve levá-las em conta quando não apresentarem um encargo 
excessivo, podendo, conforme a dimensão das modíficaçiies, ser ressarcido 
das despesas que o onerarão. 

O autor, enfim, pode introduzir na obra todas as modificações que 
julgue necessárias até que a impressão da obra não se tenha completado, 
mas com duas limitações, De um lado, tais modificações não devem alterar 
o carater ou a desünação da obra, de outro, se o autor efetua modificações 
que se devem considerar extraordinirias, deve suportar as despesas re 
lativas. 

A Iegislaçáo brasileira garante ao autor a prerrogativa de modificar 
a obra, pois, no art. 71, parágrafo único, da Lei nQ 5.988, estatui que o 
editor poder4 opor-se As alterações que ihe prejudiquem os interesses, a 
reputação ou aumentem a responsabilidade e, no inciso V do artigo 25, ao 



enunciar os direitos morais do autor, indica "o de modificá-la, antes ou 
depois de utilizada", 

Trata-se de dispositivo de grande relevância, porque prevê a possibi- 
Iidade de modificaçses serem introduzidas quando da correção das provas 
da primeira edição. como, também, quando se tratar dos trabalhos para 
reedições. 

e) a importância da "ordem de mandar imprimirf4 

A "ordem de mandar imprimir", "si stampi", "imprimatur", "bon à 
tirer" ou "tirese" é na lição de Valério de Sanctis uma declaração de vonta- 
de do autor, que implica no seu assentimento (exercfcio do direito pessoal 
de inédito para obras inéditas ou exercício do direito de controle sobre a 
integridade da obra) para a reprodução da obra pela impressão feita pelo 
editor e que constitui condição necessária para que o contrato produza o 
efeito desejado. ($) 

Quanto ao controle sobre os exemplares publicados, é desejável que 
a "ordem de mandar imprimir" seja feita em duas vias, assinadas pelo 
autor e pelo editor, ficando uma com o autor e outra com o editor. 

Significa a aprovação do autor a que se proceda a impressão. 

Trata-se de uma garantia suplementar para o editor, que pode, a 
partir de então, opor a ordem assinada a toda reclamação posterior do autor. 

O autor, enquanto não estiver satisfeito com a correção ou com a boa 
apresentação da obra, pode se recusar a dar a sua aprovação e impedir, 
assim, o editor de imprimir uma obra. 

8 de toda conveniência que conste do "bon a tirer" o número de exem- 
plares a serem reproduzidos. 

Para o autor, a assinatura do "bon à tirer" e a determinação do número 
de exemplares têm um outro interesse: permitir-lhe controlar, facilmente, 
se o nhnero de exemplares impressos corresponde, seja para a primeira 
edição, seja para uma reedição, ao número convencionado. 

7.  Deveres do editor 

A) Publicação 

a) Noção e sansões à obrigação de publicar 

b) Alguns problemas de alta relevância ligados a impressão: 

1) o número de exemplares, os "mains de passe" e os exemplares a 
serem dados ao autor; 

2) distinção entre edição, tiragem e reirnpressão; 

33 numeração e assinatura dos exemplares da obra. 
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a) N g ã o  e sançm I obrigaçio de publicar 

Os termas publicqão e ediçáo devem ser considerados equivalentes 
quanto aos efeitos juridicos relacionados com o contrato de edição. 

Ediçao significa não apenas o acontecimento da publicação ou repu- 
blicação de uma obra intelectual, mediante sua re rodução em mais cbpias, 
obtidas com o sistema da impressão, mas tam d m a correspond$ncia da 
obra h concepçHo atual do autor, ou pelo menos à vontade do autor de vê-la 
reproduzida assim como é, 

A publicação tem como objeto colocar A disposição do público um 
número suficiente de exempJares da obra intelectual, livros, discos, parti- 
turas, gramas etc. 

Para alcançar isso passa-se por um conjunto de atividades simulttlneas 
ou sucessivas que, de acordo com suas próprias técnicas, podem agrupar=se 
em três fases: impressão, difusão e distribui~ão, que se decompõem numa 
gama de obr igaes  a cargo do editor ou empreskio. 

A Convenção de Berna, no ãrt. 44, alhea 48, reduz as obras publicadas 
apenas às obras editadas, acrescentando, contudo, que "qualquer que seja 
o modo de fabricação dos exemplares, estes deverão ser colocados, em 
quantidade suficiente, B disposição do piibUco5'. 

Mas se a obra intelectual não for reproduzida, a sanção pode consis- 
tir na resilição do contrato com perdas e danos a serem pagos elo editor 

L& ou a uma condenação às perdas e danos compensatbrios do prej o sofrido. 

O artigo 88 da Lei brasileira n9 5.988 determina que "resolve-se o 
contrato de eãiçáo se, a partir do momento em que foi celebrado, decor- 
rerem três anos sem que o editor pubiique a obra". 

Configurada a r d ç ã o ,  caberá ao autor cabrar do empreskio uma 
indenização por perdas e danos ou, em caso de impossibilidade desta prova, 
deveria o editor pagar uma indenização fixada pelo juiz, de acordo com a 
soluçiio dada por algumas legislações. 

O prazo de três anos, previsto no artigo 68, B muito longo. Trata-se de 
uma norma que protege o editor. 

Com um prazo tão extenso consideramos que, diante da inexistibcia 
de um termo dentro do qual a obra deva ser publicada, poderá sem e 
o autor, nlo substituindo jusuficativa para a demora do editor, notilicEo 
através do Poder Judiciário para que cumpra a sua obrigação dentro do 
prazo a ser fixado por este iiltimo. Seria conveniente atribuir ao magis- 
trado poderes para impor uma multa diária, se escoado o novo prazo nlo 
viesse a obra a lume. 

b) Alguns pmbImnas & alta rdw8ncIa I tgub  i tmpmssáo 

11 O númrro do eximplanr, os "mainr & passo" os ix.mplanr r 
r e m  dados ao autor 



Qual o número de exemplares que devem compor cada ediçáo? 

O assunto adquire importância, sobretudo, quando o editor tem a fa- 
culdade de publicar apenas algumas edições. Quando o contrato indica o 
numero não há problema delineado. 

Não havendo estipulação quanto ao número de exemplares a serem 
reproduzidos, prevalece supletivamente o artigo 61 da Lei no 5.988 que 
estatui. no silêncio do contrato, considerar-se que cada ediçáo constitui-se 
de dois mil exemplares. 

Esta matéria interessa, também, no caso de cessão de direito patri- 
monial e no contrato de edição em que o autor recebeu, adiantadamente, 
uma quantia a titulo de pagamento de direito de autor, pois permanece o 
direito moral de saber qual o niimero de exemplares reproduzidos e acom- 
panhar a comerciaiização da obra. 

"Mains de passe" e exemplares que substituem os produzidos com de- 
feitos: apesar de, geralmente, ser indicado o número de exemplares que 
deverão ser reproduzidos, tem-se admitido, como hábito, a possibilidade 
deste niimero ser excedido por conta das cópias defeituosas ou para serem 
encaminhados ao autor, as bibliotecas, revistas, aos críticos, professores, 
sempre dentro do espírito de distribuição gratuita. 

E lógico que varia o número de exemplares a serem impressos a mais, 
de acordo com a natureza da obra. 

A quantidade desses exemplares suplementares varia conforme a qua- 
lidade ou especie da categoria da obra, o tipo e o custo da ediçáo. 

Por exemplo, as obras didáticas exigirão mais exemplares a serem 
distribuídos graciosamente entre os professores quando se tratar de uma 
primeira edição, pois, nas subseqüentes, o número de livros a serem dis- 
tribuídos ser8 menor por j i  ter sido a obra divulgada. 

E frequente indicar no contrato que estes exemplares complementares 
iião excedem dez por cento da tiragem. 

O empresário, portanto, utiliza esses exemplares para substituir os 
reproduzidos defeituosamente - são os exemplares de quebra. 

Ao mesmo tempo, dele sairão os exemplares destinados à difusão da 
obra. 

Mas os autores, também, devem receber exemplares gratuitamente, por 
parte do empreskio. 

E preferível generosidade na contratação desses exemplares a fim de 
evltar constantes discussões posteriores. 

Deve-se fixar, muito claramente, no contrato o número de exemplares 
gratuitos que recebera o autor na primeira e nas edições sucessivas. 

2) Distinção entre ediçio, tiragem e reimpr-o 

.A edição constitui uma publicação nova que ocorre após a deterio- 
ração dos caracteres de impressão utilizados na primeira publicação. 

- -. -- - . . . - - 
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As tiragens sucessivas são feitas com a mesma composição; o conjunto 
constitui uma única edição; são feitas com o mesmo formato o que pode 
não suceder em várias edições de uma mesma obra. 

Se, no caso de várias edições contratadas, o autor não aproveita a 
oportunidade para incluir alterações significa que concorda que a obra seja 
publicada identicarnente i primeira edição ou h edição anterior. 

Devemos, então, distinguir a edição verdadeira e própria da tiragem 
(tiratura) e da reestampa (ristampa). 

Por tiragem compreende-se o complexo de cópias retiradas do mes- 
mo estampo com uma determinada unidade & tempo e de circunstâncias, 
quando em unidades sucessivas, e permanecendo inalterado o estampo 
originário, podem-se executar mais tiragens da mesma edição, 

A distinção entre nova edição e nova tiragem não B sempre fácil de 
ser caracterizada. 

A rigor, a tiragem deveria ser estereotipada, mas ainda ser8 nova 
tiragem quando as eventuais modificações do texto se limitem a poucas 
correções marginais. 

Por outro lado, nem sempre uma nova edição é acompanhada de mo- 
dificações radicais na apresentação ou na substflncia da obra. 

Por reestampa (ristampa), quando não se usa a expressão como sinô- 
nimo de tiragem, pressupõe-se, ao invés, uma nova composi#io do material 
de impressão desde que, pordm, determine um resultado idêntico a primeira 
e a qual pode proceder-se, seja a titulo de nova edição, seja no ambito da 
primeira edição com o intuito de aumentar as cópias, 

Deriva de tal conceito que, enquanto a tiragem e a reestampa tem um 
significado estritamente técnico, a ediçáo, ao invbs, tem um particular signi- 
ficado jurídico enquanto pressupõe o consentimento do autor, não sobre 
o direito do editor a renovar a edição - direito que deriva do contrato -, 
mas quanto ao conteíido e a forma da obra como aparece reproduzida na 
edição. 

Por isso, sem tai consentimento, o editor, mesmo se tem a faculdade 
de proceder a sucessivas tiragens ou reestampas, não poda qudificA-las 
como novas edições, vice-versa com o dito consentimento pode qualificar co- 
mo novas edições, também simples tiragens ou reestampas. 

3) Numsração e assinatura dos exemplares da obra 

A Lei brasileira nP 5.988, atravbs do art. 64, introduziu, finalmente, 
um sistema indispenshvel ao determinar que, ."a menos que os direitos 
patrimoniais do autor tenham sido adquiridos pelo editor, numerar-se-ão 
todos os exemplares de cada edição". 

Pelo parfigrafo único, considera-se contrafação, sujeitando-se o editor 
ao pagamento de perdas e danos, qualquer repetição de niimero, bem 
como exemplar não numerado ou que apresente número que exceda a 
edição contratada. 

214 R. lnf. te+!. BrosiIfm u, 14 a. 53 bn.fmat. 19?7 



A finalidade é tornar viável o controle dos exemplares vendidos. 
Consideramos fundamental para a defesa dos direitos de autor que a 

lei deixe claro que as despesa com a numeração fiquem a cargo do editor. 
Acreditamos que isso deveria ser expresso numa norma de ordem 

pública. 
Tal formalidade representa elemento relevante para o controle da 

tiragem e dos exemplares distribuídos. 
A falta de  cumprimento da obrigação por parte do empresário o trans- 

forma em responsivel pelos danos eventuais, por impossibilidade ou di- 
ficuldade de controle, 

Consideramos a orientação seguida pela Lei no 5.988 como sendo de 
norma de  ordem piiblica. Entretanto, criticamos, veementemente, a exclusão 
da numeração quando tenha havido a transferência do direito patrimonial. 
Isto porque o autor tem o direito moral de acompanhar o sucesso ou o in- 
sucesso da obra. 

Portanto, a orientação adequada é considerar que a numeração é obri- 
gatória no contrato de reprodução em que o autor recebe sua contrapres- 
tação em um único pagamento, no contrato de edição com participação do 
autor numa porcentagem sobre o preço de capa, e, tambbm, quando o autor 
transferiu ao editor o seu direito patrimonial sobre a obra. 

A redação do artigo 64 da Lei no 5.988 deve ser considerada de ordem 
pubIica, não se admitindo, pois, a reniincia, estipulada em contrato, a 
esta prerrogativa fundamental para a defesa do autor. 

Nem se conceberia interpretação diferente quando o legis2ador admite 
o cariter supletivo da norma ao usar a tão criticada expressão "salvo 
disposição ou pacto em contriirio". 

E essa expressão não aparece no texto do artigo 64 da Lei no 5.988. 

Com a instituiçáo, pela Lei n.'? 5.988, do domínio público remunerado 
(artigo 931, evidentemente, os exemplares devem estar numerados, pois in- 
ressa ao Fundo de  Direito Autoral o controle sobre as tiragens por ele 
autorizadas, vez que substitui ao autor nas vantagens pela utilização da obra 
intelectual. (Consultar a respeito Resolução do Conselho Nacional de Direito 
de Autor.) 

Nesta matéria devemos ressaltar a importância de que surja uma lei es- 
pecial que determine a numeração dos discos fonográficos, o que deve ser 
levado em conta como uma medida moralizadora num campo em que o autor 
estava desprotegido de qualquer medida eficiente. 

Nada impede que o autor se reserve no contrato o direito de assinar 
pessoalmente cada exemplar quando, então, surge a obrigação do empresá- 
rio de colocar os exemplares a disposi@io para a aposição de assinatura. 

B) Difusão e distribuição comercial 

Com a difusão da obra deve o empresário levá-la ao conhecimento do 
público e incitar a aquisiqão. 
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A obrigação que lhe incumbe de efetuar a publicidade necessária é 
um dos traços mais originais do contrato de reprodução. 

O autor tem o direito de pedir prestação de contas ao empresário para 
ver se este fez o necessário para espalhar sua obra entre o público, e a 
despeito de um acordo particular concernente a esta publicidade, o juiz deve 
procurar saber se o editor comportou-se de acordo com o uso e não foi 
negligente. 

O empresário está obrigado a realizar uma publicidade suficiente, de 
acordo com a natureza e o publico prbprio da obra de que se trata. 

O empresário deve se entregar a uma publicidade da obra que seja 
normal e suficiente a fim de facilitar sua &fusão. 

Esta obrigação é importante, pois é dela que dependerá, em grande 
parte, o sucesso comercial da obra. 

Os tribunais não hesitam em pronunciar a resilição do contrato de 
ed i~ão  quando a publicidade empreendida 6 insuficiente para permitir a 
venda normal da obra. 

8. Algumas considarações sobre a retribui~éo econômica do autor 

Existem, quanto ao pagamento do preço que o autor recebe por ter 
autorizado a reprodução de sua obra intelectual, v8irias mohiidades de re- 
tribuiqão. O autor recebe atravks de uma quantia única ou então atravhs 
do pagamento de porcentagens. Esses dois modos de remuneração são, na- 
turalmente, suscetíveis de modalidades. 

Convenciona-se, quase sempre, uma porcentagem sobre o preço de 
venda de cada exemplar a favor do autor, mediante acertos peribdicos, e 
não se trata de quantias muito aitas, porque as despesas de impressão e 
distribuição estão desde o início a cargo do editor. 

A Lei nQ 5.088 atribui, pelo artigo 60, ao Conseiho Nacional de Direito 
Autoral, competência para arbitrar o qwntum da retribuição, se por acaso 
o contrato de edição for omisso quanto 5 remuneração a ser paga pelo 
editor. 

Com muito maior propriedade, o artigo 1.355 do Código de Com&cio 
da Colbmbia estatui que o contrato de eüiçáo deve estipular a remuneração 
do autor que, contudo, não pode ser inferior a 10% (dez por cento) do 
preço de venda ao público. Na falta de estipulação, esta a porcentagem que 
prevalecerá. 

Can£arme informação de "Princípios Orientadores para la Redaccibn 
de Contratos", a f6rrnula mais simples e de mais fhcil aplicação B a que con- 
siste em fixar uma quantia a ser paga de uma única vez quando se tratar 
de transferência de direitos de autor a países em vias de desenvolvimento. 

Tivemos oportunidade de criticar este sistema em obra especializada. (') 
(4) FABIO MARU DE MATMA, "O Autor e o Editor na Obra CfdflCS; Direitos e 

Deverss", 880 Paulo, EdMo 8ardva, lrn, phg. m. 



Estelionato e falsidade 

F m m  WHTT.UER DA C ~ H A  
Professor da Faculdade de Direito da UERJ 

O estelionato é, a bem dizer, um crime da modernidade, em que a burla 
substitui a vioIêricia, tomanda ,&-ias e complexas formas, por ocasiões de 
pouca nitidez, o que levou GARRAUD a considerá-lo "o Proteu do Direito 
Penal Moderno". 

Bem observou HUNGRIA ("Comentárim ao Código Penal", vol. VU, pág. 
151): "Nos tempos modernos, a fraude constitui o cunho predominante dos 
crimes contra o patrimdnio. O ladrão violento, tão comum em outras épocas, 
é atualmente um retardatário ou um fendmeno esporádico." Por isso, r@ou 
O clássico GALDINO SIQUEIRA ("Direito Penal Brasileiro", Parte Especial, 
pág. 748}: "para CARRARA, o estelionato tem como característica o configurar 
uma injusta espoliação da propriedade". 

- -. - - . ...~ 
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Anotando o estatuto penal vigente, que tem.uma redaçáo bem mais f& 
que os diplomas repressim anteriores (Cbdigo Criminal do hqbrio, art W+ 
Código Penal de 1890, art 338), que receberam, na espécie, acerbas & t i a ,  
considera Magdhães N d a  (*Crimes Contra o Pabim&iiow, v01 2, phg. l2l) 
que o delito de estelionato se resume aí, pch6mio: meio hudulento + erro 
+ vantagem iiícita + Ia60 patrimoniai = estebato,  advertido, em outra 
passo, todavia, que não é propriamente a fraude que se pune, mas a les8o 
por ela causada". 

Crime %penado desde as mais afastadas leg"Ia@es, como o Código de 
Wamurabi, tendo nas Ordenasões a denominação de "Enlip", o e s t e h t o ,  
cuja histcíria foi tão bem traqada por TOLOMEI; que os franceses chamam 
"escroquerie", os italianos, "truffa", os espanh6is "estafa*, os portugueses, "burla" 
e os alemães, '%etrugY', assim é regulado pelo Código Penal Alemtio (art. 263): 
% punida como culpado de fraude aquele que causa dano ao patrhnbrio d e d o ,  
provocando ou mantendo eni erro, quer mediante simulação de fatos f&s, 
quer mediante dissimulação ou alteração de fatos reais, com intm$SLo de pr+ 
curar para si ou para um terceiro um proveito Wto." 

VON LXSZT ("rratado de Direito Penal Alemão", vol. P, phg. 300) a- 
pondo, por sua vez, o seguiate conceito: "Burla B o dano feito ao pabimbnio 
alheio na intenfio de locupletação e mediante emprego de um engano &- 
cioso, isto é, suscitando-se ou entretendo-se em erro." 

O estelionato 8 contemplado, pw exemplo, nos artigos 640 do Código Ita- 
l h o  (art. 413 do Código Zanardeiii), 328 do Cúdigo Holand&s, 950 do C6- 
digo Parhigues, 182 do veiho Código de Zurich, 405 do W g o  Belga, 388 
do Código Mexicano, 335 do Código Boliviano, 148 do C6digo Suíço, 244 do 
Cbdigo Peruano, 488 do Código Chüeno, 172 do W g o  Argentino e 379 do 
Código Húngaro ("Quiwnque, dans le dessein de se procura ou de procwer 
à autre un avantage pémniaire iiiégitime, induit ou mahtient une personne en 
erreur par des manoeuvres hauduleuses, et lui cause un dommage pémiaire 
m e t  une tromperie"), que, admitido a tripartição das infraç6es penais, Q 
semeihança do fora1 francês e do alemão, que lhe seiviu de exemplo, exara 
em seu art. 380: "La tromperie constitue un dklit si le dummage causé ne d6- 
passe pas cinquante florins, et, en cas contraire, un crime." 

Note-se que em qualquer legislação o estelionato se distingue par uma 
fraude que causa uma lesão patrimonial, ou que a tenta causar. 

"La M a " ,  diz MANZINI, "consiste nel carpire un indebito *O, me- 
diante un'insidia tesa a11'inteliigeza o a1 sentimento altnii, cosi da indurre, p e ~  
emre il soggeto passivo a fare ad omettere in tutto o in parte dó &e P a p t e  
si  era proposto di ottenere." 
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O Código Penal Soviético (art. 169) registra, por seti iumo, de foma 
muito semelhante a de nosso Código: "E1 abuso de confiansa o e1 engano 
con e1 animo de obtener bienes, o derechos patrimoniales o outras ventajas 
persodes será sancionado con privación de libertad hasta dos anm. Cuando 
Za estafa cawe perbicim a um institucwn de1 Estado o publica, serb scmcio- 
nada um privación de libertad hasta cinco anos y confkcucidn total o pardal 
rle bienes" ( o  grifo B nosso). 

Consigna o art. 171, do nosso Código Penal, estabelecendo a necessidade 
da fraude, do Iocupletamento ilicito e de prejuízo (que deve ser o do mo- 
mento da ação delituosa): "Obter, para si ou para outrem, vantagem iucitq em 
prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alpkm em erro, mediante artifício, 
ardil OU qualquer outro meio fraudulento", e no $ 3Q: "A pena aumenta-se 
de um ter~o, se o crime é cometido em detrimento de entidade de direito pú- 
blico ou de instituto de economia popular, assistència social ou benefiehncia," 

Doutrina BENTO DE FARIA ("Código Penal Brasileiro", voL IV, pág. 
205): *Os adicios,  ardis, ou manobras fraudulentas devem ser ~raticados 
contra as pessoas físicas que constituem a respectiva organização administra- 
tiva e têm a respectiva representação, no desempenho da finalidade de assis- 
tência, previdhcia ou beneficência, pública ou privada." Esclarece muito bem 
HUNGRIA (v. cit., pág. 253): "Entidade de direito p~5bIico é a que integra 
a organização administrativa da  Estado ou gravita na órbita dessa organização 
(União, Estados federados, Distrito Federal, Territórios, Municípios, autar- 
quias ou entidades paraestatais) ." 

Nunca será demasiado o ensinamento de MANCI: "La pubblica amrnnistra- 
zione, per Ia obbiettivitá giuridica de1 titolo X, ha significato di una entitá 
patrirnoniàle d'intereçse colletivo sociale, e cioé di que1 complesso di bene 
liroduttivi e improduttivi passedutti e ammnistrati da persone di diritto pub- 
hlicn jn nome proprio e no per fine carattere specuIativj privati, ma nell'in- 
teresse e per utilitá generale a regime autonomo e tutelato." 

Há sutil questão doutrùihria a ser resoIvída: a da coexistência do esteho- 
iiato e de falsidade, da simbiose entre o "aimen falsi", que B formal, e da "es- 
croquerie", que é material, entendendo alguns que $e haver concurso mate- 
rial, outros, concurso formal, e ainda mais outros, unidade de crime, com a 
prevalência do falso ou do estelíonato e se for crime-fim, sendo interessante, 
sobre a matéria a tese de A.C. BOCAIUVA CUNHA. 

"Em nossa opiniáo, ensina HUNGRIA (op .  cit., pág 206), u caso com- 
porta duas soluqões diversas conforme seja ou não, o f a h m ,  o único meio 
fraudulento empregado pelo agente." No primeiro caso haverA o crime único 

-. .- . - . -- 
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de falsidade, apesar das obj- de TOLOMEI, que d a a v e  injusto pre- 
valecer a falsidade quer com estelimato teditado, qua ann ele levado td 
exüum, no segundo um concurso material com o c h m  ~ t e w ,  qw sh 
ocmer4 repita-se, quando o crhm f& é c08djuvado por outros meiios hudu- 
lentos, isto é, enganosos. 

O oferecimeato de rntageas mdevidas a íunci&s públicos, a cmup 
ção ativa, não se inclui entre esses meios, que visam a burla, por c o d k i p  
crime autônomo, em concurso material com o crime de falsidade, que assim 
absorve o estelionato. 

A revogada Consollda@o das Leis Penais, em seu artigo 280, o mesmo 
do C6digo Penal anterior, assim dispunha: X m  nenhum caso a falsidade, que 
reunir todos os elementos de sua definiçiío legal, constituir8 elemento de outro 
crime." 

O atual estatuto punitivo não contém dispositivo semelhante, mas devemos 
congeminar como se ele ainda estivesse em vigor, como 4 o caso dm -05 

M fine, 24, 31, 37, 76 e outros dispositivos do Código Penal Brasileiro de 
1890, cuja técnica não era a que seria de se desejar. 

Destarte se alguém falsifica um documento e utilizando-o consegue "obter 
para si ou para outrem, vantagem iIicita em prejuízo alheio, induzindo alguém 
em em,*, não se tem o estefionato, funcionando a fdsificaçáo camo ardil, mas 
apenas o delito de falsificação. Não há, em tese, faiar em estelionato. Nesse 
mesmo sentido encontramos a posição de HUNGRIA, aprovada ummimmente 
na Primeira Conferência dos Deembargadmes: quando mediante falxidade 
documental se induz alguém em erro, temos um crime de fdsidade que 4 
mais compreensivo que o estelionato". E ainda 8 o abalizado peaallsta quem 
assim se expressa: #quando a falsidade se perpetra no sentido de atfngli o 
objetivo do agente, não 6 mais do que um e-stelionato. No fundo 6 um & e b  
nato. De modo que a lei entende que, neste caso, quando existe falsidade 
documental o estelioaato fica absorvido. Não há se cogitar de outro crime s d o  
a faIsidade documentalu, 

Como se percebe, se aparecem todos os elementos do crime de falsidade 
(imitatio h, dolo, possibiiidade de dano, caw, demonstra F.P. BALDES- 
SARINI, em "Dos Crimes Contra a Fé PSiblica"), o agente dever& ser pdda 
com as penas a tal crime cominadas, delito que absorve, como vimos, o &alio- 
nato e sobre ele prepondera, quando não ocorre o concurso material (o agente 
falsifica, por exemplo, t a m b ,  documentos estranhos A fraude). 

Todavia, igualmente, sob pontos de vistas daufridrh, r, in-e da 
ordem pública tem justificado quando o fdwm 8 delimmeio, a predom&âda 
do estelionato, para que &o ocorra a impunidade. 



Falsidade ideológica decorrente do registro de filhos alheios como próprios. 
Pode a sociedade punir um ato cujo nobreza exalça? (*) 

Rof. MNLO Cmm 

s u m o :  

1 . Introdução. 2.  Falsidade ideolbgica. Elementos. 

3 .  Jurisprudência pátria e conclusões que autoriza. 

4 .  Não há delito sem antijuridicidade. 5 .  Providên- 

cias a serem tornadas para legalizar a situação. 

1 .  Introdução 

O que e que objetivam um homem e uma mulher quando unem suas 
existências? 

Sem díivida, satisfazer seus instintos sexuais. 

c * )  Palestra proferida na DNAERP - União das A~oci@es de Ensino de Ribeirão 
Preto, no dia 11-12-1976. 
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Seria porbm muito material, muito primfirio, muito '"M" o con- 
ceito, se a par desse, não considerasse outros alvos, mais nobres: a união, 
além dos corpos, dos espíritos, das almas, para compartilhar das satisfações 
que a vida proporciona, para ampararem-se mutuamente nos infortúnios e 
nas doenças. 

Percebe-se, então, que aquela união de dois seres B muito mais compiexa 
do que parece a primeira vista, revelando-se base e origem de um instituto 
também 6tic0, jurídico, social, e ate mesmo politico, o mais importante de 
todos, pois é nessa união que o Estado assenta a sua base, como céiula fun- 
damental da própria continuidade de seus componentes. 

Qualifica por isso DERBURG o casamento como o instituto mais im- 
portante do direito privado, pedestal da organização da sociedade civi2, com- 
plementando Spencer que a continuação da vida, da espécie é a finalidade a 
que todas as outras finalidades ficam subordinadas, uma vez que, onde a 
espécie desapareça, desaparecerão todos os outros objetivos. 

Certa, pois, a condusão de CALOGERO GANGI se a união sexual A uma 
das finalidades fundamentais do casamento, não 4 certamente a única nem 
pode ser considerada a mais importante e indispensAvel. A procriação, a 
criação e a educação da prole constituem indiscutivelmente outro escopo 
fundamental. 

Maternidade e paternidade são sem hesitação as mais sublimes ventu- 
ras de que se possa desfrutar na terra: fontes de inesgotável contentamento, 
enquanto infantes os filhos, de satisfações maiores h medida que vão desen- 
volvendo sua inteligência, quando bem orientados, e de apoio no desamparo 
e na velhice. Os pais v&m-se retratados e perpetuados na descendência. 

Mas a existência proporciona surpresas e decepções, e pelas razões as 
mais diversificadas, i n b e r o s  casais, por maiores que sejam seus esforços 
e diiigencia, não conseguem procriar. 

Daí a preocupação revelada desde os tempos mais recuados na hist6ri8, 
de suprir essa falha por meio dos mais variados expedientes, dentre os 
quais o mais usado B o da adoção, a que em época recente se acrescentou 
outro: o da legitimação adotiva, que procura uma integraçáo mais completa. 

Mas nem um nem outro cortam definitivamente todos os laços que 
unem uma criança, mesmo abandonada, à famflia de sangue. 

Por isso mesmo milhares de casais visando justamente romper todos os 
liames com o passado, apagar completamente qudquer possibiudade de rei- 
vindicação por parte dos verdadeiros parentes, e até mesmo, evitar que os 
filhos acolhidos venham a defrontar-se com perguntas indiscretas e com 
preconceitos de toda ordem, sabedores mesmo que estão cometendo um 
crime, arrostam todas os perigos e acabam registrando filhos alheias como 
prbprios. 
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2.  Falsidade Ideológica. Elementos 

Cometem, por essa forma, figura delituosa definida no C6digo Penal 
como: 

"FALSIDADE IDEOL6GICA 

Art. 299 (caput) - Omitir, em documento público ou particular, 
declarasão que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir 
declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de 
prejudicar, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juri- 
dicamente relevante: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, de um cruzeiro a 
dez cruzeiros, se o documento é publico, e reclusão de um a três 
anos, e multa, de cinqüenta centavos a cinco cruzeiros, se o 
documento e particular." 

A simples leitura do texto configura quatro elementos constitutivos: 

1) omissáo ou comissão de declaração falsa ou diversa; 

2) finalidade de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a ver- 
dade sobre fato juridicamente relevante; 

3) interesse; 

4) dolo. 

Se o primeiro elemento está sem diivida perfeitamente caracterizado 
em todos os casos em que alguém pretende inculcar filhos alheios como 
próprios, há que convir em que rarissimamente concorre o intuito de pre- 
judicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente 
relevante. E na hipótese em estudo, pretender configurá-Io será, por certo, 
superfetação. 

Que prejuizo poderia vislumbrar um casai ao acolher como suas, crian- 
ças que de outro modo estariam fadadas a privaçõles e possivelmenb misé- 
rias? 

Tivesse um s6 filho de sangue, e então poder-se-ia considerar a even- 
tualidade de um dano para este, e não para aquelas, como está sem diivida 
na intenção da lei. 

Demonstra FRANCESCO CARNELUITI, Teoria de! Falso (Pádua, Ce- 
dam, 1935, pág. 1671, estar o princípio de gue a falsidade inócua não é penal- 
mente ilícita tão profundamente enraizado na tradição italiana que até 
mesmo a "Relazione de1 Guardasigdli a1 Re" reconhece que: 

"ove fosse concepibíle un caso di fdsita in atto pubblico assoluta- 
mente non suscettiva di cagionare qualsiasi nocurnento, nessun 
giudice riterrebbe sussistente i1 delitto". 

- - 
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Lembra ainda ter-se na formação do Código sustentado que uma pos- 
sibilidade desta espbcie não existe, porque, pelo menos no que üii respeito 
a um ato público, o falso pode sempre causar dano. 

Acrescenta ser provhvel que, se com relação a esse ponto a indagação 
fosse levada mais a fundo, a afirmaçáo resultaria mais cautelosa, assumindo 
tambbm a esse propbsito relevo decisivo a distinção estabelecida entre fal- 
sidade exterior e falsidade interna do documento. 

Enquanto que na primeira convém reconhecer sem mais o perigo ima- 
nente porque se trata de fazer figurar o documento como outro daquele que 
6, na segunda a atenção recai logo sobre a hipótese em que a mendacidade 
diga respeito a algum pormenor Vrelevante dos fatos que o documento re- 
presenta, e 6 justamente essa imélevhcia que pode constihiir a razão da 
inocuidade do falso. 

Indagando se existe um caminho pelo qual a inocuidade do falso passa 
traduzir-se, na conformidade da pr6pria previsão do Ministro, em inocência 
do falsificador, reconhece que, na prática, os juizes percorrem o mais &e 
quentemente o caminho do dolo. 

Não nega que, b vezes, justamente devido B irreievflncia da mentira, 
esta tenha antes escapado ao documentador que não tenha sido por ele que 
rida. Fora porém desta hipbtese, a negação do dolo confundiria a vontade 
com a causa, e, em segundo lugar, atribuiria a esta, em matbria de falso em 
ato público, um valor que não possui. 

Manifesta que a fresta através & qual "pud passare questa profonda 
esigenza di giustizia" é aquela parte da f6rmula do art. 479 da C6digo Penal 
italiano que precisa o objeto do falso punivel em tais "fatos, dos quais o 
ato é destinado a provar a verdade." 

E conclui: 

"Si potrà sostenere che se que1 modo di essere di un fatto, che 4 
obbietto del mendacio, non ba giuridica riievanza, l'atto non B defi 
tinado a provarne la verità, perchè la riievanza de1 fatto da pro- 
vare è un pressuposto della sua prova in giudiaio." 

NOB AZEVEDO, em parecer, considera indispensável a ocorrbncia de 
dano efetivo ou potencial. Surgindo uma alteração da verdade que não 
cause prejulzo, nem seja apta a causa-lo, fica excluída toda idgia de crimi- 
nalidade: 

"O registro promovido pelo consulente nenhum prejuízo causou, 
nem seria apto a causá-lo. Se 6 verdade que o casal tinha uma filha 
legítima, que poderia vir a ser prejudicada na sua sucessão, pela 
concorrencia de mais um suposto irmão, é também certo que os 
autores do registro tambbm teriam direito de dispor por testa- 
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mento da metade dos bens que porventura viessem a possuir, não 
tendo, na atualidade, patrimônio apreciável. A solidariedade de 
um irmão valeria muito mais a essa filha legítima do que o min- 
guado quinhão heredithio que fosse atribuído ao rapaz." 

No que diz respeito a falsidade ideológica, acrescenta: "não bastará a 
simples consciência de estar sendo preterida a verdade. E o prbprio BENTO 
DE FARIA quem, nas anotasões ao art. 299, acrescenta isto: "Na espécie 
não basta, entretanto, que o culpado tenha agido com consciência e vontade, 
é necessário que tenha sido impelido por determinado interesse." E cita, no 
mesmo sentido, GARRAUD, PUGWA, RIVAROLA, NEGRI, COGLIOLO e 
outros". 

Finalmente, no tocante ao dolo, analisando a cliusula final do art. 299 
chega a conclusão de que esse preceito exige realmente o dolo especffico 
para a configuração do delito de  falsidade ideológica. 

Invoca um elemento histórico em abono dessa conclusão, o art. 258 do 
C6digo Penal de 1890: 

"Fazer escritura, papel ou assinatura falsa, sem ciência ou 
consentimento da pessoa a quem se atribuir, com o fim de 
criar, extinguir, aumentar ou diminuir uma obrigação." 

Os nossos penalistas, entre eles CARVALHO DE MOURAO, critica- 
vam esse texto, dizendo que restringia extraordinariamente a fi- 
gura delituosa, tornando necessária a existência de um dano mate- 
rial para integrar-se a falsidade de documento particular. Isso im- 
pedia a punição de falsidade de escritos dessa natureza, da qual 
decorresse somente dano moral, como na célebre questão da carta 
falsa atribuída ao PRESIDENTE BERJUARDES (v. comentário de 
GALDINO SIQUEIRA ao art. 258 citado). 

Para permitir uma punição mais eficaz para essa forma de crimi- 
nalidade, foi o texto modificado pelo art. 22 do Decreto n.* 4.780, 
de 27-12-1923, com esta redação: 

"Fazer, no todo ou em parte, escrito ou papel particular falso, 
alterar o verdadeiro, servir-se de papel por essa forma falsi- 
ficado." 

Essa disposição tornara evidente a dispensa do dolo específico, consis- 
tente na intenção de criar, aumentar ou diminuir uma obrigação. Bastaria a 
ciência de se estar concuicando a verdade. Nao haveria mais necessidade da 
verificação de dano patrimonial, sendo suficiente a ocorrência do prejuizo 
de ordem moral. 

Mas o novo Código voltou a falar no fim especial de prejudicar direito, 
criar obrigação au dterar a verdade sobre fato jurídico relevante. 
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Ressurgia, assim, o interesse como finalidade de quase M a s  as varian- 
tes aí previstas. 

''Na alteração da verdade sobre fato jurídico relevante, ainda se 
poderia levantar a questão da dispensa do "animus lucri facíendi", 
na coloração do dolo especffico. Mas, se o legislador claramente 
exige a intenção de tirar proveito ou de causar prejuízo nas ou- 
modalidades previstas no texto, náo se concebe que tivesse dispen- 
sado essa intenção, ainda que o dano objetivado fosse de natureza 
moral, na úitima variante, isto é, na alteração da verdade sobre 
fato jurídico relevante. 

Sendo este fato de gravidade incomparavelmente menor do que os 
outros, seria estranhhvel que o legislador os equiparasse, estabe- 
lecendo a mesma peaali8ade para uma ação torpe por sua própria 
natureza e para uma outra, que não passaria de um dos chamados 
delitos artificiais, advindos de pura criação da lei." 

Conciui demonstrando que a afeiçgo que os declarantes viram nascer 
em seus corações, foi, incontestavelmente, o elemento psicol6gico do ato 
praticado: 

"E sentimento de tal nobreza jamais poderá funcionar como força 
interna, elemento psicolbgico, dolo genkrico ou especifico de 
qualquer crime." 

Acresce que, ao solicitarem a adoção, ou, se for o caso, a legitimação 
adotiva, poderão os interessados isentas-se de qualquer conseqiiência de ca- 
rhter punitivo, como iremos verificar mais adiante. 

3. JurispwdOncia pitrir e conelurõer que autoriza 

Em contraste com os inúmeros casos que 6 sabido ocorrem anualmente 
sem que as autoridades deles tomem oficialmente conhecimento, uma pes- 
quisa revelará serem raros os pronunciamentos condenatórios: Rev. dos 
Tribunais, vols. 221-69, 23181, 251-127, 334-90 e 439338, todos eles denun- 
ciadores, no entanto, de particularidades de natureza verdadeiramente ex- 
cepcional. 

Muito mais abundante os acórdáos absolutórios: Rev. dos Tribunais, 
vols. 149706, 155-305, 167-541 e 564, 185-122, 190.655, 19597, 200-83, 
218-111, 228110, 231-603, 235-93, 277-157, 287-448, 288-118, 291-121, 
202115, 903-82, 307-110, 522.124, 329-137, 447-767, 464336, 479-310; R~v. 
Forense, vols. 9&199, 140-428, 150-420, 182-334, 199-275, 203-309, 207427 
etc. 

Não faltam decisões at6 mesmo do Supremo Tribunal Federal que con- 
tornam o problema atribuindo ao falso registro a figura de "adoção simu- 
laüa". 
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O Tribunal de Alçada de S. Paulo, pela sua C. Terceira Câmara Cri- 
minal, em acórdão unânime de 20-3-59, Rev. dos Tribunais, vol. 287-448, s e  
guiu a mesma diretriz: 

"O registro de fiiho de outro como próprio caracteriza, em tese, o 
delito do art. 299 e não o do art. 242 do Código Penal. Mas, para 
que se configure aquela infração, é indispensável o dolo específico, 
que se consubstancia no "fim de prejudicar direito, criar obrigaçáo 
ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante." 

Acolheu, assim, o parecer do Procurador da Justiça E. MAGALHAES 
NORONHA, fazendo ver não ter-se integrado o crime, que exige dolo especi- 
fico, que se consubstancia naquele fim. 

Refuta o ponto de vista que o prejuízo ainda pode advir: este jamais 
poderá ser putativo; seria quase um evento culposo, inadmisslvel em delito 
contra a fé pública. 

"Nem se diga que há também a alteração da verdade de fato juri- 
dicamente relevante como objetivo e que este é insito na falsa de- 
claração. Se a este a lei se reportasse seria pleonástica evidente- 
mente: a alteração da verdade a que aí se faz menção é outra." 

A severidade da norma penal choca-se tão frontalmente com os rele- 
vantes motivos sociais que acompanham imemorialmente atos dessa natu- 
reza, que os sentimentos do homem médio comum, aos quais não se pode 
excepcionar o juiz, que, com raras exceçóles, são unânimes a doutrina e a 
jurisprudência em diiigenciar meios e pretextos para contornar o texto 
gélido da lei a fim de não cominar pena alguma, quando alguns, entre os 
milhares de casos que anualmente ocorrem, chegam, por qualquer circuns- 
tância as barras dos tribunais, não podendo resistir a verdadeira coação de 
ordem moral decorrente do alto valor espiritual e humano que inspira tais 
gestos. 

Uma análise da jurisprudência evidencia a preocupação das decisões 
absolutbrias de encontrar um fundamento na maior parte dos julgados lo- 
calizada na falta de dolo específico. 

Mas esse não pode deixar de ser reconhecido como decorrente do fato 
dos registrantes desejarem "alterar a verdade sobre fato juridicamente re- 
levante", isto é, a filiaçáo. 

Dai concluir o Prof. ALPIO SILVEIRA, Hermenêutica no Direito Brasi- 
leiro (ed. Revista dos Tribunais, S. Paulo, 1968), não deixar de existir o dolo 
específico: 

"Este, como se sabe, consiste no fim, no escopo, no objetivo que se 
propõe o agente. E o objetivo imediato daqueles casais esta clara- 
mente tipificado na parte final do artigo 299. Poderá não haver, 
nos casos focalizados pelo Tribunal, culpa moral lato sensu, pois is- 
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so depende do critbrio que se adote, mas não deixa de existir o 
dolo específico." 

SYLVIO DO AMARAL, autor da premiada monogralia Falddad. 
Documental (S. Paulo, Editora ReP. dos Tribunais, 1958), depois de pSr em 
realce, a pág. 90, as incongruências e desconchavos do Cddigo Penal, salien- 
ta ser o art. 299 manancial inesgotavel de dissidência jurisprudencial, em 
virtude de ter o legislador cominado, indistintamente, severa pena para tb 
dos os casos, sem distinguir como modalidade privilegiada (como fez a res- 
peito de muitas outras figuras delituosas) aquda em que o agente procede 
movido por motivo de relevante valor social ou moral. 

"Nos casos oriundos de causa nobre, sentem os juizes o descabi- 
menta da aplicação de pena grave como a reclusão. E, à falta de 
uma pena de rigor intermbdio e conveniente, preferem concluir 
pela absolvição do agente, ainda que para isso se valendo de solu- 
ções, que o texto legal e a doutrina desautorizam, tais como a de 
atribuir à nobreza de propósitos a força de circunstlncia excluden- 
te de criminalidade." 

Tanto isso Q verdade que o prdprio legislador, reconhecendo o exces- 
sivo rigor com que considerou a hipbtese, não apenas abrandou extramdi- 
nariamente as penas, que, no Código Penal de 1969, passam a termais um 
valar meramente simbólico, de simp1es lembrete ou advert&ncia de que a 
hipbtese constitui urna ilegalidade, do que propriamente a revelação da h- 
tenção de reprimir, mas, ainda consignou uma aiternatividade de penas que 
o texto atual não exibe. 

E o que se deduz do art. 266, parhgrafo único, que degrada a pena de 
reclusão para a de detenção, que reduz, ainda, se o crime B praticado por 
motivo de reconhecida nobreza, para três meses a um ano, ou ,pagamento de 
cinco a vinte dias-multa; admite, outrossim, expressamente possa o juiz 
deixar de aplicar a pena (dá-ihe o título de diiinuiçáo de pena ou perdão 
judicial). 

A bem dizer, a norma do C6digo Penal de 1989 descaracteriza o criime 
de falsidade ideolbgica, no caso de falso registro para inculcar filho alheio 
como próprio. 

Se no regime do Código vigente são excepcionais os casos de condena- 
ção, pode-se tranqüiiamente deduzir que, antes mesmo que entre em vigor o 
novo, deixarão de existir completamente. 

Justifica muito bem GIUSEPPE MAGGIORE: 

"A lei, do mesmo modo que pode incriminar um fato, pode descri- 
minA-10, isto 8, pode suprimir-lhe o predicado de criminalidade, 
fazendo secundum ius o que 4 contra ius. Dessa maneira "justifica" 
a ação, isto 6, volta a colocar dentro da órbita do direito uma ação 
que deveria ser excluida da mesma." 



Uma ação é ou jurídica ou antijuridica - m d i u m  non datur: 

"Justifica-se, náo o que não tem importância ou é estranho ao di- 
reito, mas o que seria antijurfdico sem um mandado ou permis- 
são, sem uma ordem ou autorização legais. 

Se no Direito Penal se fala de não-delito, não é porque sob este 
nome se consideram todas as ações estranhas ao direito (desde os 
sucessos naturais, como o terremoto e a inundação, até os atos hu- 
manos inócuos, como respirar e pensar), mas porque esta cate- 
goria serve para denotar aqueles fatos que, conquanto tenham 
aparéncias de antijuridicidade, não têm, porem, sua substsncia, 
porque a lei os justifica por motivos éticos. O não-áelito é o delíto 
justificado." (Págs. 387 e 388, nQ 2.) 

Há mais, porkm. 

T5o difundida é a prática do registro de filhos alheios como prbprios, 
tanto responde aos mais puros sentimentos a ambição de quem quer que 
os filhos que elegeu se sintam perfeitamente integrados em sua família, 
que inspirou ao legislador o novo instituto da legitimação adotiva, por nós 
já qualificada como "legaliza~ão do parto suposto". 

Parcela como é, certamente, da humanidade, não há magistrado, por 
mais cumpridor escrupuloso de seus deveres e obediente ao espírito da 
lei, por mais aferrado que seja aos textos, que consiga fazer calar o clamor 
da sua consciência ao impor uma pena de reclusão de um ano, e de uma 
multa, embora simbólica apenas, de um cruzeiro, a um cidadão que, depois 
de ter pretendido proclamar aos amigos e à sociedade que as crianças que 
esta criando com o amor, a devoção e o carinho que muitos pais verda- 
deiros não lhe consagram, reconheça o erro com tamanha boa intenção 
cometido e se proponha repará-lo. Nem há necessidade de recorrer a qud-  
quer argumentação de carater sentimental para isentar o declarante de 
qualquer culpa e pena. 

4 .  Não h6 delito sem antijuridicidade 

Faz ver GIUSEPPE BETTíOL, Direito Penal, (tradução, vol. I, S. Paulo, 
Ed. Rev. dos Tribunais, 1966, pág. 408) não terem as normas penais, que 
prevêem causas de justificação, caráter excepcional, já que se prestam 
para determinar a esfera normal de eficácia e as condiçóes em que a nor- 
ma penal incrirninadora desempenha sua função. 

São o reverso da medalha penal, o que significa serem essas normas 
passiveis de extensão analógica e de interpretação sistemática. 

Reproduz conceitos de NOVOA MONREAL, que também considera 
que as causas de justificação não são unicamente as que o Código teúrica- 
mente enumera, porque a juridicidade ou antijuridicidade se resolve com 
todo o direito positivo, considerado como unidade. O principio geral em 
torno ao qual elas estão polarizadas é o de que, no caso de conflito entre 
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dois interesses tutelados, o de menor relevo social deve ceder lugar ao 
interesse predominante. 

"Este principio, em nossa opinião, deve ser invocado para pru- 
curar resolver aquelas situações concretas que se podem apresen- 
tar em tema de justificação. Há quem considere que possa valer 
como principio geral a proposição de que qualquer meio adequado 
à realização de um fim licito não pode ser considerado antijuri- 
dico. Assim, de MARSICO." 

Entre n6s, D U O  MAGALHAES, Causas de Excfus50 de Crime, (São 
P?do, Saraiva, 28 edição, 1975), desenvolve longa e brilhantemente, a pk- 
ginm 85 e segs., o tema da licitude excepcional. 

Faz ver que se náo há crime sem tipicidade e sem culpabilidade, não 
pode, de igual modo, haver crime sem antijuridlcidade, isto 8, quando o 
fato 6 praticado mcundum ius. E a razão porque ENRICO PESSLNA acen- 
tuou: 

"$ indubitável que não hA direito contra Direito, e, por isso, des- 
de o momento em que um ato foi querido pelo Direito, a saber, 
consentido ou mandado por ele, não pode constituir uma negação 
do Direito." 

Entre outras lições, transcreve a de FILIPPO GRAMMATICA: 

"Não é, pois, a norma permissiva negativa a que exclui a ilicitude 
em tais casos, mas 6, precisamente, a falta do illcito na intencio- 
nalidade consciente do individuo, a que exclui a priori a culpa= 
billdade. Certamente, no uso legítimo das armas, no exercício de 
um direito, no cumprimento de um dever etc., o sujeito tem a 
plena capacidade de entender o ato que comete e a plena capa- 
cidade de querer o dito ato. Mas, se por universal consenso não 
6 castigado, deve-se isso, atravks de um exame racional do insti- 
tuto, mais que à norma objetiva penal permissiva negativa, à ab- 
soluta falta de ilicitude que o determina (ou o constrange) a rea- 
lizar o ato, que, de outro modo, seria considerado delito." 

Seguindo o mesmo critério, OSCAR STEVEMON, Da ExcluPãio da 
Crime (S. Paulo, 1941), preleciona: 

"Lícitas excepcionalmente quando reúnem os extremos subjetivos 
e objetivos do crime definido em um preceito, porbm, sso excluí- 
das da incriminação por força de preceito negativo daquele. Não 
obstante subsista a materialidade do fato não se pode EigurB-10 
como delito, devido a determinadas circunstitncias contempIadas 
no preceito ou norma contingente que restringe a generalidade dos 
casos. 

Fica dispensada a obrigação contida no preceito geral, paralisan- 
do-se-lhe a efichcia. Dentro da regra - id quod plerumque accidit - o fato, justando-se ao esquema legal, assume o perfil de ilicito, 
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mas por exceção torna-se licito. Em suma, na ilicitude excepúo- 
na1 o fato deixa de ser crime por não produzir o ilícito formal, 
dada a suspensão do respectivo preceito de fazer ou não fazer. 
Como exemplos típicos, os fatos que impedem o aparecimento do 
ente juridico delito, praticados em estado de necessidade, legitima 
defesa, cumprimento de dever legal e exercfcio regular de di- 
reito." 

ALJPIO SILVEIRA dedica 14 phginas (274-287) de sua consagrada obra 
já citada, a um dos conceitos fundamentais do moderno Direito Penal, o 
da antijuridicidade objetiva, abordando especificamente a falsidade ideo- 
lbgica em registros de nascimento. 

Acentua ser a culpabilidade o nexo pessoal por dolo ou culpa entre 
o ato e o autor. 

"A tipicidade, além de ter função predominantemente descritiva 
relaciona-se com a antijuridicidade, por concretizá-la no Smbito 
penal; e tem, ademais, f u n ~ ã o  indiciária da existência de antiju- 
rídicidade nos casos concretos." 

Significa a última proposição que, mesmo quando se trate de ação 
tipica, pode sua suposta criminalidade ser excluída pelas circunstâncias, 
como ocorre no caso das eximentes e justificativas penais: legítima de- 
fesa, estado de necessidade etc. 

Aponta então a questão que considera o divisor de águas das duas 
correntes de opiniáo sobre a antijuridicidade: 

"Deverá essa exclusão limitar-se aos casos de eximentes e justifi- 
cativas expressamente estabelecidas pela lei (antijuridicidade for- 
mal), ou poderá ser feita sempre que o sentimento do direito afe- 
rido pelas "normas de cultura ou um critério semelhante o exi- a?" 

Invocando a orientação de LUIS JIMÈmZ DE ASOA, que reputa tais 
soluçóes como possíveis dentro de qualquer Cbdigo Penal, por mais exi- 
gente que se queira ser em relação ao princípio da legalidade, e que cons- 
tantemente se tem manifestado contra o direito livre confre Iegem, faz 
ver que as normas jurídicas penais têm um "telos", uma finalidade, que 
não é um elemento extrínseco a norma, mas Q a atitude, o sentido que 
essa mesma norma assume. Vê nesse motivo o fato de a antijuridicidade 
ter um conteúdo concreto, devendo ser examinada sob a fisionomia que 
o fato material apresenta, necessidade essa que encontra sua melhor de- 
monstração na vitoriosa irrupçáo de novas causas de justificação, ao lado 
das expressamente previstas pela lei. 

"Uma nova causa de justificação poderá, até, não ser suspeitada 
pelo legislador no momento em que elaborou a norma, j& que ela 
pode surgir depois que a norma foi emitida pelo legislador e 
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Sustenta JIMENEZ DE ASUA que mesmo dentro da técnica penal, 
devia ser absolvida, pois, embora tipico (isto é, descrito na lei penal), o 
fato não era antijuridico, pois estava de acordo com as "normas de cul- 
tura", como o evidenciava o fato de que todas as pessoas que assistiram 
ao julgamento faziam considerações favoráveis a esta mulher, dotada de 
sentimentos materiais pouco comuns e que, longe de haver cometido um 
ato delituoso, demonstrou, por sua conduta, a heroicidade de afrontar a 
critica de ser mãe solteira e de cuidar e de educar com seu trabalho, uma 
criatura fadada ao abandono e a morte nos deficientíssimos orfanatos da 
Espanha de então. 

"Como encaixa ASOA essa solução nos termos da lei penal? Par- 
tindo do conceito presumido de delito. Este, por ser uma espécie 
de injustiça, supõe, como caráter essencial, a antijuridicidade ma- 
terial; assim, podem ser excluídas da criminalidade as situações 
que, destruindo o caráter antijuridico do ato, aniquilam a existên- 
cia de crime no caso concreto. Isto será, em face do Código Penal, 
uma ínterpretaçáo lógico-sistemática do seu artigo lo (princifi 
da legalidade dos delitos e das penas), com resultado restritivo. 
Em outras palavras, o juiz, no caso concreto, reconhece a inexis- 
tência de antijuridicidade material, que 6 um dos elementos es- 
senciais do delito, e assim nega que o ato em teia seja delito." 

Adita a lição de J. VIGGIANO MARRA ("Es delito la alteración altruista 
del estada civil?" - La Ley, Buenos Aires, 3-12-1964), chegando à con- 
clusão de que o direito argentino, interpretado com justiça e humanidade, 
conduz a não incriminação. 

S. Prow'dOncias a serem tomadas para legalizar a situação 

Registrando como filhos legítimos crianças provindas de outras pes- 
soas, o ato estará a qualquer momento sujeito a um cancelamento, como 
inválido, para ser substituído pela fliiação verdadeira. 

Apesar das nobres intenções, ato simulado e contrário a lei, e, por- 
tanto, anulável. 

Qual o melhor caminho para remediar o erro cometido? 

Encarece FRANCESCO CARNELUTTI, em sua citada monografia (ph- 
gina 761, que, quando, não obstante os meios preventivos adotados pelo 
direito, a falsificação ocorreu, cumpre eliminá-la. 

Levando em conta que o objeto do falso é uma prova, aponta os dois 
modos pelos quais possa ser alcançada a sua eliminação: 

a) Eliminação direta que se alcança substituindo ao estado de fato 
decorrente da falsificação o estado de fato verdadeiro; e assim com a re- 
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constituiçlo daquilo que foi suprimido, com a redução ao estado anterior 
daquiio que foi alterado ou com a destruição daquh que foi contrafeito. 

b) Eliminação indireta que opera, antes que no campo físico, no l n b  
Tectual, de dois modos: 

1 - mediante a declaração da falsidade da prova; 

2 - mediante a criação de uma contraprova, isto B, de uma prova 
apta a paralisar a eficicia da prova falsa; tamb6m sob este re- 
flexo a elimúlagáo pode ser mais ou menos eficaz na confor- 
midade da eficAcia, da qual a contraprova seja adotada. 

Mas ainda que se pretendesse vislumbrar, em ato tão generoso, uma 
figura delituosa, não h& como deixar de reconhecer a ausência do ele- 
mento indispenshvel do dolo específico. 

Refere ANTOLISEI que a maioria dos autores exclui o elemento dolo 
como subjetivo do deiito em várias hipbtew, como na daquele que fabrica 
urna ordem de autoridade para enganar ou pregar uma peça em alguém, 
no dia primeiro de abril, ou na do indivíduo que imita, falsificando, a 
f i a  de outrem, para demonstrar a sua habilidade caligráiica. 

Se em tais hipbteses era afastada a punibilidade, justamente pela 
falta do elemento subjetivo integrante do delito, como condiar-se - per- 
gunta o tratadista - tal ponto de vista com o principio que proclama a 
existência do dolo com a simples consci6ncia da falsidade? 

A rigor, as providências a tornar seriam duas: a1 retificação do re  
gistro de nascimento, em segredo de justiça, a fim de que fique constando 
que, na verdade, as crianças sáo filhas de pais desconhecidos; bl pedido 
de legitimacão adotiva das mesmas. 

Quanto B, primeira, NO$ AZEVEDO, no aludido parecer relativo a um 
magistrado que tambhm, levado por sentimentos humanitários, registrou 
como filho legítimo um menor abandonado e pretendeu restaurar a si- 
tuação real, considera que a hipótese não B de cancelamento, mas de 
retificação de registro, devendo-se nomear curador especial que represente 
o menor, alem de oficiar o Ministério Público. 

Adaptada sua lição aos textos vigentes, soaria: 

O art. 109 da Lei a9 6.015, de 31-12-1973, que dispõe sobre 08 re+ 
m o s  piiblicos e dB outras providências, dedara que quem pretender 
que se restaure, supra ou retifique assentamento no Registro Civil, reque 
rerh, em petição fundamentada e iastruida com documentos ou com indi- 
cação de testemunhas, que o juiz ordene, ouvido o 4rgão do W t M o  
Piiblico e os interessados, no prazo de cinco dias, que correra em cmthrio. 

"As pantes interessadas, aqui, são, evidentemente, o a.utor do 
registro não correspondente a verdade e o menor que, por ele, 

- - 
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teria adquirido a condição de fiulo. Assim, para que se apresen- 
tem perante o juiz as duas partes interessadas, torna-se indispen- 
sável a nomeação de curador especial ao menor. Quando hA con- 
tradição entre os interesses do pai e do filho, deve ser nomeado 
curador especial a este, nos termos do art. 387 do Código Civil. 
Não deixando diívida alguma a prova a ser produzida na justífi- 
cação requerida administrativamente de que o menor não é filho 
do magistrado que como tal o declarou, e sim de outros pais ou 
de pais desconhecidos, far-se-á nesse sentido a retificação. Se, en- 
tretanto, surgisse alguma questão a respeito dessa filiação, deve- 
ria a mesma ser resolvida em processo contencioso, nos termos 
do art. 121" (art. 113 da atual Lei no 6.015). 

Embora lhe parecesse a principio que o assunto poderia ser resolvido 
pela ação declaratória, de acordo com o art. 2Q do Código de Processo 
Civil, chegou a conclusão, em face do que dispõe o regulamento do re- 
gistro civil, que a retificação não contestada pode ser determinada admi- 
nistrativamente, remetendo-se, porém, para a via contenciosa, na hip6tese 
de surgir contestaqáo. 

Atente-se a que, de acordo com o art. 109, 5 40, da Lei dos Registros 
Públicos, julgado procedente o pedido, o juiz ordenara que se expeça man- 
dado para que seja lavrado, restaurado ou retificado o assentamento, indi- 
cando, com precisão, os fatos ou circunstâncias que devam ser retificados, 
e em que sentido, ou os que devam ser objeto do novo assentamento. 

Finalmente, não se trata de questão de filiação legítima ou ilegítima, 
que o art. 113 determina sejam decididos em processo contencioso para 
anulação ou reforma de assento. 

Na verdade, a tendencia hoje em dia, seguida pelo Juizado de Menores 
da Capital de São Paulo, é, no próprio pedido de adoção ou de legitima~ão 
adotiva, deferir o cancelamento do registro falso, a fim de possibilitar o 
correto, com os dados certos, sem cogitar de qualquer punição a quem 
reconhece o erro e procura corrigi-lo. Lamenta-se apenas que, justamente 
em receio a medidas repressivas, centenas de situaqões semelhantes não 
sejam sanadas. 

Caso satisfaçam os interessados as condições exigidas peIa Iei, pode- 
rão, através da legitimacão adotiva, criar aquele vinculo de caráter irre- 
vogável que ob-jetivaram atrav6s do registro, garantindo, por essa forma, 
a sucessão, sendo improvável que venha sobrevir filho legitimo para privi- 
los em parte de sua legitima, podendo ainda virem a ser contemplados 
em testamento. 

Tornarão definitiva a aquisição do seu patronímico em cuja família, 
mediante concord%ncia dos pais dos legitimantes, se integrarão completa 
e definitivamente, estabelecendo, ou melhor, restabelecmdo, reafirmando, 
confirmando, convalidando, aquela relação paterno-fiiial que já haviam ci- 
mentado através do decurso do tempo, e de um expediente que, se o direito 



não aprova, não deixa de reconhecer como sendo praticado por um número 
muito grande de pessoas, que não cuidam de restabelecer a verdade, justa- 
mente por temerem as conseqüências de ordem penal. 

Ficarão, outrossim, cabalmente preenchidas as altas finalidades obje- 
tivadas pelo legislador: integração definitiva das crianças num hr bem 
formado; eliminação de quaisquer perigos de sobressaltos ou percalços no 
que diz respeito a direitos hereditários; promssamento em segredo de jus- 
tica, e, principalmente, cancelando o regisso antedor, o que por si s6 li- 
berta e isenta, como conseqüência lógica e naturaI da aprovação da lei, o 
casal de qualquer represália punitiva. 

A simples anaise da jurisprudihcia revela que não se pode mais ima- 
ginar, nos dias de hoje, um juiz ou tribunal aceitando a tem da conde= 
çáo. Da evolução da legislação positiva, resulta mesmo, o reconhecimento 
de que, não havendo dolo, mas ao contrário, a expressão de um alto sen- 
tido espiritual e moral, o juiz est.6 autorizado a sião mminar pena alguma. 

Como divisar antijuridicidade num gesto de tão luminoso desprendi- 
mento? 

Em Úitima anaJise, colabora com o poder público na realização 
ciosa do postulado constitucional da assistência à infância. 

Um computador eletrdnico, diante dos textos do atual Código Penal, 
e jejuno das fichas da jurisprudhcia, possivelmente emitiria um cupão 
condenatbrio. 

Mas o caso h4 de ser decidido por seres humanos, não por mecanis- 
mos insensfveis, por mais sofisticados que sejam. 

E náo haver8 ser humano em cujo peito se abrigue aquela ''morada 
da vida", no dizer de KRISHNAMURTI, que seja capaz de sentenciar com 
tanta frialdade. 

Do contrário, não afirmaria EPUI BARBOSA, com esplendor, que o cara- 
çáú "4 o órgão da fé, o 6rgão da esperança, o brgão do ideal. V&, por isso, 
com os olhos da alma o que não v b m  os do corpo. Vê ao longe, v& na 
awencia, v& no universal, e até no infinito vê. Onde pára o cbrebro de 
ver, outorgou-lhe o Senhor que ainda veja; 'e nlo se sabe até onde. "Atie 
onde chegam as vibrações do sentimento, até onde se perdem os surtos da 
poesia". 

Não existe caso para o qual melhor se aplique o mandamento cons- 
tante do decilogo de E D U m O  CO-. defende o Direito. Mas se o 
Direito for contra a Justiça, defende a Justiça! 

Uma sentença condenatória - não seria verdadeiro delito de lesa- 
humanidade? 



Aplicação do princípio da 

ampla defesa no procedimento 

administrativo disciplinar 

Professor na Faculdade de Direito da Universidsde 
Cat6lica da Bahia. 

1. Direito disciplinar e opinião doutrinária parecem acordes quanto 
h necessidade de garantir-se a defesa do acusado. A chamada "tendên- 
cia de jurisdicionalização" no procedimento administrativo diciplinar 
implica, entre outras coisas, um contraditário moderado. 

h&s o contraditório, mesmo temperado, está a indicar o cabimento 
da citação do acusado antes e não depois de concluída a instrução. B pre- 
ferivel, por mais democrática e mais concorde com a arientaçáo jurisdi- 
cionalizante - diz um especialista -, fazer-se a citação antes de iniciada 
a instrução. (Carlos S.  de Bawos Junior, "Do Poder Disciplinar na Admi- 
nistração Pública", RT, 1972 - pag. 172). Em essencia, não há diver- 
sídade entre o processo judicial e o administrativo, não sendo este mais 
do que uma espécie do processo em geral, conforme a observação de 

Trabalho aprovado no I i i  Encontro Nacional de Procuradores Municipais - Elume- 
nau, julho de 1976. 
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JCIS& EdARIA VILLAR Y ROMERO. Tanto quanto o judicial, o processo 
administrativo, ãiz ele, tem por conteúdo a proteç8o do sua 
finalidade B a atuação concreta da vontade da lei, seu condicionamento 
é predominantemente jurídico. (Cf. J m  MARiA VILLAR Y ROMERO, 
"Brecha Procesal Administrativo", Madrid, 1944, págs. 13 e segs.) 

O art. 105, II, da Constituição Federal só permite a demiss8o do 
funcionário esthvel, precedendo processo administrativo, em que se ihe 
assegure "ampla defesa". Ficou aí, pois, consagrado o princípio invioiá- 
vel da ampla defesa que o art. 153,g 15, assegura a todo acusado. 

Afinal, como judiciosamente afirma TEMÍSTOCLES CAVALCANTT, 
"O importante, neste particular, é a proteção dos direitos do acusado, 
tão merecedor de amparo quanto os das instituições, do patrimbnio 
público e dos interesses da sociedade e do serviço público". (In '-to 
e Processo Disciplinar", F'undação Getillio Vargu, s/d, pág. 196.) 

A nova Constituição da República Portuguesa, promulgada a 2 de 
abril de 1976, avançou mais ainda, inscrevendo no seu texto essa g a m -  
tia explicitamente a favor do fundonário, quando dispõe, no Timo IX 
(Administração Pública), art. 270 (Rej$me da funçáo púbiica), nQ 3, 
o seguinte: "Em processo disciplinar s&o garantidas ao argiiido a sua 
a u ü w a  e defesa". 

2. Em geral, as leis estatutárias brasileiras, quer da Udão ou dos 
Estados e Municlpios, prescrevem a citação do acusado após o encerra- 
mento da instrução, para que ofereça a sua defesa, abrindo-se-lhe daí 
em diante o ensejo de examinar o processo na repar&áo e requerer 
"diligências imprescindíveis" (art. 222 do Estatuto dos Funcionários 
Pilblicos Civis da União). 

Assim sendo, o acusado não b inicialmente ouvido, as provas 880 
colhidas pela Comissão de Inquérito na sua ausencia, náo tendo ele a 
oportunidade de contraditar testemunhas ou reinquiri-las, nem de for- 
mular quesitos em perícias promovidas nessa primeira fase. 

Como conciliar tudo isso com a "ampla defesa" constitucionalmente 
estabelecida? Cabe a esta altura ter bem presentes as seguintes pala- 
vras de TEMfSTOCiZS CAVALCANTI: 

"O assunto é. digno de maior exame porque em franco desen- 
volvimento doutrinário e legislativo verifica-se uma evolução 
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do direito disciplinar quanto ao processo no sentido de reduzir- 
se cada vez mais o arbítrio da autoridade administrativa, subs- 
atuindo-se esta feição discricionária por um processo de apura- 
ção de falta, depois de debate contraditúrio e plena defesa do 
acusado.'' (Cf. "Direito e Processo Disciplinar" cit., phg. 185.) 

Depois, cumpre não perder de vista a circunstância relevante de 
que a própria Administração executa as penas disciplinares legalmente 
instituídas. 

3. Quando o direito natural diz que "ninguém pode ser condenado sem 
ser ouvido", implicitamente esta prescrevendo a precedência da audi- 
ção do acusado a quaIquer espécie de imputação suscetível de produzir 
pena. 

Admite-se que a Administração Pública faça sindicância sem ouvir 
o indiciado, mas a partir do momento em que formula uma acusação 
especifica com apoio nas informações colhidas, isto é. uma vez instau- 
rada o procedimento Administrativo, com base no qual uma pena dis- 
ciplinar sera ou não aplicada a um funcionário determinado, este deve 
ser citado para fazer o que lhe pareça útil 9, sua defesa. A defesa não se- 
rá eficazmente produzida, ou pelo menos corre o risco de não o ser, desde 
que ao funcionário se subtraia o direito de conhecer liminarmente a 
acusação formulada e acompanhar a produção de provas, reperguntar 
testemunhas ou contraditá-las, pedir diligências, requerer perícias, com 
vistas sustentação de sua inocência. Isso é uma coisa, e outra, muito 
diferente, entrar o acusado num procedimento já cheio por iniciativa 
unilateral da Administração. 

4. O debate contraditório e a plena defesa do acusado inspiram a neces- 
sidade de colocar o processo administrativo disciplinar, quanto a isso, 
o mais próximo possível do processo penal. 

Um procedimento administrativo accessível ao indiciado desde a 
sua abertura, torna-10-á, além disso, mais imune aos efeitos do controle 
judicial que agora não fica contido só nos limites restritos do conceito 
de legalidade formal da conduta da Administração, mas interfere mais 
profundamente, alcançando o mérito do ato examinado, a fim de apurar 
se este se acha ou nb calcaáo em prmas. Faz pouco tempo, com efeito, 
o Supremo Tribunal Federal (Pleno), em grau de embargos, firmou o 
entendimento de que, no exame da legalidade do ato administrativo, 
pode o judiciário verificar se há provas náo s6 da ilícito residual, como 

- 
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da iUcitzrcle do ato atribuido ao f u m  como cama da demissão. 
(Emb. ao Rec. Extraord. no 68.780-GB, ac. de 3-VI-71, in RTJ, 67/11?.) 

Com abundancia de fmdamentos jurídicos, defende o Rof. Sergio 
de Andrea Ferreira a necessidade de ser o p m ~ e r i t o  &cipUnar con- 
traditório desde sua fase instrutória, sob pena de violaçáo da garantia 
constitucional da "ampla defesa", que se estende não s6 ao processo 
penal mas também ao parlamentar e admhbbtivo. (Cf. SEROIO 
ANDREA FERREIRA, "A Garantia da Ampia Defesa no Direito Adminis- 
trativo Processual Disciplinar", in R&ta ãe Direito Pziblico, vol. 19, 
págs. 00-68.) 

Na pr6pria fase inquisitoria.1, a saber, na sin#ic&ncia, tem-se a m -  
tido o cabimento do respeito ao principio da ampla defesa com a audi- 
ência do funcionário. Haja vista o acórdão u n h e  do Supremo Tri- 
bunai Federal (Pleno, aos 11 de maio de 1952, no i&MS n9 1.664, do 
Distrito Federal, relatado pelo Ministro Luiz Oaiiotti. O funcionário, um 
mhdico (Dr. Nelson Maciel Pinheiro), fora punido, por meios sumários, 
com urna suspensão por 15 dias, sem prévia audiência. Irnpetrou e obte- 
ve mandado de segurança contra a punição. O STF decidiu então que, 
púr mais suntQria que seja a apra@iu da falta, e! necessdrio muir o 
ftcm'OI2ário antes da imposição du pena. 

Comentando essa decisáo, o Prof. CAIO TACITO diz, entre outras 
coisas: 

"O Poder disciplinar representa o equilíbrio entre a manuten- 
ção da moralidade e eficiência do serviço publico e a proteção 
do indivlduo contra a prepotência administrativa. A ordem ju- 
ridica ao mesmo tempo que aiarga a discrição do administrador 
na verificação das faltas e sua repressão discipiinar, cristaliza, 
na segurança da audiência do acusado, a diretriz de indivi- 
dualização das sanções administrativas." 

Segundo o eminente mestre, é livre a apuração de irregularidades 
?;wzr meios wmdnbs, fora das hipóteses taxativas de inquérito adminis- 
trativo, nem se enquacirando as sindicândas no rito do processo a-- 
nistratfvo. Mas ainda ai entende caber a audiência do funcionário, que 
é essencial ao exercício cio direito de defesa, e cuja reaiizaçáo se farh com 
maior ou menor ênfase, conforme a gravidade e as circu~1s~ciadi do 
caso. (Cf. Revista & Direito Admifiistratfvo, vol. 37/345, comentário 
intitulado "Poder Disciplinar e Direito de Defesa".) 
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5. O Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União manda que se- 
ja citado o indiciado, depois de finda a instruçáo, a fim de apresentar 
defesa, etc. Usa aí o legislador estatutario dois vocábulos que no campo 
do Direito têm significação estritamente jurídica: citação e iastru~áo, 
não sendo adrnissível que os tornasse noutro qualquer sentido que não 
o técnico. Citação, define-a o clássico João Mendes de Almeida Júnior, 
"é o chamamento de alguém a Juízo para ver-se-lhe propor a ação e 
pura toüos os atos e termos da aqi7.o até final sentm~a e sua execução". 
("Direito Judiciário Brasileiro" 3a ed., 1940 págs. 355-6. Grifos do texto 
transcrito.) O novo Código de Processo Civil, no art. 213, diz que "citação 
é o ato pelo qual se chama a juizo o réu ou o interessado a fim de se 
defender". A instrução e a formação da prova em que o juiz deve apoiar 
a sua convicção, conforme se infere do ensinamento de PEDRO BATISTA 
MARTINS ao comentar o art. 39, 8 29, do Código de Processo Civil ante- 
rior, segundo o qual o Juiz não podia entrar em gozo de férias enquan- 
to  pendesse de julgamento causa cuja instrução tivesse iniciado em 
audiência. Na esfera administrativa é substancialmente idgntico o con- 
ceito. "Onde há processo há instrução, no sentido de esclarecimento da  
verdade jurídica", diz MANOEL DE OLIVEIRA FRANCO SOBRINHO, 
esclarecendo a seguir: "Também no processo administrativo, tudo quan- 
to se promova com a intenção de esclarecer, documentar ou provar, e 
instrução na expressa0 genérica de conceito processual." (MANOEL DE 
OLIVEIRA FRANCO SOBRINHO, "Introdução a Teoria da Prova Admi- 
nistrativa", in Revista de Direita Pziblico, nQ 21, pág. 39.) 

Assim sendo, no processo administrativo disciplinar vigente inver- 
tem-se os dados do problema, pois a citação do indiciado não antecede a 
instrução, porém a ela se segue, a saber, vem depois de findo o período 
de provas feitas pela Comissão de Inquérito, depois de ultimadas as di- 
ligências por ela encminhadas, quando, enfim, já terminou a fase ins- 
trutiva do processo, Mas a citação, segundo o seu conceito juridico, con- 
fere ao indiciado o direito de acompanhar todos os aLos e termos do pro- 
cesso disciplinar, de maneira que chegar a este depois de "ultimada a 
instrução", não é participar dele em condições de satisfazer o requisi- 
to constitucional da ampla defesa. Citar o acusado, quando já está finda 
a instrução, quer dizer que o Estatuto considera esclarecida a verdade 
com a prova atk ali colhida pela Comissão investigadora. 

6. Na lição de AGUSTIN A. GORDILLO, aplica-se com um critério 
ampliativo, no procedimento administrativo, o princípio constitucional 
da defesa judicial. Este principio recebe da Constituição um caráter 
fundamentalmente axiológico, tem a natureza de um principio geral do 
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Direito, impregnado da esa&ncia meama do Direito. O achtdshtivi8ta 
portenho, com apoio na doutrina norteamericana (HART, "An InW 
duction ta Administrative Law"; SCHWARTZ, "Procedural Due Process 
in Federal Administrative Law") mostra como se dá a sua aplicação no 
procedimento administrativo dos Estados Unidos, por força do dispoato 
na Emenda XIV da Constituição acerca do "due process of law", assim 
como na Argentina (art. 29 da Constituição) mesmo a orpnhmos p b  
blicos não estatais (a Federação Argentina de Boxe, p. ex.). 

Invocando o aforismo juridico "meiius est intacta jura serm~?, 
quam vuineratae causae remedius quaerere" ("Melhor 6 conservar intac- 
tos os direitos, que depois de violados procurar rem4diw", segundo 8 

traduçãa de Artur Rezende in ''Frases e Curiosidades Latinati, 31 ed., 
Rio, 1936, pág. 405), GORDIUO h d s t e  em que essa garantia deve ser 
respeitada antes (grifo seu) de tomar-se a decisão que pode afetar as 
direitos do indivfduo, "o que confere maior eficácia e economia p m  
cessual a todo o procedimento atiministrati~o*~. Um dos vário8 aspectus 
que essa garantia compreende B o do direito a controlar a produqib & 
prova feita pehz aatminiBkação, seja ela pericial ou testemunhal. Toda 
decisão, diz ele, suscetivel de afetar os direitos ou o interesse de uma 
pessoa deve ser ditada havendo-se ouvido pr&mte a pessoa alam- 
çada pelo ato. (Grifo do texto) (AUGUSTIN A. GORDfLLO, "La & 
rantla de Defensa como Principio de Eficack en e1 Procedimiento Admi- 
nistrativo", in Revista de Direito Público, no 10/1&24.) 

A anterioridade a que se refere o ilustre catedrático da Faculdade 
de Direito de Buenos Aires exprime irrecusavelmente a necessidade de 
o funcionário acompanhar os trabalhos da Comt&sso de Inquérito desde 
a sua instalação, sob pena de se transgredir o principio constitucional 
da ampla defesa. "A viohçáo da garantia da defesa é para nbs um dos 
principais vicios em que se pode incorrer no procedimento admlnirPtrrcc 
tivo e, também, um dos vícios mais importantes do ato administrativo 
que em conseqiihcia dele se edite". (AUOU&TiN A. C30RDiU0, ob. e 
loc. cit.) 

A Constituição vígente, reproduzindo garantia já consignad8 na 
anterior, prescreve no art. 153, 5 15, que a lei assegurd aos acussdos 
ampla defesa, com os recursos a ela inerentes. "O direito de defesa", co- 
mo escreve um dos comentadores do texto citado, "é imprescindivel para 
a segurança individual. B um dos meios essenckis para que cada um 
possa fazer valer a sua inocência quando injustamente acusadou. (MA- 
NOEL GONÇALW FERREIRA FILHO, "Comentsrios h Constituição 
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Brasileira", vol. 3, 1975, pág. 104). Na vigorosa expressão de PONTES 
DE MIRANDA, a defesa é o exercicio da pretensão d tutela jurídica, por 
parte do acusado. O Estado - no texto constitucional - prometeu-a, 
tem o Estado, através da Justiça e de qualquer outro Órgão estatal, de 
cumprir a sua promessa. ("Comentários & Constituição de 1967 com a 
Emenda nQ 1, de 1969", vol. V, pág. 234.) "Qualquer outro órgão es tam 
deve cumprir a promessa da tuteia juridicu ao acusado, afirma o in- 
térprete. Portanto, a Comissão de Inquérito está nesse caso, orno 6rgãu 
instituído pela Administração para apurar falta cometida pelo funcio- 
nário em suas relações com o serviço público e sugerir, afinal, o arqui- 
vamento do inquérito ou a punição do acusado. 

O texto constitucional niio distingue entre acusados, não limita nem 
restringe a extenção do vocábulo. Fala de w a d o ,  genericamente. Ra- 
zão por que o seu grande intérprete, PONTES DE MIRANDA, afirma 
com a sua reconhecida autoridade, que a defesa a que alude o 8 15 do 
art. 153 é a defesa em que há acusado; portanto, a defesa em processo 
pGnal, ou em processo fiscal-penal, ou administrativo, ou policial (gri- 
fos do texto citado). 

Tanto assim é, que o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da 
União (Lei nQ 1.711/52), por sua vez, no art. 217, assegura ao acwado 
ampla üefesa, embora caia em contradição, logo adiante, quando man- 
da citá-lo sú depois de "ulthada a instrução", pois para ser coerente 
com a "ampla defesa" que diz assegurar ao acusado, deveria também 
garantir a presença deste em todos os atos do procedimento adminis- 
trativo disciplinar, a partir do inicio das atividades da Comissão inves- 
tigadora. 

7 .  Por tudo isso, é de estranhar, data venia, o ponto de vista adotado 
pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, ao afirmar que o preceito do 
art. 153, 3 15, da Constituição Federal cogita do principio universal da 
ampla defesa na esfera penal apenas. (Cf. Ac. un, de 14-N-72, da Pri- 
meira Turma, no RE nQ 13.296-SP, Relator o Ministro Djaci Falcão, 
in "Revista de Direito Administrativo" vol. 111/133. Decisão análoga foi 
proferida pela Segunda Turma, ac. un. de 24-11-72, no RE nQ 67.040- 
GB, Relator o Ministro Eloy da Rocha, in "Revista Trimestral de Juris- 
prudência", vol. 67/108). 

A Constituição assegura a ampla defesa em vários casos, fora da es- 
fera estritamente penal, como, por exemplo, no do funcionhrio estável e 
dos membros do Ministério Público, como proteção contra demissões ar- 
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bitrhrias (arts. 105,1I, e 95,§ 19, mpectlvamente) , além de outra8 apon- 
tados pelo Prof. SERGIO DE ANDREA F'ERREIRA. Este eminente ad- 
ministrativista observa, com toda justeza, que "6 a pr6pria ConstituiçáO 
que se incumbe de mostrar que sempre que haja acusada, há ampla 
defesa". 

No particular, muito mais em harmonia com a essência da mens 
Constitutionis do que certos acordãos do Eg. STF é a orientagão adota- 
da pelo DASP, em parecer publicado no DOU de 12-7-1949 in ver&: 
A ampla defesa assegurada na Cunstftuição só se pode mpreender 
como opduniüude livre e &sentburaçadamente concedi& ao sentidot 
de acompanhar todas as fases do processo, pessoalmente ou por p 
curador devidamente habilitado. 

A instrução não constitui fase pré-processual, mas integrante do 
procedimento administrativo disciplinar, nik ficando por isto mesmo 
isenta da necessidade de observar o principio constitucional do cmtr* 
ditótio e da ampla defesa. A sindichcia preliminar, no dizer do Prof. 
SERGIO ANDREA FERREIRA, como o inquérito poiicial, B que tem na- 
tureza inquisitórla e por isso, numa fase pré-processual, colhe prova pro- 
visória que servirá ou não de elemento para a instrução. (h "A Wan- 
tia da Ampla Defesa no Direito Administrativo", cit., RDP, 19/60.) 

Imputar a um funcionário a prática de ilicito administrativo, me- 
diante a instaurat$b de procedimento administrativo disciplinar, cuja 
instrução, no entanto, começa e chega ao fim sem a todos os atos respec- 
tivos estar presente o acusado, não cremos que seja assegurar, mas an- 
tes golpear profundamente o princípio da ampla defesa, pela Contitui- 
ção, sem reserva alguma, garantido a todo acusado. 

A opinião dos doutores a esse respeito é concordante. Tribunais esta- 
duais e o TFR têm proferido vhrias decisões em perfeita c o n s o ~ c i a  
com essa linha de pensamento. S uma pma que não possamos alinhar, 
ao lado deles, o Egrégio Supremo Tribunal Federal que, em acórdãori 
dos Últimos tempos, sufragou uma interpret@o em completa desarmo- 
nia com a doutrina e com o acbrdáo de 1952 a que há pouco nas referi- 
mos. 

A conclusão a que chegamos é no sentido de que a legislação es- 
tatuaria deve ajustar-se melhor ao preceito constitucional garantidor 
da plena defesa do acusado no procedimento adminhtmtiivo dbApUnfs, 
tendo-se em conta o largo entendimento desse preceito já finnado pela 
doutrina - fonte material do Direito. 



Julgamento do 

processo administrativo disciplinar 

Professor titular de Direito Aüministrativo nes 
Faculdades de Direito de Divinópolis e Sete 

Lagoas - Minas Gerais. 

A amplitude de defesa no processo administrativo disciplinar decorre de 
garantia constitucional (art. 153, $ 15), conforme, inclusive, manifestação do 
Eg. Supremo Tribunal Federal (Ag. 60.448 - DJ de 27-9-74, fis. 7.014). 

A autoridade julgadora tem interesse em preservar a amplitude de defesa 
do acusado, ainda que seja, apenas, para evitar a possibilidade de futuro anu- 
lamento do processo. 

- 
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2) Entretanto, o próprio julgador pode ser levado - por ias* no 
relatório, informações ou pareceres - a concorrer para a subseqiiente mda@o 
do processo, ao deixar de considerar argumentos que, embora alegados, ficsm 
desconhecidos, com prejuízo A plenitude de defesa, reduzida a um monólogo, 
quanto B parte ignorada na formulaçáo do julgamemto, 

3) A inconsideração ou marginalização de aspectos da defesa - podendo 
gerar a invalidade do processo - sei evitável cúm o aproveitamento, na es- 
trutura da decisão, de indicações constantes do art. 381 do Código de P~o- 
cesso Penal: 

"Art. 381 - A sentença conter& 

X - os nomes das partes ou, quando não possivel, as indicaçtks ne- 
cessárias para identificá-Ias; 

- A EXPOSIÇAO SUCINTA DA ACUSAÇAO E DA DEFIESA; 

IIT - A INDICAÇAO DOS MOTTVOS DE FATO E DE DIREITO 
EM QUE SE FUNDA A DECISAO; 

IV - A INDICAÇAO DOS ARTIGOS DE LEI APLICADOS; 

V - o dispositivo; 

VI - a data e a assinatura do juiz (os gnfos não são do original). 

4) O art. 225 do Estatuto dos Funcionários Phblicos Civis ds União (fdi 
nQ 1.711, de 28-1052) s6 diz puc 

"Recebido o processo, a autoridade proferir& a decisiio no prazo de 
20 dias." 

O ?%tatuto não regula a forma de decisão do processo administrativo, 
sendo af aplicável, portanto, as disposições do W g o  de Rmsso Penal, con- 
forme entendimento do Eg. Tribunal Federal de Recursos: 

"O Estatuto dos Funcionários (a&. acES, Q 2g), prevendo a citam edítai, 
n b  reguli a sua forma, pelo que são aptic8vIWs as dhposiç8es do 
Cago de Processo Penal." (AC. 33.35&RJ - D.J. de 1@975, fis. 
6.449. ) 

S) Perfeito o citado entendimento do Eg. Triiunal Federal de Recursos, 
dizendo aplicBve1 o processo penal no processo admhistmtivo cliscipk, 
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8) Seabra Fagundes ensina que 

"O ato jurisdicional, que se denomina especificamente sentença, é 
aquele através do qual o Estado define e determina situações jurídi- 
cas individuais com o fim de remover, pela definitiva interpretação 
do direito, conflito surgido, a propósito da sua aplicação. 

Este conceito decorre naturalmente do da função jurisdicional. A sen- 
te* conth dois elementos inseparavelrnente ligados: a constutaçh 
da controvérsia e a ma solução ou decisiio. Na faita de qualquer um 
deles, não e x i d d  o ato jupisdicional. A constatação do conflito sem a 
decisão nada exprime. Coma observa Gabino Fraga, qualquer parti- 
cular poderia faze-la não sendo ela, em si mesma, ato peculiar do 
Estado. No ato jurísdicional, ela se explica pelo seu objetivo: consta- 
tar o conflito para resolvê-lo. A decisão, considerada insulsdamente, 
seria uma operação ilágica. 56 se compreende a solução daquilo que 
antes se haja posto como elemento de uma constatação. Assim, a de- 
cisão vem resolver a situação contenciosa previamente constatada n?- 
movendo-a." ("O Controle dos Atos Administrativos pelo Poder Judi- 
ciário" - 4.a ed. Forense - 1967 - pAgs. 86/90.) (Os grifos não são 
do original.) 

9) Vicente Ferrer Correia Lima, na sua monografia *Julgamento do Pro- 
cesso Administrativo" - publicada pelo DASP, em 1970 - "3 monografias" - 
phg. 90, traz B colação Ary de Azevedo Franco: 

"A motivação da sentença condenatória, nos termos do art. 381 do (25- 
digo de Processo Penal, é formalidade essencial, pois o poder discri- 
cionário conferido ao juiz pelo art. 42 do Código PenaI, para a p b -  
ção da pena, não ilimitado ou absoluto, mas regulado pelo mesmo 
artigo, é controlado pela exighcia daquela motivação. Na ausbncia 
daquela motivação, anula-se a sentença, para que o juiz observe w 
clqositivos legais que regulam os seus poderes funcionais. Assim tem 
entendido o Tribunal de Justiça do Distrito Federal (hoje Estado da 
Guanabara) como se poder8 ver dos Acórdãos proferidos em diversas 
apelações criminais, in Jurisprudência da Imp~msa Nacional, vol. 10, 
pág, 180." (Comentários ao C6digo de Processo PenaI - ru2. 387) 

10) A s s h  sendo, e considerando que devem prevalecer as disposições do 
Código de  Processo Penal - conforme decisão do Eg. Tribunal Federal de 
Recwsos, acima transcrita (item nQ 4) - AC 33.358-R] - DJ de 1&9-75, 



fls. 6.449 - por inexistir. no Estatiito, regulamentação para julgamento do pro- 
cesso administrativo -, não se justifica o vezo de contrariar-se O art. 381 do re- 
ferido Código, omitindo-se, na correspondente decisão do processo administra- 
tivo, "a exposição sucinta da acusação e da defesa." 

11) Referida omissão - que pode prejudicar a fidelidade do julgamento 
e ocasionar a nulidade do processo - vem se tornando comum, sendo consta- 
tável, por exemplos, no "Manual de Serviço do Departameiita de Pessoal do 
Ministério da Fazenda" - ed. 1973, pág. 249, e no livro de Armando Pereira 
- "Prática de Processo Administrativo" - 2-d. FGV, págs. 204/205. 

12) A punição disciplinar deve ser precedida de motivaçfio, sobretudo, em 
conseqüência do art. 202 do Estatuto dos Funcionários Púb1ic.o~ Civis da União 
(Lei no 1.711, de 2810-52): 

"Na aplicação das penas disciplinares scrão consideradas a natureza 
e a gravidade da infração e os danos que deIa provierem para o ser- 
viço público." 

13) Quanto ao eventual discricionário que possa existir na possibi- 
lidade legal de aplicação desta r>a daquela pcna disciplinar, n5o se deve perder 
de vista as seguintes ponderações de Bartolome A. Fiorini: 

"La invocación de la discrecionalidad no significa que 10s actos adrni- 
nistrativos no deban ser causados. La discrecionalidad no puede crear 
actos sin causa. Una cosa es la elección de 10s hechos y circunstancias 
que fundamentan la causa de un acto, y otra cosa muy distinta es Ia 
comprobación de si1 existencia real y determinación efectiva de 10s 
hechos y circuilstancias que justifiquen e1 ejercicio de la discreciona- 
lidad. Elegir 10s rnotivos no es idéntico a demostrar su efectiva exis- 
tencia; lo primem es manifestación dei uso de la discrecionalidad 
mientras que Io segundo es la realización de esa facultad. La discre- 
cionalidad no e7 una ;?ctirliclad qzie se mantenga ajena o a1 margen 
de Ja juridicidad." 

"La severidad de1 régimen probatorio, tiende a defender a la admi- 
nistración pública de Ia maledicencia y a sus agentes de la dolosa in- 
tención de crear la parcialidad a través de la eliminación o exclusión 
de agentes responsables." C'Procedimiento Administrativo y Recurso 
Jerárquico" - 2.a ed. Abeledo-Perrot - Buenos Aires - págs. 62 e 71.) 

14) O relato do que foi alegado pela acusação e pela defesa, registrado 
em resumo, no contexto do julgamento referente ao processo administrativo 
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discipiinar, poderli t o m  a decisão mais l&gica e mais justa, defendend0.a da 
passíveis correçóes provenientes, principaimente, do d e r  judiciàrio que, mo- 
timiamente, vem ampliando, com base no art. 153, Q 15, da Cdtu içáo ,  a 
sua penetração na área do poder discricionário: (') 

*no ato demissório, não há mkrito excluído de apreciaçgo judicial" 
(STF - RE 89.000 - RDA 119/254.) 

"O julgamento da legalidade dos atos admhkativos estk indurido na 
competência jurisdicional que protege qualquer lesão de direito indi- 
viduaI." (STF - RE 72.390 - RDA 110/243.) 

"O Poder discricionário - Pode o j u d i a o  apreciar a decisão admi- 
nistrativa que aplica pena de demissão a funcionário estável, na parte 
que se refere A apreciação dos motivos previstos em lei, capazes de 
autorizar a imposição da pena, em face do exame da prova. (R=. de 
Rev. nP 194.123 - TJ de S. Paulo - RDP nbmero 211180.) 

"Funcionário - Pena discipiinar - A autoridade julgadora do PIO=- 
so administrativo disciplinar não pode aplicar punição em despropor- 
ção com a intensidade da falta realmente apurada. Quando for ar&- 
&ia a pena aplicada, pode o judiciiúio, sem entrar no merito, ou 
justiça ou injustiça da pena, apwar se esta se ajusta, na apreciação 
dos motivos, conveai&ncia e oportunidade, por lei, aos fatos imputados 
ao funcionário." (TJ' do Paraná - Ap. Civ. 594/72 - Tribuna da Jus- 
tiça - Judsp111dêntia, 1913, pág. 2 .&.) 

E) A S h u l a  nQ 473 do Eg. STF, a propósito da parte do seu enunciado 
que proclama a possiiilidade de apreciação, pelo Judiciário, doa motiva da 
Administração ligados à convenibncia ou oportunidade de seus atos, nHo tem 
sido notada ou destacada: 

"A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de 
vicios que os tomam ilegais, porque deles não se originam direitos; 
ou revogb-los, por motivos de mnveni&ia ou oportunidade, respdta- 
dos os direitos adquiridos, e malvada, em todos os casos, a aprecia- 
ção judicial (os grifos não são do original). 

i*) Ver, a propbaito. trabalho do autor - pubihdo na Revista Bmahtre de Dlrsito 
pmaxmml - UbeRabr, pbl. WlS6 e' no jarnal 'O x a w o  dib 840 Paulo*, da 11-1-16 
- m~trando, Inclusive, o pro~ra~s6 do Judidário m apmchwlo âe atos &mi- 
~~bsrslacioadoscanopodsrdiscrfdoaMo. 
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Justiça Administrativa. 
Cooperação do Poder Executivo 
com o Poder Judiciário. 
Uma opção do estado jurídico atual 

Professor da Faculdade Brasileira de 
Ciência Juridicas (SUFSC - RIO). 
Procurador da Fazenda Nacional. 

SUMARIO: 

1 .  Introdução. 2.  Os sistemas francês e inglês. Sua expe- 
rihncia moderna. 3 .  A cooperaçio entre os Poderes Consti- 
tucionais, fendmeno moderno na estrutura estatal. 4. Os !&i- 
bunais Administrativos e o Conseiho Superior da Justiça 
Administrativa. Sua finalidade precipua. Sua competência 
Seus atributos. Sua composição. 5 .  O Poder Judicihrio e sua 
competência de revisor legal. 6 .  Conclusbes. 

1. No Estado Social de Direito, realidade constitucional típica de nossos 
dias, se entende que de nada valerão seus esforços, suas reformas no 
sentido de exterminar antagonismos econ6micos e sociais, se não estiver 
devidamente aparelhado de um mecanismo judiciário altamente eficaz. 

Ern razão do seu intervencionismo, o Estado passa a gerador de inume- 
ras relações jurídicas, sendo, portanto, natural a possibilidade de multipli- 
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cação das dissensões, de conflitos de interesse, os quais, em úitima anáiise, 
terão de vir a compor-se sob bgide da estatalidade. 

Dai, a necessidade de uma distribuição de justiça rlpida e eficiente, 
para que a paz social, objeto último da ação do Estado, não seia estremecida. 

É nesse ponto que devemos destacar as meditações dos responsáveis 
pela ação governamental e os estudos dos administrativistas visando à im- 
plantação de hhbil e eficiente funcionamento da máquina estatal. 

E: a luta contra o burocratismo, onde se destaca a figura de um Hblio 
Beltrão. É a reforma administrativa, sua filosofia bisica, seus princfpios 
fundamentais, seu desenvolvimento. 

No campo tributário, onde têm sido grandes as reformas, mencione-se 
Gilberto de üihoa Canto, defendendo a necessidade de simplificação e 
reestruturação do processo tributário. 

É a especialização da justiça, ressaltada por Themístocles grandão 
Cavalcanti no seu discurso de inauguração do I Congresso de Direito Admi- 
nistrativo no Paraná: "A natureza especializada da legislação, da prbpria 
doutrina, o risco permanente da prevalência de conceitos civilistas que não 
tèm aplicação ao direito administrativo, aconselham a especialização do 
Juiz. Nenhuma razão existc para que somente o direito do trabalho tenha 
conquistado campo próprio para desenvolver a sua jurisprudência. As 
mesmas razões militariam em favor de uma justiça especial para o direito 
fiscal, dada a sua conceituação peculiar e uma legislação extremamente 
dificil e em permanente mutaqáo. Somente juizes, afeitos a esse gênero de 
estudos, estariam inteiramente capacitados para exercer as suas funções 
julgadoras." 

Os mesmos acenos para esta especialização vem das ilhas britânicas, tão 
conservadoras, mas nio inertes diante das reformas do "Weifare State", 
despontando ai O. Hood Phulips, defensor por igual e intransigente da 
experiência pregressa funcional, c'omo condição fundamental para o preen- 
chimento dos "Administrative Tribunais", de criação recente. 

Este fenômeno do crescimento e complexidade da legislação pública 
mereceu, também, de AndrB de Laubadère o reparo de que o sistema 
francês tende ainda mais a prevalecer, por terem os tribunais a d m w  
trativos de aplicar um direito mais e mais especial, justificativa esta at8 
diferente da origem dos mesmos. 

Por seu turno, Marcel Waline relembra, ao defender o sistema supra, 
que com o crescimento do direito administrativo seria demais exigir seus 
conhecimentos pelos magistrados judiciários. 
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,4ssim, diante da prossecuçio da justiça ideal pelo Estado intemencio- 
nista, perguntaríamos: qual seria o tipo de justiça mais conveniente para 
a soluçáo dos conflitos entre a Administração PUblica e o administrado? A 
justiça administrativa, com seus tribunais administrativos independentes, 
ao estilo francês, o sistema judiciário do tipo inglês, com a especialização 
de seus juízes, ou um sistema intermediário? 

Preliminarmente, deixemos bem claro que, ainda que haja vantagens 
no estudo comparado, e isto não se pode dispensar sobretudo pelo lado da 
experidncia, cada país deve se pautar por instituições próprias e pelo seu 
modo de viver, a balança pr6pria entre os interesses públicos e privados. 

Outra, aliás, não foi a orientacão conclusiva de "Franks Committee", 
de cklebre repercussão na nova organização administrativa-judiciária in- 
glesa. 

Certas ponderações, contudo, se impõem inicialmente, a título de 
anilisc, pelos resultados práticos atingidos por estes dois sistemas tradicio- 
nais, nos países de onde se originaram. 

2.  Pelo sistema francês, corno se sabe, forma-se uma autodisciplina admi- 
nistrativa, para impedir a interferência do Poder Judicihrio em assuntos 
prbprios do Poder Executivo. 

Segundo H. W . R .  Wade, a vantagem deste sistema, é que com sua 
aplicação, se minirniza possível distância entre a "law" e a "policy" traçada 
pelo Governo. E a experiência e o cunho pollticos que os Tribunais Adminis- 
trativos saberão imprimir em seus julgamentos, diante da "opportunité" 
do ato, o que nem sempre poderá ser perfeitamente deduzido pelos juizes 
do Poder Judiciário. 

E, mais: a Justiça Administrativa Francesa tem se caracterizado por 
ser datada de elementos experientes no campo administrativo e de cultura 
jurídica específica (a propósito, não é de se esquecer a influência da "&cole 
Natioliale d'AdministrationV na formação dos futuros membros do "Conseil 
d'EtatW). 

O fator autonomia perante a Administração Pública tem sido ressal- 
tado por André de Laubadère; contudo, pela reforma de 1963 ainda não se 
Lhe deu o "status" da inamovibilidade, privilégio do Judiciário inglês. 

Por seu turno, a rapidez na solução dos conflitos, que seria de se 
esperar, continua sendo um óbice a eficiência de tal sistema (L. Nevilie 
Br~wn.  J. F. Garner e Nicole Questiaux nos atentam quando esclarecem 
que um processo em média leva dezoito meses para ser julgado pelos 7%- 
bunais Administrativos), o que prejudica aquela simplicidade formal, tão 
apregoada, dos recursos perante esta justiça. 
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Deixando, por ora, o sistema frances, partamos para o sistema inglês. 

Este apresenta, de plano, um valor que consideramos inquestionhvd: 
quando um cidadão tem uma disputa com o Estado, mais do que nunca 
precisa da proteção de um tribunal judicWo (independente). 

O consenso geral relativo a tal valoração foi, inclusive, pesquisado pm 
fundamente por E. C. S. Wade e Godfrey Phillips em sua rnagn££ica obra, jb 
em oitava edição, "Constitucionai Law". E aqueIa independencia que vem 
historicamente de "L'esprit des lois". 

Por isto, duvidava Dicey da eficiência dos "tribunaux administraüfs", 
por força do fator "poiítica" a impedir aquela protecão total de liberdade 
dada ao cidadão inglbs quando diante de um tribunal judiciário. 

Apegados a este principio jurídico, como reagiram os ingleses diante 
das reformas impostas pelo '<Weifare State" que vieram a acumular de 
processos as cortes judicidrias? 

Criando e expandindo os "Administrative Tribunais", para desafogar 
a justiça ordinária de primeira instância. 

E, quais as vantagens prhticas trazidas por estes tribunais? 

Destacarfamos: a mxpmri4ncia pregressa dos seus componentes; procauo 
menos curtow, do que na tribunal judidkio; rapidur, o que não seiria con- 
seguido na esfera judiciária, jB saturada de suas atribuições legais; 
flexibilidade, por não estarem adstritas aos "precedents" das cortes judi- 
ciárias, podendo desenvolver os novos ramos jurfdicos da moderna 
legislação social; infmmeliuno, de modo a que o leigo possa intervir no 
"case", acompanhando seu processamento, sem as desvantagens que teria 
na corte de justiça. 

Ressaltemos, ainda, que tais tribunais, no exercício de suas funções 
judicantes, coop.rem com o Poder Judici&sio, suavizando sua tarefa, ao 
ponto de que se fossem extintos - e o "FYanks Committee" em 1957 
calculou que existiam 2.000 tribunais administrativos - aquele Poder 
sucum V i a .  

O Poder Judiciário, contudo, não se dllninuiu na sua pujança de com- 
positor legal das desavenças, pois, não é Impedido de reexamlnar as 
questões sob o aspecto Imgal, dai a tradição do "certiorari" e do "man- 
damus". 

3 .  Com estas considerações, evoluamos em nossa tese. 

Assim, de plano, enfatizernos a cooperação que deve haver entre os 
Poderes Constitucionais. 



Com efeito, a moderna estrutura constitucional não dispensa, ao 
contrário, incentiva tal cooperação. A lei delegada pelo Congresso ao Pre- 
sidente da República - no sistema constitucional brasileiro - 6 um 
exemplo frisante de tal cooperação. E o Poder Executivo cooperando com 
o Poder Legislativo, fenbmeno que se úicrernenta com freqüência, conforme 
nos ensina 0. Hood Phillips. Por seu turno, Themistocles Brandão Caval- 
canti vaticina a transformação do Congressa Nacional moderno em entidade 
de cooperação com o Poder Executivo. 

Dai, lançarmos: por que não a cooperação do Poder Executivo com 
o Poder Judiciário na solução de litígios entre a Administração Pública e o 
administrado? 

Mas, como? Através de tribunais administrativos, cuja missão seria 
reexaminar as decisões singulares, de primeira instância administrativa 
em processos fiscais e previdenciários, onde o jus imperii prepondera. 
Das decisões de tais tribunais, restaria, em Úitima análise, apelo exclusiva- 
mente sob o aspecto legal, não mais a primeira instância da justiça especia- 
lizada, mas, aos tribunais superiores. 

Expliquemos melhor. 

4 .  Por que tribunais administrativos? 

Preliminarmente, para desafogar nos campos fiscal e previdenciário 
os setores superiores administrativos e o Judicihrio de primeira instância. 

Com efeito, criticas são lançadas, principalmente, pelo excesso de 
instâncias administrativas, que têm ou podem vir a ter participação ativa 
num processo administrativo. 

l'ai superposiçáo gera uma demora na solução do processo, assober- 
bando a máquina administrativa. 

Neste ponto, relembre-se Gilberto de Ulhôa Canto com seu postulado 
de supressão de qualquer recurso hierárquico nas decisões do órgão admi- 
nistrativo jurisdicional de segunda instância, para outra autoridade do 
Poder Executivo. 

Com os tribunais ora propostos, libertar-se-ia o Ministro de Estado de 
participar do processo administrativo, em prol de suas atividades de direção 
de natureza política. 

Assim, estar-se-ia simplificando o processo (outro postulado), sem 
perda do direito a recurso ao Judicibio pela autoridade pública, ou seja, 
segundo Gilberto de Wh8a Canto, "outorga expressa da faculdade de pedir 



revisão judicial das decisões administrativas A União Federal, como parte 
interessada nas controvérsias tributárias". 

Os tribunais administrativos teriam, portanto, competência recursal 
para reexaminar sob o aspecto f6tico e as decisões singulares; seriam, 
pois, duas instâncias. E, somente. 

Tais tribunais poderiam ser regionais, aproveitando-se a divisão em 
regiões ora em vigor, como no setor fiscal que congrega dez regiões fiscais, 
fixando-se seu niunero, em cada região, em razão das exigências de efici- 
kncia e rapidez (volume) para a solução dos litígios. 

E, se as decisões destes tribunais divergissem? 

Um Conselho Superior, diretamente subordinado a chefia do Governo, 
além de suas tarefas correicionais, unificaria a jurisprudência. 

E os atributos dos tribunais administrativos? 

Por que não aplicar o sugerido pelo "F'ranks Committee" inglês? 

"Openness, fairness and impartiality" seriam, com efeito, imprescindí- 
veis, sem o que sucumbiriam. 

Neste ponto, insiste Gilberto de Ulhba Canto: "e, em segunda instância, 
colegiados com integrantes que podem ser escoihidos pelo critério paritíbio, 
mas que atendam a indispensáveis requisitos de independência e aptidão". 

E, como atingiriamos a tal? 

Compondo-se o tribunal de: juiz-presidente, efetivo e permanente, 
selecionado, através de rígido concurso especifico, nos moldes adotados 
pda "Ecole Nationaie d'AdrninistrationJ' Francesa: um juiz fazendirio ou 
previdenciário, temporário, indicado pelo Ministro competente, dentre 
aqueles de reconhecida experiência e aptidão cultural; e um juiz-classista, 
igualmente temporário, indicado pelo Ministro competente e com os atri- 
butos anteriores de experiência e cultura. 

E, mais: a inamovibilidade, como garantia precípua da independência, 
enquanto no exercício de suas atribuições judicantes. 

Disciplinarmente, estariam submetidos ao Conselho Superior da Jus- 
tiça Administrativa, sem interferência, portanto, do Ministro de Estado 
correspondente nas questões pertinentes à competência do Tribunal. 

O Conselho Superior desta nove1 justiça, de importância idgntiea ao 
"Couiicil on Tribunals" e a comissão permanente de inspeção composta 
de membros do "Conseil d'Etat", seria composto em número a ser fixado 
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pelo Governo, devendo do mesmo, contudo, participarem elementos de 
alta confiança dos setores de Just i~a,  Fazenda e Previdência. 

Outra questão que precisa ser bem frisada é de que a princípio este 
tipo de tribunal deve ser estabelecido para solucionar em segunda e última 
instincia administrativa os litígios fiscais e previdenciários, por estes 
precisarem urgentemente de reexame, visando a rapidez e eficiência da 
solução dos mesmos, e por provirem do exercício do jus imperii, o que 
obriga moralmente, assim, a Administração Pública de compô-los de ime- 
ãiato, reexaminando in integrum a atividade da autoridade singular. 

Nargar tal competência seria sufocar o incipiente sistema de Tribunais 
Administrativos, não se olvidando que as questões litigiosas referentes às 
atividades do jus gestionia devem ser resolvidas, desde que não compostas 
satisfatoriamente, por um Poder independente, imune a influências po- 
líticas, ou seja, o Judiciário. 

Tanto isso nos parece plausível que o Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, Ministra Djaci AIves Falcão, ar, comentar a reforma judiciiiria, 
sugere que "Tribunais Fiscais e Tribunais de Previdência Social poderiam 
ser criados, condicionando-se o ingresso dos interessados em Juízo a prévia 
apreciação das pretensões por esses Órgãos, em julgamentos que vincula- 
riam a Administração". 

5. Ressalte-se, ainda, que as decisões dos Tribunais Administrativos 
seriam definitivas, ressalvando-se os recursos ao Conselho Superior da 
Justiça Administrativa, para fins de firmar jurisprudência, e os recursos 
ao Poder Judiciário, não de primeira instância, mas de superior instância, 
desde que violentadas, de plano, as leis fundamentais de tributos ou previ- 
dência social e a Constituicão Federal. 

Desafogar-se-ia, pois, a primeira instância judicial federal, sendo que, 
nos Tribunais de Recursos, Câmaras especializadas em tributação e previ- 
dência social julgariam os recursos de decisoes violadoras das Ieis funda- 
mentais, quando não rejeitados in limine pelo Ministro Redo r .  Ao Supremo 
Tribunal Federal restaria a competência para julgar os recursos 
constitucionais. 

6 .  Este, portanto, o sistema que propomos: a cooperação entre o Poder 
Executivo e o Poder Judiciário, para que com a harmonia constitucional 
entre eles, haja um julgamento eficiente, rápido, simples e menos custoso. 

Ou seja, como muito bem assevera J. Guilherme de Aragáo: "o que 
se impoe e uma solução de sintese, de equilíbrio, entre a autonomia da ação 
administrativa e o controle jurisdicíond dos atos admínistrativos". 

De uma parte, os Tribunais Administrativos, de preferência nos 
setores fiscai e previdencihrio, dotados de  "openness, f airness e impar- 
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tiaiity", com seus juizes inamoviveis, sujeitos à supervisão correicional, 
disciplinar e jurisprudencial do Conselho Superior da Justiça AdmhMra- 
tiva. 

De outra, o Poder Judiciário, atrav6s de seus Tribunais Superiores, 
velando pela integridade das leis fundamentais no campo fiscal e previ- 
dencihio e da Constituição Federal, com o desafogo da justiça singular 
federal. 

1) %forma Administrativa" - H6Uo Belttão - M.P.C. G. - lM8. 

2) <'Anteprojeto de lei mgâníca do processo tribuiârio íexmdção de motivos)" - Gilberto de üih6a Canto - Revista do Instituto dos Advogados Bmd- 
leiros, n , O  38, vol. I. 

3) uC~nstitutional and Administrative Law" - 0. aood P W p s  - 4 0  edição - 
2.8 impressão - 1970 - principalmente pá@. 591/593. 

4) "Admfnlstratlve Law" - Wade - 3P edição - 1971 - principaimente pág. 48. 

53 MConstitutlonai and Administrative Law" - H.W. Clarke - London - 1971 
g$gs. 127/135. 

6) "The Engllsh Legal Sy8temW - K. J .  Mdey - London - i971 - p8%s. 81/98. 

7) The Engiish Legal Sysfem" - Her MajesWs Stationery Ofiice - n.O 49 
London - 4: edlção - 1972. 

8) "The New BBritish System of Taxatlon" - Her Msjestyls Btationery Offlce - 
n.0 112 - London - 2.a imp& - 1973. 

0) "Ooastitutionai Law" - W& e Brmdley - 8.6 e ü í ç k  - tondon - 1870 - 
pag, 33, 

10) "Manuel de Ilroit Administratif" - Andd de Laubadère - Paris - 1951 - 
p8gs. 33/99, 

11) #'Trai@ Elémentalre de Droit Administratii" - Marcel Wallne - Paris - 
1953 - págs. 45 e 257/259. 

12) Trench Anmininhative Laww - L N e m ,  J. F. Gaxner e Nicole Questiaux - 2.6 edição - 1973 - principalmente - págs. 158/159. 

143 "Di&rio da Justiçaw - 27 de junho de 1975 - fls. 4625/4828. 

15) "A Justiça Administrativa no Brasii" - J, Guilherme de Aragáo - Fã. Q.V. - 1955. 

Este &abalho foi apresentado ao estudo da Comisi& instituída par6 o tema 2.2 
C"Contencioso Adminietrativo"), do ii Cmgrwao Braãilelro de Dlreltm AcimhistrOti~o, 
que se reuniu em julho de 1976, no Rio de Janeiro. A presente c0ntrlbuiçá.o foi aprovada 
pels referida CoafsaBo, como pelo Fh&io do Congresso, por ter sido julgadrr 
digna de ser consiâers8a. 
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Aspectos da improdutividade da justiça 

a) Despachos judiciais dispensáveis 
b) Expressões inuteis de editais e precatórias 

c) Direito de representação contra juízes. Responsa- 
bilidade civii dos juízes 

a) Despachos judiciais dispensáveis 

A opinião spengleriana, segundo a qual, para preservar é necessário 
mudar, está de acordo com o reconhecimento romano da falibilidade 
humana - erram humanum est - e, ao mesmo tempo, confirma a si- 
militude entre as instituições organizadas pela criatura - o homem - e 
as criadas pelo Criador - Deus - cujas leis do mundo cósmico também 
se baseiam no movimento. Tanto no universo cósmico como no mundo 
gerado no cérebro humano, tudo se move e, por isso, n a  moral, no direito, 
na política, na  economia, ao longo da história dos povos, jamais houve 
nesses campos regras congeladas em determinadas posições, acabadas, 
definitivas, perfeitas, porque há  necessidade de aperfeiçoá-las para en- 
contrar o ponto de similitude com o eterno, que e perfeito. 

Viveria ainda o homem nas cavernas, se na  sua marcha lenta, porém 
progressiva, até a civilização cibernética, náo tivesse alterado, derrogado, 
repudiado normas de convivência humana, sábias e prudentes, em deter- 
minada fase e obsoletas e frenadoras do progresso social em época ps- 
terior. Por isso afirmam, com razão, os historiadores que a história não 
d& saltos, mas também não se repete, por fazer-se em espiral. 

Apegar-se a nostalgia dos vemos padrões é repudiar o principio da 
evolução do homem, contrariando as leis físicas do universo, pois, no 
movimento, encontra-se a fonte do equilíbrio, não só do Cosmos, assim 
ordenado pelo Criador, como também de todas as instituiq6e.s humanas. 
Não sendo perfeito nada feito pela máo do homem, há necessidade de 
revisões, de supressões, de substituições das normas ultrapassadas e 
travadoras do progresso, independentemente de sua idade, visto que a 
relógio do tempo, em sua marcha inexoravel, não as convalidará, pelo 
contrário, encarregar-se-á de condenáclas a inutilidade, ao desuso, ao 
abandono. 

Para o homem conquistar a Lua e partir para o contato direto com 
os planetas de nossa galáxia e de outras, no futuro, teve, antes, de 
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3 uebrsr os cbones da física estratificada no século XIX. Pondo em 
dvída as catastróficas previsões de Malthus, a ciência e a técnica, vol- 
tadas para o uso racional do solo, conseguiram provar que a capacidade 
de produção de alimentos do globo terrestre B apta a alimentar muita 
bilhões de seres humanos, inteiramente fora das cogitqóes malthu- 
sianas. 

Os princípios econBmicos de Adam Schmit - pai do capitalismo - 
e de Carl Marx - corifeu do socialismo - tamb6m tiveram de transigir 
e contemporizar, na prática, a fim de ser encontrado denominador co- 
mum na produção e no consumo, ao ponto de, nos dias modernos, o 
capitalismo estar se sochihando e o socialismo se capitaUzando, -do 
de prever-se o surgimento de outro sistema econbmico e social, a partir 
do instante em que os atuais eliminem suas diferenças, desaparecendo 
os extremos da bipolaridade que, como as leis do universo, é também 
fonte do equilíbrio e do progresso da wieda.de h-. Anote-se que, 
só por força da regra da bipolaridade, os homens discutem sobre a natu- 
reza, a essência e a finalidade das coisas e é da discussão, pressuposto 
indecllnável da liberdade de pensamento, que surge a verdade. 

Como afirma Stuart Mill, no seu livro sobre a liberdade, %dste a 
maior diferença entre presumir a verdade de uma opinião que I& foi 
refutada, apesar de existirem todas as oportunidades para contesta, e 
presumir a sua verdade com o propósito de não permitir a sua refu- 
tação". 

Como Voltaire, que esclarecia seu papel na Revolução Francesa, "mi- 
nha função é dizer o que penso", ampado no dever legal de n80 temer 
desagradar a quem quer que seja, pelas suas opiniões, deve o advogado 
buscar, como Ooethe, a luz na discussão, onde também será encontrada 
a certeza do certo e do errado, do justo e do injusto, do belo e do feio, 
do perfeito e do deformado. 

Sócrates, acusado de imoralidade, e Cristo, de blasfêmia, foram aa- 
sassinados pelos dogmáticos que temiam as transformações atualizado- 
raa, maa as idéias proclamadas pelos dois conthu8m vivas, resistindo & 
erosão do tempo, e ambw são divinizados por milhões de pessoas. A 
cicuta de Sócrates e a cruz de Cristo ainda são ameaças constantes a 
todos quanta não se conformem com a imobilidade, o obsoletismo e as 
aormaa retrbgiadas mantidas mais pela lei do menor esforw do que 
pela utilidade que encerram. 

Por isso, j& que deve a justiça ser prestada com rapidez, com segu- 
rança e com economia, como sustenta Ivair Nogueira Itagiba, em bri- 
lhante trabalho publicado no volume 11 da Revista da Ordem dos Advo- 
gados do Brasil, "delongas, protelaçks e despesas flagelam, desanimam 
e oneram as partes", será necessário 1embra.r o anátema de Bacon, "a 
injustiça faz a sentença amarga, e a demora em proferi-la, t o m a  
azeda". 

O advogado é o elo entre o povo e a justiça, uma vez que, postulando 
os interesses d a  partes, representa sempre parcela ponderhvel das aspi- 
rqões da nação. Dai, avultar sua missão de pugnar pela boa apUcação 
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das leis, pela rápida administração da  justiça e pelo aperfeiçoamento das 
instituições jurídicas, na forma do disposto no artigo 87, inciso I, da Lei 
np 4.215, de 27 de abril de 1963. 

Por outro lado, o juiz, pela natureza mesma de sua função, retrai-se 
na  observação contemplativa dos costumes obsoletos e retrógrados para 
não interferir na  seara do Poder Legislativo ou Executivo. Nessas condi- 
çoes, cabe aa advogado denunciar legitimamente tudo quanto esteja em- 
perrando a máquina judiciária, visto que sua atuação não padece de ne- 
nhuma limitação, nem ele integra o Poder Judiciário, ainda que a pres- 
tação jurisdicional não se concretize sem a sua indispensável presença. 

Por essa razão, quando o advogado denuncia vícios e mazelas especí- 
ficos ou generalizados dos procedimentos judiciários, não estii acusando 
este ou aquele magistrado, senão prestando colaboração valiosa a atua- 
iização, racionalização e modernização do aparelho judiciário. 

Desde o Presidente da República, General Ernesto Geisel, passando 
pelo Presidente do Partido da Oposição, Deputado Ulysses Guimarães, 
até o Último brasileiro, todos reconhecem a necessidade da reforma do 
Poder JudiciBrio. Mas, esta pouco representara se velhos hábitos dos 
procedimentos judiciários permanecerem indenes, com foros de conquis 
tas definitivas da atuação dos JuSes. 

Sendo limitado aos temas - Despachos Judiciais dispnsfiveis e ex- 
pressões inuteis de Editais e Precatíirias -, não comporta este modesto 
trabalho divagações mais amplas sobre as causas emperradoras da j u s  
tiça, Dois aspectos apenas de numeroso elenco de causas estáo em deba- 
te, ambos perdidos no túnel do tempo, sem se darem conta disso - os 
despachos judiciais dispensáveis e expressões inúteis de Editais e Precsc 
tórias. 

Os despachos judiciais dispensáveis incluem todos quantos travam 
a marcha do processo, ou a sobrestam, interrompem-na ou paralisam-na, 
independentemente da vontade das partes. São dispensáveis porque, 
como uma frase intercalada na oraçáo, poderiam ter deixado de existir 
sem que fosse natada sua falta. Como um hiato, nada acrescentam ou 
tiram. Tais despachos não sáo exigidos por nenhum dispositivo legal, 
nem se justificam, dentro da margem de arbítrio da judicatura, uma 
vez que ferem o principio da economia, da celeridade e da simplicidade 
do processo. 

Alguns são da responsabilidade exclusiva do Cartório ou da Secreta- 
ria do Juiz, não havendo, portanto, nenhuma justificativa lógica ou 
prática para a sua existência, tais como "Registre-se", "Autue-se" e o 
"Preparados", e expressões equivalentes. Antes que a petição inicial che- 
gue ao Cartório ou Secretaria do Juiz, jB se encontra registrada no Dis- 
tribuidor, no setor competente da Corregedoria, independentemente de 
qualquer autorização expressa da administração judiciária. 

Da mesma forma, e por ser mais racional, o Cartório ou Secretaria 
do Juiz, ao receber a petição inicial, deveria tombá-la, autuá-la e fichá- 
la imediatamente, levando os autos ao Juiz para despacho. Independen- 
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do de despacho, ainda que a petição inicial náo preencha as formaiida- 
des legais previstas nos dispositivos do diploma legal adjetivo, uma v a  
que do despacho, recebendo ou não o Juiz o pedido vestibular, cabe re- 
curso processual ou os previstos na Lei de Organizaçih Judiciária, exarar 
tais despachos dispensáveis 6 uma perda do precioso tempo do Juiz. 
Somados nos milhares de processos que ihe passam pelas máos anual- 
mente, representam centenas de horas de trabalho roubadas ao Juiz, 
perfeitamente economizáveis e susceptiveis de serem usadas na acelerrt 
ção da marcha dos processos. 

Com efeito, s6 na lei do menor esforço se poderá encontrar justifi- 
cativa para tamanha irracionalidade, responsável, em grande parte, 
pela sádica morosidade dos feitos, causadora de esperas cansativas dos 
advogados e de desânimos e desalentos das partes. 

Nesses casos, est8 ocorrendo precisamente a inversão do "iter" do 
processo, com graves prejuizos para todos - advogados, juizes e partes 
- sem vantagem para os serviços cartorários ou para a msiquina judi- 
ciária. Pelo contrário, constitui tal prática obsoleta e retrógrada uma 
fonte permanente de mal-estar, de aborrecimento, de irnpaciiincia, de 
revolta contra a lentidão inquietante dos procedimentos forenses. 

Há., assim, evidente necessidade de eliminar práticas tão contrárias 
Bs aspirações universais de simplicidade e celeridade procedimental, que 
ferem o salutar principio de economia processual. Não estanda previstos 
em dispositivos legais ou administrativos, poderiam ser erradicados pelo 
abandono voluntbrio de tais despachos pelos juizes ou pela expedição de 
Provimento orientador e disciplinador das atividades dos Cartórios e 
Secretarias do Juiz. 

Outros são da responsabilidade dos Juizes que, na boa intenção de 
atender, com presteza, aos patronos das partes, amam-nos, sem ava- 
liarem a verdadeira extensão dos novos atos carturArios que desenca- 
deiam até que o processo retome de novo à sua apreciação, com grave 
perda de tempo, des erdício de energias de seus a d a r e s  e despesa8 per- 
feitamente dispens i' veis. Entre estes, incluem-se o '6junk-se'~, "nos au- 
tos", "a conclusãov e o "conclusosy*. 

Ressalve-se, como medida de justiça, que o "junte-se" ou o "nos 
autos", que são a mesma coisa, justificam-se em determinadas hipótaes, 
como, por exemplo, na juntada, de cópia de uma guia de depósito numa 
ação de consignacão em pagamento, uma vez que a contraparte não pre- 
cisa se pronunciar sobre a mesma. Mesmo assim, não deixa de ser um 
daperdicio ter o juiz de exará-10, jB que o próprio Cartório ou Secretaria 
do Juiz poderia faze-10, sem qualquer arranhão & reguiaridade do p m  
cesso. Noutros casos, por@ quando a contraparte, em face do principio 
do contraditório, tem de ser ouvida, ao invés de exarar "juntese" ou 
"nos autos", poderia simplesmente despachar o Juiz, "à contraparte" 
ou outra expr&são equivalente. Deixando de exarar um dm dois pri- 
meiros, nem por isso o Cart6rio ou Secretaria do Juiz eatá proibido de 
juntar papéis aos autos, porque determinação é hplicita, e, por outro 
lado, o juiz economizaria seu precioso tempo. Nada recomendsrla, em 



contrário que o próprio Cartbrio ou Secretaria fizesse a juntada pura e 
simples da petição nos autos e levasse ao juiz o processo já pronto para 
o despacho indicado pela posição do feito. Questão simples, sem maiores 
controv4rsias, poderia tambkm ser contornada por novos mbtodos na 
ordem dos trabalhos cartorArios dehnninadm por Provimento ou por 
iniciativa dos próprios juízes. 

O despacho "à conclusão" justificzcse plenamente na maior parte 
das hipóteses em que é exarado, sempre que o juiz necessita de fazer 
exame mais aprofundado e minucioso das questões suscitadas pelos 
advogados ou quando tem de apreciar laudos periciais ou complexos 
cálculos impugnados por uma das partes, ou quando tem de decidir sobre 
incidentes processuais sérios ou sobre exceções ou embargos, ou quando 
não se acha habilitado a proferir a sentença. Nesses casos, não s6 se 
justifica como as partes compreendem perfeitamente a razão de ser da 
sua existência. Em hip6teses de simplicidade meridiana, além de perda 
de tempo do juiz, poderá parecer protelaçáo de decisão, causador, por- 
tanto, de prejuizo material e, às vezes, moral a uma das partes e a seu 
patrono, desprestigiando, dessa forma, a regra do artigo 69 da Lei 
np 4.215, que exprime o dever de consideração e respeito recíprocos entre 
advogados e juízes. 

Sobre o ~conclusos'~ já escrevi, no mês de junho de 1975, o que foi 
amplamente divulgado pela imprensa de Erasilia, em resumo, o seguinte: 

"O conclusos, que somente deve ser utiiizado em casos especiais, 
é hoje largamente empregado, em quase todas as petições e em 
qualquer fase do processo. O uso indiscriminado do conclusos, 
tendo como justificativa o excesso de trabalho, e absolutamente 
falso, porque o despacho univocabular, pelo contMo, desenca- 
deia uma série de operações dispensáveis, tanto do juiz, como 
do cartório e dos advogados. Eni faee dele, o processo retoma ao 
Cartório, anexa-lhe o escrevente mais uma folha de papel, enu- 
mera-o, apõe-lhe um carimbo, preenche um despacho "à con- 
clusão", enquanto o escriváo rubrica a folha anexada e subscre- 
ve o carimbo, sendo o processo levado de novo ao juiz, para novo 
despacho." 

Pela sua irracionalidade, pela falta de economia de tempo de todos 
que encerra, pelo efeito parálisante dos outras feitos, pela grave respon- 
sabilidade na lentidão da prestação jurisdicional, o "doutor conclusos" 
merece o repudio total de todos quantos militam no foro e deve ser con- 
denado à pena de banimento das práticas judiciiírias de todo o Brasil. 

A ínsistência da maioria dos juízes na prática desses despachos dis- 
pensáveis e inúteis tem impelido muitos advogados ao desespero, na 
contemplação desenganadora de processos que se eteniizam, levando 
uns B perda da clientela, outros ao descrédito total e alguns a invocar o 
direito de representação previsto no artigo 198 do Código de Processo 
Civil ou a se munjr de certidões sobre a posição do processo, a fim de, 
numa eventualidade futura, responsabilizar civilmente o Juiz, ou o Juiz 
e o Estado, por perdas e danos. 



b) ExpresÕes inúteis de Editais e Precat6rías 
As e x p r e s h  in6teis da editds e precaMrias constituem outro ag 

pecto do atravancamento e do encarecimento da atividade judiciária. 
Por um lado, acumulam-na de excessivos serviços, perfeitamente d@m- 
sáveis e, por outro, sobrecarregam as partes de despesas padveis de se- 
rem contidas. 

Trata-se da forma redacional superada dos Editais e das Cartas Prs  
ca#ria& e RogaWas, ainda cheia de fraseado oco, inútil e - por que 
não dizer? - risivel, que em nada contribui para a solenidade daqueles 
atos judiciais. Pelo contririo, indigesta, fora dos padrões atuais de co- 
municaçik escrita, esmerada na forma rebuscada, impõe, na verdade, 
um sacriffcio a qualquer leitor. 

Com efeito, ningukrn, nem o juiz e o escrivão que os subscrevem, 
lêem o p r e ~ b u l o  e a parte final de um Edita1 ou de uma Carta Preca- 
tória ou Rogatória e, se conseguirem fazê-lo, concluirão que jamais r+ 
digiriarn tais peças vernácuias, & sabor quinhentista, dignas da pena de 
Pero Vaz de Caminha, mas estranhas h de Carlos Drumond ou de Aure 
lio Buarque de Holanda. 

Se não merecem a aposentadoria por amor à evolução da m a  de 
Camões, devem, contudo, constituir acervo de museus, por respeita ao 
bolso das partes e aos cofres do Estado, que paga o papel em que são h- 
pressas e o sal$rio do servidor que ú preenche, 

Não se concebe o carrmcismo de tal iinguagem, numa miedade 
que vive os albores da civi2ização cibernética, a era do carnpubdor e da 
energia nuclear, onde tudo que não acompanhe o progresso acelerado pe- 
las novas técnicas B decadente e est8 condenado ao desuso, poia j& n h  
siia apenas idéias solit&rias que governam a história, senão também as 
conquistas das ciências, propulsionadoraa das alavancas de ums marcha 
progressiva cuja finalização foge às prePisões mais reaiistais e está mesmo 
fora das cogitações dos futurólogos. 

Sob este prisma, a justiça ter& que levantar a venda de setu olhos, 
por um momento que seja, a fim de poder contemplar as novas formas 
de expressão, merecedoras de serem absorvidas por sua linguagem, perdi- 
da nos desvãos do tempo. Cega, a justiça há de penw em sua surda  
enquanto é tempo de ouvir o som extravagante de sua harpa, para afí- 
ná-la, a fim de que náo emudeça, por falta de interlocutores em condi- 
ções de entendê-la. Cega, admite-se, mas surda e muda, a fuati* não se 
manterh no seu pedestal e gemerão no cativeiro os que t4m sede e f0mie 
de justiça. 

Resquicio de um passado submergido na voragem dos séculos, mor- 
to e definitivamente esquecido, a linguagem do Poder JudicWo nos 
Editais e nas Cartas Precatóriaa e Rogatórias foi igualmente a dos Ps. 
deres Legislativo e E x ~ ~ u ~ ~ v o ,  no passado. 

Todavia, em homenagem h racionaiimção, à economia de tempo e 
de dinheiro e à simplicidade, os Poderes Legislativo e Eãecutivo expur- 
garam-na de 8ceus atos oficiais. 
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Nas Cartas Régias de 1823, do Imperador Pedro I, encontravam-se 
as mesmas expressões ainda em uso nos Editais e Preeatórias do Poder 
Judiciário de nossos dias, tais como: "faço saber aos que esta minha car- 
t a  virem", "pelo que mando ao Regedor da Casa da Suplicação, Tribu- 
nais, Ministros e quaisquer outras pessoag, a quem o conhecimento desb 
minha carta haja de pertencer, a cumpram, a guardem e façam cumprir 
e guardar como nela se contém, ..." "Fulano de Tal a fez" e "Cicrano a 
fez escrever", e "Beltrano a datilografou e subscreveu", "copiado e confe- 
rido por mim". 

Ora, bastaria um simples expediente comunicando o teor do ato e 
nada mais. 

Sobre os Editais dispõem os artigos 231 e 232 do Ciidigo de Processo 
Civil: 

"Art. 231 - Far-se-á a citação por edital: 
I - quando desconhecido ou incerto o réu; 
I1 - quando ignorado, incerto ou inacessível o lugar em que se 
encontrar; 
I11 - nos casos expressos em lei. 
$3 lQ e ZP- >? . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
"Art. 232 - São requisitos de citação por edital: 
I - a afirmação do autor, ou a certidão do oficial, quanto às 
circunstâncias previstas nos números I e I1 do artigo antece- 
dente; 
LI - a afixação do edital, na sede do juizo, certificada pelo es- 
crivão; 
111 - a publicação do edital no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, uma vez no órgão oficial e pelo menos duas vezes em jor- 
nal local, onde houver; 
IV - a determinação, pelo juiz, do prazo, que vencerá entre 20 
e 60 dias, correndo da data da primeira publicação ( . .  .) 
v - 3 ,  ................................................... 

Como se observa, os dispositivos assinalados não estabelecem a o b  
servância de determinada forma de expressão, donde se conclui, sem es- 
forço, que os Editais podem ser redigidos de maneira mais simples, su- 
cintamente, sem prejuízo nenhum da clareza da comunicação a fazer. 

Da mesma forma, das Cartas Precatórias e Rogatórias podem e 
devem ser podadas todas as expressões inúteis, ou rebuscadas, cheias 
de mesuras caricatas, St luz das modernas técnicas de redação da língua 
portuguesa. Sobre estas, o Código não determina sequer os requisitos 
minirnos f iados  para os Editais. Em carta de 27 de agosto de 1975, 
solicitei ao Desembargador MiIton Sebastião Barbosa, Presidente do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios Federais, desfral- 
dasse a bandeira da simplificação da linguagem dos Editais e das Cartas 



Precatórias e RogaMrias, e ainda alimento a esperança de que uma voz 
autorizada deste País se condoa do nosso idioma e se associe h aspfraç8o 
de jurstlça aimpIes, cklere, econ8micay sendo ao mesmo tempo 8egura e 
certa. 

c) Dieito de representação contra juizes. RmpmmbiüBa(1e civil 
dos juizes. 

O artigo 198 do CPC é dos dispositivos legais elaborados para não 
serem cumpridos, para serem demogados pelo desuso e pela lei da 
inércia. 

Com alguma diferença, havia regra, também inbcua, no artigo 25 
do Código de Processo Civil de 1939. Combati-a, na vigência daquele 
diploma legal, sugerindo, atatrave8 da OAR-DF, introduçh no atual Cbdi- 
go de Processo Civil, então em discussão na C h a  dos Deputados, de 
norma mais objetiva e executável, Independentemente de sUgCIla@o 
pelo advogado. 

InfeUzmente, sofismando com o título da Seçáo I1 do Capitulo iIf do 
atual Código - "Da verificação de prazos e das penalidades" - enten- 
deu o plenário do Conselho Secionai que a ma%& estava bem discipIi- 
nada e não encaminhou a sugestão aos 6 r g h  competentes. 

Na vigência do atual diploma legal adjetivo, voltei a ín&W sobre O 
assunto, por ocasião da V Conferência Nacional da Ordem doa Advogado% 
do B r a ,  realizada na Rio de Janeiro, entre 11 e 16 de agosto de 1W4, 
na tese apresentada por mfm sob o título "Direitos Humanos e a PnBb 
ção Jurisdicional", publida nos Anais da referida Conferi%wia, pxopon- 
do, então, a seguinte redaçáa para o artigo 198 do Código de Procesü~ 
Civil. 

"Art. 198 - O Escrivão ou o Chefe da Secretaria certificar8 e 
remeterá ao Presidente do Tribunal, obrigatoriamente, sob pena 
de responsabilidade funcional, civil e criminal, certidão de cada 
processo, cujo juiz tenha excedido os prazos prev&tos em lei. 
Distribuído o expediente cartorhio, instam-se-& procedlmm- 
to para apuraçh da responsabilidade. O relator, conforme as 
circunstâncias, poder8 avocar os autos em que ocorreu o ertces- 
so de prazo, designando outro juiz para praticar despachos de 
expedientes ordinatbrios, interlocutórios e decisbrios da causa. 
Constatado o retardamento, o juiz responsável pelo mesmo per- 
derá tantos dias de vencimentos quantos forem excedidos. Na 
contagem do tempo de serviço para efeito de promoção e a].- 
sentadoria, a perda serA do dobro dos dias excedidw." 

Pretendese restabelecer, aperieiçoada, a regra do C M g o  de Pmc* 
so Civil de 1939. 

Com efeito, todo sistema legal deve guardar coerência, ~~- 
do principio~ e normas, de tal forma que forme um todo sem contraüi- 
ções chocantes. Com a introdução do principio da representação, hpi i -  
ciivel na prática, o atual Código de Processo Civil não guarda c o d n d a  
nenhuma no tratamento dado aos ad.co@ocs e ms  membros do MhUtB 
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rio PUblico, de um lado, e aos juízes de outro, na  hipbtese de infrigência 
de suas regras. Senão veja-se em relação aos juízes, dispõe o artigo 198: 

"Qualquer das partes ou o Órgão do Ministério Público poderá 
representar ao Presidente do Tribunal de Justiça contra o juiz 
que exceder os prazos previstos em lei. Distribuída a represen- 
tação ao órgão competente, instaurar-se-á procedimento para 
apuração da  responsabilidade, O relator, conforme as circuns- 
tâncias, poderá avocar os autos em que ocorreu o excesso de 
prazo, designando outro juiz para decidir a causa." 

Não impõe ao Juiz penalidade de qualquer espécie, transferindo o 
problema & Lei de Organização Judiciária. Se esta for omissa, e o 6,  na 
maioria dos Estados, senão em todos, pois o Código de 1939 disciplinava 
a matéria concretamente, determinando o desconto na folha de paga- 
mento do Juiz de dias de vencimentos por prazos excedidos, a impunida- 
de será a regra e nada existe para obriga-lo a despachar ou não, a não 
ser sua consciência. 

No entanto, o Código foi muito severo em relação aos advogados e 
aos membros do Mínisterio PubIico, corninando-lhes sanções gravissimas 
para suas faltas no processo, nos artigos 195, 196 e parágrafo único, e 
197, que dispõem: 

"Art. 195 - O advogado deve restituir os autos no prazo legal. 
Não o fazendo, mandará o juiz, de ofício, riscar o que neles hou- 
ver escrito e desentranhar as alegações e documentos que apre- 
sentar." 
"Art. 196 - I2 lícito a qualquer interessado cobrar os autos ao 
advogado que exceder o prazo legal. Se, intimado, não os devol- 
ver dentro de 24 horas, perderá o direito h vista fora de cartório 
e incorrerá em multa, correspondente à metade do salário mí- 
nimo vigente na sede do juizo." 
'Tarágrafo único - Apurada a falta, o juiz comunicará o fato 
a seção local da Ordem dos Advogados do Brasil, para procedi- 
mento disciplinar e imposição de multa." 
"Art. 197 - Aplicam-se ao Órgiio do Ministério Público e ao re- 
presentante da Fazenda Publica as disposições constantes dos 
artigos 195 e 196. " 

Por uma lei elaborada por ilustre advogado, com os olhos fitos na 
mais alta magistratura do País, está quebrada a igualdade entre juízes 
e advogados, proclamada pelo artigo 69 da Lei nQ 4,215, que estabelece: 

"Art. 69 - Entre juízes de qualquer instância e os advogados 
não há hierarquia nem subordinação, devendo-se todos conside- 
ração e respeito recíprocos." 

Não há unidade do sistema do Código de Processo Civil. Para as 
faltas do juiz, nenhuma cominação de pena. Para as do advogado: 

a) riscamento do que houver escrito; 
b) perda de vista fora de cartório; 
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c) desentranhamento de alegações e documentasi; 
d) multa correspondente a meio salário mínimo vigente na. mie do 

j-o; 
e) procedimento disciplinar perante a OAB; 
f)  multa I& especificada. 
Ora, os advogados que são os fiscais da aplicação da lei encontram- 

se desarmados, pela criação legislativa do Professor Alfredo Buzaid, a 
não %r que as faltas do juiz sejam de tal sorte graves que impliquem 
em responsabilidade criminal, já que também o artigo 133 do Código de 
Processo Civil, relativo & responsabilidade civil dos juizes, é dispositivo 
igualmente inodoro. 

Nessas condições, nada podem fazer os advogados para obrigar os 
juizes a oferecerem prestação j ~ ~ c i o n a l ,  no tempo devido. N6o se 
trata de pessimismo, nem h6 propósito de ser advogado do diabo contra 
os juizes, que, afinal, não elaboraram a lei e, por isso, náo têm culpa dk 
o legislador os ter deixado fora do alcance de qualquer sanção por even- 
tuais faltas. Errar é humano e seria crueldade exigir do juiz que acerte 
sempre, na feliz expressão do saudoso Miiton Campos. 

Mas a verdade é que assim, no regime do "lalw=faire", nem justo, 
nem certo, não há reforma do Poder Judicihrio capaz de modificar o 
curso das coisas, no que se refere & lerdeza da mhquina judiciária. 

Por isso, impõe-se, de imediato, a modificação do artigo 198 do C6di- 
go de Processo Civil, na forma proposta, ou noutra, cuja objetividade não 
deixe margem de dúvida, ou a introdução de norma semelhante na Lei 
de Organizaçgo Judiciária do Distrito Federal e dos Estados. Do contrb 
,rio, dentro de pouco tempo, as desejhveis boas relações entre advogados 
e juizes estarão contaminadas pelo germe mortal das desavenças, das 
sus eitas, dos procedimentos criminais e das incompatibilidades insu- i per veis. Não somos uma sociedade de anjos, razão por que os juizes d e  
vem ser tratadas como homens, iguais aos outros, feitos que são da 
mama matéria ialipel. Por serem juizes, dwem ser os primeiros a reco- 
nhecer a injustiça do tratamento legal e a falsa atribui* conferida ao 
advogado de fMal da lei, pois eis o causfdico impotente e inerme. 

Conclusões: 
Antes do resumo d a  conclusões, fique claro que, no cumprimento 

do dever sagrado do advogado de pugnar pela boa apiicação daa lleirr, 
rápida administraçáo da justiça e aperfeiçoamento das instituiçw ju- 
rídicas, no cultivo da liberdade e da independência, que são o apanágio 
da profissão, guardo o mais profundo respeito aos juizes, e, por W, 
sinto-me graaficadò em poder colaborar para a eliminação de algum 
entraves que jB comprometem sua imagem perante a opinião pfibiica 
e ante importantes e respons&veis setores da sociedade brasileira. Repe- 
tindo Calarnandrei, citado por Sodr6, "entre advogados e juizes, as re- 
lações devem ser entre homens Uvres, guardas cada um deles da própria 
independência e da própria dignidade, mas ao mesmo tempo cdnscios 
da solidariedade social que os une a todos para o fim c o m .  Juiz e 

- 
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advogado são como espelhos, cada um deles olhando para o interlocutor, 
reconhece e saiida, espelha em si mesmo a própria dignidade". 

Sob os aspectos examinados e sob muitos outros, a justiça brasileira 
converteu-se numa verdadeira tragicomédia e a todos irmanados, Poder 
Executivo, Poder Legislativo, Poder Judiciário, compreendendo este cada 
Juiz, cada membro do Ministério Publico, cada Procurador, cada Advo- 
gado, cada serventuário, cabe a grave responsabilidade de encontrar a 
forma de ajustLla a realidade nacional, tornando-a operante, simples, 
célere, produtiva e ao alcance de todos os cidadãos. 

Dentro desse espírito, proponho seja recomendada ao Egrégio M- 
bunal de Justiça a expedição de provimento ordenando as atividades 
cartorárias, no sentido de que, ao receber as petições iniciais ou de pro- 
cessos a serem apensados, sejam as mesmas imediatamente registradas 
no Livro de Tombo, feitas as respectivas fichas de controle e autuadas. 

Dentro do mesmo espírito, proponho seja recomendado ao Eg-régio 
Tribunal de Justiça examinar a conveniência de expedir provimento 
disciplinando as atividades cartorarias, no sentido de: 

a) no sistema atual de recolhimento de custas: 

Ao receber a petição inicial, inclusive a de processo que deva formar 
autos separados, feito o respectivo preparo, o Cartório providenciar& 
imediatamente seu registro no Livro de Tombo, fará a ficha de controle 
e a autuará, encaminhando os autos, no mesmo dia, ao juiz, para des- 
pacho. 

à) no sistema de recdhimento centralizado de custas: 

Ao receber a petição inicial, inclusive a de processo que deva formar 
autos separados, o Cartório providenciará imediatamente seu registro 
no Livro de Tombo, fará a ficha de controle e a autuari, encaminhando 
os autos no mesmo dia, ao juiz, para despacho. 

Ao receber qualquer petiçiio, o Cartório fará imediatamente sua 
juntada aos autos correspondei~tes, enumerando-a e encaminhará, a 
seguir, os autos ao juiz para despacho. 

As intimações das partes serão feitas atravks do Diário de Justiça, 
cuja pauta de publicação será entregue diariamente ao Departamento 
de Imprensa Nacional. Se, todavia, a parte a quem se dirige a :intirnação 
pronunciar-se antes da publicação do despacho, os autos serão conclusos 
imediatamente ao juiz. 

Tendo em vista poupar ao magistrado perda de tempo com o exa- 
me dos autos para a prolação de sentenças padronizáveis, despachos 
interlocutórios, ordinatórios e de mero expediente, e no intuito de dina- 
mizar as atividades forenses, aumentando-lhe a produtividade, proponho 
seja sugerido ao Egrégio Tribunal de Justiça o exame da conveniência 
e oportunidade da designaçáo de assessores, cuja incumbência seria 
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elaborar ss sentenças padronidveis, os dapachos inter10cut6riwI ora- 
n a m o s  e de mero expediente, levando, a seguir, OB autos ao Juiz para 
wihirnento de sua assinatura, e, enquanto não for adotado o assasom 
mento judicial, sejam os Escrivães autorizados por provimento a exer- 
cerem as tarefa especificadas. 

a) Sem nenhum desdoiro por D. Joih Vi, introdutor da f o m  dos 
Editais ainda em usa na justiça brasileira, no interesse da rapidez dos 
serviços judiciários e no intuito de tornar menos onerosa &s partes a 
prestação jurisdlcional, proponho seja sugerida ao Egrégio Tribunal de 
Justiça a elaboração de modelo de editai a ser adotado na Justiça do 
Distrito Federal e Territórios, nos estritos termos dos a&. 231, incisua 
I e If, e 232, do Código de Processo Civil, expurgando de sua redação 
quaisquer expressões inúteis, como "na forma de lei", "a todos puantos 
o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem", "que por esse 
meio", "o presente edital ser8 afixado no lugar de costume e publicado 
na forma da lei", "Dado e passado nesta Cidade" dia, mês e ano por 
extenso, nome do escrevente que o escrever e do escriváo que o subis- 
crever . 

b) Igualmente, proponho seja sugerida ao Egrégio Tribunal de JW 
tiça a elaboração de modelo de Cartas Precatórias e Rogat6riaSI nos 
exatos termos do art. 202 do Código de Processo Civil, obedecendo a 
forma da redação dos atos oficiais, expurgando-Ihes do texto quahguer 
expressões caricatas e em desuso na hgua portuguesa. 

Para restabelecer a unidade do Código de Processo Civil e a iguai- 
dade de tratamento entre advogados e juizes prevista no Estatuto dos 
Advogados, e visando h eliminação de hreas de atrito entre aqueles que 
compõem o triângulo da relação processuai, sugiro seja encaminhado 
ao Ministro da Justiça, assim como aos lideres do Governo e da Oposição, 
na Camara dos Deputados e no Senado Federal, pedido no sentido de 
ser alterado o art. 198 do CPC; e introduzido no Projeto de Orgadmçib 
Judiciária do Mstrito Federal iguai dispositivo, com a seguinte redação: 

"Art. 198 - O Escrivão ou o Chefe de Secretaria certificar& 
e remeterá ao Presidente do Tribunal, obrigatoriamente, sob 
pena de responsab'idade funcionai, civil e criminal, certidão 
de cada processo, cujo juiz tenha excedido os prazos previstos 
em lei. Distribuído o expediente car taf io ,  instaurar-se-& pro- 
cedimento para apuração da respo~uabilidade. O relator, con- 
forme as circunsthcias, poder8 avocar os autos em que ocorreu 
o excesso de prmo, designando outro juiz para praticar des- 
pachos de expediente, interlocutórlos, ordinatbrios e decisórios 
da causa. Constatado o retardamento, o Juiz respondvel pelo 
mesmo perder& tantos dias de vencimentos quantos forem os 
excedidos. Na contagem do tempo de serviço, para efeito de 
promoção e aposentadoria, a perda será do dobro d a  dias 
excedidos." 
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O Centro Nacional de Estudos Judiciários do Direito Francês 
(Atual "École Nationale de Ia Magistrature") 
e a Reforma do Judiciário no Brasil 

I - INTRODUÇAO 

I1 - DA ADMZSSÁO AO CENTRO NACIONAL DE ESTUDOS 
JUDICIARIOS 

111 - PFLEPARAÇÃO PREVIA PELOS INSTITUTOS DE ESTUDOS 
JUDICIARIOS DO CONCURSO DE ADMISSAO AO CENTRO 

IV - DO ENSINO NO CENTRO DE ESTUDOS JUDICIARIOS 

V - DO ESTATUTO DO AUDITOR DE JUSTIÇA 

VI - DA ESCOLARIDADE NO CENTRO NACIONAL DE ESTUDOS 
JUDICIÁRIOS 

VI1 - DOS ESTAGIARIOS ESTRANGEIROS 

VI11 - DA CLASSIFICAÇAO FINAL DOS AUDITORES 

IX - DA COMPOSIÇAO DA BANCA EXAhKINADORA NESSA FASE 
FINAL 

X - O QUE OCORRE AP6S A SAÍDA DO CENTRO NACIONAL 
DE ESTUDOS JUJ3ICI&tIOS 

XI - DA SUBORDINL4ÇÃO E DIREÇAO DO CENTRO NACIONAL 
DE ESTUDOS JUDICIARIOS 

XII - DO CONSELHO DE ADMINI6TRAÇAO 

XIII - ATRIBUIÇ6ES DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇAO 

XN - DO CORPO D O C E r n  

XV - DA CRIAÇAO DE ESCOLA OU CURSO DE PREPABAÇAO 
PARA JUfZES NO BRASIL. PRFCEDENTES: O CENTRO DE 
ESTUDOS DE PREPARAÇAO A M A G I S T R A m A  DO RIO 
GRANDE DO SUL E O CURSO DE ESPECIALIZAÇAO PARA 
MAGISTRADOS DO ESTADO DO PARANA 
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XVII - DO PRIMEIRO CONGRESSO INTERNACIONAL DOS MA- 
OMTRADOS E BUAS CONCLUS6EB 

XVIII - CONCLUSAO 

- BIBLIOURAFTA 

mencement de flissolution mlaie. i X W W  
lrnsututim rseonstruieex-ia nur dbuhsr ba- 
ses, mais CrOye-z-~.~ 

"I1 y a dam chaque Etat trols sortss de 
pouvols: Ia pnissaace Mgishtive, Ia p-- 
as ~~ de8 clmm qui dkp6ndent du 
dmit dar, gens et La pulssance exécutrim âe 
celles qui dbpendent du droit civil, 

Par 19 pmmih, b prince OU le m-t 
falt Iftb LOls pouf UI1 temps ou pour tou- 
jours et  corrige ou abroge celles qul sont 
atei% 

par lo seoonde, il rolt 18 p& OU guerre, 
envoie ou regEdt das mnbmader, 6 W t  ia 
Bum4, ment le8 i n w n p ,  

mr ia tmwme, fl ppunlt IW crimes ou juga 
les diiférends de6 particuliers, on appellsra 
cette dernière Ia pulsssnm de Juger.. ." 
 MO^^, "De 1mmlt des w") 

I - Introdução 

A reforma judicihria na França, que data de 1958, trouxe em mu 
bojo uma importante reestrutwqão das modalidades de recrutamento 
de magistrados e da formsçb proPWona1 dos futuros juizes. 

Em 10 de março de 1959, foi criado nesse pafs o "Centre National 
d'$tudes Judiciaires". (I) 

O primeiro concurso de acesso teve lugar sete mesa após e os 
primeiros auditores começaram seus estudos aos 8 de fevereiro de 1980. 

A escola de prepamçik de j u b a  é urna replica da famosa E.N.A 
("*cole Nationale de 1'AdministrationY'), que seleciona os outros fun- 
cionários do Estado francês para o Conselho de Estado, Corte de Contas, 
Inspetoria de Mnanças etc. 

(1) De acordo com o art. 8.O da lei de 10 de julho de 1970, publicada no Dihrio OfScial 
Frmc&s do dla I2 de julho do mesmo ano, o mtlgo "Centre Nationsl dmudes 
Judiciaires" p w u  a ser denominado "Bcole Nationsle de I& hff&shtUre". 
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O Centro Nacional de Estudos Judiciários está sob a autoridade do 
Ministro da Justiça ("Garde des Sceaux") . 

Esse estabelecimento, que, a época de sua criação, consistia numa 
espécie completamente original em todo o mundo, foi previsto pelo legis- 
lador francês para prover a magistratura de melhor técnica, tornando 
o magistrado mais eficaz, e fazer ampliar os seus conhecimentos. 

Na verdade, o "Centre National d'Btudes Judiciaires" requer daquele 
que se destina missão humana de julgar o conhecimento da vida e 
dos seres, a compreensão do meio econômico e social, dos temas filosó- 
ficos e correntes do pensamento, das transformações rápidas que o 
mundo de hoje enfrenta, cuja complexidade 6 notória. 

No Centro Nacional de Estudos Judiciários, o futuro magistrado 
recebe, durante vinte e oito meses, (2) urna formação moderna e profun- 
da sobre casos concretos dos mais variados, que terá. de resolver ao ser 
investido na  função. 

A formação diz respeito não só ao direito privado mas também ao 
direita público. 

Como dissemos acima, essa formação n5o se prende somente aos 
conhecimentos jurídicos, já que o auditor devera aprofundar seus es- 
tudos a par de questões econômicas, sociais e administrativas. 

A Escola de Preparação parte ainda do princípio de que a leitura 
dos códigos não basta para o encarreiramento do juiz. 

11 - Da Admissão ao Centro Nacional de Estudos Judiciários 

0 recrutamento ao Centro faz-se sob duas formas: 

Primeiramente, por concurso anual. Somente os candidatos que 
tiverem sua inscrição aceita pelo Ministro da Justiça é que poderão 
prestar o concurso, submetendo-se, então, as provas de cultura geral e 
de Direito. B necessária ainda a aptidão do candidato para os debates 
e conhecimentos notórios de língua estrangeira. 

Em segundo lugar, o recrutamento 6 feito por prova de títulos e, 
em caso de necessidade, mediante prova oral, consistindo esta na ex- 
posição, durante quinze minutos, de um tema juridico, seguido de livre 
discussáo de quinze minutos, com os participantes da Banca ESrami- 
nadara. 

Exemplo dessa segunda modalidade de seleção temos assemelhada 
no Brasil, com o concurso para juiz temporário dos Territdrios, perante 
o Tribunal de Justiça do Distrito Federal, cujos candidatos frequenta- 
ram cursos de pós-graduação, o que é visto, quando examinados os tí- 

(2) Anteriormente. o prazo de estudos era de Ws 81108. 
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tulm, estando isentos, todavia, de seguir quaisquer outros cursos. B ao 
que alude o art. 10 do Decreto-Lei nQ 113, de 25 de janeiro de 1967: 

"O provimento dos cargos de Juiz Temporário dependerá de 
prbvio concurso de tltulos, perante o Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal, dentre bacharkis em Direito, com 2 (dois) 
anos, pelo menos, de graduação e prática na advocacia, na 
magistratura ou no Ministério Púbiico, e que reiinam, aíém 
desses, os requisitos contidos nos incisos I e 11 do artigo an- 
terior. 

Parhpafo Único - Os Jufzes Temporbrios estarão sujeitos a 
recondução de 4 em 4 anos." 

Os incisos I e 11 do art. Bg dizem respeito B idoneidade moral 
dos candl.dat08 e B idade (maior de 25 e menor de 48 anos). 

Na França, incorrem nessa segunda modalidade de recrutamento 
(1/6 do niimero de auditores por concurso) : 

19 - Os doutores em Direito que provarem sua iilscrição junto h 
Ordem dos Advogados, h& pelo menos t&s anos, de efetiva prhtica ju- 
dicihria nos Tribunais do país, ou como advogados junto ao Conselho 
de Estado, a Corte de Cassaçáo, por identico período ou como Procura- 
dor, Nomo, Escrivão Titular de Oficio de Justiça. 

29 - Sendo portador de diploma suplementar de estudos superio- 
res de Direito, ou tendo sido assistente dois anos em Faculdade de M- 
reita do Estado. 

39  - OS funcionários licenciados em Direito, cuja competência e 
atividade no domínio jurídico, econômico e social os quaiifique para o 
exercicio da função judicante. 

Nesse caso, a Comissão de Concurso dB sua opinião sobre a can- 
didatura dos interessados e propõe ao Ministério da Justiça quer a rejei- 
ção do pedido, quer a intagr@o no Centro. 

São, pois, condições de admissão ao auditoriado: 
- licença em Direito; 
- ser francês, ou ter adquirido a nacion&uda.de francesa hA cinco 

anos, pelo menos; 
- estar em gozo dos direitos civis; 
- ter moral ilibada; 
- estar em dia com o serviço miutar; 

- preencher condiçks de aptidões fislcas necessárias para o exer- 
cicio do cargo; 

- ter menos de 27 anos até primeiro de janeiro do ano em curso 
os candidatos que prestarão concurso. 
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Poderão prestar o concurso homens e mulheres. Ressalte-se que o 
ingresso de mulheres na magistratura francesa só teve lugar após a 
promulgqiio da lei Jeitgem, de 11 de abril de 1946. 

Existe, todavia, a possibilidade de acesso direto na magistratura, 
sem que haja obrigatoriedade de prestação de concurso, reservada em 
proporção estrita a certas categorias distintas de candidatos. 

O acesso se dá por títulos. Podem ser, portanto, nomeados d i r e b  
mente, sem exame, nem concurso, para as funções do primeiro e se- 
gundo graus da hierarquia, na  proporção de uma vaga em dez, os 
cidadãos franceses, licenciados em Direito, sendo: 

1Q - funcionários há mais de oito anos e cuja competência juri- 
dica, no plano econ6mico-social, os qualifica para as funções judicikias; 

20 - os assistentes de Direito e os encarregados de cursos, tendo 
ensinado dois anos, pelo menos, nas Faculdades de Direito; 

39 - OS Advogados, Notários, Escrivães Titulares de Oficio de Jus 
tiça, Escrivães-Chefes, os Ebcrivães de Câmara na Corte de Cassação, 
tendo, pelo menos, dez anos de atividade junto as várias jurisdiçóes da 
República; 

49 - os adidos da Administração Central do Ministério da Justiça 
que tenham, pelo menos, quinze anos de funçáo pública, 

Além dessas situações previstas, de acordo com o decreto de 15 de 
fevereiro de 1963, em vigor até 31 de dezembro de 1965, os Advogados, 
Procuradores, Notários e Escrivães Titulares de Oficio de Justiça, que 
retomaram a Metrópole tendo, pelo menos, dez mos de exercício da 
profissão poderão ser nomeados diretamente para as funções judicantes 
do primeiro grupo do segundo grau da hierarquia judiciária. 

1x1 - Preparação prévia pelos Institutos de Estudos JudicWos do 
Concurso de Admissão ao Centro 

Os Institutos de Estudos Judiciários foram criados nas Faculdades 
de Direito e de Ciências Econômicas de Paris, Aix-en-Provence, Bor- 
deaux, Lille, Lyon, Nancy, Rennes, Strasbourg, Toulouse, Bem como 
os Centros de Preparação das Faculdades de Caen e de Dijan. A pre- 
paração não é obrigatória. Os estudantes de Direito poderão inscrever-se 
para essa preparação no quarto ano de licenciatura. 

O período de escolaridade no instituto é de dois anos, podendo 
prestar o concurso os candidatos que estiverem cursando o primeiro 
ano no Instituto. 

Aos estudantes do 3Q e 40 anos de licenciatura que se destinam h 
Magistratura, poderão ser concedidas bolsas, nos moldes das bolsas de 
"serviço público", que são oferecidas aos alunos dos Institutos de Estu- 
dos Políticos, 
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O quantum máximo da bolsa. é de 2.800 F. Para obter a bolsa, o 
estudante assume o compromisso de apresentar-se, pelo menos, duas 
vezes ao Concurso de Admissiio ao Centro Nacional de Estudos Judtcl& 
rios. Não logrando êxito, é obrigado a reembolsar as quantias percebi- 
das dentro num prazo de 12 anoç e, errcepcionaUnente, de 5 anoa be 
serviço público. 

1 - Da época do concurso, da inscrição e das provas 

O concurso de admissão ocorre todos os anos, a partir de 1P de 
setembro. As inscrições têm lugar entre março e maio, cujas datas, 
para cada sessão de provas, &o fixadm por decreto do Ministro da J u s  
tiça, publicado no Mário Oficial F'rancês. 

As propostas dos candidatos são f e i h  para apreciação pelo P m  
curador da República junto aos tribunais de grande fnstância na cfr- 
cunscriçáo onde reside o candidato* Este deve apresentar-8e pessoal- 
mente ao "Parquet". 

Os exames de admissão ao Centro constam de: 
19 - prova de Cultura Geral, versando sobre assunto concernente 

h evolução geral de idbias e fatos politicos, econdmicos e sociais, a partir 
da metade do skulo XVIII. Eha prova tem a duração de seia hora8 e 
seu coeficiente é 6; 

2Q - prova de Direito Civil, constando de dissertação. Fats p m  
tem a duração de dnco horas e seu coeficiente 6 5; 

3Q - prova de Direito Penal ou de Direito Piiblico, onde h& uma 
dissertaçiio sobre matéria penal, processo penal, direito penal especial, 
ou de direito público. A duração da prova de direito penal 6 de cinco 
horas e tem o coeficiente 4. 

Finalmente, h& uma prova de tradu* em francês, cuja duraç"ao 
de três horas, sobre texto de caráter geral, escrito em iíngua estrangeira, 
escolhida pelo candidato, das que são estabelecidaa pelo bWd&ro ds 
Justiça: alemão, inglês, espanhol, italiano e russo. O seu coeficiente 2. 

As provas orais são em número de cinco: 

- Organização Judiciária francesa e processa civil; 
- Direito Comercial; 
- Direito Social; 

- Direito Penal, Processo Penal, ou Direito mblico; 
- Conversação. 
A prova de conversat$io com os examinadores tem como ponto de 

partida o comentário de um texto de caráter geral, O candidato tem 
meia hora para preparar o seu comenWo. 
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As três primeiras provas orais têm a duração de quinze minutos e 
coeficiente dois. 

Como exemplos das questóes propostas aos candidatos nos anos de 
1959, 1960 e 1961, temos: 

Em 1959, foi proposta o seguinte tema para a prova de Cultura 
Geral: 

"Lyesprit juridique que les critiques étrangers attribuent 
souvent aux franqais vous parait-i1 avoir détermine, acckléré 
ou compromis l'évolution politique, éconornique et sociale 
depuis un siècle ?" 

Na seção de 1960 propôs-se: 

"L'individu dans lJ*tat, au début du dix-neuvième siècle et  de 
nos jours." 

Em 1961, os candidatos tiveram de dissertar sobre o seguinte tema: 

"On a dit que la société du dix-neuvi4me siècle était la société 
du code civil. Que pensez-vous de ce jugement?" 

As questões sobre Direito Civil nos anos de 1959, 1960 e 1961 foram 
as seguintes, respectivamente: 

"La force majeure." 

"Des mesures prises pour éviter un trop grand morcellement 
des terres par l'effet des sucessions." 

"Les actes juridiques de l'aliénation." 

As provas de Direito Penal ou Direito Piiblico tiveram os segrrintes 
temas, nos citados anos: 

"L'influence de la législation relative aux mineurs délinquants 
sur l'évolution du droit pénal des adultes." 

"La responsabilite pénale des personnes morales." 

"Le contrôle de la légalité des règlements administratifs par le 
juge pénal." 

Convém acentuar que as provas de Direito Cívll e de Direib Penal 
ou Público correspondem ao nível do programa que é estabelecido em 
França para o curso de licenciatura em Direita. 

Para a prova de conversação, durante os três primeiros anos, foram 
escoIhidos textos dos seguintes autores: Pascal, Taine, Alain, Baudelaire, 
Courteline, Maritain, Malraux, Sulien Benda, Sartre, Simone Weil etc. 

2 - Dos examinadores 

O concurso é presidido por um Conselheiro da Corte de Cassação e 
compreende quatro membros: dois professores de ensino superior ou 
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assistentes dEIII Faculdades de Direito, ou profmres conferencista8 das 
Faculdades de Letras; um membro do ConseIho de Estado ou do Trí- 
bunal de Contas; um magistrado. 

Termlnadaa as provas, os candidatos são admitidos de acordo com 
a ordem de clatJsificação e o limite de vagas. 

Os candidatos em débito para com o serviço rniiitar não poderão 
iniciar os seus estudos no Centro a nBo ser que cumpram antes com 
essa o b r i g m .  

IV - Do Ensiao no Centro de Estudos Judiciários 

O enslno proporciona ao corpo discente: 
19 - não s6 o aperfeiçomento dos conhecimentos juridicos, te6rS- 

cos e práticos como também fazer desenvolver no auditor o gosto pela 
cultura geral, pelo enriquecimento intelectual; 

ZQ - contatos com magistrados de profunda experiencia são desen- 
volvidos, os problemas quotidianos são afforados e os auditores assimi- 
lam, também, o poder e sentido da &tese; 

39 - orientação na organização de sua própria atividade, o que 
facilitarb, no futuro, a melhor administração de um serviço de uma 
jllrmiçáo. 

O Centro de Estudos Judicibrfos, tendo em vista a comecução dos 
itens acima, oferece estbgios efetuados na primeira e segunda instância 
e cursos juridicos no pr6prio Centro. A durqáa das estudos e e-o 6 
de três anos. 

V - Do Estatufo do Auditor de Justiça 

Aquele que for admitido no concurso de prova, ou somente de 
títulos nos caso8 jti apontados, 6 chamado de "Auditor de JuBa$a''. O 
Auditor de Justiça percebe vencimentos durante o perfodo em que estf- 
ver afeto h EscoIa de Formação, oferecendo-se-me moradia e, sendo 
necessário, ajuda para encargos de família e "indemnités de 8tage". 

Desde então, é assemelhado a um magistrado, no que couber, de 
acordo com o Regulamento do Centro de Estudos Judicifírios. 

O Auditor de Justiça deve prestar juramento quando do curso de 
uma audi&ncia solene. Poder4 usar durante as audiencias 8 indumen- 
t8sla doa juiaea nos tribunais de grande instância, meto  a sobretoga. 

O Auditor que não houver terminado o cursa é obrigado a indenizar 
o Centro Nacional de Estudos Judiciários das remunerações percebi&, 
a v o  dispem. 

Antes da sdda do curso, o Auditor deve comprometer-se a exercer 
as funções de magistrado durante dez anos, pelo menos. 
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Vi - Da escolaridade no Centro Nacional da Estudos Judiciiuios 

Nos dez primeiros dias que seguem a admissão no Centro, o Auditor 
parte para um estágio em um dos onze centros de iniciação judici&ria, 
instituídos na própria Justiça, junto hs Cortes de Apelação das provín- 
cias: Aix-en-Provence, Bordeaux, Coimar, Dijon, Douai, Lyon, Nancy, 
Montpellier, Poitiers, Rennes, Toulouse. 

Em cada um desses centros, são formados grupos de dez Auditores, 
no máximo, Esse número é proposto para não se prejudicar o funcio- 
namento das jurisdições, permitindo uma organização mais eficaz. 

Um dos princípios diretores do Centro é afastar o Auditor da sua 
região de origem, para que, longe dela, ocorra mudança de seus hábitos 
de vida e de atividade, pois essa circunstância "donne d'excéllents ré- 
sultats sur le plan du développment de la personalité que sur le plan 
de l'acquisition de connaissances nouvelles". 

O Auditor, durante o estágio, fica a par das realidades do dia-a-dia, 
bem como no que diz respeito aos domínios extrajusídicos, sendo obriga- 
do a frequentar os diversos juízos e Tribunais, familiarizando-se, assim, 
com o corpo de funcionários ministeriais e auxiliares de Justiça: Escri- 
vães, Notários, Oficiais de Justiça etc. 

O Auditor de Justiça pode inscrever-se na lista dos advogados e s  
tagiários, a titulo gratuito, desde que não tenha obtido o certificado 
de aptidáo para a profissão. 

Em cada centro de estágio, os Auditores agrupados ficam sob a 
autoridade de um magistrado que tem a atribuição de guiá-los, aconse- 
lhá-los e controlar suas atividades. 

Os Auditores tiram grandes subsídios, assistindo as audiências de 
instruçáo, aos julgamentos, aos interrogatórios preparados pelos juizes 
de instrução, aos trabalhos dos juizes de tutelas, dos juizes de menores. 

São os Auditores obrigados a redigir projetos de sentenças, ordena- 
ções de juízes de instrução, projetos de conclusão do Ministério Mblico, 
pôr ordem, enfim, aos processos penais. 

Além de atuar no Judicikrio, o Auditor é enviado para estagiar 
junto aos grandes serviços administrativos (Prefeituras, por exemplo), 
e empresas importantes (Construções Navais do Atlântico, Ofício Na- 
cional do Azoto, Hulherias do Norte, Forjas e Aciárias de Pont-h-Mousson 
Rhodiaceta, Air France, Sindicatos de operários, Cooperativas, Caixas 
de Crédito Agrícola etc.). 

Desse modo, 15 lançado o Auditor estagiário para a descoberta das 
atividades econômicas e sociais da região onde faz o estágio, vendo, 
i .  loco, na pratica, como surgem os conflitos de direito do trabalha. 



No segundo ano, os Auditores recebem formação técnica e geral 
sobre matérias juridicas, econ8micas e sociais, por meio de curso, estu- 
dos dirigidos (dez a vinte Auditores, sob a direção de um magistrado 
experiente), trabalhas prhticos profissionais, conferências no próprio 
Centro de Estudos em Bordeaux. 

Nas coniexência8, tratam-se, por exemplo, assuntos juridicos mo- 
ihidos, tendo em vista sua relevhcia e que permitirão aos Auditores 
aprofundar conhecimentos tebricos, capacith-10s ao bom rac10cinio e h 
9intese. 

Os assuntos que dizem respeito aos grandes problemas econbmicos 
e sociais contem~or$neos ou que concernem propriamente & atividade 
profissional dos -futuros magiitrados, destinaos a aumentar os seus 
conhecimentos técnicos são tratados ai, bem c o m  temas literg;rio9 e 

Os temas ali estudados são, por exemplo: 

"La Ilberté contractuelle et l'economie dirigke"; "L?Individw 
iisation de la Peine"; '%a sécurité sociale"; "Hérédité et Bio- 
logien; "La Jeunesse dana> le Monde*'; "Lea Pactes de DBfense"; 
'Z'Europe"; "LYOrganisation de 1'Ehtreprise"; "La Défense 
Nationalef'; "L'Aicoolisme"; "La Personnalitk Criminelle"; 
"LiEkpertise Comptable"; "Le Budget de I'Etat"; '%a Méd&e 
LBgale"; "Les Assurances'*; '%a Neuropsychiatrie"; "La Poiice 
Scientlfiquew; 'Ze Proxknbtisxne"; "L'Interpol"; ILLa Science 
Pénitenciaire*; '%a Législation des Loyers"; "Le Chèque"; "Ia 
Substances VVén6neuses"; 'Za Toxicologie"; "Les Délits de 
Presse"; "h Accidents Automobiles"; "La Peine de Mort" etc. 

No terceiro ano de ei~colaridade, os Auditores vem h Paris. Na capital 
f m m a ,  os estágios chamados de "aperfeiçoanien~" são feltos no 
Mhistério da Justiça, na Corte de Cassação, na Tribunal de Ape1açãa 
de Paris ou no Tribunal de Grande Instância do Sena, para comple- 
mentação da formação técnica dos Auditores, adquirida durante o pri- 
meiro ano. 

Os Auditores, nos dois primeiros anos, estagiam em prisões e em 
centros de educação vigiada, pelo menos, durante duas semanas. Por 
conseguinte, náo haver8 mãis magfstpados que sentenciem penas de 
restrição da liberdade sem nunca ter transposto aa partas de estabeleci- 
mentos penais. 

Durante esses estágios, o Auditor tem diante de d informações 
sobre o tratamento dos delinqüentes maiores e menores. 

Além desses estágios, os Auditores empreendem visitas de estudos 
ao Banco de França, Bs Companhias de Seguro, & "Société Nationale 
des Chemins de Fer", Alfândegas, Prefeitura de Polícia (identifica~ão 
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judiciária), Caixa de Segurança Social, Direção de mão-de-obra, Ins- 
petoria do Trabalho etc. 

O período de curso para os Auditores que se submetem somente à 
prova de títulos é de dois anos. São submetidos a um regime de estágios 
e de estudos adaptados a sua formação de origem. 

VI1 - Dos estagiários estrangeiros 

O Centro coopera com os países africanos para a formação de seus 
futuros juízes. Cidadãos de Estados estrangeiros poderão ser admitidos 
no Centro Nacional de Estudos Judiciários. 

Pouco tempo após sua criação, foram criados no Centro ciclos de 
estudos particulares para magistrados cambojanos, japoneses, tailande- 
ses, gregos etc. 

~3 evidente que esse intercâmbio de magistrados é importante, pois 
estimula o culto pelo Direito e pela Justiça, pelo aprimoramento das 
instituições, além fronteira. 

VI11 - Da classificação final dos Auditores 

A aptidão dos Auditores para o exercício da magistratura é procla- 
mada mediante lista de classificação, publicada no Diário Oficial 
Francês. 

Essa classificação final leva em consideração os três elementos abai- 
xo apontados: 

1Q - média das notas do estágio (coeficiente 1) ; 

2Q - média das notas relativas aos trabalhos práticos (coeficien- 
te I ) ;  

39 - resultado dos exames escritos, cujas provas são as seguintes: 

- Redação sobre uma decisão de Justiça (Direito Civil). O seu 
coeficiente é 2 e tem a prova uma duraçáo de cinco horas. 

- Compor um processo criminal ou contravencional. Essa prova 
tem a duracão de cinco horas e seu coeficiente é 2. 

- Em seguida, é realizada prova. oral, que tem por tema uma 
acusação ou conclusão sobre determinado assunto. A sua duração 6 de 
quinze minutos, no máximo, e o seu coeficiente é 2. 

- Há ainda uma prova de cunversaçáo de trinta minutos com a 
banca examinadora. 

Obtendo dois Auditores o mesmo total de pontos, são convocados 
separadamente pela banca examinadora e interrogados durante quinze 
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minutos, antes da classificação definitiva, após o que é elaborada a lista 
final. 

M - Da composição da Banca Examinadora nessa fase final 

Antigamente, quando de sua criação, a Banca Eknuninadora das 
provas finais era exclusivamente composta por magistrados. Hoje, ela 
é presidida por um Conselheiro junto 8 Corte de Cassaçgo e compasta 
por sete membros: um Diretor do Ministério da Justiça, dois magis- 
trados da Corte de ApeIação ou Tribunal de Grande Instância, dois 
professores de Direito e por um alto funcionhrio. 

Os membros da Banca poderão afastar um Auditor do acesso & 
magistratura ou obrigá-lo a refazer um ano de estudos. 

X - O que ocorre após a saida do Centro Nacional de Estudos Judi&os 

O Auditor, cujo nome constar da lista de classificação, 4 nomeado 
pelo Presidente da República Juiz ou Substituto do Procurador da 
Repiiblica, em um Tribunal de Grande Insthcia, a um cargo de se- 
gundo escalão, primeiro grupo da hierarquia judicikria. O Auditor tem 
direito a escolher o seu cargo, de acordo com a classificação que obteve 
em lista proposta pelo Ministro da Justiça dentre os 178 Tribunab de 
Grande Insthcia do pais. 

Se estiver classificado dentre 1/3, o Auditor poder&, então, ser no- 
meado substituto junto h Administração Central do Ministério da 
Justiça. 

Se, por acaso, o seu nome estiver na lista de classificação, o Auditor 
terá acesso sem concurso ao cargo de Adido de Justiça (cuja instituição 
se deu com o estatuto de 7 de janeiro de 1959). Nesse cargo poderá 
atuar, nessa qualidade, junto Q. Corte de Caasaçb, a uma Corte de 
Apelação, a um Tribunal de Grande Instkncia. O Adido de Justiça exer- 
ce, sob a direção dos chefes de sua jurisdiçáo, atribuições não jurisdicio- 
nais, como, por exemplo, trabalho de gestão, fie redação jurfdica, pes 
quisa jurisprudencial ou doutrinhria. 

XI - Da Subordinação e Direção do Centro Nacional de Estudos 
Judiciários 

O Centro Nacionai de Estudos Judiciários e&& diretamente subor- 
dinado ao Ministro da Justiça e dotado de personalidade civil e de 
autonomia financeira. 

O Centro é dirigido exclusivamente por magistrados. O diretor de 
estágios, o diretor de estudos, o subdiretor, o secrettiri~geral também 
são magistrados. 
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Antecipando-se ao anteprojeto de reforma do J u d i d k h ,  o EBWo 
do Rio Grande do Sul criou o Centro de Prepara@ h Judicatura em 
seu anterior Cúdigo de Organização Judiciária, de 26 de agosto de 1970, 
para Juizes Adjuntos. 

O artigo 65 desse C M g o  atabelecia: 

"4 1Q - O Centro de Estudos de PrparaçGo h Judicatura 
constitui um organirnno anexo B Secretaria do Tribunsl de JUS 
tiça e ser8 dirigido pelo Presidente do Tribunal com a c o h  
bomção do Vice-presidente e do Corregedorderal da Justiça. 

5 29 - O tempo de duraçáo do estágio ser8 fixado ap68 cada 
concurso pelo Conselho Superior da Magirttratura, com a 
colaboração da Comissão de Concursos, bem como o pro- 
do currlculo, das conferências e dos trabalhos prâldcOs. 

3 39 - Poderão ser designados desembargadores e j h  
corregedores para auxiliar a realização do curso, que poder6 
contar, ademais, com a colaborqão de outras pessoas de eieva- 
do saber jurídico." 

O 49 trata da possibilidade de serem propiciados aos rnf&gis- 
trados cursos de aperfeiçoamento dos conhecimentos jurídicas, o que 
B bastante louvAvel e acertaüo. 

O mencionado C6digo foi revogado pelo novo Código de Organiz&çá~ 
Judicihria do Estado do Rio Grande do Sul, de 27 de outubro de 1975. 

O Estatuto da Magistratura do Estado do Rio Grande do Sul, de 
2 de dezembro de 1975 (Lei nQ 6.929), regula o concurso de ingrerrso e 
nomeação dos magistrados. 

O art. 49 desse ]Estatuta dispõe que o ingresso nos cargos da ma 
giartratura vital5cia será feito por meio de concurso de pmas  e titula, 
segundo o cibposto na Constituição mtadual, no Estatuto e no Regi- 
mento Interno do Tribunal de Justiça. 

O art. 89 do citado Estatuto estabelece o seguinte: 

"O concurso, precedido da realização de entrevistas dos candi- 
datos, dividir-se& em duas f m :  

a) provas escritas e orais; 

b) provas de tltuios após o est$gio de dois anoe como Juiz 
Adjunto, ou, antecipadamente, no caso de o Tribunal de Justiça 
reduzir esse prazo." 

O art. 12 dispõe sobre a validade do concurso (dois anos). O pa 
rtigrafo único estabelece que o candidato deverá ser nomeado dentro 
de 2   doi^) anos, contados da homologaçáo de cada fase do concurso, 
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A nomeação dos candidatos aprovados no concurso de provas far- 
se-á para os cargos de Juiz Adjunto sem especialização de comarca e 
pelo prazo de 2 (dois) anos, podendo esse prazo ser reduzido nos termosi 
do art. 133 e seus parágrafos da Constituição Estadual. 

O art, 14 prescreve que "somente após o cumprimento do estágio 
a que alude o artigo anterior e aprovação na segunda fase do concurso, 
serão os candidatos nomeados Juízas de Direito, passando a ocupar o 
primeiro grau da carreira". 

No Estado do Paraná, está prevista pelo seu Código de Organização 
e Divisão JudiciBrias (Resolução Normativa no 1, de 26 de junho de 
1970) curso de especialização para magistrados (art. 27, inciso N, Ti- 
tulo 11, Capitulo III). 

Estabelece o referido art. 27: 

"São atribuições do Tribunal de Justiça: 

TV - organizar e manter todos os anos, com recursos próprios 
ou mediante convênio com a colaboração dos Órgãos de ensino 
superior de Direito e associações de classes afins, cursos temp* 
rários de especialização, destinados a bacharéis, que desejem 
ingressar na magistratura." 

Nesse Estado da Federação, há o cargo de Juiz Substituto Temp* 
rário, nomeado por dois anos, prorrogável a investidura por idêntico 
período. 

Regulam a matéria os arts. 50, $ 10, das Disposições Preliminares, 
e 81 a 85, do Titulo VII, Capitulo 1P 

O S 1Q do art. 59 estabelece: 
"Haverá, em cada seção judicihria, um Juiz Substituto, com 
investidura por 2 (dois) anos, prorrogável por mais um período 
de idêntica duração." 

O art . 81, do Título VII, Capítulo I, dispõe: 

"Os Juizes Substitutos serão nomeados mediante concurso. 

Parágrafo único - Serão nomeados pela denominação ordinal 
da seção judicihria correspondente e servirão par 2 (dois) anos, 
contados da respectiva posse, podendo ser reconduzidos, pelo 
Governador do Estado, no interesse da Justiça, mediante p r e  
posta do Tribunal de Justiça, ouvido o Conselho Superior da 
Magistratura." 

O art. 82 trata do chamamento dos pretendentes ao cargo. 

No inciso IV do art. 83, que trata do pedido de inscrição dos can- 
didatos, est& prevista que os candidatos deverão provar que frequen- 
taram curso de especializqão para magistrados, com aproveitamento. 
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O anteprojeto de reforma do Judiciário cogita de adoção de escola 
ou curso de preparação para a magistratura. (3) 

Assim 6 que a Emenda nQ 33 do anteprojeto de reforma judiciária 
prevé a criação dessa instituiçáo: 

"Emenda nQ 33: 

Substitua-se a alínea a do 8 19 do art. 144, que permite aos 
Estados, mediante proposta de seus Tribunais de Justiça, a 
criqáo de tribunais inferiores de segunda insttmcia, com alça- 
da em causas de valor limitado ou de espécie, ou de umas e 
outras, pelo seguinte: 

a) escolas ou cursos de preparação para a magistratura em que 
terão de obter prévia habilitaçáo os candidatos no curso de 
ingresso na carreira." 

Ehtretanto, alguns pontos merecem ser bem esclarecidos, antes de 
sua adoção precipitada. 

No seu pais de origem, o regime de governo é centralhdo, o que 
não acontece com o Brasil. (Cf. art. 1Q da Constituição Federal de 
1969.) 

A extensão territoria1 francesa cabe quase dezesseis vezes no Brasil! 

O Brasil necessita urgentemente de juizes, sobretudo em comarcas 
do interior e Territórios da Federa@io. 

(3) A Rogoata h Emenda ConStitudmai nP 29/76 dá a seminta redaggo 80 arG. 14 
e 8eu m I :  
"mrt. 144 - Os Estados orgsnieu,rb a sua Justiça, observados os arb. 113 a 117 
desta Constitult$o, a Lei Orgânica da Magistratura Nacionai e os dispoeitíw6 se- 
gulnb: 

I - o ingresso na magistratura de carreira dar-se-& medíante concurm píibu00 de 
proves e tituloai, rerrllBado pslo THbunaL de Ju&&a, cam a p t % r t k i m  do 
Becional da Ordem dos Advogados do BrasiI, podendo a lei dos ~~i 
prova de habiükag60 am amro de para a n u g b h h m ;  a hdicag$Q doa 
candidatos far-se-&, sempre que pmsivel, em Itata tripiim?"; tgrlfo, nosso). 
I.#-se, na EXpwiçW de MotlvCm W 88) : 
"No sentido do aprimOIBmento t&&o dos tutums juWq aaria relevarta a cnda- 
tência de cursos de prepuz$h de candidatos B magistratura, da f m  que o Pro- 
jeto admlte, camo ieqUktt.0 & prestaç8o do comurso, a exigibiiidade de prhh U- 
I l t s ç g o n a s ~ "  
No tacante Bs emredes "podeado a lel edgir dos cm&Uatos prova de habiliGaggo 
em cunio de prepsraçã~ a ~~, fas-w a aqgdnte critica: 
E de mister que esew cursos âe preparaF8o par8 a magistratura aejam e t r a d m  
pelos prbprlos Tribumh de Juetica, como JB ocorre no RIO Grande do 8ul, pelo 
Tribunal Federal de Recursos (na Justiga PbderaU. A colabomçm 8os Faculdadeu 
de Direito, des Faculdades de Economia, de entidaderi como o Banco Cenm da 
República, o Banco do Brasil, a Balsa de Valor-, Junk  Comerciais e 6rg8os co- 
nexos d i ~ ~ ~ p m ~ i n d i v e l .  A mantença de ' ' ~ t a h ~ ~ ' '  ~c~ e 8ua prWsrsg0o 
abastardariam certamente a Idéia da criação da Escola ds Magi8batur& amp ves 
que a instltulFg6 dis rapeito eas intemsw supremoa da Na#o. 



Seriam oportunas as seguintes indagações: 

1" Qual seria o prazo do curso instituído no Brasil? Sb daqui a 
três anos seriam nomeados novos juízes, seguindo-se o prazo estabelecido 
na legislação francesa? 

2Q - Existindo apenas um Centro Nacional de Estudos, estaria 
quebrada a Federação. A Justiça seria então centralizada ou descentra- 
lizada? 

Sendo vários os Centros de Estudos Judiciários, onde seriam as suas 
sedes? Nas grandes capitais? 

E as despesas com suas instalações? 

E os Ônus para os seus candidatos? 

Na França, o Centro Nacional de Estudos Judiciários e dotado de 
personalidade civil e autonomia financeira. Como seria a questgo regida 
no Brasil? E nos Estados mais pobres? Como seria resolvida a questão 
da dotação orçamentária? 

Outras indagações a fazer-se e que, sob a luz da estatística, poderão 
esclarecer pontos importantes seriam: 

lo - Qual o número exato de Juizes na  Primeira Instância nos 
Estados da Federação, Distrito Federal e Territórios? 

29 - Qual seria o numero ideal, presentemente, para o desafogo 
da prestação jurisdicional? 

30 - Qual seria o número ideal de magistrados da segunda ins- 
tância da Justiça Estadual, do Distrito Federal e de magistrados dos 
Tribunais Federais, nos casos de competência recursal? 

13 evidente que as indagações aqui formuladas estão longe de exaurir 
a matéria, dada sua complexidade e relevância, 

O sistema de seleção dos candidatos não deve ser copiado do sis 
tema francês, sem as necessárias adaptações as peculiaridades do Poder 
Judiciário brasiIeiro. 12 de atentar-se que esse processo de seleção prévia, 
mediante concurso, seria bastante demorado no Brasil, tendo em vista 
o maior nirmero de advogados, estudantes das Faculdades de Direito. 
Talvez, a priori, a solução fosse o aproveitamento dos pretendentes a 
magistratura, mediante concurso de títulos, conforme a outra moda- 
lidade de seleção do sistema francês e do aproveitamento de funcioná- 
rios licenciados em Direito e que estivessem afetos ao domínio das letras 
jurídicas, nos moldes da seleção feita também naquele país. (Ver infra 
nQ 11.) 

Seria o caso de pensar-se, também, no ingresso, independentemente 
de qualquer concurso ou curso para determinadas categorias de funcio- 
nários da Administração da. 3ustiça, nos moldes da lei francesa. 
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Na conformidade da justificativa do anteprojeto da reforma judi- 
ciária, "seria exigido como requisito à prestação de concurso, certificado 
de conclusão nos cursos de preparação à magistratura, que passa a 
constituir uma pré-seleção". 

Na  expsiçáo de motivos do eminente Procurador-Gerai da Rep~bii- 
ca está prevista a Escola de Aperfeiçoamento de Magistrados: ('1 

"Não basta, para uma boa distribuição da Justiça, que o can- 
didato demonstre suficiente habiiitação no momento de seu 
ingresso na magbratura. 

Mister se faz que continue ele estudando para aperfeiçoar e 
aumentar seus conhecimentos. Dai a necessidade da cri450 
de uma verdadeira Escola Superior de Magistratura, com fre- 
qüência e regime da tempo integral, sem prejuízo da remu- 
neração devida aos juizes que nela se matriculassem, fazendo 
nesse curso condição e promoção por merecimento aos graus 
superiores da carreira." 

E nas comarcas de Estados e Territ6riotp onde houvew poucosi jui- 
zes? Quem substituiria os juízes interessados na promoção por mereci- 
mento? mdentemente, todos estarão interessados em prom@, daí 
decorrendo meihor vencimento, maior status na carreira. 

S a seguinte a Emenda nq 36, proposta ao art, 144 da atual 
Constituição Federal: (6) 

"Acrwente-se ao art. 144 um novo inciso, que seria o VI, com 
a seguinte redação: 

VI - A Lei Orgainica da Magbtratura Nacional poderá 
estabelecer, entre outras, como condição h promoção por 
merecimento a partir de detenninads entrhcia, ou de 
acesa ao Tribunal, pelo mesmo critério, frequênda e 
aprovação em cursa par escala de aperfeiçoamento de nia- 
gistrados." 

A justificativa a essa emenda é a seguinte: 

"A emenda visa a permiti que tBo logo seja criada e entre em 
funcionamento escola de aperfeiçoamento de magistradm, 

(4) ~ ~ ~ 0 ~ @ ç s o  de Motivo8 da Proposta de Ememb Constitucional no 29/78 (no 86): 
'Tara boa &&ib~&W da justige, n8o baste que o oPndldeto dernonstr% 8Ufidenb 
habilltaçi30 no momento de iiigreiaãar ns mb& Dai a M ã s d s  de cr- 
de escola de a--enW de IO@Sbdos, faWz~&-88 --@ de e 
v a ç h  neme curso condiçh B p~rm- por memcbmnto." 

(5 )  A Propnsta de Emenda CoPstitucional n.O %/76 manda acrescentar ao art. 144 o 
seguinte indiio: 
"VI - a lei pcdm& wtabeiecer, -o coadigáo B promop8o por meredmenta, a 
partir de de- eatrsndo, ou ãà scesao ao 'íi'íbbimai, pelo memo oritciio, 
freqwncia e aprovação em curm administrado por e~coia de aperieiçoamento da 
maslst39das;" 
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possa ser exigida a aprovação em seus cursos como condição de 
promoção e acesso por merecimento, tal como ocorre com a 
Escola do Estado-Maior do Exército. 

Não basta que o Juiz demonstre habilitação ao ingressar n a  
magistratura. 13 preciso que continue a estudar e a se aperfei- 
çoar para poder atingir, por merecimento, os Últimos graus da 
carreira." 

Convém acentuar que na França, além do "Centre National d'8tu- 
des Judiciaires", criado em 1958 e que seleciona candidatos que, ao 
terminarem o curso de três anos, ingressam na Magistratura, h& ainda 
o "Centre d'Information et de Perfectionnement Judiciaires", criado em 
1969, que funciona em conjunto com o primeiro e que permite, numa 
espécie de reciclagem, dispensar aos magistrados em exercício as in- 
formações exigidas pela proflsão para atualização e valorização. 

A missão do "Centre National d'ztudes Judiciaires" consiste em 
preparar o futuro magistrado para a difícil arte de julgar, tarefa vasta 
e diversificada, que terá de desempenhar e cujo campo de atividade e 
imenso. 

O processo de criação de Escola Superior de Magistratura, para 
aferição do merecimento dos Juízes para promoção posterior, necessita 
de melhor atenção do legislador. i2 de se atentar ainda para a circuns 
tancia de que na  França existe especializaçáo de Juizes: Juízes de 
Instrução, Juízes de Tutelas, Juízes de Casamento, Juizes de Menores 
etc. 

A Emenda de nQ 47 do anteprojeto, que dá nova redação ao 5 18 
do art. 153, ao atribuir ao Tribunal do Júri, ou a Tribunal misto, o 
julgamento dos crimes de homicídio doloso, admite implicitamente com 
sua justificativa a especialização, ao estabelecer: (=) 

"Justificativa: Numa época de especialização, em que avultam 
e preponderam os conhecimentos técnicos, não tem mais sen- 

(6) Exposi@o de Motivos da Proposta de Emenda Constitudonal nP 29/76: 

TRIBUNAL DO JUR.I 

80. Embora tenhs ainda extremados deiensore~, avolumsm-se as críticas ?h inati- 
tuição do Júri, máxime porque enquanto o juiz é obrigado a funclamentar a sentença, 
sob pena de nuiidade, o jurado tem assegurado o sigilo de seu pronunciamento, O 
que ihe permite decidir sem nada justilicar. 

81. Outrossim, enquanto a funçh do juiz se e9pecialha a c& die, exi@~ldo ma0r 
preparo intelectual e gmftssionai, atribui-se s leigoa o juigamento do &e maie 
grave, que é o de homicídio, alem de outros como o aborto e o infanticidio, que 
ImpIicsm pronuncimenMs e conclusões eminentemente t4cnicos. 

82. O Projeto. contudo, mantém a Instituição do J& restringindo sua compe- 
tência ao julgamento do crime de homicídio doloso e admitindo, ainda, a po6- 
sibiiidade da respectiva constitut&~ como tribunal misto. 
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tido entregar-se exclusivamente a leigos o julgamento de cri- 
mes, entre eles o mais grave - o homicldio - totalmente 
despreparados sobre os mais elementares conhecimentos de cri- 
minologia, de medicina legal e de direito penal." 

Não seria mais sensato o legislador optar pela especialhaçáo do 
magistrado, já que reconhece impiicitamente essa circunstância na 
Justificativa de n9 47? 

XVI - Preparação e Formaçiiú de Magistrados: Distinção 

A ausência de processo de prepasação e formação paxa a magls- 
tratura, acentua Alcino Salazar, "6 uma das mais graves lacunas do 
nosso sistema judiciário". 

A preparação e formação de magistrados não se prende a critérios 
rigorosamente científicos. Os Estados-membros da Federação têm leis 
prbprias, no tocante ao acesso B magistratura. O único ponto comum 
no recrutamento é a exigência da Constituição Federal do ingremo ser 
feito mediante concurso público de provas e títulos. 

P, necessário, sobretudo, distinguir preparação de formação. A 
preparação diz respeito ao ingresso na magistratura Representa, con- 
seqüentemente, um mínimo de pressupostos para a atividade. Abrange 
o curso de bacharelado, curso de pós-graduação, especiakaçiio, exercicio 
de atividade no campo do Direito. 

A formação tem por pressuposto a preparação. Consiste em perfodo 
posterior de atividade, exercida após ingresso, para confirm&lo. A for- 
mação resume-se na experiência obtida na carreira. Aí são apuradas 
as qualidades do candidato para o desempenho da função: idoneidade 
moral, capacidade juridica, conduta funcional e pessoal. Essa 6 a fase 
dos cursos de aperfeiçoamento, dos simpósios, seminários, congreshlos, 
debates. 

XVi i  - Do Primeiro Congresso Internacional dos Magistrados e suas 
Conclusões 

O Primeiro Congresso internacional de Magistrados teve lugar em 
Roma (1958). Apenas dois temas nele foram tratados: "A prepamção 
do Juiz para o exercício da função jurisdicional" e "Os tribuna& h- 
ternacionais e supranacionais". Vhrios pai= da Europa, Ambricas, 
Africa e Asia nele se fizeram representar, inclusive o Brasil, cujo repre- 
sentante foi o Desembargador José Frederico Marques. 

Com relação ao tema "A preparação do Juiz  para o exercicio da 
função jurisdicional", que nos interessa no momento, o Congresso che- 
gou às seguintes conclusões: 

"a) é recomendada a criação de um organismo centraiizado 
com a dupla tarefa de promover com métodos unitários o ti- 
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rocinio judiciário e de incentivar estudos e pesquisas visando 
ao progresso da cultura e da formação do magistrado; 

b) nesse período de aprendizado ou tirochio deve ser colhada 
uma dupla finalidade de aperfeiçoamento e de seleção de apti- 
dões no interesse do indivíduo e da função; 

c) estímulos à especialização técnica dos magistrados; 

d) organização de reuniões periódicas, de trabalhos em equipe 
e cursos de informação dos quais possam participar todos os 
magistrados; 

e) voto no sentido de que a União Internacional dos Magis- 
trados tome a iniciativa de organizar periodicamente encon- 
tros internacionais para debate e solução dos problemas mais 
gerais, comuns a todos os sistemas judiciários e que se relacio- 
nem com o aperfeiçoamento técnico da função jurisdicional, 
concebida como uma atividade fundamental do Estado e uma 
garantia imprescritível de justiça." (Alcino Salazar, "Poder Ju- 
diciário - Bases para Reorganização" - Forense, 1975, 
pág. 318.) 

Como se pode depreender dos princípios assentados pelo Congresso 
de Roma, busca-se a formação de magistrados preparados e capacitados 
para a distribuiçáo da Justiça. 

XVIII - Conclusão 

O concurso de provas intelectuais tem demonstrado sua deficiência. 
Isso quer dizer que os candidatos nele considerados capacitados são, na  
maioria das vezes, inexperientes ao iniciarem a judicatura, levando-se 
em conta, ainda, que as provas são eminentemente teóricas. 

13 evidente que o melhor sistema é o da preparação de bacharkis 
em Direito para a carreira da magistratura. A melhor técnica a ser 
adotada, a nosso ver, seria a investidura temporária na  magistratura, 
mediante prova de títulos dos candidatos, como já ocorre na  organização 
judiciária dos Territórios, como modalidade de seleção prévia e posterior 
seguimento de curso de preparação para a carreira. 

O processo de seleção adotado pelo Estado do Rio Grande do Sul 
além de ser mais complicado é mais oneroso; o do Estado do Parana, 
estabelecendo o curso prévio de aperfei~oamento para posterior ingresso, 
não nos parece também eficaz, já que obriga os Juízes Substitutos a 
prestar novo concurso. 

Como salientou o Professor Frederico Marques, representante bra- 
sileiro no Primeiro Congresso Internacional dos Magistrados, que teve 
lugar em Roma, em 1958, "no Brasil, a formação e preparação dos 
Juízes se encontra em estado vago e informe, confiada mais h experiên- 
cia que o magistrado adquire no exercício da função do que a critérios 
científicos rigorosos". 
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Acentua mais adiante o renomado jurista que "o sistema brasiielro 
apresenta o grave inconveniente de deixar entregues a pessoas, não s6 
inexperientes, como sem qualquer preparação para o exercicio de  sua^ 
atribuiçb, os primeiros postos da carreira, isto é, em regra o de Juiz 
de primeiro grau". (h Anais do Congresso, 1958:) 

Mcou assentado nesse Congresso que "si l'on fdt dbpendre la pré- 
paration professionnelle du juge d'un seu1 examen théorique initiel et 
d'une pratique, qui n'est pas contrblée et qui n'est pas demandée par- 
tout, on ne peut avoir aucune vraie garantie d'une préparation scien- 
tifique de Ia part de ceux qui entrent dans la Magistrature". (Anais, 
I, pág. 294, apud Alcino Salazar, op. cit., phg. 316.) 

Desse modo, merece profunda atenção do legislador a adoção da 
escola ou curso de preparaçáo e aperfeiçoamento para magbtradcs, re- 
formando-se atentamente o anteprojeto, elaborado pelo Ministério da 
Justiça e do qual tomamos conhecimento, mediante publicação de 
O Estado de S. Paulo, adaptando-se a nove1 instituição do Direito fran- 
c&s h realidade sócio-econbmica e jurídica brasileira, no sentido de que 
uma escola de preparação e formação para magistrados no Brasil faça 
exemplo para o continente. 

- "AVENIRBW, setembro-outubro, 19â3, na lYU145, pág& 68 e ü4. 

- "LEI Centre Natfonai d%tudes Judiciaires", 1968, publ. pelo Centro. 
- "O Estado de S. Paulow de 21 de setembro de 1976 ( a - f e i r a ) .  
- ALCINO BALAWR - 'm&r J U d l d M O  - Bsses pwa ~~, FomIl- 

se, I+ e d l ç ~ o  - 1075. 
- ''Reforma do Poder JudidBrlo - Dkgnh~co", Supremo Rlbunai Meral, lST6. 

- "Cddigo de 0rganiza.çBo Judiciária do Estado do Rio Grande do Bul", Edição de 
Diretoria da Revista de JurlapnidBnda s Outros impreesce do Tribunai de Jwtipa do 
Elstado do Rio Grande do 8111. 
- "Estatuto da M8gistratura do Estsdo do Rio Grande do Sul", Porto Alegre, 1976, 

Ediçi5.0 da Diretoria da FWvbta de Jufispru- e Outroa Impmmce do Tribtrtul &I 
Justíga do Dtado do R l O  Gnbmk da 8uL 

- "C6ãigo de OrganixeSLo e Divlsso Judfdbias do Estado do Paramlu, 1870, DS 
partamento de imprema Oii& do Estado do PrrranA 
- "Isr J&e en FVamen - La Documentation Françok Illwtm%, a. 6. 
- "Ordonnsnce" no Sü-12'70, de a de desemim de 1958, rehtiva 90 Ibtatuto da 

Magistratura. art. 14 e seguintes. 

- "Ordonnance" nP 50-77, de 7 de Jlrneiro de lQ69, relatlva ao "<3entre Natimal 
dZ?tudes Judiciahs" (Diário Oficial h9nc6s do dia 8 de janeiro de 1859), modificade 
pelos decretos n.O 60/67, de 12 de janeiro de 1W, n.' 80-1529, de 30 de de- 
zembro de 1980 (Diário Oficial Francês, do dfa 20 de janeiro de 1961), 68-W8, 
da 24 de agosto de 1B63 (Diário Oficial Fmmcêa de 90 de agosto de 1963), 66-160, ds 
1P de março de 1W (Diário Oilclnl Frances de 4 de m ~ r g o  de 1W) e 0-821, de t 
de maio de 1B66 (Diário Oficial Franc&s de 27 de maio de 19681, Lei nP 70.613, de 10 
de julho de 1D70 (Mgrio Oíidel Fmnc& de 13 de julho, pág. 6636). 

- "Notes et Etudes Documentaires" - I'Organlsation Judiciaire en mnce  (La 
documentetion françalm, 14 de fevedro de Um, 7l p&gha). 

292 k Inf. Irgbl. Brsrilia a. 14 n. 53 bn./mer. 1977 



Obras pubiicadas pela 

Subsecretaria de Edicões a Técnicas 

"REVISTA DE INFORMAÇAO LEGTSLATIV.4" 

- r19 1 (mrirço/19ô4) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
- nQ 2 (junho/l984) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
- no 3 ( se tcml>ro / lW)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
- nQ 4 (dezi~anbro/lW) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

- aP 5 (marçn/lse5) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
- np 6 (junho/l9#) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
- nQ 7 (setembro/lOBS) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
- nQ 8 ( d e z m b r o / l W )  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
- nQ 9 (março/19ôô) 

. . . . . . . . . . . . . . . . . .  - nQ 10 (junho/l!X8) (reimpressão) 
- nq 11 ( s e t a m b r o / l ~ )  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
- nQ 12 (outubro a dezembro/l!36ô) (reimpressão) . . , . 
-- no8 13 e 14 (janeiro a junho/1967) (reimpressão) . . . .  
- n* 15 e 16 (julho a dezembro/l967) . . . . . . . . . . . . . . .  
- no 17 (janeiro a marp/lW8) (reimpressão) . . . . . . . . .  

. . . . . . . . . . . .  - n9 18 (abril a junhu/lW) (reimpressão) 
- r19 19 (julho a setemhro/l968) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

. . . . . . . . . . . . . . . . . .  - nQ 2.8 (outubro a dezembro/lsB8 j 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - nQ 21 ( janeiro a março/1909) 

Cr$ 

10,oo 
esgotada 

" 

30,OO 
esgotada 

=,o0 
15,O 

esgotada 

m,m 
30.00 
lQ00 

10,oo 

10.01) 

R. Inf. legisf. Brasilia a. 14 n. 53 jan./mor. 1977 293 



a) 
- Ilo 23 (abrii a junho/1989) ......................... esgotada 
- np 23 (julho a seternbm/l968) ...................... 10,00 

..... - no 24 (outubro a dezembro/1069) (raimpressão) 
..................... - no 25 (janeiro a marp/1970) 

- nP 28 (abril a junho/1970) (reimprassiio) ............ 
- nQ 27 (julho a setembro/f970) ...................... 
- nQ e8 (outubro a dezcmbro/lWO) .................. 
- nQ 29 (janeiro a març0/1971) ....................... 
- nQ 30 (abril a junho/1971) ......................... 

...................... - no 31 ( juiho a satembro/l971) 
.................. - nQ 32 (outubro a dnembm/I!W1) 

- nQ 33 (janeiro a marpo/1812) ...................... 
- nQ 34 (abril a junho/lW2) ......................... 
- no 35 (julho a satembro/l972) ...................... 

.................. - n9 38 (outubro rr dszembro/lW2) 
- no 37 (janeiro a maqo/lgl3) ....................... 
- n9 38 (abril a funho/1973) ......................... 
- nQ 39 (julho a setembro/lW3) ...................... 

.................. - nQ 40 (outubro a dazmbro/1973) 
....................... - nQ 41 (janeiro a msrp/lW4) 

- n9 42 (abril a junho/lW4) ......................... 
- nQ 43 (julho a setembro/l974) .................... 
- nQ 44 (outubro a dezembm/l974) ................. 
- nQ 95 (janeiro a milrp/lQ75) ...................... 
- nQ 48 (abril a jdo / lW5)  ....................... 
- n9 47 (julho a setembro/I975) .................... 

................... - nQ 48 (outubro a dezembro/lWS) 
- nQ 49 (janeiro a marp(l97B) ....................... 
- nQ 50 (abd a pmbo/l970) ........................ 
- nQ 51 (julho a setembro/l976) ...................... 

.................. - nQ 52 (outubro a dezembro/l976) 

YNDICE DA REVISTA DE INFORMAÇAO IXGISLATIVA - 
NOMEROS 1 a 50" - enviaramos grahútamente a quem 
nas solicitar. 

...................... mJORNALJSMO" - LXGISLAÇÃO (1983) 
"DIREITO ELXITORALw - Ementhio (legislação, projetos, jurisprudência) (1983) 

esgotada 
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'REFORMA AGRARIAn 

- Projetos em &amitação no Senado Federal, projetos de 
Emenda ii Constituição, mensagens presidenciais, legisla- 
Fão (1883) 

- Projetos em tramitaçáo na Câmara dos Deputados (1963) 

. . . . . .  - Debates parlamentares - Senado Federal (1963) esgotada 

"DIREITO DE GREVE" (Edição de 1954) 

- Histbrico do Direito de Greve no Brasil 

- Constituinte de I946 

- Legislação e projetos então em tramitação no Congresso 
Nacional 

- Origem da Lei nQ 4.330, de 19-6-64 
- Jurisprudêmcia dos Tribunais 

. . . . . . . . . .  - Pareceres da Consultoria-Geral da República esgotada 

"VENDAS E CONSiGNAÇõES" (Edição de 1985) 

- Histárico da Lei no 4,299, de 23-12-83 (esta obra é atua- 
lizada em artigos publicados na Revista de In fo rmu~ão 

. . . . . .  Legislativa nPs 15/16, pig. 217, e nP 30, phg. 2.39) esgotada 

"LEGISLAÇKO DO GOVERNO REVOLUCIONARIO" 

- Decretos-Leis nSm 1 a 318 (Governo Castello Branco) - 
.. . . . . . . . . . . . . . . . . . .  legislação correiata - 4 volumes esgotada 

- Atos Institucionais - Atos Complementares - Decretos- 
Leis e legislação citada ou revogada - índices crmoló- 
gim e por assunto - Governo do Presidente Costa e Siiva 
- dos Ministros Militares respondendo pela Presidência e 
do Presidente Emilio G. MBdici: 

- / P  volume, contendo 268 páginas 

Atos Instihrcimais 119s 1 a 4 
Atos Complementares n a  I a 37 
Decretos-Leis nQs 319 a 347 e IegisIação citada, com 

. . . . . . . . . . . . . . . .  indices crono~bgico e por assunto esgotada 

- 2Q volume, contendo 314 páginas 

Ato Institucional no 5 
Atm CompIementares n* 38 a 40 
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- 11P uolume, contendo 503 págim 

Decretos-Leis nQ8 1.002 e 1 ,003 
C6digo de Processo Penal Militar e Lei de Organi- 
zação Judiciiiria Militar, com índice remissivo e por 
assunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

- 1P volurnc, contendo 309 pdgiw 

Decretos-Lei:: osU9 1 .OU1 1.088 e legislaç50  tad da. 
. . . . . . . . . . . .  ciwn índices cronolOgicc, e por assunto 

- 13O t~olunie, contendo 406 pdginas 

Atos Complementares nQ8 78 a 94 
Decretos-Leis nQ 1.069 a 1.153 e legislar$io citada, 
com índices cronoIógico c por assunto . . . . . . . . . . .  

- 144 oolunie, contendo 487 págim 

Decretos-Leis nqs 1.154 a 1.187 e legislação citada, 
com índices croiiolhgico e por aswnto . . . . . . . . . . . .  

Atos Complementares na 95 a 97 
Decretos-Leis nQs 1.183 a 1.271 e legislação citada, 
com índices cronoI6gic0 e por assiinto . . . . . . . . . . . .  

- 1iY volume, contendo 424 ptíghas 

.\tos ~mplemeritares n* 98 e 99 
Decretos-Leis na 1 .272 a 1.322 e Iegislaqão citada. 
com indices cronol6gico e por assunto. Obs.: este 
volme contém um índice geral das duas colepões, 
a partir do Decxeto-lei nq' 1!6 . . . . . . . . . . . . . . .  

"ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967" (Projeto) (Edição de 1966) 

- Quadro Cmparut.iuo: Pru'eto de Constituiqão reiiietido 1 ao Congresso Nacional pe o Poder Executivo, Constitui- 
ção rle 1948 e suas alterações (Emendas Constitricionais 
e Atos Instituciooais), comparados em todos os artigos 
citens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

- l u  volume - Antecedentes da Constituição através do ni)- 
ticiário da imprensa 

esgotada 
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Cr$ 
"O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA DE 
INTEGRAÇAO SOCIAL" (Edição de 1970) 

- Histórico da Lei Complementar nQ 7, de 7 de setembro 
de 1970 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15,00 

"A IMPRENSA E O DIREITO" (leis, projetos - profissão de jor- 
nalista; legislação de imprensa) (Edição de 1971) ........... esgotada 

"DIREmZES E BASES PARA O ENSINO DE lQ e 2Q GRAUS" 
(Edição de 1971) 

- Histórico da Lei nQ 5.692, de 11 de agosto de 1971 (2 
tomos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  45,oo 

"PARmDOS POLITICOS" (2  tomos) (Edição de 1971) 
- Histórico da LRi nQ 4.740, de 15 de julho de 1965 - 

..... . . . . . . . . .  %i OrgPnica dos Partidos Políticosn esgotada 

"LEGISLAÇAO CONSTITUCIONAL E COMPLEMENTAR" 
(Edição de  1972) 

contendo: 

- Emeodas Constitucionais - Atos Institucionaís - Atos 
Complementares - Leis Complementares. 

- Legislação citada - sinopse (com suplementos: I, de 
1973; 11, de 1974; 111, de 1975; IV, de 1976; e V, de 
1977) ............................................ 4qOO 

"PARTIDOS POLITICOS" ( 2  tomos) (Ediqão de 1974) 
- Histbxico da Lei nQ 5,882, de 21 de julho de 1W1 - 

?Lei 0 r g h i c . a  dos Partidos Polftiuw'', e IR1 nQ 5.697, 
de 27 de agosto de 1971 - T I A  nova redação aos artigos 
que menciona da Lei nQ 5.682, de 21-7-71 - Lei Orgri- 
nica dos Partidos PoUticos" ......................... 70,W 

"LEC1SI;AÇAO ELEITORAL E PARTIDARIA" (2+ edição, revisfa 
e atualizada - 1974) 

- Textos legais, instniçõcs do TSE, quadro comparativo 
(Leis n.08 5.682171 e 4 .'i'&/%, com suas alterações) U),OO 
Suplemento de oiitubro de 1976 .................... 20,OO 

"C6DIGO DE PROCESSO CIVIL" (Ediqão de 1974) - Histórico 
( 3  volumes) 

- I!' volum (3 tomos) 

- Histórico da Lei nQ 5.889, de 11-1-73, que "ins- 
titui o Cbdigo de Processo Civil" (Projeto da 
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Executivo, Mensagem, Exposição de Motivos, 
tramita@o completa na Câmara dos Deputados e 
no Senado Federal, discursos) 

- 2P volume (2 tomos) 

- Quadro Comparativo (Lei no 5.889/73 - Pro- 
jeto do Executivo que deu origem h Lei nQ 
5,869/73 - Emendas aprovadas pelo Conpesso 
Nacional 

- Quadro Comparativo (Lei n4 5.925/73 - 'Proje- 
to do Execr~tivo que deu origem B Lei no 5.925/73 
- Emendss aprovadas pelo Congresso Nacional) 

- Histhrico da Lei nQ 5.92F, de LQ-l(F73, que "reti- 
fica dispositivos da Lei no 5.889, de 11 de janeiro 
de 1973, que institui o Código de Processo CiviI" 

- Histórico da Lei nQ 6.014, de 27-1273, que "adap- 
ta ao novo Código de Processo Civil as leis que 
mencionan 

- Histórico da Lei nQ 6.071, de 3-7-74, que "adapta 
ao novo Cbdigo de Processo Civil as leis que men- 
ciona". 

"CÕDIGO PENAL" (Edição de 1W4) 
- Histórico da Lei ng 6.016, de 31-l2-73, que "altera dispo- 

sitivos do Decret*Lei nQ 1 .@ de 21-10-69, que instituiu 
................................... o Código Penal" 45,W 

'C6DIGO PENAL" (Edição de 1974) 
- Quadro Comparativo (Novo Código Penal - Código Pe- 

nal de 1840) 
- Notas (texto ori a1 do Decreto-Lei nQ 1.004/89 e alte- 

rações introduzi r ss pela Lei nq 0.016/73; aIterações do 
Código Penal de 1940; legdação correlata) 

- Exposições de Motivos (da Lei no 6.016/73; do Decreto- 
....... Lei nQ 1.004/69; do Decreto-Lei nQ 2.848/40) esgotada 

- Lei .Organica da Previdência Social atualizada 
- Notas - Remissões - Comparações - Regulamentações 
- Iiirisprudência Administrativa 
- Ementério de IegisIação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  20.00 
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Cr$ 
"PREVIDÊNCLA SOCIAL" (Edição de 1974) 

- Histórico da Lei nQ 5.890, de 84-73, que "altera a legisla- 
@o de Prdênc ia  Social, e dQ outras provid&ncias9' 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  (2 t o m )  70,00 

"CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO" ( Edição de 1974) 
- Texto atualizado da CLT 
- Comparação com o texto original e aiteraçóes 

"REFORMA ADMINISTRATIVA" ( 2hdição - 1978) 
- DecreteLei nQ 200/07 e suas alteraqões 
- Legislação: alteradora, citada e correlata 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - LegSação de Pessoal 4,OO 

"PROCESSO LEGISLATIVO" 
(23 ediHo - 1976) 
- Aspectos Fundamentais 
- Emenda Constitucional nQ 1 
- Regimento do Congresso Nacional 
- Regimento do Senado Federal 
- Regimento da Câmara dos Deputados 

"DIREITO FINANCEIRO" 
(2q edição - 1978) 
- Lei nQ 4.320, de 17-3-64 
- Diretrizes de Interpretação 
- Regulamentação 
- Plano de Contas Onico dos Orgãos da Administraçâo 

Direta - Portaria nQ 61/73, da Inspetoria-Geral de Fi- 
nanças do Ministério da Fazenda (com as dteraçdes 

. . . .  introduzidas pelas Portarias n.m 294/73 e 82/75) 20,OO 

"CODIGO DE PROCESSO CIVILn - Quadro Comparativo Anotado 
(2 volumes) 

- l0 Volume 

- Quadro Comparativo do novo Código de Pro- 
cesso Civil (Lei nQ 5.869/73 com a redaçáo dada 

P" a Lei no 5.925/73) com dispositivos da legis- 
ação anterior (Cbdigo de Processo Civil de 1939 

e suas alterasóes) 
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- 2P V o h m  - Notas (de n . a  1 a 835) contendo: 

- legislação amelata; 
- jurisprud&ncia; 
- dou*; 
- emendas aprovadas pelo Congresso Nacional; 
- Exposição de Motivos e palestra do Prof. Aiíredo 

Buzaid; 
- legislação estrangeira; e 
- remissões. 

Notas (de n.m 1-A a %-A) documentam a redação 
original de dispositivos do Código, Lei nQ 5.869, 

...... de 1973, alterados pela Lei nQ 5.925/73 70,OO 

"CONSTITUIÇÃO FEDERAL E CONSTITUIÇUES ESTADUAIS" 

- Contendo os textos atualizados da Constituição Federal 
e de todas as Constituiçóm estaduais (2 Tomos) . . . . . .  esgotada 

"LEIS ORGANICAS DOS MUNICIPIOS" (edição 1978) 

- Textos atualizados em vigor das Leis Orgânicas Munici- 
pais dos Estados da Federaçáo Brasileira. hdim e notas 

........................................ (2 Tomos) 100,OO 

"REPRESENTAÇOES POR INCONSTITUCIONUDADE - Dis- 
positivos de Constituições Estaduais" 

- Acórdãos do STF (íntegras) em R resentações por in- 
constitucionalidade de dispositivos "S e Constituipões es- 
taduais, Resoluqóes do Senado Federal, suspendendo a 
execução de dispasitivos jdgados inconstitucionais pelo 
STF. (2 Tomos) ................................... 150,00 

(Edição de 1977) (formato bolso) 

- Constituição do Brasil, de 24-1-67, com a redação dada 
pela Emenda ConstitucionaI xiQ 1, de 17-10-89, s as alte- 
rações feitas pdas Emendas Constitucionais n.m 2, de 
9-572; 3, de 15-8-72; 4, de 23-475; 5, de 28-6-75; 6, 

............ de 46-76; 7, de 13477; e 8, de 14-4-77 10,OO 

PUBLICAÇAO DA SECIRETARLA-GERAL DA MESA 
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